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PREFÁCIO

Elaborar um prefácio nunca foi fácil, é como se defrontar 
com um reluzente espelho, onde o elo íntimo entre o autor e o 
prefaciador deve ser projetado. Em geral, os prefaciadores a� r-
mam ter aceitado o convite em razão do alto signi� cado do es-
tudo que lhe foi dirigido e do valor da análise apresentada pelo 
autor, e di� cilmente são apresentadas críticas ou sugestões a res-
peito da temática em estudo. 

 Razão tem o bom baiano, quando melodicamente nos dis-
se “que Narciso acha feio o que não é espelho.” Entretanto, em 
relação ao livro que me foi encaminhado, aceitei de bom grado 
prefaciá-lo, sem dúvidas ou dívidas a serem saldadas. A� nal, se 
“há razões que a própria razão desconhece,” dentre elas fulguram 
aquelas, projetadas numa manifestação espontânea, de saber es-
crever por opção própria e não por imposição acadêmica, em que 
a expressão dos sentimentos íntimos de um escritor não se sente 
oprimida pelo domínio da racionalidade; assim, ainda bem que o 
ser humano não é sempre dominado pelo farol iluminista/ilumi-
nado da razão. Mas o livro, agora publicado, representa algo mais 
signi� cativo, uma vez que não se trata de uma produção indivi-
dual, mas de uma demonstração evidente do valor de uma obra 
coletiva, onde a diversidade temática não anula a subjetividade, 
enriquecida com a projeção de análises constitutivas de uma me-
mória coletiva, acerca das práticas e diferentes opções educativas.  

E as melhores teses e dissertações são aquelas, elaboradas com 
espontaneidade, mas com diretrizes metodológicas racionais ine-
vitáveis, é verdade, mas sem imposições de exigentes orientadores, 
que permitem aos que o escolheram como guia deixar � uir a sub-
jetividade de cada autor. O valor do bem dito não é a repetição do 
que é consagrado como bendito, mas a apresentação espontânea 
do não dito, que nos abre outra janela para a visualização de novas 
paisagens no curso do cotidiano dos narradores elencados, quan-
do novas indagações nos estimulam a elaborar novos projetos ou 
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novas versões acerca dos assuntos de interesse de nossa área de es-
tudo. E no campo da Educação, as vias que se cruzam e se projetam 
são múltiplas, mas nem sempre a diversidade de linhas temáticas 
oportuniza a abertura desse leque multitemático e transdisciplinar.

A nossa Linha de Pesquisa, História e Educação Comparada 
(LHEC), vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação 
Brasileira da Universidade Federal do Ceará (UFC), sem menos-
prezar as demais linhas, está aqui representada por um conjunto 
de teses que, a cada semestre e a cada dissertação ou tese defen-
dida, se revelam inovadoras, apresentando um elo peculiar por-
que, a' nal, comparar sempre remete o pesquisador a mais de um 
espaço, espaço compreendido não apenas naquele sentido temá-
tico tradicional, mas visto numa visão cultural, onde as diversas 
e contraditórias representações se projetam, exigindo dos alunos 
e professores uma análise mais acurada dos assuntos estudados. 

Em síntese, a nossa proposição de ensino e pesquisa vai 
além do tradicional conceito de interdisciplinaridade, uma vez 
que almejamos tornar realidade “O Sonho Transdisciplinar”, no 
sentido atribuído por Hilton Japiassu, com a revelação de uma 
“multitemática”, cuja dimensão seja capaz de romper as tradicio-
nais fronteiras, do local e/ou do regional, aproximando espaços 
culturais bem distantes, mas interconectados, como se observa 
nas relações entre estudos e práticas educativas, reveladas em 
Portugal e no Brasil.

 Nessa perspectiva, a formação proposta se volta à autono-
mização dos pesquisadores educados, onde o nível acadêmico 
proposto se destaca por simbolizar uma via plural, onde nenhum 
tema é estudado de forma isolada, com aplicação de rígidas nor-
mas reguladoras, mas como uma das possibilidades de apresen-
tação de discursos subjetivos, que levem os leitores a novas inda-
gações e não a conclusões indiciárias. 

Mas ao consultar o sumário do livro, que nos foi encami-
nhado, o espelho das individualidades é estilhaçado, porque mes-
mo considerando cada capítulo como a projeção de uma subjeti-
vidade, mais forte é o senso comum de uma publicação coletiva, 
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onde o individual se projeta com o coletivo, a! nal a meta central 
de todas as produções apresentadas se volta para um objetivo co-
mum, bem expresso na denominação da nossa linha temática, 
“História e Educação Comparada”, sempre plural e de alguma 
forma intercalada, mesmo reconhecendo a necessidade de deixar 
' uir a subjetividade de cada um dos nossos pesquisadores.

O primeiro capítulo apresentado associa a força da religião 
no processo educativo, seja nos fundamentos bíblicos e teológicos 
embutidos nos ordenamentos familiares e nas representações do 
feminino, seja mesclada em racionalidade capaz de modelar as prá-
ticas escolares e/ou imiscuída na ação assistencial e educativa de 
uma instituição como a Santa Casa de Misericórdia de Fortaleza

No segundo capítulo, o espaço pedagógico é ampliado, co-
meçando por fazer uma análise comparativa da circulação e ação 
do conhecimento pedagógico anarquista, revelado aqui e alhures, 
no Brasil e em Portugal. A seguir, chama atenção para o sentido 
pedagógico e cultural do Movimento Bandeirante na formação 
da juventude feminina cearense; aporta então no exame do alcan-
ce de uma aplicação da pedagogia terapêutica de João dos San-
tos, em práticas reparadoras embaladas nas artes e reveladoras de 
subjetividades represadas.

O capítulo seguinte alarga ainda mais os horizontes das 
experiências educacionais, nas abordagens apresentadas, come-
çando por estabelecer uma comparação entre o ensino jurídico 
luso-brasileiro e a constituição do estado nacional, no período 
posterior à nossa independência política. Aborda o ensino agrí-
cola como portador de um projeto de modernidade para o País, 
sob in' uência de modelos externos. Em seguida, a linguagem do 
corpo que perpassa a formação de ! sioterapeutas é analisada no 
interior de currículos universitários, até chegar ao questionamen-
to sobre a falta da dimensão humanística envolvendo docentes 
e discentes dos Cursos de Medicina, estudos que nos revelam o 
resultado de práticas educativas na área da saúde pública.

No último, a formação de professores é discutida, desde 
as experiências de professoras na região do Cariri aos impasses 
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decorrentes da Educação a Distância, cujos objetivos nem sem-
pre são alcançados; chegando, por $ m, à problemática da falta 
da educação sexual no ensino escolar, revelando a existência de 
barreiras e silêncios, que lhe são impostos.  

Esperamos que os que tiverem gosto em ler esta coletânea 
de teses, aqui apresentadas, sintam-se  estimulados a apresentar 
novas re( exões acerca dos temas aqui tratados, que representam 
quiçá a abertura de novas vias, em busca de uma melhor  com-
preensão da pluralidade de temas, que se entrecruzam e nos desa-
$ am quando atentamos para as experiências cotidianas no campo 
da educação.  

Gisafran Nazareno Mota Jucá



CAPÍTULO 1 
 Discursos e Práticas:                                      

Entre a Educação e a Religião
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1.1 “O que Deus Criou, Não Ousem Contestar”: a Pro-
veniência dos Bens do Matrimônio nos Discursos 
Pastorais da Igreja Católica

Cícero Edinaldo dos Santos

Patrícia Helena Carvalho Holanda

Introdução 

Este artigo apresenta um recorte de uma Tese de Doutorado 

em Educação, realizada na Universidade Federal do Ceará (UFC), 

junto à Linha de História e Educação Comparada (LHEC), du-

rante o período de 2015 a 2019. Parte da premissa de que a fa-

mília tem complexidades e arranjos próprios de funcionamento: 

depende de como, de quando e de quem faz os seus signi' cados, 

nos ditos e escritos, nas imagens e nos silêncios. Os discursos so-

bre a família expressam um constructo ideal, ou seja, não têm 

homogeneidade, embora sejam modelados por um conjunto de 

normas, práticas e valores que percorre uma trajetória de emer-

gência, mudança e/ou permanência de enunciados.  

A produção desses discursos traz, em si, formas especí' -

cas de dizer/ escrever. Estas formas apresentam-se envoltas em 

preconceitos, reticências, saliências e reentrâncias, muitas vezes 

imperceptíveis ao leitor/ouvinte  (VEYNE, 1997). Eles não repre-

sentam um saber inocente e não são simplesmente aquilo que 

traduz as relações de submissão e dominação, “mas aquilo por-

que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar.” 

(FOUCAULT, 1996, p. 10). 

Os discursos da Igreja Católica possuem uma característica 

central: pretendem a condução para a salvação, isto é, uma vida 

eterna, pós-morte, com foco em postulações diretivas de obedi-

ência. A condução se apresenta como: 1) a atividade que consiste 

em conduzir, mas também abrange; 2) a maneira que alguém se 

deixa conduzir e como é conduzido (FOUCAULT, 2008). Nesse 
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sentido, tais discursos têm a " nalidade de ordenar os modos de 
existência, individuais e coletivos, dentro e para a família, alme-
jando a salvação vindoura. São, portanto, discursos pastorais. 

Há vários séculos os discursos pastorais da Igreja Católica 
sobre a família estão articulados ao sacramento do Matrimônio e 
seus bens. Diante disso, este artigo tem por objetivo apresentar o 
processo de proveniência dos bens do Matrimônio nos discursos 
pastorais da Igreja Católica, enfatizando os escritos do apóstolo 
Paulo (século I) e do teólogo Agostinho de Hipona (séculos IV-V). 

Os Bens do Matrimônio: entre os Pecados da Carne e a Pro-
messa de Salvação

No auge do Império Romano, a ideia de família passou a ser 
relacionada a heranças e testamento. Tempos depois, foi enten-
dida como “um novo organismo social, cujo chefe mantinha sob 
seu poder a mulher, os " lhos e certo número de escravos, como 
pátrio poder romano e o direito de vida e morte sobre todos eles.” 
(ENGELS, 2012, p. 61). 

Aos pais e esposos era concedido o privilégio de tomar deci-
sões importantes, em vários segmentos e numa variedade de ele-
mentos que permeavam a sociedade patriarcal, isto é, modelada 
sob a autoridade dos homens (ROUDINESCO, 2003). 

Aceitando os ensinamentos de Jesus Cristo, seus apóstolos 
acreditavam que a carne correspondia à parte fraca da humanida-
de, alvo de tentações do diabo. Quem praticava as concupiscên-
cias da carne, isto é, o desejo de ter algo ou alguém, apreciando 
os prazeres, não agradava a Deus e estava em pecado. Mantinha-
-se em vias de rejeitar a promessa de salvação, isto é, uma vida 
eterna, pós-morte. Antes do Juízo " nal, para a reconciliação com 
Deus, os cristãos eram motivados a rejeitar os desejos mais som-
brios, esperando o cumprimento da promessa (BROWN, 1990).

Conforme o apóstolo Paulo, os desejos do Espírito eram 
opostos aos desejos da carne. Enquanto os primeiros correspon-
diam à caridade, alegria, paz, paciência, afabilidade, bondade, 
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! delidade, brandura e temperança, os outros se expandiam no 
mundo. Estavam presentes nas orgias, envoltos em impureza, for-
nicação e libertinagem. Aqueles que adoravam Jesus Cristo de-
viam priorizar os desejos do Espírito (GÁLATAS 5: 25), pois ele 
tinha ensinado que “do interior do coração dos homens vêm os 
maus pensamentos, as imoralidades sexuais, os roubos, os homi-
cídios, os adultérios (MARCOS 7: 21). Logo, era oportuno buscar 
“um coração puro”.

Paulo exortava em favor da vigilância e da pureza da carne, 
pois imaginava que o advento de Jesus Cristo estava próximo e a 
promessa de salvação seria cumprida. Para os cristãos, recomen-
dava: “[...] nada de orgias, nada de bebedeira; nada de desonesti-
dades nem dissoluções; nada de contendas, nada de ciúmes. Ao 
contrário, revesti-vos do Senhor Jesus Cristo e não façais caso da 
carne, nem lhe satisfaçais aos apetites.” (ROMANOS 13: 13-14). 
Este apóstolo visava poupar homens e mulheres das “atribulações 
da carne” e os pecados resultantes. De acordo com ele, a forma-
ção da família não era a única via de salvação, tampouco a mais 
segura, pois:

O solteiro cuida das coisas que são do Senhor. O casado 
preocupa-se com as coisas do mundo, procurando agradar à 
sua esposa. A mesma diferença existe com a mulher solteira 
ou a virgem. Aquela que não é casada cuida das coisas do 
Senhor, para ser santa no corpo e no espírito; mas a casada 
cuida das coisas do mundo, procurando agradar ao marido. 
(I CORÍNTIOS 7: 32-34).

Assim, cabia aos cristãos se afastar dos desejos da carne e 
oferecer suas vidas, por inteiro, a serviço de Deus. Quem se abs-
tinha dos prazeres individuais, egoístas, e optava pelo celibato 
era considerado superior. No entanto, com a impossibilidade de 
todos refutarem completamente os desejos, a família tornava-se 
uma via para a salvação, desde que os seus integrantes aceitassem 
alguns direcionamentos. Nessas circunstâncias, Paulo advertia:
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Penso que seria bom ao homem não tocar mulher alguma. 

Todavia, considerando o perigo da incontinência, cada um 

tenha sua mulher, e cada mulher tenha seu marido. O marido 

cumpra o seu dever para com a sua esposa e da mesma forma 

também a esposa o cumpra para com o marido. A mulher 

não pode dispor de seu corpo: ele pertence ao seu marido. E 

da mesma forma o marido não pode dispor do seu corpo: ele 

pertence à sua esposa. Não vos recuseis um ao outro, a não 
ser de comum acordo, por algum tempo, para vos aplicardes 
à oração; e depois retornai novamente um para o outro, para 
que não vos tente Satanás por vossa incontinência. Isso digo 
como concessão, não como ordem. Pois quereria que todos 
fossem como eu; mas cada um tem de Deus um dom parti-
cular: uns este, outros aquele. Aos solteiros e às viúvas, digo 
que lhes é bom se permanecerem assim, como eu. Mas, se 
não podem guardar a continência, casem-se. É melhor casar 
do que abrasar-se. (I CORÍNTIOS 7 p. 1-8).

De acordo com Paulo, a formação da família, a partir do 
casamento, expressava um “remédio” contra os pecados da carne 
e não podia ser desfeita pelo divórcio, assim como era realizado 
por alguns romanos. Ele seguia os ensinamentos de Jesus Cristo, 
pois ao ser interrogado sobre o divórcio, o “Bom pastor” teria 
relembrado uma parte da Sagrada Escritura (GÊNESIS 2: 24), no 
qual dizia-se que o homem deixaria o seu pai e sua mãe, unindo-
-se à sua mulher e “formando uma só carne”. A partir de então, 
não seriam dois, mas apenas um. “O que Deus uniu, o homem 
não separe.” (MATEUS 19: 6). 

Paulo ensinava aos cristãos casados: “mando (não eu, mas 
o Senhor) que a mulher não se separe do marido. E, se ela esti-
ver separada, que 5 que sem casar, ou que se reconcilie com seu 
marido. Igualmente o seu marido não repudie a sua mulher” (I 
CORÍNTIOS 1: 10-11). 

A valorização do casamento monogâmico emergiu após 
transformações históricas e teve por raízes outros tipos de for-
mação da família, tais como aquelas compostas exclusivamente 



27

HISTÓRIA E EDUCAÇÃO COMPARADA: DISCURSOS, INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS EDUCATIVAS

por integrantes consanguíneos ou constituídas por um homem 
e várias esposas, para aumentar a quantidade de # lhos (CAVE-
NACCI, 1987). Antes mesmo dos ensinamentos de Jesus Cristo, 
já era crível algumas postulações acerca da responsabilidade do 
casal, bem como diretrizes de moral. 

As relações afetivas e sexuais, entre homens e mulheres, ti-
nham restrições e brechas de execução. O homem, cidadão ro-
mano, podia satisfazer seus desejos e prazeres com os escravos, 
ou em lugares públicos de * erte. No entanto, a passividade se-
xual (em relação a outro homem) e afetiva (em relação a um ho-
mem ou mulher) eram mal vistas. Para uns, era possível saciar os 
prazeres e desejos, vivenciando-os. Para outros, era mais viável 
domá-los e não os saciar, pois o contato com o outro podia cor-
romper as grandezas da vida (CALÇADO, 2015).

No Império Romano, alguns assinalavam que o casamento 
mantinha ou até mesmo aumentava o patrimônio da família. Ou-
tros frisavam que o casamento proporcionava a união do casal, 
não circunscrito a interesses materiais. Logo, trazia em si ques-
tões morais, com deveres e obrigações para homens e mulheres.

Todavia, não nos iludamos, o ideal de casamento por amor 
não existia como necessidade. Não havia nenhum compro-
metimento de sentimento. Havia comprometimento de vida 
em busca de um bem, que passava pela prosperidade, o bom 
trato do patrimônio, dos # lhos, etc. Nesse sentido, eram co-
muns os divórcios. O descuido por parte do marido, poderia 
implicar a fuga da mulher. Ela poderia reclamar se não es-
tivesse sendo bem cuidada, protegida e saía. Isso implicava 
motivo de vergonha pública: ‘aquele homem não cuida bem 
de seu patrimônio!’ Ainda que houvesse justi# cativa legal 
para um homem abandonar sua esposa (esterilidade, trai-
ção) a responsabilidade de manter a vida privada de acordo 
com a estabilidade dos sentidos, era do homem. (CALÇA-
DO, 2015, p. 88-89).

Vista como um dever cívico, e posteriormente, com aportes 
morais para a aquisição de estabilidade e moderação, os benefí-
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cios e malefícios do casamento já eram discutidos no Império, 
antes mesmo dos ensinamentos de Jesus Cristo. “As proibições 
e a contenção sexual já existiam, desde o século anterior ao sur-
gimento do Cristianismo” (CALÇADO, 2015, p. 91). Todavia, é 
possível considerar que a nova religião monoteísta, fez brotar um 
conjunto de rigorosas proibições sobre os desejos e prazeres da 
carne, de homens e de mulheres. O próprio Jesus Cristo teria dito: 
“Quem se divorciar de sua mulher e se casar com outra mulher 
estará cometendo adultério, e o homem que se casar com uma 
mulher divorciada do seu marido estará cometendo adultério” 
(LUCAS 16:18). Diferentemente das crenças judaicas, o casamen-
to cristão unia – simbolicamente – o homem e a mulher durante 
toda a vida. 

De acordo com o apóstolo Paulo, o casamento devia ser 
“honrado por todos; o leito conjugal, conservado puro; pois Deus 
julgará os imorais e os adúlteros” (HEBREUS 13:4). Antes e após 
o casamento, o amor divino era algo a ser imitado, agraciado e 
praticado constantemente. Conforme Paulo, “o amor não pratica 
o mal contra o próximo. Portanto, o amor é o cumprimento da 
lei.” (ROMANOS 13:10). Apesar da diferença sexual e por causa 
de sua complementariedade no ato conjugal, homem e mulher 
não deviam buscar apenas a união dos seus corpos, mas também 
a expressão do verdadeiro amor conjugal. Ambos deviam levar 
em consideração que:

O amor é paciente, o amor é bondoso. Não inveja, não se 
vangloria, não se orgulha. Não maltrata, não procura seus 
interesses, não se ira facilmente, não guarda rancor. O 
amor não se alegra com a injustiça, mas se alegra com a 
verdade. Tudo sofre, tudo crê, tudo espera, tudo suporta. 
O amor nunca perece; mas as profecias desaparecerão, as 
línguas cessarão, o conhecimento passará. Pois em parte 
conhecemos e em parte profetizamos; quando, porém, vier 
o que é perfeito, o que é imperfeito desaparecerá (I CO-
RÍNTIOS 13: 4-10).
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O amor conjugal devia ser santo, puro e casto, afastado dos 

pecados da carne que pudessem destoar da promessa de salvação. 

Tinha por modelo exemplar o amor divino. O amor conjugal não 

se expressava apenas na procriação, mas também na con$ ança, 
no apego e na identi$ cação recíproca entre uns e outros. Além 
disso, servia para organizar os afetos no lar. 

De acordo com Paulo, a submissão da mulher era um ele-
mento importante para a formação da família. Segundo ele, se 
a mulher almejasse a salvação no Juízo $ nal, precisava reiterar 
comportamentos condizentes com a fé, bem como a submissão 
ao homem. Após a união, o homem tinha alguns deveres em re-
lação a sua esposa. 

As mulheres sejam submissas a seus maridos, como ao Se-
nhor, pois o marido é o chefe da mulher, como Cristo é o 
chefe da Igreja, seu corpo, da qual ele é o Salvador. Ora assim 
como a Igreja é submissa a Cristo, assim também o sejam em 
tudo as mulheres a seus maridos. Maridos, amai as vossas 
mulheres, como Cristo amou a sua Igreja e se entregou a ela, 
para santi$ cá-la, puri$ cando-a pela água do batismo com a 
palavra, para apresentá-la a si mesmo toda a gloriosa, sem 
mácula, sem ruga, sem qualquer outro defeito semelhante, 
mas santa e irrepreensível. Assim os maridos devem amar as 
suas mulheres, como a seu próprio corpo. Quem ama a sua 
mulher, ama-se a si mesmo. Certamente, ninguém jamais 
aborreceu a sua própria carne; ao contrário, cada qual a ali-
menta e a trata, como Cristo faz à sua Igreja – porque somos 
membros do seu corpo. (EFÉSIOS 5: 22-30).

Na formação da família, os preceitos cristãos deviam ser 
mantidos e as relações careciam de funções especí$ cas. Cotidiana-
mente, enquanto a mulher mantinha a submissão, o homem devia 
“governar bem sua família, tendo os $ lhos sujeitos a ele, com toda 
a dignidade.” (I TIMÓTEO 3: 4). Além disso, aconselhava:

Filhos, obedeceis, a vossos pais segundo o Senhor; porque 
isto é justo. O primeiro mandamento acompanhado de uma 
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promessa é: Honra teu pai e tua mãe, para que sejas feliz e 
tenhas longa vida sobre a terra [...]. Pais, não exasperes vos-
sos # lhos. Pelo contrário, criai-os na educação e doutrina do 
Senhor. (EFÉSIOS 6: 1- 4).

O consentimento era algo primoroso para a efetivação do 
casamento. “[...] Se, contudo, um homem encontrar no campo 
uma jovem prometida em casamento e a forçar, somente o ho-
mem morrerá.” (DEUTERONÔMIO 22: 25). Por outro lado, o 
pai de uma jovem tinha autoridade para escolher os seus preten-
dentes, possibilitando ou proibindo o casamento dela. O futuro 
da jovem estava “nas mãos do pai”, e nenhum outro homem po-
dia tomá-lo sem a permissão dele. 

Após a morte do marido, a mulher poderia se casar nova-
mente. Conforme o apóstolo Paulo, “[...] ela # ca livre e poderá 
casar-se com quem quiser, contanto que seja no Senhor. Contu-
do, na minha opinião, ela será mais feliz se permanecer como 
está” (I CORÍNTIOS 7:39-40). Neste caso, precisaria ser cuidada 
pelos seus parentes mais próximos, pois não devia estar só, avul-
sa no mundo, mas sempre acompanhada e cuidada por algum 
homem responsável. “Se alguém não cuida de seus parentes, e 
especialmente dos de sua própria família, negou a fé e é pior que 
um descrente” (I TIMÓTEO 5: 8). 

A preocupação desse apóstolo estava centrada nos pecados 
da carne e o que poderia ser feito para a salvação vindoura. Par-
tindo do pressuposto de que “a carne é fraca” (MATEUS 26:41), 
assinalava que “Deus é # el; ele não permitirá que vocês sejam ten-
tados além do que podem suportar. Mas, quando forem tentados, 
ele lhes providenciará um escape, para que o possam suportar.” 
(I CORÍNTIOS 10:13). 

Nos primeiros séculos de expansão do Cristianismo, o ca-
samento representava um ritual de passagem para a vida adulta e 
podia ser realizado sem a presença de um Bispo. A formação da 
família não se apresentava como uma prioridade geral, mas como 
uma opção frente a possibilidade de manutenção da castidade. 
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Embora alguns cristãos tivessem esposas e " lhos, outros 
preferiam preservar a virgindade e o celibato até o " m dos seus 
dias. “Consideravam a energia sexual como uma substância volá-
til, rapidamente esgotada nos ‘calores’ da juventude.” (BROWN, 
1989, p.259). Imaginavam que a castração expurgava as tentações 
mais sombrias e, por isso, preferiam se castrar, ao invés de fracas-
sarem totalmente nos pecados da carne. Aqueles que não preten-
diam formar uma família ou realizar a castração, recomendavam 
o uso da prática da continência (moderação) ou da abstinência 
(supressão) sexuais. Tais práticas tinham a " nalidade de abaixar a 
intensidade dos desejos da carne e puri" cá-la, em prol dos dese-
jos do Espírito (LINS, 2007; BROWN, 1990). 

As discordâncias sobre a formação da família também en-
contravam apoio na Sagrada Escritura – mais especi" camente no 
Antigo Testamento – e suas possíveis interpretações, com desta-
que especial para a criação do homem e da mulher: Adão e Eva. 
Conforme esse relato, o pecado original representava uma afron-
ta aos desígnios de Deus em busca do conhecimento. 

No entanto, de acordo com o apóstolo Paulo e os primei-
ros adeptos do Cristianismo, tratava-se de um erro carnal. Eva 
era culpada pela “expulsão do Paraíso”, responsável pelo pecado 
original. Todas as mulheres, descendentes de Eva, traziam em si 
a marca da rebeldia. Convertidas ao Cristianismo, precisavam 
exercer uma terna submissão ao marido, sendo honestas e paca-
tas no cotidiano. Com o avanço da idade careciam demonstrar 
“uma compostura santa”, sendo “mestras de bons conselhos” para 
as novas gerações. Com prudência, contribuiriam para que a “Pa-
lavra da Salvação” não fosse desacreditada ou deturpada perante 
suas decisões (TITO 2). 

A teologia cristã nascente contribuía para forjar pareceres 
acerca das relações entre homens e mulheres, a partir de interpre-
tações da Sagrada Escritura. Até a primeira metade do século IV 
os teólogos não tinham um consenso sobre a formação da família 
ou pelo menos uma interpretação mais acurada e validada sobre 
ela. “As interpretações doutrinárias da época extraiam dos textos 
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apostólicos, em maior ou menor grau, tudo o que as pudesse fun-

damentar.” (VAINFAS, 1992, p. 7). Propagavam principalmente, 

ensinamentos sobre a fuga, a renúncia e a busca da pureza. 
Alguns teólogos imaginavam que Adão e Eva eram seres as-

sexuados e após a expulsão do Paraíso, os seus descendentes % -
caram à deriva das coisas do mundo, tais como o nascimento das 
crianças e a labuta diária para alimentar os integrantes da família. 
No lar, os pecados da carne estariam presentes, mas deviam ser 
evitados. Aqueles que decidiam pela vida religiosa e/ou casta não 
tinham esses problemas e se voltavam exclusivamente para Deus 
(BROWN, 1989). 

Na segunda metade do século IV e início do século V, Agos-
tinho de Hipona, teólogo, bispo e propagador da moral cristã, 
conseguiu unir e criticar antigas concepções sobre a formação da 
família. De acordo sua interpretação:

Adão pecou enquanto indivíduo à parte; mas, enquanto pri-
meiro antepassado de toda a raça, Adão possuía ‘dentro’ de 
si, de alguma maneira especial, toda a humanidade. Seu pe-
cado foi o ‘nosso’ pecado e ‘nós’ pecamos quando ele pecou, 
porque nele natura nostra peccavit, nossa natureza pecou. 
Desta maneira, de acordo com Agostinho, a justiça de Deus 
– punitiva, não propedêutica, caiu sobre todos os humanos 
igualmente. (FREDRIKSEN, 2014, p. 126).

Interpretando a Sagrada Escritura, Agostinho de Hipona sa-
lientava que Adão e Eva tinham as mesmas características físicas 
e sentimentais do restante das criaturas, surgidas posteriormente. 
Eles não eram assexuados e usufruíam de uma experiência con-
jugal no Paraíso, sem as concupiscências da carne. Entre o pri-
meiro homem e a primeira mulher não havia reação indecorosa 
ou erotismo. Se tivesse existido, as relações íntimas entre Adão e 
Eva expressavam “simplesmente, uma questão de ser utilizado o 
equipamento mecânico destinado pelo Criador a cumprir, com 
deliberação e uma espécie de grave apreciação, as exigências do 
processo reprodutivo.” (TANNAHILL, 1983, p. 151). 
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Para esse teólogo, Adão comeu o fruto proibido dado por 
Eva, por causa da sua benevolência, pois gostava de compartilhar 
as coisas do Paraíso com ela (BROWN, 1989). Pelo livre-arbítrio, 
ambos resolveram usar suas vidas de forma errada, desobede-
cendo a Deus. Os desejos da carne estavam, portanto, intrinse-
camente relacionados à desobediência da humanidade. O pecado 
original – o primeiro realizado – era transmitido através do ato 
sexual, de geração a geração. Exceto Jesus Cristo, como resultado 
desse pecado, as crianças já nasciam com um defeito moral. O ba-
tismo era importante para torná-las aptas a promessa de salvação. 

Do nascimento a morte, uma luta incessante devia ser rea-
lizada contra as tentações da carne. Apesar das vontades indivi-
duais, nenhuma renúncia conseguiria eliminá-las completamen-
te. Nessas circunstâncias, o Matrimônio apresentar-se-ia como a 
única possibilidade para a união virtuosa fora do Paraíso. Insti-
tuído por Deus, este sacramento era visto como o primeiro laço 
da sociedade e representava uma volta a obediência (LINS, 2007). 

[...] quis Deus que todos os homens procedessem de um só, 
a 5 m de que na sua sociedade estivessem ligados entre si, 
não só pela semelhança de natureza, mas também pelos la-
ços do parentesco. A primeira sociedade foi constituída por 
um homem e uma mulher. Deus não os criou separadamen-
te, unindo-os depois como dois estranhos. Do homem tirou 
a mulher, manifestando assim a força da união no lado, do 
qual foi extraída e formada a mulher. Pelos lados se unem 
dois que caminham juntos, e se dirigem ao mesmo ponto. 
Os 5 lhos vêm estreitar os laços dessa sociedade, e são fruto 
honesto, não da simples união, senão da união carnal do ho-
mem e da mulher. (AGOSTINHO, 2000, p. 29).

A palavra Matrimônio deriva do latim matrimonium, onde 
em sua raiz está mater, mãe. De acordo com Agostinho de Hi-
pona, o objetivo de conduzir uma mulher às núpcias era o de 
torná-la mãe e assim formar uma família, condizente com os pre-
ceitos cristãos. Esse teólogo entendia a contracepção como um 
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dos maiores pecados da carne, pois interrompia a vida, o dom de 

Deus. Os ! lhos deviam ser gestados e, posteriormente, educados 
com bondade e diligência dos genitores, aceitando os preceitos 

cristãos sobre seus modos de existência. Aprenderiam, na convi-

vência com o pai e a mãe, que a união entre ambos permanecia 

para sempre e a ! delidade agradava a Deus, contribuindo para a 

salvação no Juízo Final. Em suma, a procriação e educação dos 

! lhos, a ! delidade conjugal e a indissolubilidade da união entre o 

homem e a mulher eram bens inegáveis do Matrimônio e contri-

buíam para a ordem da família no mundo (AGOSTINHO, 2000; 

BROWN, 1990). 

De acordo com Agostinho de Hipona, no Matrimônio, o ato 

conjugal voltado para a procriação não era considerado pecado 

mortal, nem mesmo aquele realizado por obrigação ou vontade 

do homem desde que estivesse em consonância com os precei-

tos cristãos. O prazer da mulher ou até mesmo do homem re-

presentava uma consequência do ato conjugal e não o ! m ou o 

cerne da união. O cidadão romano tinha a obrigação de procriar 

para expandir o Império e a quantidade de ! éis no mundo. Com 

a procriação, o cidadão romano estava aceitando a lei civil, mas 

também a lei de Deus (AGOSTINHO, 2000; BROWN, 1989). 

Diante dos desejos da carne, as criaturas de Deus estavam 

sempre insatisfeitas, distraindo-se e desviando-se do caminho da 

salvação. Tais desejos representavam uma ameaça frequente às 

relações entre os diferentes e até mesmo os iguais. A fornicação e 

o adultério não eram vias lícitas para a satisfação do prazer, pois 

o Matrimônio tinha sido feito por Deus para dois e os prazeres 

precisavam estar restritos a ele.  Se o homem tivesse contato car-

nal antes das núpcias, com uma prostituta, a partir de então tinha 

a obrigação de manter-se ! el à sua esposa, tendo relações íntimas 

apenas com ela. Era proibido procurar uma concubina, mesmo 

com a pretensão de gerar novos ! lhos. Nem com a ! nalidade de 

procriação, a traição era perdoável (AGOSTINHO, 2000). 

Para Agostinho de Hipona, os desejos da carne subvertiam 

os desígnios de Deus, podendo arruinar a promessa de salvação. 
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Mesmo com a presença deles, no Matrimônio, emergia uma su-

posta pureza e agrado ao Criador. Antes de ser reprimido, os de-

sejos da carne deviam ser vigiados e focados nas relações afetivas 

e sexuais no Matrimônio. Os desejos da carne careciam de dis-

ciplina e vigilância, pois podiam incitar a desobediência, numa 

insana busca por prazer. 

Não se tratava, pois, de diminuir a importância do casamen-

to, dos prazeres e das relações em vista do bem da sociedade, 

mas sim, submetê-los na perspectiva de um olhar sobre si, 

sobre o próprio desejo, e identi( car os sinais de desobediên-

cia que eles podiam trazer. (CALÇADO, 2015, p. 107). 

De acordo com esse teólogo, a ( delidade estava articulada 
a um amor conjugal que não abrangia, tampouco sucumbia aos 
“calores da carne”. Sendo a formação da família inevitável para 
aqueles que não almejavam usufruir da virgindade ou da castida-
de, o homem e a mulher deviam fazer da ( delidade, embasada no 
amor conjugal, um caminho de recebimento e acolhida do amor 
divino (CHAUI, 1984; LINS, 2007). 

O amor conjugal estava articulado a vários regramentos, 
pois o seu relapso podia desencadear a desordem da família. An-
corados no amor conjugal, o convívio social, a parceria e o acolhi-
mento da existência do outro, com suas limitações, eram efeitos 
positivos do Matrimônio. Se fosse apenas para procriar, a união 
entre o homem e a mulher não tinha sentido de permanência, 
pois alguns casais não conseguiam essa dádiva de Deus. Todavia, 
a esterilidade não era motivo para a separação. Seguindo a poten-
cialidade do Matrimônio, entre os idosos permaneceria vigoroso 
o amor conjugal, pois piedosos privavam-se, em comum acordo, 
do ato conjugal, de modo que não se sentiam obrigados a realizá-
-lo, embora permanecessem leais à união (AGOSTINHO, 2000).

Conforme Agostinho de Hipona, a educação dos ( lhos esta-

va a serviço da promessa de salvação. Tinha a eloquência e a retó-

rica como elementos importantes, mas ajudava principalmente as 

novas gerações a se afastarem dos pecados da carne, contendo as 

vontades íntimas. Ele mantinha pressupostos acerca da educação 
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dos ! lhos com base na Sagrada Escritura e na cultura do Império 

Romano, onde o pai era um dos principais artí! ces das futuras ge-

rações. Para ele, assim como seus contemporâneos, a educação dos 

! lhos, dentro ou fora de casa, devia ter como meta “a consciência 

moral, a profundeza espiritual, que nos ilumina a inteligência e faz 

reconhecer a lei divina eterna” (LUZURIAGA, 2001, p. 76). 

As interpretações de Agostinho de Hipona, bem como aque-

las proferidas pelo apóstolo Paulo, tornaram-se pautas de reite-

ração discursiva na Igreja Católica. Após a sua organização hie-

rárquica, tais interpretações foram utilizadas para defender uma 

suposta ordem da família, onde os bens do Matrimônio tinham 

destaque especial e serviam para modelar os modos de existência, 

individuais e coletivos, condizentes com os desígnios de Deus. 

Em 1215, o Concílio de Latrão elaborou a legislação do Ma-

trimônio, alçado o! cialmente a sacramento em 1439, no Concílio 

de Florença (DEL PRIORE, 2007). Defendendo os bens do Ma-

trimônio, a Igreja Católica construiu um arsenal de prescrições, 

regulações e técnicas de condução. O Matrimônio tornou-se re-

levante para o cumprimento da promessa de salvação e a rejeição 

aos pecados da carne.

 Considerações Finais

As ideias do apóstolo Paulo e de Agostinho de Hipona fo-

ram difundidas paulatinamente e inseridas no Magistério da 

Igreja, tendo forte projeção vindoura. Contribuíram para forjar 

uma suposta ordem da família, baseada nos bens do Matrimônio: 

procriação e educação dos ! lhos, ! delidade conjugal e indisso-

lubilidade da união, tendo o amor conjugal como elemento de 

valorização dessa ordem. 

Segundo eles, os ! lhos eram gerados e educados para cre-

rem na promessa de salvação, mantendo-se obedientes às deli-

mitações dos seus modos de existência. Assim como seus pais e 

mães, tinham a possibilidade de receberem a graça da salvação, 

desde que preservassem a obediência  às vontades de Deus. 
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Com a efetivação da união, a # delidade entre o homem e a 
mulher era embasada no amor conjugal: o único tipo de amor viá-
vel para ambos, pois não abrangia relações indecorosas sustenta-
das por desejos e prazeres da carne. O amor conjugal não precedia 
a união, mas podia resultar dela, unindo o homem e a mulher “na 
saúde e na doença, na riqueza e na pobreza, até que a morte os se-
pare”. Para a # delidade entre ambos, repudiava-se toda inclinação 
para o “apaixonar-se”, “enamorar-se”. Acreditava-se que o amor 
conjugal era mais forte do que os atos libidinosos fora do lar. 

A indissolubilidade do Matrimônio contribuía para que as 
mulheres # cassem limitadas em suas ações no mundo, “unidas 
eternamente” aos mandos e desmandos dos homens. Estes, por 
sua vez, representavam a autoridade de Deus e precisavam se ca-
sar mais cedo a # m de controlarem os desejos mais sombrios. 
As mulheres necessitavam da autoridade do homem, para ame-
nizarem suas fraquezas existenciais. Ambos careciam se afastar 
dos pecados da carne e aguardar, com total obediência, o cumpri-
mento da promessa de salvação. 
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1.2 O Ratio Studiorum no Colégio Real de Pernam-
buco: Missionação Local com um Projeto de Edu-
cação Universal

 Roberto Barros Dias 

Introdução

O presente trabalho objetiva demonstrar como o método 
de educação implementado pelos Jesuítas entre os séculos XVI e 

XVIII, o Ratio Studiorum, em Pernambuco, tem ao mesmo tem-

po um caráter particular e universal. Essa constatação resulta de 

uma pesquisa mais ampla desenvolvida no Programa de Pós-Gra-

duação em Educação da Universidade Federal do Ceará (UFC), 

vinculado à Linha de Pesquisa História da Educação Comparada 

(LHEC/UFC)1 que culminou em uma Tese de Doutorado,  intitu-

lada “História da expulsão dos jesuítas da capitania de Pernam-

buco e anexas (Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte) em 1759: a 

disputa política e os domínios da educação”.

A riqueza das investigações da Linha de Pesquisa História 

da Educação Comparada (LHEC) se dá por essa ter uma história 

interinstitucional com pesquisadores da UFPI, UNEB, UFMA, 

UFAL e UCB em um amplo projeto chamado Ação Política e Edu-
cativa dos Jesuítas portugueses de volta ao Nordeste do Brasil no 
século XX, iniciado em 2011 — este coordenado pela Profa. Maria 

1 Em 2013, através da leitura do livro História da Educação: Repú-

blica, Escola e Religião, 2012, organizado por, Maria Juraci Maia 

CAVALCANTE, Patrícia Helena Carvalho HOLANDA e Outros, 

tivemos conhecimento da linha de pesquisa LHEC e, depois de con-

tatos e diálogos com a coordenadora dessa linha, passamos a fazer 

parte de seus trabalhos. Após a seleção de doutorado, 2013, passa-

mos, efetivamente, a nos integrar aos estudos, pesquisas e publica-

ções da LHEC, com vínculo ofi cial até 2017. As publicações anuais 

da LHEC são resultados de Congressos de História da Educação 

organizados pela própria linha de pesquisa. 
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Juraci Maia Cavalcante – o qual tem lançado luzes e discussões 
signi# cativas sobre a História da Companhia de Jesus no Brasil 
entre a Colônia e a República. 

A novidade dos eventos e publicações da LHEC é que os 
estudos se dão na área de História da Educação e na perspec-
tiva da Educação Comparada, vinculadas a pesquisas iniciadas 
na Universidade de Lisboa, onde o projeto foi concebido junto 
ao grupo liderado por António Nóvoa, que aproxima História da 
Educação e a perspectiva comparada. Comentando essa aborda-
gem, ele sintetiza que,  

estes autores tentam pôr em prática novas inteligibilidades, 
com base numa reconciliação entre a história e a compara-
ção: é possível falar de um entendimento paradigmático, que 
pode conduzir os comparatistas a concederem mais atenção 
à história e à teoria, em detrimento da pura descrição e in-
terpretação; [...] Há um esforço para ultrapassar uma pers-
pectiva centrada nos níveis intermediários de decisão e para 
apreender toda a complexidade dos fenômenos de globali-
zação e de localização: o inquérito comparativo interroga o 
in# nitamente grande e o in# nitamente pequeno, não como 
dois processos distintos, mas como dois momentos de um 
mesmo processo histórico. (NÓVOA, 1995, p. 50). 

O Método e a Instituição dos Estudos da Companhia de Jesus, 

O Ratio

No # nal do século XVI não só crescia o número de Jesuítas, 
mas acrescia consideravelmente o número de colégios e a 
variedade de ações dos missionários. Após a morte do Fundador 
da Ordem, Inácio de Loyola, em 1556, a unanimidade sobre 
orientações na educação dos colégios inacianos não se sustentava. 
Havia divergências e movimentos internos para modi# cações 
dessas orientações, sobretudo no que diz respeito diretamente ao 
currículo e métodos. Mas para além das questões curriculares, 
alguns inacianos interrogavam se os colégios eram uma atividade 
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própria e prioritária da Companhia ou mais uma entre outras 

atividades como a pregação, a teologia, os Exercícios Espirituais2 

e as missões paroquiais. Mas os catálogos e os documentos da 

época mostram que 40 anos depois da morte do fundador, o nú-

mero de colégios chegou a 245. Assim, uma reformulação das 

orientações para o trabalho nos colégios tornou-se uma urgência. 

Reunidos na quarta Congregação Geral,3 em 1581, em Roma, 

representantes de todas as Províncias Jesuítas elegeram Pe. Cláudio 

Aquaviva (1581-1615) como o novo Superior Geral, recebendo dos 

congregados a missão de reorganizar a Companhia. Para o Papa e 

os superiores provinciais era necessária uma revisão4 das orienta-

ções deixadas por Inácio. Além disso, a mudança da Companhia 

2 Para Santo Inácio a Companhia de Jesus é alicerçada nos E.E, os quais re-

vestem os jesuítas de “um caráter magnífi co de unidade”, precisão, largueza 

de visão, fl exibilidade e segurança e capacita o exercitante para um discer-

nimento com liberdade. Ver Serafi m Leite. Tomo I, Livro I, Cap. I, p.7. São 

vários os estudiosos e autores que publicaram sobre os E.E e suas relações 

com Educação e Psicologia.  

3 A Congregação Geral da Companhia de Jesus acontece quando da convoca-

ção para eleição de um novo Superior  Geral, que tem cargo vitalício, ou, de 

forma extraordinária, por convocação do Geral depois de ouvir a Congrega-

ção dos Procuradores Jesuítas, representantes de todas as províncias que se 

reúnem em Roma para avaliar o “estado” da Companhia e dar um parecer 

fi nal e se deve ou não ser convocada a Congregação Geral, órgão máximo 

de decisões dos inacianos.

4 Havia um grupo dissidente na Espanha que contestava o Superior Geral em 

seu cargo vitalício e em seu poder de nomear os Provinciais e Reitores dos 

Colégios. Durante o Governo de Cláudio Aquaviva, o próprio papado pas-

sou a examinar e opor-se à estrutura da Companhia. Em 1593, foi convoca-

da uma nova Congregação Geral. Para o Papa Clemente VIII “Tinham-lhe 

chegado informações de que a Companhia tinha decaído do primitivo fer-

vor, e queria que os Padres congregados remediassem o mal” (BANGERT, 

1985, p.129). Aquaviva foi confi rmado como Superior Geral e criou co-

missões para avaliar seu governo, deu continuidade ao Plano de Educação 

e com os congregados reafi rmou as Constituições da Companhia de Jesus 

e as orientações deixadas por Inácio de Loyola. Sobre essas querelas entre 

os Jesuítas da Espanha com o Superior Geral da Companhia e papado, ver 

BANGERT S. J., William V. História da Companhia de Jesus. São Paulo: 

Edições Loyola, 1985. p. 126ss.
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era perceptível: no governo de Aquaviva, o número de membros 
triplicou, passando de 5 mil para 13 mil; o número de residências 
subiu de 33 para 123; e as províncias passaram de 21 para 33. 
Ocorreu uma maior expansão das missões extraeuropeias e uma 
demanda para a criação de novos colégios em diferentes reinos. 
Porém, o mais signi( cativo para o trabalho e tema que estamos 
desenvolvendo aqui, é que um dos primeiros atos do novo Geral 
foi constituir uma comissão de 12 padres com a tarefa de elaborar 
um Plano de Estudos que permitisse a uniformização dos méto-
dos educacionais para toda a Companhia. 

[...] sem quebrar o princípio de Inácio de que se levassem 
em conta “as circunstâncias de lugares e pessoas”, se pudesse 
preparar um currículo básico e princípio pedagógicos gerais 
que / uíssem desta experiência e fossem comuns a todos os 
colégios da Companhia. Seguindo-se um período de intenso 
intercâmbio entre todos os colégios. (KLEIN, 2015, p. 103). 

A redação do primeiro plano pedagógico foi elaborada ten-
do como base as “Regras do Colégio Romano”5 e suas orienta-
ções pautavam-se na ( loso( a de Aristóteles, São Tomás de Aqui-
no e no movimento da Renascença. A obra foi impressa em três 
versões: a primeira, provisória, em 1586, a segunda em 1591 e a 
versão última publicada e promulgada para todos os colégios da 
Companhia em 8 de janeiro de 1599. Esse regulamento recebeu o 

5 Neste mesmo ano foi criado o Colégio Romano, que viria a ser um dos colé-

gios mais importantes para a ordem. A metodologia utilizada foi o Modus Pa-
risiensis, que se caracterizava por classes homogêneas, com alunos agrupados 

por níveis de aprendizado e idades parecidas; era incentivada a competição 

entre os alunos; o ensino dava-se de forma mecânica com incentivo/premiação 

do trabalho escolar; a ordem fora mantida através da disciplina e castigos. O 

Modus Parisiensis foi a metodologia que se utilizaram também no colégio de 

Messina antes da criação do Ratio Studiorum, o que, por sua vez, infl uenciou 
a sua formulação posteriormente. In STORCK, J. B. Do Modus Parisiensis ao 
Ratio Studiorum: Santa Maria os jesuítas e a educação. Humanista no Início 
da Idade Moderna. Hist. Educ., v. 20, n. 48, jan./apr. 2016.
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título de Ratio atque Institutio Studiorum Societatis Jesu6 (O Mé-

todo e a instituição dos estudos da Companhia de Jesus), conhe-

cido como Ratio Studiorum.

O Ratio Studiorum proporcionou à Companhia atuar para 

além do cuidado, valorização ou identidade de uma educação 
nacional, local. O Plano de Educação dos inacianos seguia sen-
do aplicado com o máximo rigor e a constante avaliação dos 
superiores provinciais, independentemente do continente ou 
reino onde os religiosos se encontrassem, o que levou Carvalho 
(2001), a a' rmar que a escola jesuíta não tinha pátria. O mesmo 
método e conteúdo das escolas de Évora, Coimbra, Paris, Sala-
manca e Goa poderiam ser encontrados na Bahia e em Pernam-
buco com adaptações que não comprometessem o plano univer-
sal de ensino jesuítico. 

No caso de Pernambuco e anexas (Ceará, Paraíba e Rio 
Grande do Norte), a montagem do sistema de educação se deu 
em duas formas distintas: os colégios e as casas de ler e escrever. 
Os colégios que garantiam a proximidade ao máximo com o Ra-

tio e suas três grandes seções – Retórica, Gramática e Humanida-
des –, subdivididas em ensino das “Letras Humanas” – o latim, o 
grego e o hebreu –, de Poesia e de História; mas, além dos colé-
gios, foram criadas na Capitania de Pernambuco, as casas de ler 
e escrever, bem como as casas de escrever e cantar, consideradas 
como prolongamento da catequese.   

6  O original latino da Radio Studiorum de 1599, junto com os rascunhos 

prévios, foram publicados recentemente com o volume V da Monumenta 
Paedagogica Societatis Iesu, por Ladislau Lukacs, SJ (Institutum Societatis 
Iesu). Há uma tradução portuguesa de Leonel Franca, SJ:  O Método Pe-

dagógico dos Jesuítas. O Ratio Studiorum”. Introdução e tradução. Rio de 

Janeiro: Agir, 1952. Em 2011, Margarida Miranda publicou nova tradução 

da Ratio, Intitulada O Código Pedagógico dos Jesuítas. Radio Studiorum 

da Companhia de Jesus (edições bilíngues latim/português). Lisboa: Edito-

ra Esfera do Caos, 2010.  
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Curiosamente, apesar do rigor do Ratio, o Geral da Compa-
nhia de! niu que os que fossem trabalhar com os “mouros” e tur-

cos deveriam aprender e ensinar na língua arábica ou caldaica; os 
destinados à Índia, na índica; e, para os que fossem para o Brasil, 
deveriam estudar a língua indígena, o tupi, e ensinar também por 
meio dela (LEITE, 2004, T. I, p. 29). A orientação da Companhia 
para esses missionários rea! rma o compromisso com o Ratio, 
mas abre uma exceção na regra a qual o Reitor deveria assegurar 
que as disciplinas fossem ministradas em Latim. 

Estudos e Docência dos Colégios de Pernambuco 

As informações de José de Anchieta, enquanto Provincial 
do Brasil, enviadas a Roma, são outra fonte histórica que pos-
sibilita ampliar o estudo sobre a educação jesuíta no espaço por 
nós delimitado em nossa investigação. Os pormenores sobre Per-
nambuco descritos nas cartas constam desde a extensão de terra 
pertencente ao Colégio, o número de gado e con3 itos com os po-
tiguares até as atividades de docência do Colégio.

Em uma carta ao Superior Geral da Companhia, Cláudio 
Aquaviva, Anchieta apresenta as atividades de ensino da gramá-
tica latina para três noviços jesuítas e dezenas de estudantes ex-
ternos e internos. Ele descreve a existência de uma escola de ler 
e escrever com cerca de quarenta crianças. Os Jesuítas de Olinda, 
além dessas atividades de docência, segundo o Provincial, davam 
“assistência espiritual” na igreja matriz e comarca de Olinda, visi-
tavam os engenhos e as populações portuguesas, escravos de Gui-
né e comunidades indígenas (constatando até dois mil índios)7. 

7 Segundo Belo (2000), o número de escravos, os quais eram visitados por 
Jesuítas nos engenhos, chegavam a 10 mil. Belo baseia-se na Informaçion 
de la Provincia del Brasil para Nuestro Padre – Collegio de Pernambuco. 
Bahia, 1585. Fonte/chamada: BPE, CXVI/1-33, fl . 37v.
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Nas visitas às fazendas, havia um “cuidado” dos superiores, se-

gundo Anchieta – e que é por nós compreendido como estraté-

gia da ação jesuítica – no sentido de que, entre os missionários, 

deveria haver, sempre, “um padre y um hermano lenguas” para, 

assim, facilitar o contato e diálogo com os indígenas, seja para a 

catequese imediata ou para persuadi-los aos aldeamentos ou à 

frequência das crianças nas casas de ler e escrever. 

Apesar de as missões itinerantes e os exercícios de docência 

nos colégios e nas casas de ler e escrever terem recebido doações 

consideráveis dos colonos e da Coroa, há relatos de que a Missão 

do Colégio de Olinda com os brancos, índios e escravos carecia 

de manutenção e sustento dos padres, sobretudo pelo aumento 

dos estudantes. A missão de evangelização e educação, segundo 

Albertina Belo (2000)8, só pôde superar e garantir suas necessi-

dades 1 nanceiras devido a beneméritos locais, a prosperidade 

econômica daquela capitania e a produção das fazendas de plan-

tação de cana-de-açúcar de propriedade dos próprios Jesuítas9. 

Para Belo, as rendas provindas das terras e o arrendamento das 

casas pertencentes aos Colégios, do Boticário e da Farmácia per-

mitiram “a sobrevivência das obras missionárias e de educação” 

(BELO, 2000, p. 52-55). Entre os engenhos pertencentes ao Co-

légio estão os de Monjope, Contungaba e Caraúba, situados nos 

limites entre Paraíba e Pernambuco.

8 Albertina Belo foi pioneira em seu estudo por abordar de forma global e com-

parada a Arquitetura do Colégio Jesuíta de Olinda. Seu foco é a arquitetura 

do Colégio, mas a minuciosa pesquisa da construção do Real Colégio de Per-

nambuco relaciona este a todo o movimento de construção de Colégios da 

Companhia nas diversas partes do Reino Português. O interesse da inclusão 

do trabalho de Belo em nossa bibliografi a é por perceber que há um estudo 

comparado do Colégio de Olinda com o projeto universalizante de educação, 

arquitetura e arte da Companhia de Jesus nos domínios portugueses. 

9 Fonte/chamada: ARSI, Bras. 5, fl s 30v e 31. 
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Os Estudos no Real Colégio de Pernambuco e o Ratio Studiorum 

Os dois cursos iniciais do Real Colégio de Pernambuco10 
(Olinda) foram os de Latim e o de ler, escrever e contar, mas, 
por um documento11 consultado por nós no Archivum Romanum 

Societatis Iesu (ARSI), e, segundo Sera# m Leite, antes da invasão 

holandesa, foi ensinada Teologia no Colégio de Olinda. Depois 

da 1654, após a expulsão holandesa, há, sim, registros12 de que 

nesse Colégio se iniciou o Curso Superior autorizado pelo Su-

perior Geral, quando se constataram as disciplinas de Teologia, 

Filoso# a e Matemática, respeitando a orientação do Ratio. Essas 

disciplinas, que caracterizavam o Curso Superior, passaram a ser 

ministradas com regularidade: Filoso# a, pelo professor Pe. João 

Pereira13; Humanidades, pelo Pe. Domingos Dias; e o Elementar 

(Letras Humanas e Escola de Meninos) pelo Ir. João Simões, sen-

do este último um jesuíta em formação. Como examinador das 

disciplinas de Filoso# a e Humanidades, foi nomeado o Pe. João 

Leitão, isso no ano de 1671.

No # nal do século XVII, a Câmara de Pernambuco solici-

tou ao Geral da Companhia a manutenção do Curso de Artes e o 

acréscimo de mais um curso: Teologia Dogmática ou Especulati-

va. A petição foi aceita e, devido ao acréscimo da Teologia Dog-

mática, o Colégio passou a ter a possibilidade de ensinar também 

10 O nome “Colégio de Olinda” dado ao Real Colégio de Pernambuco, ofi -

cialmente assim chamado pela Companhia e Coroa Portuguesa, apareceu 

pela primeira vez em 1679, durante o reitorado do Pe. António Oliveira. A 

denominação “Colégio de Olinda” era uma forma de o distinguir do Colé-

gio de Recife, e a descrição “de Pernambuco” passou a abranger os dois da 

Capitania. (LEITE, 2004, T.V, p. 334).  

11 Coleção de Documentos referentes aos Jesuítas no Brasil no Período de 

1674-1619, consultada por nós no Archivum Romanum Societatis Jesu – 
ARSI , em novembro de 2015. 

12 Fonte/chamada: ARSI, BRAS. 5.

13 João Pereira nasceu na Bahia, foi Vice-Reitor de Pernambuco e professor 

de Filosofi a e Teologia, e censor de livros, entre os quais o III tomo dos 

Sermões de Vieira. Faleceu em 1691. (LEITE, 2004,  T. V, p. 213). 
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ao Clero, como assim faziam outros colégios nas capitanias onde 
não havia Seminário.  

Os estudos superiores e estudos inferiores se estruturam da 

seguinte forma: 

Quadro 1 – Estudos Superiores e Estudos Inferiores nos  Colégios 

dos Jesuítas no Brasil

Cursos e          

Disciplinas
Quantidade de professores, horário, conteúdos e método

Teologia:

Três 

professores

Um professor 

de Prima 
45 minutos de aula começando às 9h

No fi nal de cada 

aula, o professor 

de cada horário es-

pecífi co fi ca mais 

15 minutos à dis-

posição dos alunos 

para responder às 

dúvidas surgidas 

ao longo da aula.

Um professor 

de Véspera 
45 minutos de aula começando às 15h

Um professor 

Moral 
45 minutos de aula, começando às 14h 

Filosofi a:

Um só 

professor

2 horas de 

aula pela ma-

nhã, das 8h às 

10h

 

O professor fi ca mais 30 minutos no pátio do Colégio para ex-

plicar, resolver questões ou tirar dúvidas de questões fi losófi cas 

ocorridas durante as aulas. 
2 horas de 

aula à tarde, 

da 15h às  17h

Primeira: 

Um professor

2 horas e 

meia de aula 

pela manhã. 

Composição de textos de temas variados em prosa e verso. 

Meia hora no início da aula era para revisão, e meia hora antes 

do término era para elaboração dos temas.

Segunda:

Um professor

2 horas e 

meia de aula 

pela manhã.

Ensino de Sintaxe, Sílaba, Figuras e medidas de versos. 

Terceira:

Um Professor

2 horas e 

meia de aula 

pela manhã.

Ensino de Normativos, Linguagem, Rudimentos, Gênero e 

Pretéritos. 

Escola:

Um professor

2 horas e meia 

pela manhã e 

mais um tem-

po à tarde.

Ensino do ler, escrever e contar e da Doutrina Cristã. A escola 

de ler, escrever e contar era chamada, em alguns documento, 

como Gramática  Portuguesa e era uma condição para admissão 

no curso de Humanidades.

Humanidades 

(Gramática)
?

Disciplinas sucessivas: Gramática, Humanidades, Retórica, 

História, Geografi a e as línguas clássicas: Latim, Grego, 

Hebreu.

Ciências dos 

Números
?

A disciplina era registrada como Algarismo, Aritmética ou Ma-

temática. 

Fonte: Leite, Sera$ m, 2004. T. V  Livros I e II.
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Os dados do quadro acima foram elaborados a partir de in-
formações colhidas em Sera# m Leite (2004), contudo, não po-
demos a# rmar que essa estrutura, que inclui disposição de pro-
fessores, horários e conteúdos disciplinares, era invariável de um 
colégio para outro ou de uma capitania para outra14, uma vez que 
a organização de um colégio dependia do número e quanti# cação 
dos jesuítas existentes e das condições de manutenção dos diver-
sos cursos e extensões. Na Capitania da Paraíba, por exemplo, 
havia os estudos primários e secundários, com aulas de Latim e 
Humanidades. O Colégio da Paraíba ou Seminário da Paraíba, 
fundado pelo Pe. Gabriel Malagrida, funcionava em duas seções: 
uma para alunos externos e outra para internos, como seminário. 
Já nas capitanias do Rio Grande do Norte e do Ceará — até o pe-
ríodo da expulsão —, não encontramos registro de que os Jesuítas 
tiveram Colégio ou Casa de Estudos. Como era de prática, eles 
ensinaram as primeiras letras nas aldeias como uma atividade 
vinculada à catequese.

O grau de estruturação e a distribuição das disciplinas entre 
estudos inferiores, estudos superiores e escola do Real Colégio de 
Pernambuco apresentado no quadro acima, possibilita-nos per-
ceber também uma sintonia dos conteúdos e métodos em curso 
no cotidiano do Colégio com as orientações de# nidas pelo Ratio. 
Por ter a organização administrativo-pedagógica comparada aos 
colégios de Portugal e possuir uma biblioteca descrita como cor-
respondente ao currículo proposto, o curso de Filoso# a do Colé-
gio foi validado, por meio de uma Provisão Régia, como se fosse 
de Coimbra15. 

O Colégio de Recife seguia, segundo Sera# m Leite, as mes-
mas características do Colégio de Olinda, Bahia e do Rio de Ja-
neiro. Como o de Olinda, o Colégio de Recife iniciou com a es-
cola de ler e escrever e só a partir de 1677, dois anos depois da 
sua fundação, passou a ter os seguintes cursos: Teologia Moral, 

14 Ver LEITE, 2004, T.V, p. 358 - 367.  

15 Conselho Municipal, Livro 45, Registro de Cartas Régias, Provisões e Or-

dens Régias apud LEITE, 2004, T.V, p. 335. 
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Filoso! a, Letras Humanas, Escola de ler e escrever e Doutrina 

Cristã; este último curso com duas turmas, que eram especí! cas 

desse Colégio: uma para meninos brancos e mestiços e outra tur-

ma, na Língua de Angola, para escravos negros (LEITE, 2004, T. V, 

p. 352). Em uma carta do Provincial do Brasil enviada a Roma em 

1716, ele descreve a biblioteca do Colégio de Recife como tendo 

uma boa aquisição de livros, uns comprados, outros doados por 

amigos – entre estes, um “homem nobre e erudito”16. 

Per� l do Professor dos Colégios de Pernambuco 

As solicitações para que viessem professores de Portugal 

para ensinar no Brasil era uma constante no século XVI. As cartas 

enviadas do Rio, Bahia e Pernambuco pelos provinciais ao Geral 

sempre tratavam da importância e necessidade de mais professores 

para os colégios, mas as respostas de Roma incentivavam para que 

os colégios no Brasil preparassem seus próprios professores, pois 

havia, segundo o Geral da Companhia, condição e padres com 

formação su! ciente para isto. Nas correspondências mantidas, 

Roma recomendava que os mestres em atividade se dedicassem 

ao estudo e preparação das aulas e não se detivessem em outras 

atividades e que a aplicação das 20 Regras dos Professores, de! ni-

das pelo Ratio Studiorum17, deveria ser observada pelos superiores 

e reitores, sobretudo se os Jesuítas destinados ao ensino tivessem 

dedicação e qualidade para essa missão (LEITE, 2004, T.1, p. 33).

O texto do Ratio nos favorece a! rmar que o professor deve-

ria cuidar dos aspectos intelectuais e culturais, mas também da 

dimensão subjetiva dos alunos, quando trata de comportamento, 

valorização do indivíduo, relacionamento/convívio dos discentes 

entre si e com seus familiares e suas práticas de fé. Ao professor 

16 Fonte/chamada: ARSI, BRAS, 10, 177v. 

17 As citações do texto do Ratio Studiourm, 1599, usadas por nós são da tra-

dução e publicação de Leonel Franca: O Método Pedagógico dos Jesuítas 
– O “Ratio Studiorum”. Introdução e Tradução. Rio de Janeiro: Livraria 

AGIR Editora, 1952.
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inaciano, ressalta o documento, competia uma postura e uma 

prática para além da técnica de ensinar, ou do campo da cogni-

ção, como de% niram as regras 1 e 20:  

O % m especial do Professor, tanto nas aulas quando se ofe-
recer a ocasião, como fora delas, será mover os seus ouvintes 

ao serviço e ao amor de Deus e ao exercício das virtudes que 
lhe são agradáveis, e alcançar que para este objetivo orien-
tem todos os seus estudos. (Ratio, Regra 01, comuns a todos 
os Professores das Faculdades Superiores). 

O professor dos colégios jesuítas tinha em comum a forma-
ção própria da Ordem que seguia os mesmos conteúdos, métodos 
e espiritualidade (até o mesmo modo de vestir) em qualquer par-
te do mundo que tivesse uma Casa de Formação. 

Com o auxílio da graça divina seja diligente e assíduo no 
cumprimento de todos os seus deveres, zeloso do adianta-
mento dos alunos, tanto nas lições como nos outros exercí-
cios escolares; não se mostre mais familiar com um aluno do 
que com outros; não despreze a ninguém; vele igualmente 
pelos estudos dos pobres e dos ricos; procure em particular o 
progresso de cada um dos seus estudantes. (Ratio, Regra 20, 
comuns a todos os Professores das Faculdades Superiores).

Não podemos esquecer que os Exercícios Espirituais, o Ra-

tio Studiorum e as Constituições eram a base da formação de um 
jesuíta. Dessa forma, a pedagogia e o cotidiano de um professor 
inaciano, selecionado e destinado ao ensino, levavam essa base 
consigo. Mesmo que em alguns contextos culturais como China, 
Japão e Brasil, as adaptações com linguagens distintas dos docu-
mentos fundantes fossem necessárias, seriam feitas.

Se considerarmos que os professores dos colégios jesuítas 
traziam em suas práticas um modo de compreender o mundo (ca-
tólico/tridentino/europeu) e que eles intencionavam, a partir do 
currículo e métodos de% nidos pelo Ratio, reproduzir compreen-
sões e práticas culturais ocidentais e religiosas via educação, fazen-
do dessas compreensões normas sociais entre colonos, indígenas, 
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escravos e europeus que viviam em Pernambuco e anexas, pode-

mos dizer, por comparação, que o per# l do professor dos colégios 
jesuítas, sobretudo no século XVIII, inseria-se no conceito geral 
do professor do século XVI ao XVIII de# nido por António Nóvoa: 

Uma das tarefas fundamentais de todas as sociedades hu-
manas organizadas é a transmissão, de geração em geração, 
de um modo colectivo de viver e de compreender o mundo, 
é a reprodução de um conjunto de normas sociais através 
das quais os homens dão forma a sua existência. (NÓVOA, 
1987, p. 413).18 

O Jesuíta professor, de acordo com a citação acima, inseriu-
-se no contexto de agentes culturais e acompanhou a ação ideoló-
gica de uma sociedade e reinos em expansão, mesmo os inacianos 
tendo sua organização, seus remates próprios para a educação e 
suas adaptações regionais. 

Considerações Finais 

O Colégio Real de Pernambuco, chamado Colégio de Olin-
da, é emblemático para o estudo comparado entre educação jesu-
ítica no Brasil e Metrópole, para análise da educação em Pernam-
buco, antes e depois da expulsão dos inacianos do Brasil, e para 
um melhor entendimento da forma como se desenvolveu nessa 
Capitania e anexas o padroado típico de Portugal19, que denotou 

18 Do Mestre-Escola ao professor do ensino primário Subsídios para a história 

da profi ssão docente em Portugal (séculos XV-XX). Disponível em: <http://

repositorio.ispa.pt/bitstream/10400.12/2200/1/1987_3_413.pdf>. Acesso em: 

dez. 2016.  

19 O Papa Leão X, com a Bula Dum Fidei Constantian, conferiu em 1534 ao Rei 

de Portugal, Dom Manuel, eleito Grão-Mestre da Ordem de Cristo, direitos e 

benefícios de padroado nas terras descobertas que até então tinham sido atri-

buições do Grão Prior da Ordem Portuguesa. Como Dom Manuel conjugava, 

nesse período, os cargos de Rei de Portugal e Grão-Mestre da Ordem de Cris-

to, assim lhe coube, na condição de chefe de Estado, apresentar ao Papa os 

bispos, e apresentar aos bispos os candidatos para os cabidos, paróquias e ca-

pelanias. Inicialmente, o Padroado era benefício dos Grão-Mestres da Ordem 
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as formas de relação e con# itos entre Estado e Igreja e entre Co-
roa e Companhia de Jesus. 

A análise da aplicação do Ratio Studiorum no Colégio Real 
de Pernambuco, evidenciou a comparação na perspectiva por nós 
assumida, durante nossa pesquisa. Nessa perspectiva, os missio-
nários jesuítas do século XVII e XVIII são apreendidos com seus 
pressupostos religiosos, métodos educacionais, técnicos e admi-
nistrativos, de caráter particular e universal, portanto, investiga-
dos como um fenômeno in) nitamente grande e in) nitamente 
pequeno, de globalização e de localização. A história da Educação 
dos Jesuítas em Pernambuco mostra as relações da Companhia 
de Jesus local, Província do Brasil, com a Companhia Universal.

É igualmente relevante saber que as sete Missões que 
estavam sob a responsabilidade do Colégio de Olinda também 
estavam submetidas ao poder eclesiástico e à administração da 
Capitania de Pernambuco. Isso nos vincula às temáticas propostas 
nos objetivos de nossa pesquisa mais ampla, sobretudo no que diz 
respeito ao impacto do processo de expulsão para o Colégio e 
as sete missões jesuíticas, uma vez que a relação entre Colégio e 
Missões Indígenas era pensada pela Companhia como um con-
junto imbricado e as ações nas Missões sempre acompanhadas e 
avaliadas pelo Bispo e pelo Governador. 
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1.3 A Ação Assistencial do Governo Provincial e da 
Santa Casa de Misericórdia de Fortaleza na Segunda 
Metade do Século XIX

     Luciana de Moura Ferreira

Introdução

Durante a Idade Moderna, as Santas Casas de Misericórdia 

foram as principais instituições de auxílio à pobreza do Império 
Português. Do ponto de vista organizacional e assistencial, insti-
tuições semelhantes foram organizadas, com o objetivo de prati-
car a caridade, a partir de quatorze obras de misericórdia elen-
cadas; sete consideradas espirituais e sete corporais. Entretanto, 
as denominadas “Casas de Misericórdia” eram muito diferentes 
entre si, especialmente devido ao período e ao contexto histórico 
em que eram instaladas. 

No Brasil, as Santas Casas de Misericórdia começaram a ( -
gurar como hospitais, a partir de meados do século XIX, como foi 
o caso da capital cearense, instituída com o ( m de prestar assis-
tência médica aos pobres enfermos, indo além do simples cuida-
do com o corpo, uma vez que o disciplinamento dos indivíduos 
também ( gurava como um objetivo comum. Com o intuito de 
aumentar sua receita, o hospital passou a atender presos, solda-
dos, velhos e crianças abandonadas, além dos “loucos” e pensio-
nistas que pagavam para ser tratados no hospital. 

O objetivo do presente artigo é discutir a implantação da Ir-
mandade da Santa Casa de Misericórdia no Brasil e, em especial, 
em Fortaleza, buscando perceber as razões de sua estruturação, 
envolvendo a ação do poder público, da caridade e da assistên-
cia almejadas. O confronto do poder público com as doenças foi 
essencial para tornar a saúde uma questão não apenas cientí( ca, 
mas também uma ação assistencial administrativa e sanitária. O 
marco indicativo da nossa análise foi o período de 1861 a 1889, 
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quando as relações entre Igreja e Estado foram alteradas. As fon-
tes que utilizamos foram os Relatórios Provinciais, o Livro de 

Ofícios da Santa Casa de Misericórdia e o Jornal O Cearense, que 

nos permitiram compreender o enlace ente os objetivos propos-

tos pela Instituição e os resultados sociais obtidos.

Primeiros Tempos da Santa Casa de Misericórdia de Fortaleza

Por ocasião da inauguração do Hospital da Santa Casa de 

Fortaleza, entregue à irmandade da Misericórdia, o número de 

“irmãos inscritos” ainda era restrito. Com o intuito de atrair mais 

pessoas à entidade, o Provedor enviou cartas convites a pessoas 

in( uentes da província do Ceará e de outras províncias. Após a 

inauguração, para preparar de forma adequada as enfermarias, a 

chamada benemerência dos cidadãos da capital cearense foi es-

sencial, conforme apontam os dados a seguir:

O Senhor José Smith de Vasconcelos contribuiu com a doa-

ção de “2 dusias de cadeira, 1 ccommoda, 4 duzias de toalhas 

felpudas, 2 dúzias de sapato d’ourelo, e o senhor Henrique 

Brum doou uma secretaria e uma dúzia de cadeiras e o Pre-

sidente da Província, além de doações monetárias, adquiriu 

objetos para o tratamento dos doentes da cholera – morbus.

Além das Enfermarias Gerais, destinadas aos doentes po-
bres, havia os quartos reservados aos pensionistas. Na Enferma-
ria Geral eram oferecidos gratuitamente alimentos, assistência 
médica, cirúrgica e farmacêutica aos indigentes, além dos cuida-
dos médicos aos soldados. O corpo de funcionários era formado 
por um escrivão, o Capitão José Nunes de Melo; o médico Dr. 
Joaquim Alves Ribeiro; um capelão, o Cônego Antônio de Cas-
tro e Silva; um contínuo, Manoel Rodrigues Silva; além de um 
cozinheiro e dois serventes. Dois meses após a sua inauguração 
foi divulgado o seguinte resultado do movimento do Hospital: 16 
homens, 21 mulheres, 3 meninos, 2 meninas, somando um total 
de 42 internos. Ao todo, 12 internos obtiveram alta, 1 mulher fa-
leceu e 29 permaneceram em tratamento.
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Desde o início do seu funcionamento havia uma resistência 
da população em relação ao Hospital, sendo constantes os pe-
didos de autorização para liberação de internos, além das fugas, 
como a de Domingas Francisca da Conceição, suspeita de cólera, 
mas que alegava estar doente apenas de uma ferida na perna. Ela 
foi encontrada morta, ainda vestindo a camisola do hospital, se-
gundo ofício de número 25 da Instituição.20 

Durante o primeiro ano de funcionamento do Hospital, os 
falecimentos representaram 28% do total do movimento de doen-
tes e, no segundo ano, 21,6%. Havia o receio geral da população de 
possíveis internamentos e as pessoas em melhores condições cos-
tumavam ser tratadas em casa, com o apoio e a atenção dos seus 
familiares, porque os hospitais eram considerados como locais de 
tratamento de doentes, em sua maioria, pessoas pobres, loucos ou 
de pessoas atingidas por doenças consideradas perigosas, que co-
locavam em risco a saúde da cidade, como ocorreu por ocasião da 
chegada de um vapor de navegação costeira, vindo do Maranhão 
que, ao chegar ao Porto de Fortaleza, trouxera pessoas acometidas 
do cholera morbus; dentre elas, duas haviam morrido e outra fora 
internada na Enfermaria da Santa Casa de Misericórdia, conforme 
veri* cado no Jornal O Cearense, do dia 21 de junho. 

A análise do Hospital da Santa Casa, pela perspectiva do es-

tudo das Instituições, é uma forma que nos permite re/ etir sobre 

os diversos sistemas que coexistiam nas referidas instituições, ou 

seja, a disciplina imposta produzia a ordem almejada e favorecia 

a e* ciência e a utilidade aos indivíduos. Foucault nos explica essa 

questão, ao a* rmar que

O exercício da disciplina supõe um dispositivo que obrigue 

pelo jogo do olhar, um aparelho onde as técnicas que per-

mitem ver induzam a efeitos de poder, e onde, em troca, os 

meios de coerção tornem claramente visíveis aqueles a quem 

se aplica [...] (FOUCAULT, 1977, p.100).

20 Ofício n. 25, da Santa Casa de Misericórdia, enviado pelo Vice-Provedor, 
Manoel Franco Fernandes Vieira, ao Presidente da Província, José Bento de 
Figueiredo Junior, no dia 22 ago1862.
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Ao analisar as instituições, o referido autor retrata a ordem 

disciplinar e os dispositivos que a fortaleciam, como a disciplina, a 

sanção normalizadora, o espaço e a observação. No Brasil, durante 

o século XIX, a difusão dos hospitais foi incentivada pelo poder 

público, como espaço de disciplina dos indivíduos; eles não foram 

instituídos para a prática terapêutica e sim para o controle dos 

indivíduos, que ameaçavam a ordem social. Os cuidados médicos 

eram praticados de duas maneiras: através de uma série médica, 

com cuidados exercidos em um espaço não hospitalar, nas resi-

dências e uma série hospitalar, onde a acolhida e a disciplina da 

pobreza e das anomalias humanas eram administradas.

Ainda no século XVIII surgiu a concepção de hospital como 

dispositivo de cuidado assistencial. O personagem ideal não era 

o indivíduo a ser curado, mas o pobre que estava morrendo, al-

guém a quem se deveria dar os últimos cuidados e o último sacra-

mento (FOUCAULT, 1978).

O Relatório da Saúde Pública, do ano de 1881, revelava a 

resistência dos pobres ao hospital: “quando cheguei a essa Pro-

víncia, encontrei grande número de indigentes e muitas orphans 

asiladas no abarracamento da Jacarecanga [...]” Entre eles, mui-

tos eram considerados “enfermos ulcerosos”, que viviam da ca-

ridade pública. Em virtude da representação. Segundo Augusto 

Pádua Fleury, Presidente da Província do Ceará, em seu relatório 

informa que “Em virtude da representação que dirigi ao Minis-

tro do Império, fui autorizado ao fazer recolher a Santa Casa de 

Misericórdia.”21

Diante da resistência inicial dos indivíduos ao Hospital, era 

constante a divulgação do movimento das Enfermarias da Santa 

Casa, identi/ cando o número de pacientes e a condição de cada 

grupo e, à medida que a concepção do hospital mudou, o movi-

mento na enfermaria também foi modi/ cado, assim também a for-

ma como era divulgado o relatório do movimento das enfermarias.

21 Relatório do Presidente da Província do Ceará, André Augusto Padua Fleu-

ry, 01 abr. 1881, p.55.
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O médico Dr. Joaquim Antônio Alves Ribeiro, em agosto 
de 1861, ao informar o resultado do movimento registrado nas 
enfermarias, expôs os procedimentos realizados no referido es-
tabelecimento, no caso da doente Roza, que estava quase resta-
belecida de uma hérnia umbilical estrangulada; sobre tal fato, ele 
destaca que preferiu realizar uma operação considerada arrisca-
da, mais promissora do que esperar o resultado duvidoso dos re-
cursos de precários medicamentos que poderiam ser indicados. 
O médico explicou ainda a situação de dois pacientes que haviam 
recebido alta, mesmo sem estar curados, porque sofriam de um 
mal crônico e que resistiam mal ao tratamento, que pudesse ser 
prestado no hospital. 

Outro caso comentado foi o de Mariana Bezerra, que sofria 
de “fístula recto vaginal” e que tinha passado por duas cirurgias, 
que não tiveram resultados favoráveis; mesmo melhorando seu 
estado de saúde, ela pediu alta, preferindo o atendimento dos 
seus familiares em sua residência. Veri) camos ainda no Jornal 
O Cearense (9 de agosto de 1861) que, entre as doenças con-
sideradas predominantes nas pessoas assistidas pelo hospital, 
) gurava a sí) lis. 

O hospital teve o seu atendimento ampliado, em 1862, em 
virtude de outro mal que assola a Província, a temida cólera, cujos 
dados demonstrativos preocupavam as autoridades e os médicos: 
32 homens, 53 mulheres, 43 restabelecidos, 31 mortos, 10 em 
tratamento e 2 que fugiram do hospital, conforme veri) cado no 
ofício de número 20 da Santa Casa de Misericórdia, enviado pelo 
Vice-Provedor Silva Albano ao presidente da província, em 30 de 
junho de 1862.

A situação ) nanceira da Santa Casa, no ano de 1862, apesar 
da epidemia de cólera e da obrigatoriedade da Misericórdia de 
atender gratuitamente todos esses indivíduos, não deixou nenhum 
dé) cit no exercício desse período. Os fatores que contribuíram 
para a manutenção da receita do hospital foram as doações em 
dinheiro, recebidas e os recursos provenientes das loterias, que 
foram doadas ao hospital, por ocasião da sua inauguração, além 
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dos valores recebidos para o tratamento dos pensionistas e dos 

rendimentos obtidos no cemitério.
O Provedor da Santa Casa, o Presidente da província, toma-

va medidas a # m de favorecer a receita da instituição, como, por 

exemplo, durante a epidemia da cólera, em 1862, que elevou o 

preço dos serviços do cemitério, referentes ao preço das catacum-
bas e também alterou o valor da diária para os internos, que não 
eram indigentes, mas que recorriam à Casa, para nela receberem 
tratamento, conforme Relatório do Presidente da província, José 
Bento da Cunha Figueiredo Junior, de 05 de maio de 1862.

Quanto às despesas com o tratamento recebido pelos colé-
ricos, além dos cuidados médicos, que não eram especi# cados 
nos documentos da instituição, também eram incluídos os gastos 
com a alimentação e também a aquisição de camisolas, usadas 
pelos internos. O aumento do movimento nas enfermarias favo-
receu a contratação de mais um servente e de uma enfermeira. A 
ausência de procedimentos médicos utilizados, como curativos 
dos doentes nos relatórios, pode ser atribuída ao caráter disci-
plinador do hospital e, o cuidado com os assistidos representava 
uma tentativa de controlar a epidemia, que se manifestava por 
meio da queima de roupas e lençóis por eles utilizados, que tam-
bém podiam ser usados como mortalhas.22

Em agosto de 1862, o Presidente da província foi informado, 
por José Smith de Vasconcelos, “irmão esmoler” da Santa Casa, 
que por não mais serem registradas entradas de coléricos no hos-
pital, ele solicitava aprovação para dispensar as enfermeiras e os 
serventes que haviam sido contratados, por ocasião da epidemia, 
justi# cando que a receita da instituição deveria ser controlada, 
considerando que o hospital havia dispendido fundos com o tra-
tamento dos coléricos e, por isso, era necessário reduzir os gastos. 
Informava, ainda, ao Provedor que estando as camisolas usadas 
pelos coléricos, em bom estado, tinha mandado lavá-las, a # m de 

22 Ofício n. 22, da Santa Casa de Misericórdia, enviado pelo Vice-Provedor, 
Silva Albano, ao Presidente da Província, José Bento da Cunha Figueiredo 
Junior, em 09 jul. 1862.
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serem enviadas para o Inspetor da Saúde Pública, que as devia 
destinar a locais onde a epidemia ainda grassava.23

 No mês seguinte, o jornal O Cearense (02 set. 1862, p. 2) pu-

blicou uma nota de agradecimento e reconhecimento aos servi-

ços prestados pelo Hospital e pela Mesa Provedora da Santa Casa, 
destacando que “nunca a caridade foi melhormente compreen-
dida, nunca ninguém com maior zelo e desinteresse procurou 

assentar um estabelecimento d´essa ordem sobre bases solidas.”

Dois meses depois, o mesmo jornal expôs o Relatório ex-

pedido pela Santa Casa, onde era apresentada a lista de doações 

recebidas durante o ano e era feita uma referência aos serviços 

prestados pela instituição à população pobre da Província:

A Santa Casa de Misericórdia ... tem prestado  a classe des-
valida  da sociedade reais e relevantes serviços, que não po-
dem ser desconhecidos por aquelles mesmo que ou a hostili-
zão as claras, disfarçando o nobre sentimento de piedade, ou 
guerreão-na surdamente contra sua próprias convicções.24

O Jornal destaca ainda as modi5 cações realizadas no esta-
belecimento, como, por exemplo, a construção de uma capela à 
custa dos 5 éis e a construção de um muro para fechar o hospital 
e indicava um aumento de rendimentos, decorrente do aumento 
do número de doadores, considerados “homens piedosos”, que 
mantinham uma subscrição de ajuda permanente. Como con-
sequência, o número de doentes recolhidos aumentou, demons-
trando a compreensão da importância prestada pela entidade à 
saúde pública na Província.

Com a epidemia da cólera extinta, apenas foram registrados 
seis casos fatais de febre amarela e nenhuma outra moléstia in-
fecciosa ou de contágio foi observada, apenas ocorriam casos co-

23 Ofício n. 26 da Santa Casa de Misericórdia, enviado pelo Vice-Provedor, 
Silva Albano, ao Presidente da Província, José Bento da Cunha Figueiredo 
Junior, em 01 ago. 1862.

24 Fortaleza, O Cearense, 11 nov. 1862, p. 4.
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muns, não fatais, em sua maioria, o que levou o Inspetor da Saúde 
a a# rmar que a ausência de doenças infecciosas e de contágio era 
uma consequência “da benignidade athmosférica da capital.”25 

O Dr. Diogo Velho Cavalcante, em Relatório provincial de 
1868, informava que o estado sanitário da Província era lisonjeiro 
e chamava a atenção para a preocupação popular contra a vacina, 
o que favorecia o aparecimento da varíola. O disciplinamento dos 
internos, pelo hospital, revelava o controle do corpo, pois através 
da sua coerção, dos gestos e dos comportamentos, a ele relaciona-
dos, os saberes sobre o corpo eram ampliados. Esse registro nos 
remete a Foucault ao destacar que

O exame combina as técnicas da hierarquia que vigia e as 
de sanção que normaliza. É um controle normalizante, uma 
vigilância que permite quali# car, classi# car e punir. estabe-
lece sobre os indivíduos uma visibilidade através da qual eles 
são diferenciados e sancionados. (FOUCAULT, 1979, p. 86).

A partir da realização dos exames do indivíduo foi possível 
estruturar um centro de saberes, a partir do indivíduo e da políti-
ca de disciplinamento, exercida pelos hospitais.

Ao # nal dos anos sessenta, a situação do Hospital, nas pala-
vras do Provedor era “lisonjeiro [...], quer relativamente ao serviço 
que presta à Província, quer em relação ao movimento das suas 
rendas” e o seu capital disponível atingia uma signi# cativa quan-
tia, sendo quase metade desses rendimentos empregados a juros, 
aplicada à própria Província e a particulares. O balanço do funcio-
namento do hospital apontava que a mortalidade não havia passa-
do de 6% dos que ali eram internados e o bom estado da entidade 
lhe permitia, inclusive, a contratação de novos funcionários.26

Dez anos depois, em 1870, o Vice-Provedor da Santa Casa, 
em correspondência destinada ao Presidente da Província, João 
Antônio de Araújo Freitas Henriques, expunha o patrimônio 

25 Relatório do Presidente da Província, José Bento da Cunha Figueiredo Ju-
nior, em 09 out.1863, p.13.

26 Relatório do Presidente da Província, João Antônio de Araújo Freitas Hen-
riques, em 01 out. 1869.
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do hospital e reforçava a necessidade de contenção de despesas. 
Destacando “faz-se preciso dispensar a Província, dentro de al-

guns anos da subvenção que presta ao estabelecimento, uma vez 
que esta constitui mais um ônus.” Nesse relatório, também era 
proposto o ' m das loterias, que colocavam o capital do hospital 
a prêmio e, como alternativa, esse sugeria empregá-lo em apóli-
ces da dívida pública, além de colocar à venda o gado, que havia 
sido doado à Santa Casa, considerando que as rendas obtidas não 
eram as almejadas e a possível solução era procurar encontrar 
meios mais seguros, a ' m de poder atender a crescente demanda 
da entidade. 27 

Após uma década de funcionamento, a situação era consi-
derada promissora, pois a Santa Casa já contava com “250 irmãos 
da Misericórdia”, os ' liados que lhe ofereciam apoio monetário e 
o estado sanitário da Província era considerado satisfatório e “a 
prova está que tendo falecido de febre amarela no hospital da San-
ta Casa 03 estrangeiros, vindos de Pernambuco e do Maranhão, 
mas nenhum caso se deu de transmissão.”28 Ora, tal comentário 
não nos parece bem fundamentado, considerando que as precá-
rias condições sanitárias, não só na capital, mas em especial no 
interior da Província eram consideradas insu' cientes, uma vez 
que o sistema de esgotos era quase inexistente, o que contribuía 
para a propagação de doenças, que prejudicavam a saúde pública.

O controle da saúde era realizado através dos relatórios da 
Santa Casa e da Saúde Pública, cujos dados neles revelados eram 
utilizados como ponto de apoio para uma devida intervenção do 
poder público, mas eles eram considerados inseguros, porque se-
gundo o Vice-Provedor da Santa Casa, “ainda não se pode reco-
nhecer de certo as proporções entre nascimentos e os óbitos, bem 
como as índoles das moléstias de caráter epidêmico, de infecção e 
mesmo as endêmicas.”29

27 Relatório do Presidente da província, João Antônio de Araújo Freitas Hen-
riques, em 01 out. 1869, p. 25.

28 Relatório do Vice-Provedor da Santa Casa, Calazans Rodrigues, em 04 jul. 
1971, p. 12.

29 Ibidem.
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A partir das informações recebidas pelas instituições res-

ponsáveis por manter o controle dos indivíduos e da higiene da 
capital cearense, foram aplicadas medidas para conter as doenças 
e as epidemias. Nos anos 1870, o serviço prestado pela Santa Casa 
era considerado como indispensável para a manutenção da saúde 
e da higiene na Província. Nesse período, é bem verdade que o 
hospital apoiara os serviços de atendimento aos doentes, porque 
além da instituição do asilo, em 1872, a Santa Casa passou a cui-
dar dos chamados “praças doentes”, porque 

[...] o quartel não tinha as precisas acomodações para ali con-
tinuar a enfermaria militar, visto ser muito acanhado o espaço 
de que dispõe para as companhias, refeitórios e arrecadações 
[...] [por isso] determinei que os praças doentes fossem reco-
lhidos ao hospital d’aquelle pio estabelecimento [...]30

O trecho acima descrito deixa perceptível a preocupação 
do poder público com a questão do espaço de acomodação dos 
doentes, ciente dos riscos de proliferação das doenças e ainda na 
década de 1870, era considerada urgente a construção de uma 
obra que pudesse recolher os loucos, uma vez que “sua defesa es-
tava justi* cada nos princípios da civilização e da caridade.” (OLI-
VEIRA, 2011).

A Santa Casa assumira a responsabilidade pelo controle e 
disciplinamento dos indivíduos, mas a insalubridade urbana dei-
xava a sua marca, com os indícios do aparecimento da varíola, que 
irá marcar a década dos anos 1870. Mesmo assim, as autoridades 
a* rmavam que dentre as doenças, em 1872, na Província, poucos 
foram os casos de varíola, não se observando um caráter epidê-
mico e elas se vangloriavam de que há muito tempo poucos casos 
foram registrados, como o do falecimento de uma menor de oito 
anos e de três estrangeiros, que tinham vindo do norte do país.31 
Como medida preventiva foram instituídas comissões, em toda a 

30 Relatório do Vice-Provedor,  da Santa Casa de Misericórdia, Calazans Ro-
drigues, em 08 jan. 1972, p. 13.

31 Relatório do Vice-Provedor da Santa Casa, Cunha Freire, em 01 jul. 1873, p. 16. 
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Província, com a " nalidade de angariar fundos para a construção 
do Asilo de Alienados, como uma entidade dependente da Santa 
Casa, que contava apenas com uma equipe formada por dois mé-
dicos, o Dr. João da Rocha Moreira, o Dr. Meton de Alencar e seis 
Irmãs de Caridade, que residiam no próprio hospital. 

O Asilo teve a sua pedra fundamental lançada em 1877, na 
Vila do Arronches, no entanto sua inauguração só veio a acon-
tecer nove anos depois, quando ali foram internos 14 loucos; o 
corpo de funcionários era formado por um médico, considerado 
facultativo; no caso era o mesmo Dr. Meton de Alencar, o Cape-
lão era o Padre José Albano e a administração interna também 
" cara a cargo das Irmãs de Caridade.

Há dois anos, o Vice-Provedor da Santa Casa solicitara ao Presi-
dente da Província, Heráclito Alencastro Pereira da Graça, a criação 
de um novo cargo de médico, para a referida entidade, considerando 

O crescido número de doentes que ordinariamente buscam 
no hospital os socorros de que necessitam, daí a necessidade 
de mais um médico, que partilhando o cuidado necessário 
o tornasse mais regular e completo.. [e destacava que] nos 
grandes hospitais  se tem adoptado sempre um médico para 
quarenta doentes, existindo nesse hospital um para mas de 
cento e cincoenta doentes.32

A desejada construção de uma nova enfermaria no hospi-
tal tinha como objetivo servir de acomodação para pensionistas 
considerados de primeira classe e a preocupação contínua das 
autoridades e dos médicos era atender, na medida do possível, o 
crescente índice de pessoas atingidas por diversas moléstias, que 
sempre atingiam os menos favorecidos. Atividades de assistência 
foram intensi" cadas, numa modalidade terapêutica, apesar de 
continuar mantendo a sua postura de instituição disciplinar. 

Além da solicitação de mais médicos para o crescente atendi-
mento nas enfermarias foi instalada, no Hospital, uma Farmácia, 

32 Relatório do Vice-Provedor da Santa Casa, Visconde de Cauhipe, ao Presi-
dente da Província, Heráclito Alencastro da Graça, em 21 jul.1875, p.1.
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dirigida pelo farmacêutico João Francisco Sampaio, responsável 
pelo aviamento de receitas e pelo fornecimento de medicamentos 
para as enfermarias da cadeia e de postos de assistência, situados 
em diferentes localidades. Para atender o número de pacientes 
foi construída, na Santa Casa, uma nova enfermaria, mais ampla, 
com sete portas. Assim, apesar dos entraves, paulatinamente no-
vos passos eram dados, no sentido de propiciar uma assistência 
mais segura aos doentes que para ali eram levados.

Devido ao crescente número de indigentes, após a propa-
gação da varíola, outras enfermarias foram instaladas, nos anos 
1800, mas o excesso desses necessitados aumentava cada vez 
mais: de setembro de 1870 a janeiro dos anos seguintes, o núme-
ro cresceu de 45 até atingir um total de 245 e nas enfermarias o 
movimento acusava 1510 entradas, 427 falecimentos e 852 altas.33

Guilherme Rocha apresentou, em 1885, à Mesa Administra-
tiva da Santa Casa a proposta do controle da estatística mortuária 
da capital cearense. O projeto sugeria que “não se devia proceder 
a enterramento algum no cemitério público [...] sem a veri* cação 
exata e escrupulosa dos óbitos atestados pelos médicos encarre-
gados dos tratamentos dos doentes.” A exigência da declaração 
de morte, expedida por um médico, era uma prática comum em 
outras cidades do país, pois era “uma medida considerada pelas 
políticas higienistas como uma necessidade inadiável, reclama-
da pelas estatísticas mortuárias e pela justiça pessoal.” A aprova-
ção do projeto ocorreu alguns meses após diversas discussões da 
Mesa Administrativa da Santa Casa, que decidiu que os enfer-
mos que não pudessem pagar os serviços médicos deveriam ter a 
morte atestada pelo médico da Câmara. Assim, foram proibidos 
os enterramentos, sem atestado de óbito, que descrevessem com 
clareza a moléstia que causara a morte.34

A contribuição da Santa Casa de Misericórdia de Fortaleza 
nos últimos anos do Império não se restringia apenas ao fato de 

33 Relatório do Vice-Provedor da Santa Casa ao Presidente da Província, em 
01 abr. 1875, p. 2.

34 Relatório provincial de Fortaleza, 01 jul.1885, p. 20.
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oferecer assistência médica aos pobres, mas se projetava como 
um espaço público, voltado ao controle das doenças, da dor e do 
sofrimento, cuja caridade recomendada pela tradição religiosa 
se projetava de maneira evidente. Essa entidade também atendia 
outros segmentos sociais, embora os mais pobres constituíssem 
a maioria dos que buscavam o apoio indispensável à desejada 
sobrevivência e assim recebiam o atendimento que não tinham 
condições de usufruir entre os que lhes eram mais próximos, em 
sua maioria, pessoas marcadas pela miséria que grassava numa 
capital em contínuo crescimento.

No + nal dos anos 1800, o Hospital continuava bene+ cian-
do um considerável número de pessoas, apesar dos limitados 
recursos disponíveis, + gurando, no cenário regional, como local 
de acolhimento de todos aqueles desfavorecidos, ainda que mui-
tas vezes a assistência almejada não pudesse ser posta em prática 
como era desejada pelos pro+ ssionais da saúde e as religiosas, que 
a eles dedicavam, com responsabilidade e respeito, a uma causa 
pública. Assim, o prestígio da Santa Casa era um re/ exo de uma 
solidariedade coletiva. Dessa maneira, as últimas décadas do sé-
culo XIX, o almejado progresso se chocava com a crescente po-
breza que circundava a capital da Província, mas as descobertas 
de Pasteur serviram de apoio e se projetaram como um alento aos 
pro+ ssionais da saúde que sonhavam com melhores dias para a 
população cearense.

Considerações Finais

No Brasil colonial e imperial, a organização político-religio-
sa foi a base que possibilitou a expansão da assistência caritativa, 
com a participação de instituições leigas, considerando que uma 
das características das Irmandades era a sua organização em tor-
no dos princípios da religião católica, não havendo espaços ape-
nas para a projeção de ações individuais. Gilberto Freyre enun-
ciou os interesses que cercavam os donativos e legados feitos às 
irmandades, em especial aqueles destinados às Casas de Miseri-
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córdia. Tal era a importância dessas doações que elas se tornaram 
uma das marcas da vida religiosa em nosso país, durante muito 
tempo até à virada do século XIX para o século XX.

O século XIX representou um marco no processo civilizató-
rio ocidental com a expansão da Revolução Industrial e a conso-
lidação do sistema capitalista, com suas revelações e contradições 
sociais e a ciência atingiu um nível de maturidade que transfor-
mou as condições de vida em diferentes espaços sociais.

É bem verdade que as mudanças registradas em uma 
província como o Ceará, de base agrária, eram bem mais limitadas, 
mas as novas práticas também re/ etiram na melhoria do processo 
de medicalização dos hospitais, que foram se transformando em 
espaços terapêuticos, diminuindo aquela tradição considerada 
apenas caritativa. No Ceará, mesmo com as precárias condições 
de salubridade pública, a criação das Faculdades de Medicina, 
na Bahia e no Rio de Janeiro, repercutiram em nosso meio e as 
transformações do saber médico também se 1 zeram presentes 
nas práticas hospitalares de entidades como a Santa Casa de 
Misericórdia de Fortaleza.

Os hospitais das Santas Casas foram instituições conside-
radas básicas nos diferentes espaços do processo de colonização 
lusitana. Essas instituições se prestavam a uma experiência in-
terconectada, pois não eram instituições inertes, uma vez que se 
relacionavam entre si (MESGRAVIS, 1876). Assim como a Casa 
de Misericórdia do Rio de Janeiro seguia o modelo de assistên-
cia, desenvolvido pela Misericórdia de Lisboa, a Misericórdia de 
Fortaleza seguia modelos de práticas empregadas e desenvolvidas 
nas Misericórdias instaladas no Brasil. Além disso, esses estabe-
lecimentos tinham conhecimento do que ocorria em suas congê-
neres, tanto portuguesas quanto brasileiras.

A Proclamação da República apresentou um quadro de mu-
danças quanto à condição do Hospital da Santa Casa de Miseri-
córdia de Fortaleza, sobretudo a partir da declaração do estado 
laico no país, moldado no sonho positivista da força da razão, 
tendo em vista superar os limites impostos pela tradicional fé re-
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ligiosa. Os serviços de assistência médica à pobreza, desenvolvi-

dos pelo Hospital da Santa Casa, que eram subsidiados, em parte, 

por fundos oriundos dos cofres da Província, foram transferidos 

às condições propostas e impostas pelo novo sistema de governo.

As sucessivas indagações que se projetaram acerca da saúde 

pública desde o Ceará imperial continuam em busca de respostas 

concretas, em plena época da globalização e nos convencem dos 

limites e contradições sociais, que cada vez mais se agravam em 

um sistema econômico sem fronteiras, quando a instabilidade so-

cial alimenta o surgimento de mais dúvidas do que certezas; mas 

a “morte de Deus”, concebida por Nietzsche como uma crítica 

ao racionalismo e mal interpretada por muito intelectuais jamais 

será realizada.

Na verdade, se a força da religião é muito signi+ cativa, como 

+ cou comprovado na História das Santas Casas de Misericórdia, 

o melhor é re0 etir acerca do que nos a+ rma o + lósofo brasileiro 

Japiassu (2006, p.141) ao ponderar que “estamos hoje muito mais 

livres para tentar novas formas de experiências religiosas menos 

institucionalizadas, mais subjetivas e emocionais”.
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1.4 Um Olhar sobre a Relação entre a Educação do 
Feminino e a Religiosidade no Cariri

 Polliana de Luna Nunes Barreto

Patrícia Helena Carvalho Holanda

Introdução 

A região do Cariri cearense vivenciou desde algum tempo 
uma relação mítica com suas mulheres, a despeito do patriarcado 
e consequente submissão. Concomitantemente, movimentos de 
tática surgiram de forma interessante nesse lugar, de modo que, 
nos últimos anos, muitos pesquisadores se mostram atentos a 
essa temática. 

O feminino submisso, por vezes, dá lugar ao feminino 
sagrado, permeado de nuances muito variáveis e barreiras 
muito tênues, já que a santidade das mulheres caririenses esteve 
comumente relacionada à ( gura do masculino que acolhe, 
que orienta e comanda e, ainda está imbricada nos valores do 
sacrifício, na presença da dor física e da penitência do corpo e da 
alma; por outro lado, relaciona-se com a ideia de um feminino 
transcendente, vitorioso diante do mundo e in) uente nos assun-
tos do sagrado.

Neste artigo, tratamos do espaço feminino entre Educação e 
Santidade, realizando um recuo temporal ao tratarmos da parti-
cipação dos leigos na empresa missionária, tendo em vista a atua-
ção dos sujeitos na propagação da fé cristã, ainda que não ligados 
diretamente à instância clerical da igreja católica, como ocorreu 
na região sul do Ceará.

Mulheres e Laicato no Ocidente

A dedicação dos leigos à Igreja Católica de Roma passa por 
um processo de institucionalização a partir do século XI por 
meio da Reforma Gregoriana, que interferiu nos modelos de par-
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ticipação do laicato, regularizando a vida coletiva da cristandade 
e fomentando, durante o medievo, o surgimento de irmandades, 
confrarias e beatérios, sob a supervisão eclesial. 

Durante a Idade Média, $ guras emblemáticas dão o tom da 
representação de santidade na vida leiga, como é o caso de São 
Francisco de Assis.  A vida leiga comunitária também se exempli-
$ ca, nesse período, por meio das ordens mendicantes que tinham 
por objetivo reunir pessoas atraídas pelo trabalho de assistência 
aos pobres e vida de oração. As Ordens Primeira, Segunda e Ter-
ceira congregavam, respectivamente, os frades, as freiras e pesso-
as solteiras ou casadas que se submetiam ao regramento referente 
à oração, práticas penitenciais e caridade. 

A partir do século XII ) oresceu na Europa uma movimentação 
feminina em torno dessa experiência mística, que, sob nosso olhar, 
se amplia como mecanismo de superar contextos profundamente 
marcados pela dominação masculina. Era no espaço do convento e 
da vida em comunidade que poderiam haver, também, táticas para 
fazer frente às estratégias de dominação (CERTEAU, 1994). 

O movimento de mulheres em busca de uma vida alterna-
tiva à realidade do lar se apresenta por meio da $ gura das Begui-
nas35 no medievo. Num jogo entre estratégias e táticas, o femini-
no se alinha a um conjunto de valores inerentes ao modelo social 
vigente e encontra brechas para atuação no espaço público. Além 
das Beguinas nos Países Baixos, podemos citar as Papelardes, na 
França; na Itália, as Pinxocchere ou Bisocche ou penitentes e as 
beatas na Espanha (BORRIELO, 2003).

Conforme Vauchez (2013), o Concílio de Viena (1311), por 
meio da Bula Ad Nostrum, condenou muitas práticas e tratou de 

35 Conforme Vauchez (2013) o termo “beguina” aparece no século XIII para 
designar as mulheres que não vivendo em ordens regulares se dedicam a 
uma vida “semirreligiosa”. Atuavam, de modo particular, através dos cui-
dados dos doentes e de sua inserção em espaços educacionais. São também 
sujeitos de narrativas místicas, levavam uma vida de penitência e caridade, 
viviam reunidas em casas comunitárias e se mantinham através do próprio 
trabalho, gozavam de relativa autonomia, o que gerou descon$ anças por 
parte do Clero.
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normatizar a vida das mulheres que se dedicassem às beguinarias. 

Posteriormente, João XXII, em 1419, repetiu o entendimento por 

considerar que essas mulheres tratavam de assuntos relativos a 

altas questões espirituais, para as quais não teriam legitimida-
de, considerando-as alienadas, difusoras contrárias à fé católica 
(BORRIELO, 2003, p. 154). 

A despeito das estratégias inquisitoriais, o laicato chegou até 
a Idade Moderna e a muitos lugares do Ocidente, inclusive às co-
lônias europeias nas Américas e na África. O projeto colonizador 
na América Portuguesa, por exemplo, contava com a dinâmica da 
Igreja Católica, seu regramento e capacidade de alcance. Assim é 
que a conquista de territórios e a missão cristianizadora desses 
espaços compunham uma rede de negócios e interesses que unia 
Estado e Igreja na elaboração de ações estratégicas na condução 
da colônia. Jesuítas, Franciscanos e o Clero Secular também re-
presentados em muitas ocasiões pela Inquisição, foram atores 
nesse processo. Igualmente, as ordens, irmandades e confrarias 
tornaram-se espaços de convivência, construção e propagação de 
representações em torno de práticas e valores para o cotidiano 
das comunidades na colônia. 

O trabalho missionário leigo se tornará um importante fator 
de propagação da religião católica ainda no século XIX, deixando 
in8 uências marcantes no século XX quanto às práticas rituais e 
as representações acerca do papel da santidade, do valor da pe-
nitência e da caridade no cotidiano do “bom cristão”. Conforme 
Chahon (2014, p. 94), o catolicismo colonial era um catolicismo 
que muito tinha a ver com a expressão “muita reza e pouca missa, 
muito santo e pouco padre.” Nesse sentido, era comum o fortale-
cimento de ritualísticas católicas no âmbito doméstico, conduzi-
dos por indivíduos que não compunham o quadro eclesial, mas 
detinham na comunidade em que se inseriam, a responsabilidade 
pela propagação de valores e práticas cristãos zelando, dessa for-
ma, pela missão evangelizadora católica. 

A devoção exercida no âmbito familiar quer ocorresse nas 
casas abastadas, quer se desse nos lares mais simples, abriu ca-
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minho para a instituição de grupos leigos que ao professar a de-

voção a um santo particular e partilhar dos mesmos valores mo-

rais, interferiam nos rumos da religiosidade colonial. Destarte, a 

beatitude enfrenta no século XIX, uma realidade de incentivo e 

também de combate, devido ao Concílio Vaticano I, que tratou 
de elaborar normas que fortaleceram a igreja frente ao avanço do 
Racionalismo e do Estado laico (CHAHON, 2014).

Estado e Igreja vivem entrelaçados numa teia de interesses, 
repulsas e aproximações. A mística popular tida como a busca 
pelo corpo de Deus não foi suplantada pelas estratégias da Igreja 
ao longo dos séculos; permaneceu latente e foi motor de impor-
tantes narrativas históricas. Ao observar a existência de beatos e 
beatas no Nordeste brasileiro e, em particular, no Cariri, que é o 
lócus da nossa investigação, percebemos que a busca pela trans-
cendência não se contenta com o espaço institucional do sagrado. 

A Educação do Feminino como Objetivo Missionário

O nordeste brasileiro testemunhou uma aliança perene en-
tre elite agrária e igreja católica. No Cariri cearense, essa realidade 
também pode ser observada ao olharmos para o espaço do leigo 
na sociedade. Os movimentos sociais de cunho religioso foram 
uma realidade do Cariri; Caldeirão, por exemplo, foi um evento 
impactante nesse território. 

 A comunidade Caldeirão de Santa Cruz do Deserto se 
organiza num cenário de miséria, luta pela terra e uma mística 
popular. José Lourenço, líder comunitário se torna o Beato Zé 
Lourenço que, no começo do século passado, torna-se, junto com 
a comunidade, alvo do estado e dos latifundiários. 

Enquanto os romeiro/retirantes aumentavam a população 
do Caldeirão da Santa Cruz do Deserto desenvolvendo uma 
concepção de mundo antagônica ao poder do latifúndio, os 
coronéis não admitiam que o beato tirasse a farta e barata 
mão de obra através de um catolicismo popular não reco-
nhecido pela igreja. (PIANCÓ et al., 2017, p.10).
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O con! ito entre a Igreja institucionalizada e o laicato envol-
vido nesse cenário de meandros políticos, econômicos e místi-
cos faz do Cariri um lugar cheio de indagações sobre o papel dos 
leigos na constituição do território. A ) gura das beatas e beatos 
diz muito sobre o Cariri, sua cultura e representações dos papéis 
sociais. Daí a importância de observar a constituição desses su-
jeitos para re! etir acerca da educação que se propaga na região e, 
que, junto com outros elementos constituintes daquela realidade, 
contribui para as representações de Gênero, em torno das quais 
gravita esta pesquisa.

As funções sociais são elementos da cultura, de modo que a 
mulher beata, a mulher de fé, a mulher professora, a mulher mãe 
de família, a mulher trabalhadora, a mulher violentada e a mu-
lher pecadora são exemplos de representações do papel do Gê-
nero feminino que se constituíram num relacionamento direto 
com os valores do catolicismo que se constitui no con! ito entre 
a igreja que busca seguir as normas produzidas em Roma e as 
comunidades locais.

Os valores a que nos referimos são reforçados e propagados 
por uma teia institucional bastante densa, a exemplo da igreja, a 
família, a escola, os poderes coercitivos do Estado e a mídia. A 
Educação, categoria em observação neste trabalho, entendida em 
sentido lato, congrega esses espaços de propagação de papéis e in-
terlocução dos atores envolvidos. Em sentido estrito, observamos 
em particular a construção da ) gura da beata na ação educacio-
nal no Cariri, desenvolvida nas Casas de Caridade. 

A beata, enquanto sujeito do feminino, nos diz muito sobre 
a educação de mulheres no Cariri, de tal forma que nos toca ob-
servar o contexto histórico em que esse sujeito se insere. As Casas 
de Caridade compõem o conjunto de ações socioeducativas em-
preendidas por um missionário católico no século XIX, o Padre 
José Antônio Maria Ibiapina.

Entre os anos de 1860 e 1876, o Padre Ibiapina construiu 
vinte e duas instituições que denominou de Casas de Ca-
ridade, em várias localidades no perímetro do Polígono da 
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Seca, no Norte-Nordeste do Brasil. Todas possuíam o mes-
mo objetivo, a caridade cristã, e funcionavam baseadas no 

Estatuto criado pelo próprio Padre para esse $ m: normalizar 

as instituições para que essas cumprissem o seu “papel cris-

tão.” (BANDEIRA, 2014, p. 3545).

José Antônio Maria Ibiapina, nascido na Vila de Sobral, vi-

veu também em Icó-CE e Jardim-CE. Quando jovem passou pelo 

Seminário de Olinda pelo menos duas vezes antes de de$ nitiva-

mente se ordenar sacerdote em 1857. “Ibiapina foi Padre, aos 51 

anos de idade, depois de intensa vida mundana e social, e extraor-

dinária atividade parlamentar, de magistério e fôro.” (AQUINO, 

ICC, s.d.).

Segundo Aquino (ICC, s.d.), Ibiapina tentou compor o qua-

dro eclesiástico pela primeira vez, em 1823. Contudo, diante de 

problemas de ordem pessoal como, por exemplo, a morte do pai, 

que foi fuzilado por ocasião da Revolução de 1824, desistiu dos 

estudos no seminário para se voltar à família. A escolha de$ ni-

tiva pelo sacerdócio só se dá após sua formação em Direito pela 

Faculdade de Olinda, após atuar como funcionário público, chefe 

de polícia, juiz de direito e deputado geral. Seus planos incluíam 

o casamento com uma prima, Carolina Clarense de Araripe, $ lha 

de Tristão Gonçalves, que se casou com outro parente. Segundo 

o autor, esse episódio teria sido o elemento chave para a decisão 

pelo sacerdócio, pois após isso José Ibiapina “Nunca mais falou 

em casamento”.

Tendo sido deputado antes de se dedicar à vida sacerdotal, 

Ibiapina tinha acesso ao debate político por onde passou. O cará-

ter da esfera pública ocupada pelo Padre Ibiapina é um elemento 

relevante que consideramos em nossa pesquisa. Na organização 

de suas ações $ guravam mulheres que contribuíram com a em-

presa missionária; contudo, o papel do masculino é consolidado 

como representação da civilização, de tal modo que o nome do 

padre se constrói historicamente como sujeito responsável pelos 

projetos higienistas e civilizatórios.
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Entre as Casas criadas no Nordeste, no Cariri as primeiras 
iniciativas se deram, conforme aponta Bandeira (2014), na Vila 
de Missão Velha, inaugurada em 1865 e a segunda em Barbalha, 
que teve sua construção # nalizada em 1869. A Voz da Religião 
do Cariry, em sua edição 0004, de 1869, aponta que naquele ano 
havia quatro Casas de Caridade e um colégio para meninos na-
quele território. 

Bandeira (2014) relata que Padre Ibiapina chegou à vila de 
Barbalha na segunda metade do século XIX, período em que o 
território enfrentava epidemias, e sucessivas secas e tinha como 
perspectiva diminuir os distúrbios sociais decorrentes das secas. 
Entre as estratégias missionárias estava a construção de poços, 
assistência aos desvalidos, combate às epidemias através de ações 
higienistas e educacionais. Para realizar tais ações, contava com a 
aliança # rmada com a elite agrária e política regional. Esses gru-
pos ofereciam terras e ajuda # nanceira para o projeto missionário, 
deve-se considerar que tais estratégias de assistência viabilizava a 
coesão social necessária à manutenção do status quo vigente, a 
despeito da valorização do trabalho e da necessária assistência 

oferecida aos mais pobres. 
Consideramos as Casas de Caridade como marco histórico 

para educação das moças do Cariri e elemento de propagação de 
grupos religiosos identi# cados com um catolicismo penitencial. 
Nesse contexto, a construção de representações em torno das 
beatas, mulheres que, ao aderir à vida de castidade e trabalho, 
marcaram a história do feminino naquele lugar. Suas histórias de 
resistências e aparente submissão permeiam as representações do 

Cariri como espaço de sacralidade. 
A beata era, no Cariri, geralmente a moça que não preten-

dendo, não podendo, ou não sendo permitido casar-se e consti-
tuir família passava a dedicar-se ao serviço do reino de Deus por 
meio da ação pastoral. Era também nas Casas de Caridade que 
aprendendo um ofício, cuidando de órfãos, doentes e desvalidos 
– e esses não eram poucos num cenário de descaso político e de 
necessidades básicas não satisfeitas – que muitas mulheres chega-
vam à condição de Beatitude. 
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As Casas de Caridade eram lugar de trabalho e oração, as 
mulheres eram conduzidas por um regramento rígido registrado 
no estatuto e tinham o Padre Ibiapina como mentor espiritual. 
A administração da casa era feita por uma mulher consagrada e 
que geralmente reunia as características morais típicas para que 
fosse vista como modelo para as demais. Logo, a organização das 
Casas e seus objetivos vão ao encontro do projeto civilizador de 
nação, ao mesmo tempo em que guarda relação com as instâncias 
morais do catolicismo. 

Segundo Elias (1993, p. 62), durante as primeiras décadas 
do século XX, percebemos os esforços em criar esse Estado civi-
lizado brasileiro, processo que deveria “seguir-se ao re& namento 
de maneiras e à paci& cação interna do país pelos reis”. O processo 
civilizador do qual fala Elias (1993) pode ser localizado no inte-
rior do Nordeste por meio dos esforços higienistas e educacionais 
de Ibiapina. 

Do ponto de vista do Gênero, o feminino é tido como um 
risco à ordem civilizadora, se não for devidamente educado. 
Considerando a potencialidade narcísica das mulheres se susten-
ta numa noção de mulher fálica, de uma sexualidade excessiva e 
perigosa aos objetivos dos civilizadores. Diante disso, não apenas 
a igreja se dedicará ao controle dos corpos femininos, mas tam-
bém o Estado, amparado agora pela Ciência, que, por sua vez, 
se desenvolvia rumo a uma normatização das condutas. Assim, 
amparados em Foucault (2000), podemos a& rmar que as Casas de 
Caridade compõem um dispositivo de controle, que visa amoldar 
os sujeitos e para tanto & scaliza, disciplina e produz.

As Casas eram autossustentáveis do ponto de vista & nan-

ceiro, já que eram mantidas pelo trabalho das mulheres que ali 

moravam, pois elas “[...] se dividiam como professoras, adminis-

tradoras, artesãs, domésticas, curandeiras, rezadeiras e tornaram 

mais prósperos muitos dos locais onde se estabeleceram.” (BAN-

DEIRA, 2014, p. 35-48). Apesar disso, contavam com doações de 

benfeitores, pois não apenas as obras de construção das casas de-

pendiam da aristocracia rural e dos grupos políticos dominantes, 

mas também a legitimidade dessas instituições era garantida pela 
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inserção de mulheres oriundas de famílias abastadas. Quanto a 

isso, ressaltamos que não apenas as mulheres desvalidas e órfãs 

eram o público-alvo, mas também as mulheres das classes altas 

que demandavam educação e/ou uma vida legitimada pelos as-

pectos morais da religião (BANDEIRA, 2014). 

O começo do século XX foi marcado pela atuação das mu-

lheres em busca de uma participação mais ativa socialmente. A 

aparente postura de passividade na esfera privada, que é con-

solidada como representação do feminino, paulatinamente, se 

transmuta e a mulher é vista como sujeito a ser incorporado no 

processo de desenvolvimento social. Nesse sentido, as Casas de 

Caridade como lócus primário de educação institucionalizada 

que se volta para o feminino serve de base histórica para o de-

senvolvimento de outras instituições que são criadas a partir de 

então. Segundo o periódico a Voz da Religião no Cariry, as Casas 

tinham como objetivo

[...] derramar a educação moral literária, e religiosa as mu-

lheres, a esses entes tão sensíveis, de coração tão bom, tão 

propensas para o bem, que tem em todos os tempos, e nos 

maiores apertos, sustentado e confessado até o martyrio, a 

Religião Santa de Jesus Christo e que só a má educação, a 

criminosa malícia dos homens o culpável abandono das leis, 

e que é principal a necessidade de alimentação e direção es-

piritual, que dimanão da palavra evangélica, saída da boca 

de seus Pastores, tem reduzido tantas a miséria, ao avilta-

mento e degradação moral. 36

O papel das instituições educacionais para o público femini-

no no Cariri do século XIX preocupava-se com o controle sobre o 

corpo feminino através dos valores morais da religião católica, mas 

também já dialoga com os ideais educacionais para a nação brasi-

leira. Num território demarcado pelo poder dos donos da terra se 

faziam necessárias ações que viessem amoldar interesses e abafar 

con+ itos, mantendo assim a hegemonia do grupo dominante. 

36 Objetivos da Casa de Caridade Ano 1869/ Edição 00023 (p.3) / Crato-CE.
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Ao mesmo tempo podemos apontar as Casas de Caridade 

como espaço favorável ao letramento de mulheres, o que viabi-

liza outro tipo de inserção social. As táticas surgem como meca-

nismos de sobressalto das estratégias elaboradas, num intenso e 

dialético processo de retroalimentação. A educação feminina se 

faz no % nal do XIX e tem repercussão no século XX numa teia 

intensa de controle do corpo através das regras impostas pelos 

valores cristãos e transcendência desse mesmo corpo por meio 

da sacralidade, das subjetividades femininas que se constituem 

no território do Cariri. 

O Padre Ibiapina aconselhava as beatas sob sua direção es-

piritual que fossem % éis, falassem baixo e com poucas palavras. A 

curiosidade também era uma iniciativa nada bem vinda; dizia ele 

que as mulheres não fossem curiosas, evitassem familiaridades e 

amizades particulares com as meninas (internas e alunas exter-

nas). “Nada de enredos ou de intromissões nos empregos das ou-

tras. Nada de conselhos e pareceres não pedidos. Respeitassem-se 

mutuamente para não darem lugar a familiaridades inconvenien-

tes nas comunidades.” (O POVO, 1969).37

O periódico O Povo, em novembro de 1969, publica texto 

intitulado: “Os sábios conselhos do Padre Ibiapina”, o qual comu-

nica a importância dos valores propagados pelo Padre Ibiapina 

para as mulheres no sertão nordestino. O texto escrito por um 

correspondente do Crato, cidade que abrigava uma das Casas de 

Caridade ainda em atividade na década de 1960, apresenta ele-

mentos discursivos que nos oferecem indícios do impacto dos 

valores erigidos para o feminino na segunda metade do século 

XX. O recato, o silêncio e o controle do corpo, são considerados 

elementos que compõem a sapiência dos conselhos de Ibiapina. 

No texto, podemos ver também como era a rotina das internas 

na Casa de Caridade, que começam seu dia às quatro horas da 

manhã e suas atividades se resumiam à oração e ao trabalho; uma 

37 O Povo, Suplemento Literário, Os sábios conselhos do Padre Ibiapina. 22 

de novembro de 1969.
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rotina de aproximadamente 12 horas de atividade, duas refeições 

e 12 horas de sono.

Levantar-se-ão as congregadas às 4 horas resistindo à pre-
guiça e má vontade lembrando-se do menino Samuel que 
tão depressa se levantou à voz de Deus. Vestir-se-ão logo 
sem precipitação com toda modéstia, ocupando entretan-
to, o espírito, com o ponto da meditação que ouviram no 
dia antecedente. Meditação às 4 e meia. ‘Despreguem-se das 
criaturas para chegar à Deus. Desde o princípio do dia que 
devem ter o cuidado de se entreter na oração. Se não pude-
rem elevar à contemplação de Deus como São João, o discí-
pulo amado, imitem Madalena, que com o coração contrito 
e humilde, pedia o perdão de seus pecados.’ Ouvindo o santo 
sacrifício da missa cada uma se entregasse aos seus afazeres 
habituais. As 7 horas o almoço, e, depois o trabalho, que de-
veria ser retomado, todos os dias ‘não por gosto, por hábito 
nem por desejo de ganhar, mas com espírito de penitência.’ 
Nem vaidade nem desânimo quanto ao que executarem. Às 
12 horas, o jantar, “Deverão evitar tudo que concorrer para 
o prazer dos sentidos, mas tomarão a alimentação somente 
com o / m de sustentar as forças corporais para emprega-
-las no serviço de Deus’. Nem desagrados, nem tristezas, nas 
refeições. ‘Será de grande proveito praticar na mesa alguma 
pequena morti/ cação, não se fartando daquilo de que mais 
gostar.’ Recreio depois do jantar até 1 hora, ‘a / m de desafo-
gar o espirito por meio de alegre e agradável conversação, 
cada uma com aquele espirito de caridade para (ilegível)’. 
Acautelassem de ‘murmurações ou de outras novidades do 
mundo, que, longe de concorrerem para a edi/ cação, per-
turbam a consciência e fomentam distrações nas orações’. A 
1 hora, lição espiritual. A 1 e um quarto, trabalhos ordiná-
rios, até 3 horas. Oração mental daí até 3 e um quarto, em 
seguida, trabalhos até 6 horas e meia. ‘Às 7 horas, orações e 
às 8, recolhimento ao dormitório. (O POVO, 1969).

 Morti/ cações físicas e psicológicas compõem o cotidiano 
dessas mulheres, na qual a imagem comparativa com Maria Ma-
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dalena se apresenta na medida em que o pecado compõe a repre-
sentação do feminino mundano, que não é capaz de contemplar e 
se elevar ao Criador como se faz possível ao masculino. Isso pode 
ser observado no discurso dicotômico João Evangelista versus 
Maria Madalena, para o qual à mulher pecadora resta o perma-
nente arrependimento e penitência pelos pecados. 

O feminino na região do Cariri era destinatário dos esforços 
educacionais, ao mesmo tempo em que protagonizava e cons-
truía, através de sua experiência, as representações de si. Há uma 
compartimentação dos destinatários das práticas educacionais 
em sua essência; a saber, ler, escrever, bordar, costurar e práticas 
de higiene. 

As Casas de Caridade acolhiam órfãs pobres e a elas ensi-
nam um ofício, primeiras letras e moral católica. Observamos 
através do periódico Voz da Religião no Cariry38 mais do que 
prendas domésticas no âmbito da Casa de Caridade do Crato, 
vimos que a Casa oferecia aulas de Primeiras Letras, Gramática, 
Música, Francês e Latim, o que em alguma medida aponta para 
uma possível ampliação conteudista e variação de tal conteúdo 
em face do público atendido em cada casa. Em outro trecho, a 
fonte aponta a produção de bens como bordados, rendas, 0 ores 
e tecidos de lã, na Casa de Caridade de Assu, que eram vendidos 
para Pernambuco. 

Ainda tendo como base o referido periódico, percebemos 
que a educação para o trabalho é destinada às mulheres desassis-
tidas, com 1 ns de que elas pudessem ter um meio de subsistência. 
Quanto ao papel docente, observamos a atuação de homens nas 
Casas de Caridade, pois, além das mulheres consagradas, outros 
sujeitos atuavam como formadores desse público. 

Portanto, as Casas de Caridade foram centros de irradiação 
da educação feminina; lá, as meninas órfãs aprendiam um ofício 
conforme o que fosse considerado próprio para os padrões da 
época, além das virtudes necessárias ao feminino, mas não só as 

38 Jornal A Voz da Religião do Cariry. Ano 1869. Edição 00007 (p.2). Crato-CE.
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meninas pobres, também as mulheres advindas de classes sociais 
abastadas, com atuação mais relacionada com a administração 
da Casa. 

Considerações Finais

No nordeste brasileiro, a relação do Estado com a religião 
se estabeleceu por ocasião da colonização, sem se desfazer com a 
aparente laicidade do Estado Republicano. Logo, observamos Es-
tado e Igreja colaborando entre si para a realização da obra edu-
cadora, como ocorreu com as obras de Padre Ibiapina no século 
XIX ou com o Pacto dos Coronéis, que envolve a $ gura do Padre 
Cícero, no começo do século XX, no Cariri cearense. 

A $ gura da beata e do beato que historicamente existe na 
Europa medieval como advento do laicato, no Cariri se dissemi-
na a partir da atuação das Casas de Caridade, nas quais as moças 
internas se dedicavam ao docente e à ação missionária católica. 
Guardando a castidade e fazendo penitência, essas mulheres bus-
cam a transcendência, mas também conseguem ter visibilidade 
em meio aos con* itos sociais, tanto que é recorrente na história 
do território do Cariri a interferência de $ guras femininas em 
momentos decisivos; por outro lado, com o passar do tempo, 
acontece seu apagamento da memória social, como ocorre, por 
exemplo, com a Beata Maria de Araújo, principal protagonista do 
evento do “Milagre da Hóstia” (1889), ocorrido em Juazeiro do 
Norte, evento que é a tônica das romarias e do desenvolvimento 
da cidade. Apesar de sua participação direta no episódio do “mi-
lagre”, até o seu túmulo foi vilipendiado; os restos mortais até hoje 
estão desaparecidos, numa tentativa de destruir a concretude que 
pudesse fazer ressoar no tempo a memória dessa mulher nos es-
paços de poder.

Observa-se que, a par da educação moral moldada para o 
feminino e a construção de epistemologias que justi$ cam os pa-
péis de gênero, as mulheres avançaram transcendendo o espaço 
privado se construindo representativamente como espaço do sa-
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grado, ainda que sob a pressão dos poderes instituídos. A Beata 
Maria de Araújo, conforme citamos, é representativa dessa reali-
dade, saindo de seu espaço privado, alcança a esfera da comuni-
dade, do público, ganha notoriedade ao protagonizar um milagre 
que tem seu protagonismo silenciado por quase um século, de-
saparecendo das narrativas o& ciais e viabilizando um enredo do 
masculino. Episódios de santi& cação de mulheres são recorrentes 
ao observar a história do Cariri, e tais episódios se relacionam 
com o espaço de formação educacional desse feminino.

A criação das representações acerca do modelo de mulher 
adequado a essa sociedade foi calcada e propagada pelo Estado e 
pela religião, ao longo do processo histórico de constituição des-
te território, e, ao mesmo tempo, reelaborada por outros sujeitos 
que se projetam ao longo do percurso histórico, sendo o Cariri 
um espaço de con) ito como o é a sociedade de forma genérica. 
Observamos que, diante do modelo educacional erigido para o 
feminino e em meio ao cenário de mística e violência do Cariri, 
a santidade feminina se constitui uma face das representações do 
con) ito que envolve o Gênero, em face dos poderes instituídos.
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2.1 Notas sobre a Circulação do Conhecimento Pedagó-
gico Anarquista entre Brasil e Portugal (1900-1930)

Francisco Robson Alves de Oliveira

 Maria Juraci Maia Cavalcante

“A escola não deve ser uma lugar de tortura física ou moral 
para as crianças, mas um lugar de prazer e de recreio, onde 
elas se sintam bem, onde o ensino lhes seja oferecido como uma 
diversão, procurando aproveitar a sua natureza irrequieta e 
alegre, as suas faculdades e sentimentos, falando mais ao olhar 
do que ao ouvido, dedicando-se mais a inteligência do que á 
memória, esforçando-se por desenvolver harmônica e integral-
mente os seus órgãos.” (A LANTERNA, 1907).

Introdução

A história educacional brasileira é rica e nos apresenta ao 
longo da sua trajetória uma miríade de atores sociais e movimen-

tações do campo educacional. São tempos, espaços, instituições e 

sujeitos sociais que revelam, a cada incursão, teias multifacetadas 

e de imenso valor para a pesquisa histórica. O trecho em epígrafe 

deste trabalho toma nota de um desses momentos da educação 

brasileira, durante o período denominado Primeira República 

(1889-1930), em que centenas de trabalhadores, ligados ao ide-

ário anarquista, se mobilizaram em busca de cultura e de uma 

formação educacional, por natureza política, de letras e pela re-

volução social. Essa ação dos anarquistas no âmbito educativo se 

notabilizara como uma das suas expressões de luta contra o Esta-

do e a Igreja, tendo em vista serem estas duas instituições primei-

ras iniciadoras, gestoras e normalizadoras da Educação no Brasil.

Nosso trabalho tem como ponto central tomar nota dos 

passos da investigação realizada em forma de tese, denominada 

“Circulação do Conhecimento Pedagógico Anarquista entre Bra-

sil e Portugal (1900-1930”), realizada na Faculdade de Educação 



92

HISTÓRIA E EDUCAÇÃO COMPARADA: DISCURSOS, INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS EDUCATIVAS

da Universidade Federal do Ceará, no período de 2015 a 2019, 

no interior do Programa de Pós-Graduação em Educação Brasi-

leira, na Linha História e Educação Comparada.  A referida tese 

tomou como tema de estudo os modos de circulação e as práticas 
de intercâmbio sobre o conhecimento pedagógico anarquista no 
circuito Brasil-Portugal-Brasil, tendo como ponto de partida o 
exame das práticas de Educação Libertária, debatidas na impren-
sa libertária, nos diversos projetos editoriais anarquistas e no per-
manente ' uxo de militantes entre os dois países.

Do ponto de vista metodológico, nos propusemos a realizar 
um estudo de natureza qualitativa, adotando a perspectiva inter-
nacional e/ou comparada de investigação, com vistas a examinar a 
importância que teve a circulação de impressos veiculando ideias 
anarquistas sobre a educação entre Portugal e Brasil no ambiente 
republicano incipiente. Esse processo tem como fonte um con-
junto muito grande de impressos que vão desde periódicos, livros 
e cartas trocadas entre os militantes anarquistas dos dois países. 

Trata-se de um conjunto de fontes que foi alcançado, tanto 
por meio da internet, como pela pesquisa in loco nas instituições 
que hoje sediam a guarda documental desses arquivos e também 
pela cessão de arquivos, via parceria com outros pesquisadores. 
Em Portugal, realizamos consultas na Biblioteca Nacional de Por-
tugal (BNP), no Arquivo de História Social (AHS/ICS/ULisboa), 
na biblioteca do Instituto de Ciências Sociais da Universidade 
de Lisboa (ULisboa) e na Biblioteca Pública Municipal do Porto 
(BPMP). Essas consultas enriqueceram as fontes já arregimen-
tadas anteriormente no Brasil, a partir das fontes coletadas no 
Arquivo Edgar Leuenroth (Campinas), do Centro de Documen-
tação e Memória (CEDEM), do Arquivo Nacional e da Biblioteca 
Nacional (ambas no Rio de Janeiro). O rol de fontes foi ainda 
acentuado pelos acervos digitais, especialmente a Hemeroteca 
Digital da Biblioteca Nacional (Brasil), do site Casa Comum (site 
desenvolvido e mantido pela Fundação Mário Soares; disponibi-
liza documentação histórica de diferentes países da Comunida-
de dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), do Projeto MOSCA 
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(Movimento Social Crítico e Alternativo-Universidade de Évora) 
e do site da Revista de Ideias e Culturas (ULisboa).

De acordo com o tamanho deste ensaio, optamos por re-
sumir o trabalho em dois pontos. Em primeiro lugar, anunciar 
aspectos ideológicos e conceituais da constituição da educação li-
bertária e de sua capilarização por diversos países, obtidos duran-
te o período da nossa investigação. Em segundo lugar, exempli' -
car por meio dos jornais e das cartas utilizadas na pesquisa, como 
a educação libertária se desenvolveu nos dois países estudados.  

Aspectos Ideológicos e Conceituais da Constituição da Educa-
ção Libertária 

A história dos movimentos sociais e, mais particularmente, 
do movimento operário, tem sido alvo de estudos em múltiplas 
áreas do conhecimento nos últimos cinquenta anos. Nossa pes-
quisa investigou uma parte capitular desses estudos, tal seja o fe-
nômeno da Educação Anarquista (libertária), como parte da His-
tória da Educação Popular no Brasil e em Portugal, escrutinando 
as realizações especí' cas dos trabalhadores nesses dois países, na 
sua ação rival contra o Estado e a Igreja no âmbito educacional.

Ao aproximarmos a lupa, no que se refere estritamente à 
história do Anarquismo no Brasil, esta vem sendo escrita des-
de o ' nal do século XIX. Inicialmente, esses primeiros estudos 
foram obras de incursões intelectuais dos próprios trabalhado-
res e militantes libertários39. A imprensa dos trabalhadores reve-
la desde sempre que é uma preocupação constante da classe em 
movimento registrar seus propósitos, seus atinos, seu movimento 

39 É comum termos nesta imprensa militante, sessões dedicadas a memória do 
movimento social e de constituição de uma História do Movimento Operá-
rio. Como exemplo, a revista A VIDA – Periódico Anarquista, escreve, desde 
seu primeiro exemplar, a sessão intitulada “Bibliogra' a brasileira sobre a 
questão social”, sessão esta dedicada unicamente a reunir os escritos volta-
dos ao estudo da questão social e do movimento associativo. A Vida, Rio de 
Janeiro, ano I, n. 1, 30 de novembro de 1914.
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cotidiano, no seio da sociedade e seu percurso rumo ao ideal que 
tenciona construir.

As primeiras publicações de cunho libertário são, pois, uma 
das senhas para identi% car esses primeiros vínculos do anarquis-
mo com o movimento associativo de uma forma geral. Se no Bra-
sil, ainda em 1898, temos na escrita de Benjamim Mota, o título 
Rebeldia (MOTA, 1898) demarcando de modo decisivo e singu-
lar sua passagem do republicanismo para as % leiras libertárias, 
em Portugal, desde a década de 1870 já se registrava o crescente 
debate das ideias socialistas n’O Pensamento Social (SERRÃO, 
1980), e ao dealbar do século seguinte, já a título acadêmico 
(mais revelando desde já sua faceta militante), saía no ano leti-
vo de 1903-1904, em plena cadeira de economia da Universidade 
de Coimbra, O Movimento Operário em Portugal, de Campos 
Lima – nome decerto invulgar no movimento social português, 
como veremos ao passo desse estudo. Este trabalho, para além da 
economia, como deveria se obter diante da ementa da disciplina 
propositora, organiza inclusive temporalmente o registro das pri-
meiras associações de classe, as greves e as agitações operárias, 
mas também anuncia já ali, a presente e cada vez mais crescente 
disputa entre socialistas, católicos e anarquistas no imenso cal-
deirão de ideias de contestação social que era encetado nas terras 
portuguesas de então.

O fato de o Anarquismo ser uma ideologia nitidamente 
vinculada à contestação nas sociedades em que tomou sua for-
ma política, que questiona na base os princípios da sociedade 
capitalista, torna a produção desse tipo de conhecimento muitas 
vezes incompleta e exígua, devido à repressão e censura política. 
As di% culdades de pesquisa estão vinculadas inadvertidamente 
apenas aos materiais que “sobraram”, muitas vezes esses acervos 
tiveram que ser mudados de países para sobreviver. Nesse senti-
do, é simbólico imaginar como, junto a um conjunto de inúmeros 
deportados dos dois países, caminhava, junto com eles, um sem-
-número de produções e escritos, e dali onde aportavam, reto-
mavam consigo as ideias e a palavra impressa dos “lugares” de 
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partida e chegada. Não por acaso, qualquer pesquisa que verse 
sobre o movimento operário durante as “primeiras repúblicas” de 
Brasil (1889-1930) e de Portugal (1910-1926) se encontrará em 
maior ou menor grau, em alguns momentos dos estudos, com os 
temas da imigração, da repressão, da tortura e das deportações. 

É sob este cenário que o protagonismo dos anarquistas no 
âmbito educativo toma forma. Desde a primeira articulação in-
ternacional dos trabalhadores, com a criação da Associação In-
ternacional dos Trabalhadores (AIT) em 1864, os anarquistas 
apresentavam sua proposta educacional, que tencionava ligar as 
atividades educacionais aos sindicatos e demais associações de 
classe em todos os países. O projeto tinha como base aproveitar 
os espaços das associações classistas com atividades de formação 
educacional para os trabalhadores, atuando, portanto, justamente 
no vácuo das instituições formais de então, eminentemente elitis-
tas e vinculadas ora ao Estado ora às instituições eclesiásticas.

Mas já é ao 5 nal do século XIX e início do século XX que 
a educação libertária tem destaque. No ano de 1898 é lançado o 
primeiro manifesto internacionalista da Educação Libertária. O 
Comitê de Iniciativa para o Ensino Integral lança o documen-
to A Liberdade pelo Ensino: bases para a Escola Libertária. Este 
documento remete às teses da educação integral defendida pelos 
anarquistas desde a AIT, e amplia e conceitua, com clareza ainda 
maior, a concepção de educação defendida pelos anarquistas. O 
documento defende a supressão, “do ponto de vista educativo”, de 
toda disciplina, programas e hierarquia, considerados “[...] as três 
iniquidades da regulamentação escolar, das quais decorrem todas 
as iniquidades sociais.” E a5 rma seus princípios, da defesa de um 
ensino que seja integral, racional, misto e libertário. E explica:

Integral. Porque tenderá ao desenvolvimento harmônico do 
ser por inteiro e fornecerá um conjunto completo, encade-
ado, sintético, paralelamente progressivo em toda ordem de 
conhecimentos, intelectuais, físicas, manuais, pro5 ssionais, 
e isso a partir da infância. 
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Racional. Porque ele será embasado na razão e conforme aos 
princípios da ciência atual e não na fé; no desenvolvimen-
to da dignidade e da independência pessoais e não no da 
piedade e da obediência; na abolição da ' cção Deus, causa 
eterna e absoluta de subjugação. 

Misto. Porque favorecerá a co-educação dos sexos numa fre-
quentação constante, fraternal, familial das crianças, meni-
nos e meninas, que dá ao conjunto dos costumes uma sere-
nidade particular. Longe de constituir um perigo, ela afasta 
da criança as curiosidades malsaines e torna-se, nas sábias 
condições em que ela deve ser observada, uma garantia de 
preservação e de elevada moralidade.

Libertário. Porque consagrará no fundo a imolação pro-
gressiva da autoridade em proveito da liberdade, sendo o 
objetivo ' nal da educação formar homens livres, cheios de 
respeito e amor pela liberdade do próximo. (SAFÓN, 2003).

O anarquismo, visto como movimento educacional que 
possui inicialmente poucos locais de experimentação das suas 
ideias ao longo do segundo quartel do século XIX, logo no início 
do século XX despontam em muitos países os esforços e expe-
riências práticas da educação anarquista. Do ponto de vista dos 
equipamentos físicos, temos o desenvolvimento de muitos espa-
ços de aglutinação dos trabalhadores, como escolas, dedicados à 
instrução formal e aplicação de cursos dos mais variados tipos. 
Também são abertas centenas de bibliotecas e Centros de Cultura 
Social (muitos destes dedicados principalmente ao teatro social), 
verdadeiros espaços de encontro, de socialização e multiplicação 
da formação contestatória. 

Se considerado do ponto de vista organizativo, é incontável a 
quantidade de grupos, ligas, coletivos e grupos de estudos sociais 
nos dois países. No caso português, João Freire (FREIRE, 1992. 
p. 287) cita, por exemplo, 113 grupos libertários que possuíam es-
colas ou que ofertavam aulas avulsas. Destes, 67 grupos possuíam 
também órgão de propaganda (publicavam jornal ou revista), 60 
deles editavam livros e brochuras e 59 possuíam bibliotecas nas 
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suas dependências. Esses coletivos muitas vezes se formavam por 
uma ocasião conjuntural ou também para uma atividade editorial 
de maior fôlego ou mesmo de natureza permanente, como são os 
grupos especi% camente anarquistas (dedicados apenas aos mili-
tantes anarquistas, como a Aliança Anarquista, do Rio de Janei-

ro). Do ponto de vista editorial, são criados jornais, traduzidos e 

editados livros e folhetos de todo tipo.

Mas tanto no Brasil quanto em Portugal é principalmente 

após a morte de Francisco Ferrer y Guardia (educador libertário 

espanhol) em 1909, que a educação libertária se expande. Ainda 
que tenhamos várias experiências educacionais nos dois países tan-
to com escolas primárias como no caso até da criação das Univer-
sidades Populares40, é após o fuzilamento de Ferrer que o exemplo 
da Escola Moderna de Barcelona atinge muitos países e se capilariza 
em dezenas de experiências tanto em Portugal como no Brasil.

A Educação Libertária no Brasil e em Portugal

Na literatura, no teatro, na política e na educação, foram mui-
tos os escritos e os intercâmbios, principalmente com Portugal. É 
importante notar como o 3 uxo de ideias associados por natureza 
ao fenômeno da imigração provocou projetos educacionais nos 
dois países. E esse 3 uxo acontece tanto no sentido Brasil-Portugal, 
quanto no sentido inverso. Como exemplo dessa relação, pode-
mos citar o caso de Pinto Quartim. Filho de portugueses, porém 

40 Em 1904 é fundada a Universidade Popular de Ensino Livre no Rio 
de Janeiro. Neste projeto atuaram nomes como Fábio Luz, Elysio de 
Carvalho, Martins Fontes, Rocha Pombo, Pereira da Silva, Pedro de 
Couto, Mota Assunção, Felisberto Freire, Manuel Moscoso, Cara-
lampio Trillas.Ver: LOPES, Milton. Uma Experiência Educacional 
Anarquista no Rio de Janeiro: a Universidade Popular. In: DEMINI-
CIS, Rafael Borges. REIS, Daniel Aarão. História do Anarquismo 
no Brasil. Rio de Janeiro: UFF. No mesmo período era fundada a 
Universidade Livre, no Porto, “a primeira do gênero em Portugal”, 
levada a cabo por Azevedo Albuquerque, Júlio de Matos, Duarte 
Leite, Pádua Correa, Manuel Laranjeiras.
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nascido no Brasil, retorna a Portugal e é deportado novamente 
para o Brasil em duas ocasiões. Em meio a essas jornadas, exerce 
diuturnamente uma atividade jornalística, associada à sua mili-
tância anarquista, mas promove também a edição de uma revista 
chamada Amanhã: revista popular de orientação racional, e incen-
tiva nos periódicos de que toma parte, a propaganda da educa-
ção libertária. Outros, chegados de Portugal e residentes no Brasil 
durante longos anos, promovem atividades educacionais das mais 
diversas. Tanto no caso de professores das escolas anarquistas, 
como é o caso de Adelino de Pinho, quanto no caso de tradução, 
edição e escrita de livros, como é o caso de Neno Vasco, quanto 
também na fundação de revistas com Marques da Costa e a pro-
moção do intercâmbio das edições trocadas entre os dois países.

Era comum, por exemplo, encontrar nas páginas dos jornais 
anarquistas e das associações de classe do período, sessões espe-
cí* cas dos jornais destinadas à propaganda das edições traduzi-
das e intercambiadas entre os vários países, com livros em várias 
línguas (especialmente em espanhol e italiano, mas também com 
muitas publicações em francês e alemão). Para além da militância 
portuguesa e sua vinculação com as edições, é válido citar tam-
bém os espanhóis, Manuel Moscoso, responsável por articular a 
venda e o pedido de muitos livros no exterior, e principalmen-
te Antonio Orellana, conhecido como “o livreiro do movimento 
anarquista”, anunciando sempre grande lista de livros destes paí-
ses principalmente nos jornais O Amigo do Povo, A Terra Livre e 
A Lanterna. Orellana, por ser cunhado de Neno Vasco, era tam-
bém um dos principais articuladores dos livros anarquistas entre 
Brasil e Portugal.

Além das edições circuladas entre os dois países, é notório 
o 1 uxo cotidiano das ideias libertárias entre os dois países. Os 
jornais publicam, com regular frequência, trechos tanto de brasi-
leiros nos jornais portugueses, quanto de portugueses nos jornais 
brasileiros. No jornal A Comuna, de Portugal, podemos notar o 
ácido texto do escritor anarquista brasileiro Fábio Luz, criticando 
a educação pública na pré-instalada República Brasileira.
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A revolta vem do sentimento, do instinto, do instinto de 
socialização, da sede viva de justiça e equidade e da neces-

sidade de ser feliz ao lado de felizes. Para uma revolução po-

lítica, para a mudança das constituições, para reorganização 
de govêrnos e consepções de leis escritas, tudo depende de 
cabeça. Para protestar, revoltar-se, e reivindicar direitos na-
turais conspurcados, e aspirar à felicidade geral e à felicidade 
geral e à igualdade solidaria, que é o coração, é o amor da 
humanidade, e a esperança num futuro de paz absoluta e de 
liberdade integral. [...]Os políticos fazem revoluções com a 
cabeça e a inteligência; o povo com o coração e o instinto. (A 
COMUNA, 13 de fevereiro de 1921. p. 2).

E ainda n’A Comuna – Orgão Comunista Libertário, tínha-
mos notícias da venda de vários folhetos brasileiros, incluindo o 
do professor da Escola Moderna de São Paulo, Adelino de Pinho:

Enviados por vários camaradas do Brasil e para serem ven-
didos a favor de A COMUNA recebemos vários folhetos de 
propaganda, tais como: Memórias dum exilado, de Eduardo 
Dias; O que querem os anarquistas, de Jorge / onar; Quem 
não trabalha não come,de Adelino Pinho; e O Pecado de Si-
monia, de Neno Vasco; folhetos que se encontram à venda 
na nossa administração.

NOTICIA <<Pela Educação e pelo Trabalho>>

Os camaradas ou grupos que tenham em seu poder alguns 
exemplares deste folheto de Adelino de Pinho, publicado em 
1908 e os desejem vender ou trocar por outros podem diri-
gir-se para êsse 4 m á nossa administração. (A COMUNA, 
13 de fevereiro de 1921. p. 2).

A edição do texto Pela Educação e pelo Trabalho, de Adelino 
de Pinho, é resultado de uma Conferência de mesmo nome profe-
rida por Pinho na Liga Operária de Campinas. Temos como ano-
tação de capa logo abaixo do título na publicação de Adelino, a 
seguinte explicação: “Pela Educação e Pelo Trabalho. Conferên-
cia lida na Liga Operária de Campinas em 13/12/1908. Editada e 
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impressa na cidade do Porto, em Portugal, pela Grá" ca Peninsu-

lar Monteiro Gonçalves A.C.” (PINHO, Adelino de. 2012).

Os anarquistas tiveram posição destacada na organização 

das maiores centrais sindicais dos dois países. No Brasil, a Confe-

deração Operária Brasileira, e em Portugal, a Confederação Geral 

do Trabalho. Ambas as organizações possuíam seu exemplar na 

imprensa, simultaneamente a Voz do Trabalhador e A Batalha, 

principais veículos das lutas operárias e das ideias anarquistas 

que majoritariamente participavam da organização e dos corpos 
editoriais dos jornais. Não por acaso, esses dois jornais publica-
vam sempre em suas edições, notas sobre os livros editados nos 

dois países, em sessões explícitas como “o que todos devem ler” e 

“bibliogra" a sobre a questão social”. A articulação entre os anar-

quistas brasileiros e portugueses faziam parte de uma miríade de 

relações construídas com toda sorte de problemas e adversida-

des características da gente de pouca cédula, porém de aguerrida 

ação e ideologicamente equipados com as ideias do “novo tempo” 

e que a cada dia se acreditava avizinhar em cada passo dado.

A imagem abaixo, retirada d’A Sementeira: publicação men-
sal crítica e sociológica, organizada em Lisboa pelo anarquista 

Hilário Marques, é exemplar dessa propaganda dos livros e da 

cultura libertária nos dois países, imagem constante nos perió-

dicos libertários. É possível entrever na publicação os temas dos 
livros vendidos, como: amor livre, sindicalismo, literatura social, 
anticlericalismo, teatro livre, educação e ensino, doutrinários 
(ideológicos), lutas sociais (greves, comuna...) e evolucionismo. 
É possível também notar a forma da edição (em “fascículos”/edi-
ções, portanto mais fácil para fazer compilações), analisar o tipo 
de papel das edições (“Alegoria à obra de Ferrer”, em papel cou-
ché), outros artigos vendidos (como as “Fotogravuras ‘em papel 
couché’ de Bakunine, Berthelot, Ca" ero, Darwin, Faure, Ferrei-
ra, Gori, Lorenzo, Moris, Paepe, Proudhon, Reclus, Sudermann, 
Stepniak, cada...”), e também recomendações de outros jornais 
(como A Batalha, A Aurora).
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Foto: “Leitura que recomendamos”, A Sementeira - 2ª série, N.º 39 – Ju-

nho de 1919.
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Outra fonte importante para o desenvolvimento do nosso 
trabalho foram as cartas trocadas entre os militantes. A oportu-
nidade de acesso a cerca de duas dezenas de cartas trocadas entre 
os anarquistas, notadamente Pinto Quartim, Neno Vasco, Fábio 

Luz, Edgar Leuenroth e Adelino de Pinho, nos propiciou um 

aprofundamento pouco comum na pesquisa histórica e muito co-
mum nas cartas. Com # uxo regular entre os dois países, naquele 
momento as cartas dinamizavam a comunicação. Era por meio 
delas que se organizava toda a ação educativa, tanto os planos 
das edições, como os projetos de escolas e projetos comuns nos 
dois países. Tornadas documento de análise, as cartas carregam 
a especi( cidade de arregimentar para além das formalidades en-
carnadas nos projetos, registrar também os sentimentos, tramas 
familiares, as sincronias e assincronias entre os militantes, os pro-
blemas ( nanceiros de cada militante ou grupos envolvidos. 

É comum, por exemplo, nas muitas cartas trocadas entre 
Neno Vasco e Edgar Leuenroth, vermos reclamações de Neno 
Vasco sobre a falta de recursos, tanto para os pagamentos das tra-
duções de que fazia e enviava para vários jornais brasileiros (não 
apenas vinculados aos trabalhadores), como também para sua 
própria subsistência e de sua família, sempre a perigo ( nanceiro. 
Nas cartas, também podemos aferir quem editava, o formato das 
publicações, os preços comercializados nos dois países, quem se 
comprometia com a circulação, bem como o # uxo de vendas das 
edições, tendo em vista que registram as tiragens e o movimento 
delas no Brasil e em Portugal. Neno Vasco informa a Edgar Leu-
enroth que ele e Lima da Costa (d’A Sementeira) vão editar uma 
biblioteca de opúsculos elegantes, com textos escolhidos, seja tra-
duzidos ou originais. “Os de 16 páginas custarão 30 rs.; depois 
mais 10 rs. cada 8 pág. Para aqui faremos o desconto de 20%, mas 
para o Brasil, ( cando o correio a nosso cargo, não se pode fazer 
desconto. (CARTA DE NENO VASCO, 03 de março de 1912) So-
bre as tiragens 
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Estou convencido de que, sendo tu o único agente, poderás 
facilmente colocar no Brasil até 1.000 exemplares de cada 
opúsculo. Os folhetos serão cuidadosamente escolhidos. Eu 
quero ver se incito estes camaradas a maior arrôjo. Estão 
habituados a tiragens ridículas de mil exemplares, vendidos 
depois um a um, a medo. Deste 1.º opusculo da B.S. [Bro-
chura Social] o Costa só mandou tirar 1.500! Razão: falta 
de dinheiro. E como eu não podia pô-lo do meu bolso, não 
insisti [...] (CARTA, 09 de junho de 1912).

Noutra parte da carta, Vasco pede a Leuenroth que publi-
que anúncios e consiga assinantes da Sementeira, publicação 
portuguesa. Pede ainda algumas cópias que ele sabe circular no 
Brasil e nas mãos de companheiros, para fazer novas edições 
em Portugal:

Peço-te que publiques n’A Lanterna o anúncio da Sementei-
ra e faças o possivel por lhe obter alguns assinantes. Se já 
vendeste o n.º Berthelot e os folhetos (Catecismo ateu), faze 
por mandar o importe. Os rapazes acham-se em apuros. [...]
Pede ao Nilo ou Pedro que me manda 1 exemplar do ‘Comu-
nismo Anárquico’ de Krapotkine (Os 3 primeiros capitulos 

da “Conquista do Pão” que aí editámos).

Como dissemos acima, as cartas trocadas entre os militantes 

revelam as minúcias da produção editorial da imprensa operária 

e anarquista, tanto nos periódicos como nas traduções e edições 

de livros e folhetos circulados entre os dois países. Tanto as cartas, 

quanto os periódicos, somados às inúmeras escolas e centros de 

cultura social largamente criados, dinamizaram a formação in-

telectual e militante de várias gerações de trabalhadores. Como 

disse Severino Cezar Antunha, operário da construção civil: “Era, 

en7 m, uma corrida sem precedentes em busca da cultura”. Em 

suas memórias, Severino assevera:

Era belo, grandioso mesmo, ver homens de màos calejadas, 

segurando desajeitadamente o lápis ou o tira-linhas. Muitos 

já maduros. com cabelos grisalhos ou luzentes calvas. Ou-

tros mais moços, com gravatas borboletas e bastas cabelei-
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ras, com tinturas literárias e poses oratórias, viviam discu-
tindo, discursando e ensinando o que sabiam.

Adolescentes, na maioria serventes dc pedreiro, aderiram a 
essa maratona. Algumas jovens se dedicavam especialmen-
te ao teatro amador, davam um colorido alegro às reuniões. 
(RODRIGUES, Edgar. 1998).

Considerações Finais

Neste ensaio, devido ao espaço reduzido que dispomos, op-
tamos por fazer apenas alguns recortes da investigação maior. 
Nosso intuito é, portanto, a partir dessas poucas páginas, obvia-
mente incentivar e convidar o leitor a percorrer a obra maior, 
a escrutinar os achados da pesquisa e re* etir sobre a obra dos 
anarquistas no terreno educacional. Em tempos em que a educa-
ção é amplamente regrada pela ingerência estatal, que a educa-
ção clerical e que a educação militar parece crescer, é importante 
registrar que o campo educacional é múltiplo e rico, para além 
dessas experiências institucionais que já conhecemos e que já na-
turalizamos. Retomar os estudos sobre a educação libertária em 
seus múltiplos aspectos é, sem dúvida, retomar as preocupações 
de nosso tempo sobre a concepção de educação que queremos, 
sobre que princípios queremos incentivar para as novas gerações 
e, 2 nalmente, sobre que sociedade queremos construir. É nesse 
ensejo por conhecimento, que atravessa oceanos, fronteiras e 
pensamentos, que retomamos uma vez mais e por 2 m, a impren-
sa operária e libertária:

Aos nossos companheiros bradaremos: Á escola, á escola, 
aos livros e a imprensa, nos eduquemos e nos instruamo-nos 
porque somente assim de espirito lucido e eloquência facil 
poderemos esmagar a hydra que ha tantos seculos nos es-
preita na sombra á nutrir-se furtivamente do nosso sangue. 
Fujamos a política de partidos, nada de junção a burquezia, 
esta megera hypocrita e repulsiva. Á Escola, á escola, ao livro 
e a imprensa. (O REBATE, 1915).
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2 .2 Movimento de Bandeirantes – o Encantamento 
Através da Cultura e da Arte: no Ceará foi Assim

Simone Vieira de Mesquita

Introdução

Entre os anos de 2010 e 2011, durante o Mestrado41 em Edu-
cação Brasileira, na área de História da Educação, no Eixo de Ins-
tituições Escolares da Linha de História da Educação Comparada 
da Universidade Federal do Ceará, tive como objetivo de pesqui-
sa uma investigação sobre o ensino militar do Exército praticado 
pelo Colégio Militar de Fortaleza na década de 1960. Posterior-
mente, entre os anos de 2012 a 2016, demos, no doutorado42, con-
tinuidade a essa temática, ao destacarmos o ensino militar desen-
volvido pela Marinha na Escola de Aprendizes Marinheiros do 
Ceará, entre os anos de 1864 a 1899. Esses estudos nos levaram a 
perceber que o ensino militar, tanto do Exército, quanto da Mari-
nha trazia uma proposta nacional de educação no Brasil. 

Essa proposta de educação transpõe os muros dos quartéis e 
adentra a escola pública, especialmente durante o período repu-
blicano, mas também os transpõem, através da educação infor-
mal, com a proposta do Movimento de Escoteiros e do Movimen-
to de Bandeirantes que têm como base a organização militar, cujo 

41 Ver MESQUITA, Simone Vieira. História do Ensino Secundário no Ceará: 
entre documentos, revistas, jornais e memórias do Colégio Militar de Fortale-
za (1962-1968). 2011. 160f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universi-
dade Federal do Ceará, Faculdade de Educação, Programa de Pós-Graduação 
em Educação Brasileira, Fortaleza-CE, 2011.  Disponível em: <<http://www.
repositorio.ufc.br/handle/riufc/3505>>. Orientadora: Professora Doutora 
Maria Juraci Cavalcante – UFC.

42 Ver MESQUITA, Simone Vieira de. Ensino Militar Naval: Escola de Apren-
dizes Marinheiros do Ceará (1864-1889). 2016. 301f. Tese (Doutorado) – 
Universidade Federal do Ceará, Programa de Pós-Graduação em Educação 
Brasileira, Fortaleza (CE), 2016. Disponível em: <<http://www.repositorio.
ufc.br/handle/riufc/21776>>. Orientador: Professor Doutor Almir Leal de 
Oliveira – UFC.
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público-alvo são crianças e jovens, com idade entre 6 a 18 anos. A 
ideia é envolvê-las num grande jogo, através do apelo à dimensão 

lúdica, em contato direto com a natureza, como propõe Baden-

-Powell: “o termo Escotismo presentemente signi( ca um Siste-

ma de preparação e adestramento de Cidadãos, através de jogos, 

tanto para rapazes, como para moças”. (BADEN-POWELL, 1960, 

p. 5) Vemos assim que Baden-Powell, o idealizador e criador do 

Escotismo, acreditava que a educação poderia ser vista como um 

grande jogo, que envolveria os meninos e que poderia ser esten-

dido às meninas.  

 Em 2015, publicamos um artigo intitulado “O Grande Jogo 

– SEMPER PARATA: Movimento Bandeirante e a Educação Fe-

minina no Ceará entre as décadas de 1940 a 1950”, em busca de 

resgatar a origem do movimento em nossa cidade. Hoje, passados 

quatro anos, nos deparamos novamente como o tema, quando o 

Movimento de Bandeirantes no Brasil vem comemorar seu Cen-

tenário, nesse ano de 2019, e por saber da busca de reestruturação 

do Movimento de Bandeirantes em Fortaleza.  Resgatar um pouco 

dessa história desenvolvida por esse grupo, sendo pouco conheci-

da pela grande maioria do público, traz a oportunidade de conhe-

cermos as ações na área de educação informal, bem como da con-

tinuidade da proposta do ensino militar voltada para formação da 

juventude cearense, fora dos muros das instituições escolares, se-

jam elas militares ou civis, mas tendo caráter complementar a elas, 

com destaque, no entanto, para a formação das meninas, através 

do Movimento de Bandeirantes no Ceará. Isto porque, como disse 

Baden-Powell: “as meninas são mais importantes, porque quando 

as mães de uma nação forem boas cidadãs e mulheres de caráter, 

elas farão certamente com que seus ( lhos tenham também essas 

qualidades” (BADEN-POWELL, 1960, p. 5).

Sabemos que o pós-guerra, tanto em 1919, quanto em 1945, 

trouxe uma nova forma de pensar a educação e em especial a 

educação para as mulheres. Del Priore traz nas palavras de Lygia 

Fagundes Telles em Mulher, Mulheres a re3 exão de Norberto Bo-
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bbio sobre uma das maiores revoluções pela qual passava o século 
XX. Telles destacou em Bobbio que:

[...] não se trata aqui da chamada revolução feminista, com 
tantas polêmicas, e conotações ideológicas, com tantos acer-
tos e desacertos, agressões e egressões demagógicas, o fervor 
de congressos e comícios beirando a histeria na emocionada 
busca da liberdade. [...] Mas a verdadeira revolução à qual 
se refere o ) lósofo italiano teria a cabeça mais fria, digamos. 
No seu planejamento e estrutura seria uma revolução mais 
prudente e mais paciente, obscura talvez. (DEL PRIORE, 
2004, p. 560).

Uma revolução que tem como palco a educação informal, e 
como atores principais ou coadjuvantes, a mulher. Essa mulher, 
através da educação, teria um papel mais ativo, como propõe o 
MB-CE43. O próprio criador do escotismo, Sr. Baden-Powell, en-
fatizou, no prefácio do seu livro44 Scouting for Boys, que o “Esco-
tismo foi descrito por mais de um entusiasta como uma revolu-
ção em educação.” É nesse cenário, mediante diversas revoluções, 
nesse caso especí) co da mulher e da educação e nesse espírito, 
que o MB-CE vai desenvolver suas atividades. 

O MB-CE buscou, na educação informal, formas de coo-
perar com a educação formal de crianças, jovens e, por que não 
dizer, de adultos uma vez que estes precisavam ser preparados 
para essa nova ação. Assim, nós discorremos um pouco sobre a 
origem do Movimento de Bandeirantes e sua mística para envol-
ver a juventude em sua proposta de educação, bem como traze-
mos a proposta de restruturação do MB-CE em nossa cidade, em 
nossos dias, com destaque para as atividades culturais, sociais e 
religiosas desenvolvidas pelo grupo, nas décadas de 1970 e 1980, 
como o toque diferencial para promover a educação da juventude 
no Ceará, estratégia que continua a ser utilizada para envolver as 
crianças e jovens nesse grande jogo que é ser bandeirante.  

43 Movimento de Bandeirantes no Ceará - Região do Ceará.
44 Ver livro de Baden-Powell,  Scouting for Boys, 1908 (1956), p. 4,  “Scouting has 

been described by more than one enthusiast as a revolution en education.” 
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A Mística do Movimento de Bandeirantes

Quando Baden-Powell criou o projeto para os meninos (es-
cotismo), ele não incluiu as meninas. Contudo, sua irmã foi in-

centivada a estender esse projeto a elas por clamor de um grupo 

de senhoras que gostariam de possibilitar essa formação também 
às meninas. O próprio Baden-Powell propôs à sua irmã “[...] que 

fundasse uma organização similar para meninas, baseada nas leis 

do escotismo, com atividades e ocupações devidamente adapta-

das as meninas”45. Sua irmã, Agnes Baden-Powell, então, fundou 

a organização Girl Guides, com a ideia de um movimento irmão 

ao movimento de escoteiros. O objetivo seria promover as dez 

Leis dos Escoteiros [...]46”, como cita o livro dirigido a garotas, 

intitulado ! e Girl Guide Handbook or How Girls Can Help to 
Build the Empire. Mais tarde, um novo livro, Girl Guiding: ! e 
o"  cial Handbook  foi criado acrescentando e especi* cando os 

fundamentos do Movimento de Bandeirantes, tendo como público 

especi* co as garotas. 
O Movimento de Bandeirantes pautou-se também na orga-

nização militar47, sendo desenhada por uma estrutura que envol-
ve postos, hierarquias, ordens e diversas práticas militares, que 
passaram a ser vivenciadas no cotidiano das atividades do grupo, 
uma vez que o próprio movimento de escoteiros teve suas bases 
pautadas na proposta dessa organização, sabendo-se que o seu 
criador foi um militar de carreira e, como tal trazia a ideologia 
militar enraizada em seu modo de ser e pensar o mundo. 

45 Ver Baden-Powell, Agnes & Baden-Powell, Robert. 1917, p. 1-2. Disponível 
em: <http://www.gutenberg.org/* les/28983/28983-h/28983-h.htm> Acesso 
em: 07.04.2019.

46 Ver Baden-Powell, Agnes & Baden-Powell, Robert. 1917, p.p. 1-2. Dispo-
nível em: <http://www.gutenberg.org/* les/28983/28983-h/28983-h.htm>. 
Acesso em: 07.04.2019.

47 Vemos no Brasil dentro da proposta do Movimento de Escoteiros e do Mo-
vimento de Bandeirantes, um ideário educacional nacionalista e militarista, 
sendo adotado por diversos governos militares e apoiado pela igreja. Seu 
público-alvo estaria centrado na infância e na adolescência, na faixa etária 
entre 6 a 16 anos. Tema que discutiremos em um novo artigo.
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Destacamos aqui a virilidade e a masculinidade da pro! ssão 

militar transpondo os muros dos quartéis, tornando-se base para 

o escotismo; a! nal, o jovem soldado nos tempos de paz seria um 

cidadão e como cidadão ele poderia participar e servir à socie-

dade, como ressaltou Bertaud (2013, p. 204): “Cidadão, ele vota 

a constituição, participa fora de serviço das sociedades políticas, 
elege seus chefes, os administradores [...]”.

Participar da sociedade se tornou um ideal que também en-
volveu o imaginário feminino, tanto que podemos vê-lo re+ etido 
na imagem das primeiras 11 bandeirantes que aceitaram o convi-
te para organizar o Movimento de Bandeirantes no Brasil; entre 
elas, temos, em 1919, Jerônyma de Mesquita, uma das fundadoras 
do Movimento de Bandeirantes no Brasil, vindo posteriormente 
a receber o título de Chefe Fundadora do Movimento de Bandei-
rantes no Brasil, com grande atuação na sociedade e em movi-
mentos sociais, tornando-se uma das fundadoras da Federação 
Brasileira pelo Progresso Feminino, em 1922, sendo assim um 
grande exemplo a ser seguido. 

No livro Girl Guides, Agnes e Baden-Powell propõem ati-
vidades que poderiam integrar uma nova proposta de formação, 
que seriam desenvolvidas nos horários livres das jovens e em lu-
gares diferentes do ambiente escolar, como praças, parques, cen-
tros comunitários etc. 

O Bandeirantismo pegou forma e a sociedade inglesa, entre 
1909 a 1915, sedimentou o movimento e o difundiu através da 
organização de grupos Girl Guides, chegando ao Brasil, no Rio de 
Janeiro em 1919 e em Fortaleza48 em 1942, sendo o Ceará reco-
nhecido como Região do Ceará (RG-CE) em 1959.

48 Ver artigo publicado no 14º Congresso de História da Educação no Ceará 
intitulado “O Grande Jogo – SEMPER PARATA: Movimento Bandeirante 
e a Educação Feminina no Ceará entre as décadas de 1940 a 1950”,  em 
2015, escrito por mim ainda quando doutoranda da Universidade Federal 
do Ceará - UFC, na Linha de Pesquisa de História Comparada - LHEC, 
numa tentativa inicial de resgatar essa história e seu impacto na formação 
das meninas em Fortaleza - CE.
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A Região do Ceará, ao encerrar suas atividades por volta da 
década de 1990, nunca perdeu os laços com a Federação de Ban-
deirantes do Brasil. Laços que continuam no presente, como foi 
no passado, sedimentados em tradições e rituais, que envolvem a 

mística desse movimento. 

Van Gennep nos levou a re' etir sobre isso quando ressaltou 

que: 

Para os grupos, assim como para os indivíduos, viver é conti-

nuamente desagregar-se e reconstituir-se, mudar de estado e 

de forma, morrer e renascer. É agir e depois parar, esperar e 
repousar, para recomeçar em seguida a agir, porém de modo 
diferente. E sempre há novos limiares a atravessar, limiares do 

verão ou do inverno, da estação ou do ano, do mês ou da noi-
te, limiar do nascimento, da adolescência,  [...]. (2011, p.160)

Parte, portanto, de um renascer, de um fazer diferente, em 

uma época diferente, em lugares diferentes e especialmente com 

crianças (não tão diferentes), mas dentro de uma diversidade 
múltipla, na perspectiva de atravessar novos limiares, bem como 
recebendo proposta de ações e de formação pautadas em princí-
pios sólidos para formação do caráter dos jovens, desenvolvendo 
neles autonomia e a própria cidadania para transformar a socie-
dade, na qual eles estão inseridos.  A ideia é formar esse jovem, 
como destacou Baden-Powell: 

O menino ou a menina não são uma “primeira edição” do 
homem ou da mulher, nem uma massa amorfa a ser mol-
dada pelo mestre. Bem ao contrário, cada criança tem seus 
próprios e peculiares interêsses, sua inexperiência e uma 
imaginação (geralmente ignorada pelos adultos) que precisa 
ser orientada com tato e encorajada. Às vezes essa imagi-
nação terá mesmo que ser dirigida e modi5 cada, e às vezes 
até mesmo comprimida (quando fôr excessiva). (BADEN-
-POWELL, 1960, p. 21).

Uma formação que conduziria à construção de “bons cida-
dãos”. Mas a quem interessaria essa formação? Várias instituições 
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a tomam como valorosa: Família, Estado e Igreja; que se unem 
nesse mesmo objetivo. A preocupação com a formação dos futu-
ros líderes pode ser vista claramente nas palavras do Movimento 
de Bandeirantes, durante as festividades de comemoração dos 10 
anos do movimento, aqui no Brasil, em conjunto com a escola 
pública, que formou um grupo de professoras como novas instru-
toras, como destacou o Jornal do Brasil, na reportagem “Bandei-
rantes nas escolas públicas”:

Realizou-se hontem no “stadium” do Flamengo F. Club a ce-
remonia da promessa de Chefes das Companhias de fadas, 
lobinhos e bandeirantes da Federação Escolar de bandeiran-
tes de quem fazem parte as professoras municipais. [...] a% m 
de a transformarem em mulheres fortes, activas, varonis, a 
quem por sua vez, vae caber a árdua missão de formadoras 

dos homens de amanhã. (JORNAL DO BRASIL, SABBA-

DO, 17 DE AGOSTO DE 1929).49 

Podemos ver claramente o anseio da sociedade para com a 

formação dos jovens e de todos que estão envolvidos nessa cruza-
da. O Jornal do Brasil destacou a importância do MB e enfatizou, 
para além das ações citadas, a preocupação com a formação do 

caráter dos jovens,

Todo o mundo moderno reconhece e proclama as vantagens 

inúmeras do bandeirantismo na educação das crianças. Au-

xiliando extraordinariamente o desenvolvimento physico 

dos pequenos bandeirantes por meio de exercícios e jogos 

ao ar livre, adequados à sua constituição orgânica, O bandei-

rantismo não se esquece de lhes aprimorar o caráter. Realiza 

assim, uma espécie de mens sana in corpore sano, do mais 

salutar efeito na formação physica o moral do indivíduo de 

amanhã. (JORNAL DO BRASIL, 27 de agosto de 1929).50

49 Ver arquivo da Hemeroteca da Biblioteca Nacional. Disponível em: <https://
bndigital.bn.gov.br/>. Acesso em: 15 jan. 2019.

50   Ver arquivo da Hemeroteca da Biblioteca Nacional. Disponível em: <https://
bndigital.bn.gov.br/>. Acesso em: 15 jan. 2019.
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A ideia de complementar a formação do caráter dos jovens 

do amanhã era objeto das ações que seriam desenvolvidas nas 
reuniões, sendo foco dos diversos planejamentos e dos treina-
mentos junto ao movimento em todas as regiões do país e que 
adentraram as escolas públicas do Rio de Janeiro, a partir da im-
plantação do decreto que regulamentava esse ensino, como des-

tacou também a reportagem, citada acima: 

[...] a implantação pratica do bandeirantismo nas escolas 

municipaes, será feita dentro em breves dias pelas professo-
ras na Escola de Chefes da Federação Escolar de Bandeiran-

tes, creada pelo decreto n.654 do Regulamento de Ensino. 

(JORNAL DO BRASIL – 17 DE AGOSTO DE 1929). 

A educação formal e a instituição escolar entram agora como 

palco para as ações, direcionadas pelo grupo bandeirante no Brasil 
com apoio do Estado, das instituições militares e da igreja.

A ideia é desenvolver nas crianças e jovens o servir com ale-
gria, com * rmeza, estando sempre prontas, como diz o lema ban-

deirante “BE PREPARED51” proposto por Agnes e Baden-Powell 

(1917), e que permanece, como ressaltou a Federação de Bandei-

rantes do Brasil (2008), no Brasil como: “SEMPER PARATA”.

Amar, servir e obedecer serão valores incrustados na mente 

e no coração da juventude brasileira. Para isso, o grupo acolhe e 

encanta através de suas tradições, ritos e símbolos consolidando 

esses valores pelas gerações futuras.

Ritos, símbolos e tradições que envolvem também as ban-

deirantes no Brasil numa mística de encantamento e pertenci-

mento a algo maior que elas mesmas, de fato, nesse modo de ser 

bandeirante, consolidando o movimento.  Em relação a isso, Tur-

ner ressaltou que “o ritual, na verdade, tem o efeito a longo prazo 

de salientar de maneira mais decisiva as de* nições sociais do grupo.” 

(TURNER, 2013, p. 159). 

51 Ver Baden-Powell, Agnes & Baden-Powell, Robert. 1917, p.6. Disponível em: 
<<http://www.gutenberg.org/* les/28983/28983-h/28983-h.htm>>. Acesso em: 
07 abr. 201.
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Dentre os vários rituais, símbolos, tradições e cerimônias, 

a saudação entre as garotas eram um ponto alto entre o grupo, 

como destacaram Agnes & Baden-Powell (1917): 

A saudação é de três dedos levantados, o dedo mindinho 

pressionado pelo polegar. Aperte a mão esquerda com a mão 

direita levantada em meia saudação - são três dedos levan-

tados e mantidos na linha com o ombro. Esta é a saudação 

dada entre uma Escoteira e outra, e a saudação completa é 

quando os dedos são levantados para a têmpora em um nível 

com a sobrancelha. Isto é dado aos o/ ciais e à bandeira dos 

Estados Unidos. (Na saudação, a mão é sempre mantida de 

pé, nunca na posição horizontal.)52. 

A saudação traria a identi/ cação com o grupo, ressaltando 

a identidade e a própria ideia de pertencimento a ele. Seguir os 

ritos, os símbolos, as tradições do movimento permitem a ideia 

de continuidade, como ressaltou Hobsbawm ao discorrer sobre 

as tradições inventadas ao citar que, 

Por “tradição inventada” entende-se um conjunto de prá-

ticas, normalmente reguladas por regras tácita ou aberta-

mente aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, 

visam inculcar certos valores e normas de comportamento 

através da repetição, o que implica, automaticamente; uma 

continuidade em relação ao passado. Aliás, sempre que pos-

sível, tenta-se estabelecer continuidade com um passado 

histórico apropriado. (HOBSBAWM, 1997, p. 9).

Os valores e as normas do movimento, hoje, teriam uma 

continuidade como fora no passado. O segredo era encantar, atra-

vés de todas as indumentárias como a farda, o traje de passeio, 

os lenços, o cinto com o brasão do movimento, as medalhas, os 

broches, os slips utilizados para acantonar e acampar, bem como 

com as atividades culturais, sociais e religiosas.

52 Ver Baden-Powell, Agnes & Baden-Powell, Robert. 1917, p. 3). Disponível 
em: <http://www.gutenberg.org// les/28983/28983-h/28983-h.htm>. Acesso 
em: 07 abr. 2019.
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O MB se apresentou como uma opção para complementar a 

educação das meninas, pautadas, dentre outros métodos, na pro-

posta do exemplo, de fato ser um exemplo, seguir os exemplos 

e até mesmo superar esses exemplos; bem como na proposta da 

educação ativa na qual se aprende a fazer fazendo, bem como se 

aprenderia a compartilhar e servir. 

A expansão do MB chegou ao Ceará em 1940.  Entre altos e 

baixos na terra do sol, o movimento, que por volta da década de 
1990 encerrou suas ações, reiniciou53 em 2017 suas atividades em 
Fortaleza, como missão a cargo de um pequeno grupo de Bandei-
rantes da vanguarda do movimento das décadas de 1970 e 1980. 

O objetivo central do MB-CE, com essa nova reestrutura-

ção, permanece em formar cidadãos responsáveis, sem esquecer 

o princípio do escotismo e do bandeirantismo. E para desenvol-
ver essa proposta pautada na organização militar, o aspecto lú-
dico e a arte foram e continuam sendo ferramentas importantes 
para sua consolidação perante a sociedade. 

O Movimento de Bandeirantes e o Encantar pelas Atividades 

Sociais, Culturais, Religiosas: no Ceará foi Assim! 

É nas atividades sociais, culturais, religiosas e nos jogos que 
o movimento encantaria, seria o fazer diferente. Nas décadas 
de 1960, 1870 e 1980, eram praticados jogos entre os próprios 

distritos, com o objetivo de desenvolver nas meninas suas ha-

bilidades físicas, intelectuais, sociais e culturais, com a proposta 

também de envolver  todas essas instituições: família, comuni-

dade, escola, e seus apoiadores, como Estado, Igreja e as próprias 

instituições militares.  

Segundo a bandeirante Cáritas Vieira e a bandeirante Cléria 

Lessa, entre as décadas de 1960, 1970 e 1980, o MB através do 

Distrito Duque de Caxias (D.D.C.) promoveu atividades esporti-

vas. Elas ressaltam, dentre estas: “Olimpíadas da Região do Ceará 

53 Tema de um próximo artigo dando continuidade a essa temática. 
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teve o D.D.C. como tricampeão nos seguintes anos: 1969, 1970, 

1971, com os grupos de Fadas, B1, B2, Guias e Coordenadoras, 

participando de diversas modalidades esportivas.” 

Dentre as atividades, os acampamentos e os acantona-

mentos eram os mais esperados por todas. Ainda segundo as 

bandeirantes Cáritas Vieira e Cléria Lessa, em julho de 1972, 

aconteceu o 1º Kabana, como ressaltaram: “Em julho de 1972, 

foi realizado o 1º Kabana, de fato o primeiro acampamento em 

que as Fadas foram convidadas a participar, tendo como parti-

cipantes as Fadinhas do Distrito Baden-Powell (BP). O acampa-

mento foi realizado no CETREX em Caucaia.  Posteriormente, o 

Projeto Kabana passou a ser uma atividade sobre a coordenação 

do D.D.C por aproximadamente 8 anos.”

 Com relação às atividades religiosas, elas citaram as festivi-

dades para Páscoa. Segundo elas: “Todos os anos era prioridade a 

preparação e a celebração da Páscoa no mês de maio com todas as 

bandeirantes, coordenadoras e familiares, com a preocupação de 

fazer uma celebração diferente visando o crescimento espiritual 

das nossas bandeirantes.” 

Tem-se como atividades culturais entre os anos de 1972 

a 1981, sob a coordenação do D. D. C., em Fortaleza, o Projeto 

Nordestão que tinha como “objetivo divulgar e valorizar a cul-

tura do povo nordestino através de sua expressão mais simples, 

no caso a comemoração das festas juninas com suas quermesses, 

leilões, quadrilhas, danças, comidas e bebidas típicas.” 

Ainda segundo as bandeirantes Cáritas Vieira e Cléria Les-

sa, a ideia era homenagear a Região Nordeste, como citam: 

Procuramos homenagear a nossa Região Nordestina através 

dos pontos típicos dos Estados pertencente a Região Nordeste 

- Piauí, Maranhão, Ceará, R.G. do Norte, Pernambuco, Para-

íba, Sergipe, Alagoas e Bahia - sempre no mês de junho, dando 

destaque as características e ponto singulares da cultura de 

cada um. 
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Com respeito ainda, à questão do crescimento espiritual, o 
MB no Ceará, através do D.D.C. desenvolveu também a Cerimô-
nia da 1ª Comunhão de suas bandeirantes como destacaram tam-
bém as bandeirantes Cáritas Vieira e Cléria Lessa: “O projeto foi 
preparado e executado pelo Clã São Jorge. Teve como orientadora 
a Chefe Teresinha & ier, na Igreja Coração de Jesus em setembro 
de 1974. Assim como o Auto de Natal54 com a participação do 
grupo B2 e Guias.”

Temos também destacado por elas a encenação do Pastoril: 
“durante vários anos seguidos o D.D.C. apresentou em diversos 
locais, tais como o Teatro José de Alencar, Emcetur, Teatro do 
Colégio Nossa Senhora de Lourdes, Colônia Eunice Weaver e na 
Cidade da Criança.”

Com relação às atividades sociais, as bandeirantes Cáritas e 
Cléria destacam os Bailes de Debutantes, ocorridos em 1973 e o 
baile ocorrido em 1983: “O Baile de Debutantes ocorreu em 15 
de agosto de 1973, no Clube dos Diários, com 15 debutantes do 
grupo B2, com a participação de 15 aspirantes da Polícia Militar 
do Ceará. Este evento teve como convidada especial a fundadora 
do MB – CE, a Senhora Miriam de Aquino.” 

Somente em 1983 aconteceu um novo Baile de Debutantes. 
Esse foi considerado por elas como o 2º Baile de Debutantes pro-
movido pelo MB-CE com o objetivo de destacar a “comemoração 
o Jubileu de Prata do D.D.C., com 25 debutantes entre B2 e Guias, 
realizado em 15 de agosto de 1983, com a participação dos alunos 
do Colégio Militar de Fortaleza.”

Outra atividade muito esperada pelas bandeirantes eram as 
excursões. O jornal O Ronda55 publicou, em setembro de 1972, 
uma reportagem intitulada “Salvador é nossa meta”, do grupo de 
bandeirantes do D.D.C., em 1972, com a participação de 24 ban-
deirantes e 11 coordenadoras, partiu em excursão por algumas 

54 Nessa atividade, as bandeirantes Cáritas e Cléria não especi* caram as datas 
e nem o distrito.

55 Jornal criado pelo grupo bandeirante, de circulação interna, para partilhar 
as noticias e informes sobre as atividades do MB-CE.
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cidades da região nordeste, como citam a reportagem e as pró-
prias bandeirantes: 

Muitas foram as di# culdades enfrentadas para atingirmos 
esta meta. Mas, vencemos. E como soubemos esperar com 
fé, ganhamos por acréscimo a magni# ca oportunidade de 
conhecer além de Salvador (passem!), Paulo Afonso, Ara-
caju, Maceió, Recife, João Pessoa e Natal. E do dia 14 ao dia 
28 de julho vivemos está maravilhosa aventura. (O RONDA, 
1972, p. 8).

Essa iniciativa não se dava sozinha, era uma ação conjun-
ta que envolvia todas as bandeirantes através da Federação das 
Bandeirantes do Brasil que se organizavam e apoiavam as demais 
Regiões – MB, bem como de diversas instituições que apoiavam 
o movimento no Brasil. 

Em cada cidade, elas eram recebidas com grande entusias-
mo. Na visita à cidade de Paulo Afonso, a excursão teve apoio do 
Distrito de Paulo Afonso, através da coordenadora Liduína, que 
manteve o contato com CHESF que deu acesso a Cachoeira de 
Paulo Afonso. Em Salvador, o grupo recebeu apoio do Coman-
dante da Marinha na Bahia, Comandante Mourão e da Colônia 
de Férias do SESC. Em Aracaju, elas receberam o apoio da Fede-
ração Esportiva de Futebol, que as alojou no Estádio Bastidão. 
Em Alagoas, o apoio foi da Polícia Militar. Já em Recife, o apoio 
veio pelas mãos de uma representante da Igreja católica, Madre 
Auxiliadora. Em João Pessoa, o apoio veio da Região da Paraíba, 
através da subcoordenadora Maria Neves e do Comandante do 
15-RI, Cel. Gonzaga. Em Natal, o apoio veio da Policia Militar, 
através do Comandante Mauro. Era uma ação conjunta, na busca 
de encantá-las e envolvê-las no grande jogo de ser bandeirante, 
havia uma extensa agenda a seguir com destaque para as ativida-
des culturais e sociais como discorremos a seguir.  

Na visita à cidade de Paulo Afonso, as bandeirantes conhe-
ceram a história e a importância da Cachoeira de Paulo Afonso 
para o setor energético do País. Em Salvador, elas destacam: 
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Vimos tudo o que um turista curioso e pesquisador deseja 

conhecer. Visitamos igrejas, museus, teatro, monumentos 

etc. Fizemos compras no comércio (que imenso!), no Mer-
cado Modelo (nossa quanto artesanato bonito), assistimos 
uma apresentação folclórica na Casa da Praia: conversamos 
com os hippies no Jardim de Alah; visitamos as ilhas numa 
deliciosa manhã de passeio de lancha e depois fomos à Base 
Naval de Aratu, onde a convite do Almirante Mourão, almo-
çamos no cassino dos o' ciais. Na colônia jogamos, dança-
mos, e conhecemos pessoas de diversos estados do Brasil. (O 
RONDA, setembro de 1972, p. 8).

 Em Aracaju, elas conheceram diversos pontos turísticos e 
destacaram uma peça para qual foram convidadas, como citam: 
“Conhecemos os pontos turísticos, fomos à praia, e, à noite, no 
teatro da Escola Técnica, assistimos à peça ‘O Auto da Compade-
cida’, atendendo convite de um grupo de universitários mineiros 
responsáveis por aquela apresentação.”. 

Em Alagoas, na capital Maceió, elas teceram elogios à Poli-
cia Militar pela hospitalidade, como enfatizaram: “E que hospita-
lidade! Além de nos mostrarem a Cidade, ainda, nos ofereceram 
um lauto banquete no elegante ‘Bar da Ostra’, com a presença de 
várias autoridades e com discursos, imaginem quanta honra!” 

Já em Recife, elas destacam também: “Vimos todos os pon-
tos pitorescos, as lojas da moda, o espetacular Cine Veneza, os 
incrementadíssimos restaurantes (o Veleiro, que saudades!), a 
ilha de Itamaracá, Olinda, Boa Viagem, Águas Finas, Museu do 
Açúcar e do Álcool, e tanta coisa que é difícil enumerar, mas é 
fácil dizer  que Recife foi um barato!”. 

Em João Pessoa, elas ressaltam que teria sido “[...] um dos 
melhores momentos da nossa excursão [...]. A bela capital pa-
raibana nos encantou enormemente pelo luxo e originalidade do 
Hotel Tambaú, pelas suas lindas praias, por seus elegantes clubes, 
suas belas residências e avenidas.” 

Em Natal, elas destacam também “[...] ' zemos compras, 
ainda, e à noite, no Clube dos O' ciais da Polícia Militar, partici-
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pamos com a turma da Operação Mauá, universitários de Recife, 

de uma animada tertúlia que nos foi gentilmente oferecida pelos 

o% ciais daquela Corporação.”  

Temos, nesses depoimentos, com riqueza de detalhes, a pro-

posta das atividades culturais e sociais que envolveram a forma-

ção das meninas e jovens do MB-CE nas décadas de 1970 e 1980. 

Percebemos o quanto essa ação educativa transpunha os muros 

da escola e revelava novos caminhos para a construção do de-

senvolvimento integral dessas jovens, ampliando o conhecimento 

delas sobre uma multiplicidade de aspectos geográ% cos, político-
-administrativos, artísticos e culturais do Brasil. 

Considerações Finais

Como resultados alcançados, percebemos que ao lado da 
continuidade do ensino militar formal, havia a proposta de uma 
educação informal fora dos muros dos quartéis, que se dava por 
meio de uma diversidade de atividades desenvolvidas pelas Ban-
deirantes no Ceará para encantar e capturar as meninas e jovens 
fortalezenses, através de jogos, brincadeiras, gincanas, excursões, 
atividades artísticas e religiosas, que constituíam o “fazer diferen-
te”, pautado na educação ativa. Consideramos que as atividades 
religiosas, culturais e sociais desenvolvidas pelo MB-CE inten-
cionavam contribuir para o desenvolvimento geral dessas edu-
candas. Isto porque estimulavam, desde o lado intelectual e físico, 
passavam pela dimensão cultural e alcançavam o aspecto social 
e o religioso das crianças e adolescentes envolvidas, respeitando 
suas individualidades diante de uma diversidade de estímulos, 
dentro dos horizontes mentais da sociedade da época. 

“O fazer diferente” na educação informal junto com a edu-
cação formal e as metodologias da educação ativa com o aprender 
fazendo e a relação direta com a natureza e a sociedade, ao lado 
da preocupação com o cuidar do meio ambiente e valorizar as 
manifestações de cultura e arte, dentro do Movimento de Ban-
deirantes, compunha o repertório pedagógico de uma proposta 
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vinda do estrangeiro, que envolveu o Brasil nessa caminhada. 

Dentro dela, o Ceará participa dessa campanha educativa, desde 
a década de 1940, com alguns focos e hiatos temporais, retoman-

do em nossos dias, com a perspectiva de reestruturação da Re-
gião do Ceará, intencionando vir a contribuir novamente com a 
formação da juventude cearense.   

Diante dos depoimentos, encontramos uma diversidade de 
atividades desenvolvidas pelas Bandeirantes no Ceará para encan-
tar e captar a atenção e interesse das meninas e jovens, sempre com 
o apoio das instituições militares, bem como da Igreja católica. 

Essas atividades buscaram se adequar ao espírito da juven-

tude e sociedade da época em que atuaram, em consonância com 

a política do governo, em especial na área da educação, que, so-

bretudo nos períodos mais autoritários, entre 1937 e 1946 e 1964 

e 1984, buscou de maneira sutil introduzir a ideia de patriotismo 

cívico-militar na juventude de nosso país, por se tratarem de go-

vernos militares.

Os depoimentos colhidos contam um pouco dessa história 

e precisam de um escutador in) nito, como diz Bosi (1994, p. 39),

A memória é um cabedal in) nito do qual só registramos um 

fragmento. Frequentemente, as mais vivas recordações a/ o-

ravam depois da entrevista, na hora do cafezinho, na escada, 

no jardim, ou na despedida no portão. Muitas passagens não 

foram registradas, foram contadas em con) ança, como con-

) dências. Continuando a escutar ouviríamos outro tanto e 

ainda mais. Lembranças puxam lembranças e seria preciso 

um escutador in) nito.

Nessas práticas de educação informal das campanhas ban-

deirantes, no Brasil, sobressai, entre outros aspectos de sociabi-

lidade, uma a) nidade clara com o projeto de educação cívico-

-militar. Trata-se de uma vertente educacional, que, no caso do 

Brasil, tendo sido iniciada ainda no período do Império, continua 

a ser recorrente na nossa história republicana, como ressaltamos 

em nossa dissertação de mestrado, bem como em nossa tese de 
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doutorado, por meio de instituições escolares espalhadas por 

todo o território nacional. Em função disso, talvez, o escotismo 
e o bandeirantismo estiveram aqui muito fortemente associados 
ao militarismo, que transpôs os muros dos quartéis e das escolas, 
como buscamos destacar neste breve diálogo.

No entanto, visto de forma mais ampla, o movimento Ban-
deirante - concebido por Robert Baden-Powell (1857 – 1941), um 
londrino que serviu como militar ainda jovem, na Índia e África, 
ao Império britânico,  até 1912, quando passou à vida civil para 
se dedicar inteiramente ao seu projeto de escotismo, que 3 cara 
mundialmente famoso por meio de suas publicações - embora 
tenha sido criado, tendo como referência alguns códigos e ritos 
militares, evoluiu com o tempo para uma pedagogia ativa, volta-
da para estimular o desenvolvimento da inteligência de crianças 
e jovens, despertando nelas valores morais como a coragem e o 
espírito de grupo, ao lado do encantamento pela natureza e a ale-
gria de viver. Já idoso, ele deixaria uma mensagem que sintetiza 
muito bem o seu paci3 smo e desejo de ajudar a construir um 
mundo melhor.

O estudo da natureza mostrará a vocês quão repleto de coi-
sas belas e maravilhosas Deus fez o mundo para vocês apro-
veitarem. Alegrem-se com o que receberam e façam bom 
proveito disso. Olhem para o lado bom das coisas, ao invés 
do lado ruim delas. Contudo, a melhor maneira de obter fe-
licidade é proporcionar felicidade a outras pessoas. Tentem 
deixar este mundo um pouco melhor do que o encontraram 
e, quando chegar a vez de morrerem, possam morrer felizes 
com o sentimento de que, pelo menos, não desperdiçaram 
o tempo, mas 3 zeram o melhor que puderam. Estejam pre-
parados, desta maneira, para viverem e morrerem felizes, 
sempre 3 éis à Promessa Escutista, até mesmo depois que 
deixarem de ser jovens – e que Deus os ajude a cumpri-la. 
Vosso amigo, Baden-Powell.”

Disponível em: <https://pgl.gal/baden-powell-criador-do-mo-
vimento-escoteiro/>. Acesso em: 07 jul. 2019.
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Finalizando, para que saibamos mais sobre o movimen-
to bandeirante no Ceará, ainda há muitas histórias para ouvir, 
muitas lembranças e experiências, que estão mais a& nadas com a 
mensagem acima e poderiam contribuir positivamente para levar 
os jovens a retomar o gosto pelas brincadeiras de crianças, pelo 
cuidado para com a natureza, pela amizade que cuida e valoriza 
o outro; mas também para fortalecer o projeto de formação de 
um cidadão, que atendesse às necessidades da sociedade, basea-
dos nos princípios de uma civilidade paci& cadora, que servisse 
de contraponto ao militarismo e ao comportamento violento 
colocados de forma sutil, absurda e inadequada, sobretudo, nas 
nossas escolas públicas, evitando assim mentalidades favoráveis 

ao uso de armas e estímulo à guerra entre indivíduos e nações. 
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2 .3 As Relações entre Cognição e Afeto, Escola e Famí-
lia na Sociabilidade e Aprendizagem de Adolescen-
tes da Atualidade: uma Análise à Luz da Pedagogia 
Terapêutica de João dos Santos

M aíra Maia de Moura

Patrícia Helena Carvalho Holanda

Introdução

O presente estudo trata da aprendizagem e sociabilidade de 
adolescentes, nos dias atuais na família e na escola. Para tanto, 
examina conceitos de adolescência, aprendizagem, família, escola 
e pedagogia terapêutica, a partir de um levantamento bibliográ$ co 
selecionado. Como base analítica adota, sobretudo, a Pedagogia 
Terapêutica ou Psicopedagogia de João dos Santos, que chama 
atenção para a importância da infância e de uma educação inte-
grada por diversos agentes, que considera responsáveis pela edu-
cação social de crianças e jovens. 

Realiza estudo empírico de base qualitativa, junto a um gru-
po de adolescentes, familiares e educadores, por meio de entre-
vistas semiestruturadas e análise de conteúdo de falas, de onde 
são extraídas categorias temáticas que revelam a problemática 
de aprendizagem e sociabilidade característica da adolescência 
como fase da vida onde ocorre a de$ nição da identidade social 
de sujeitos. 

João dos Santos (1913-1987), pedopsiquiatra, psicopedago-
go, neuropsiquiatra e psicanalista português, aponta a preocupa-
ção de inserir a psicanálise no espaço escolar, em prol de uma 
melhor compreensão do desenvolvimento da criança e do ado-
lescente. Uma preocupação que se mostra atual e adequada ao 
estudo da realidade estudada junto a adolescentes cearenses.

 A abordagem de João dos Santos, denominada Pedagogia 

Terapêutica, auxilia a pensar a adolescência em suas múltiplas 

relações, entre estas, as questões relacionadas aos problemas de 
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aprendizagem, que envolvem a afetividade, a sociabilidade e os 

aspectos próprios do desenvolvimento da cognição. João dos 
Santos defende que todo aquele que trata da criança e do adoles-
cente, seja na área da educação, seja na área da saúde mental, deve 
ter algum embasamento psicanalítico (BRANCO, 2010).

Pensar a Adolescência, o Adolescente em Sociedade e a Família

O conceito de adolescência pode ser datado, pois os estudio-
sos o situam como tendo nascido com a Revolução Francesa. Ele 
surge com mais nitidez no século XIX e, no século XX, quando 
ganha fundamentos médicos. Apenas no século XX, a adolescên-
cia passa a ser estudada e reconhecida socialmente de forma mais 
ampla, como um período especí+ co do desenvolvimento humano.

É comum nos estudos sobre adolescência dizerem que, nas 
sociedades ditas primitivas, a adolescência não existia, enquanto 
tal, pois, em vez disso, era substituída pelos ritos de iniciação, 
pois estes tinham valor educativo em primeiro lugar, além de al-
cançarem valor moral e político, religioso e mítico. Na psicologia 
e sociologia, os limites de idade convencionais para adolescência 
são de 12 a 21 anos para as mulheres e de 13 a 22 para os homens. 
O prolongamento do período adolescente até o início da vida 
adulta e o termo “juventude” também se tornaram de uso comum 
nas ciências da saúde, na faixa etária de 15 a 24 anos (GAUER; 
DAVOGLIO; VASCONCELLOS, 2012).

João dos Santos tem importante contribuição no estudo da 
psicologia da criança e do adolescente em Portugal. Para ele, a 
adolescência vem mudando muito, desde a segunda metade do 
século passado. A tendência, segundo Santos (1981), é a de que os 
pais pouco a pouco percam o lugar de referência diante dos seus 
+ lhos, até porque lhes dedicam cada vez menos tempo, priorizan-
do interesses pessoais ou pro+ ssionais. Os jovens vão compen-
sando essa “ausência materna e paterna” no “bando de jovens”.

Na obra Neurose da angústia (SANTOS, 1984), o autor 
mostra que compreende a adolescência como uma fase intensa, 
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caracterizada pela puberdade e a masturbação, fase de con# itos. 
Dessa feita, o adolescente feliz, sem con# itos e perturbações, é 
aquele que se submete e se adapta ao status quo, tornando-se ge-
ralmente um adulto estagnado e sem progresso pessoal. Por essa 
razão, falamos do adolescente em crise, numa sociedade em crise. 
Os movimentos estudantis, por exemplo, são muitas vezes vis-
tos como rebeldia da juventude, mas podem ser compreendidos 
como uma forma encontrada pelos adolescentes e/ou jovens para 
sua inserção no mundo adulto, cheio de tensões e perturbações 
(ABERASTURY, 1971).

No entanto, entre os anos 1980 e a atualidade, a questão dos 
jovens ganhou nova dimensão. Isto porque estamos numa socie-
dade cada vez mais informatizada, interconectada, informacional, 
dominada pela internet. As tecnologias incorporadas pelos jovens 
interferem em suas relações sociais. In# uenciam na construção de 
suas identidades, nas sociabilidades, nos modos de aprendizagem, 
inclusive no senso de pertencimento coletivo (SOUSA, 2015). 
Diante disso tudo, podemos dizer que a escola é uma instituição 
que está em crise. Os aparatos da hiperconexão, com seus apare-
lhos móveis de comunicação e informação, os computadores de 
mão e os telefones celulares, todos com acesso à internet, inserem-
-se nos corpos e subjetividades de crianças, adolescentes e jovens. 
De acordo com Sibilia (2012), essa mudança radical contemporâ-
nea está afetando, e muito, o funcionamento da escola. 

No seu conjunto, os jovens de hoje são educados por valores 
como o consumismo exacerbado e as relações líquidas, na con-
ceituação de Bauman (2001). Este autor chama de modernidade 
líquida, o horizonte da sociedade na qual vivemos, pautada por 
relações que se desfazem com água, uma cultura das tecnologias 
vazias, que leva à cultura da banalidade, do consumismo desen-
freado. Sinay (2012) vai nos falar inclusive de uma sociedade de 
4 lhos órfãos de pais vivos. 

Para Santos (1981), a função da mãe é primitiva. Ele defende 
que tudo começa no berço, na relação mãe-bebê e na forma como 
essa mãe investe em seu objeto de amor. A criança aprende a falar 
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porque a mãe lhe fala. Para o bebê, “o seu universo é a mãe”. A 
grande especialista da criança é a mãe. A criança aprende mais 
com a mãe antes da idade escolar do que tudo aquilo que a escola 
lhe pode ministrar (SANTOS, 1981). Para além disso, ele a% rma 
ser de importância extrema a família para o equilíbrio do futuro 
indivíduo e para uma inserção saudável na sociedade. Entende 
que o casamento na contemporaneidade está em crise, mas reco-
menda que não é possível apostar na extinção da família, e sim 
em sua trans% guração (BRANCO, 2010).

João dos Santos (1981) defende que a família alargada é uma 
resposta aos dilemas de família da atualidade, retorna a tempos 
antigos em que a formação e educação da criança pertenciam a 
toda a comunidade. Ao pensar a família alargada, Santos pen-
sa as relações da criança, as relações de amizade, com as outras 
crianças, parentes – tios, tias, primos, primas e pessoas próximas 
da família – como amigos da família, Santos chama de “apoio da 
família alargada”; esse apoio é fundamental na constituição da 
subjetividade da criança e do seu mundo subjetivo.

Re� etir sobre Educação, Escola e Aprendizagem

Vemos aqui a escola como instituição principal da moder-
nidade, como lugar de educação atribuído socialmente para essa 
função social. Compreendemos que o Estado Moderno só pode 
existir com a escola, pois esta forma mentalidades, pensamentos, 
modos de ser social. A escola é por onde passa todo projeto ideo-
lógico de sociedade moderna (CAMBI, 1999).

Sobre educação, escreve Santos, em sua obra Ensaios sobre 

Educação I – A criança quem é? (2016, p. 104-107):

A educação pode ser encarada como um fenómeno cultural, 
que orienta o diálogo com o educando e os outros educadores, 
mas a acção educativa deve basear-se na relação espontânea, 
afectiva e instintiva. Quem educa são as pessoas verdadeiras, e 
não as personagens ideais. Não se educa com teorias mas com 
os princípios, conceitos e preconceitos adquiridos na experi-
ência e no convívio do grupo familiar e comunitário.
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Importante ressaltar o pensamento de Santos, ao apontar 

que o indivíduo que não se educou antes da escola, di# cilmente 

se educará depois. Isto porque, nesse caso, a parte que compete à 

mãe nas primeiras investigações e experiências que a criança rea-

liza é muitas vezes menosprezada, como o é o próprio afeto a que 

se pode chamar estimulante psíquico. Santos (1981), Holanda e 

Morato (2016) apontam que tudo que diga respeito à escola e à 

criança deve ser conectado a uma perspectiva relacional; ou seja, 

a educação tem duas fases e dois aspectos: a educação relacional, 

que é o instinto materno, e a pedagogia, que são as didáticas sis-

tematizadas postas em prática. Uma forma de educar não funcio-

na sem a outra (AUC, 1982, 1998 apud CARVALHO; BRANCO, 

2010). Por isso, ele salienta que deve haver uma articulação dos 

três setores: família, escola e sociedade. A função da escola deve 

ser, sobretudo, preparar a criança, o adolescente para se integrar 

na vida social e pro# ssional.

Diversos são os problemas na aprendizagem que podem ser 

encontrados em crianças, adolescentes em fase escolar e pessoas 

na fase adulta. Constituem di# culdades presentes no dia a dia es-

colar, sendo vivenciadas por professores, coordenadores, psicó-

logos, e também pelos pais e/ou responsáveis e demais pessoas 

que convivem com ele. Os problemas na aprendizagem podem 

também estar ligados a problemas externos ou a um conjunto 

de elementos. Entre os principais problemas na aprendizagem, 

temos: discalculia, dislexia, disgra# a, Transtorno de Dé# cit de 

Atenção e Hiperatividade (TDAH) e os transtornos emocionais 

como depressão e ansiedade. 

Contribuições da Pedagogia Terapêutica ou Psicopedagogia 

de João dos Santos para a Compreensão da Aprendizagem e 

seus Problemas

Ao falarmos em pedagogia terapêutica, estamos falando de 

um tipo de relação entre pedagogo (adulto) – criança ou adoles-

cente, uma relação investida, posta em prática a partir de teorias e 
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técnicas apropriadas. Mas esse pedagogo precisa estar consciente 
dos seus próprios con# itos infantis e da adolescência; somente 
desse modo, seu inconsciente estará disponível para se pôr a ser-
viço do adolescente. 

Para João dos Santos, a arte de curar e a arte de educar se-
riam na sua base, idênticas. É inconcebível que um pedagogo 
não compreenda os dados psicológicos iniciais da psicologia do 
desenvolvimento e da Psicanálise. O autor nos diz ainda que, em 
um trabalho em equipe que lida com crianças e adolescentes no 
que diz respeito a sua saúde mental, nenhum técnico pode rejeitar 
a intervenção dos pais. Intervenção cuja imensa importância 
nos é clari0 cada pela formação em psicanálise, uma in# uência 
herdada do encontro de João dos Santos, em seu exílio por con-
ta da ditadura salazarista, com o teórico psicanalista Winnicott. 
A psicologia pedagógica ou pedagogia terapêutica diz respeito 
tanto aos psicólogos, pedopsiquiatras quanto aos educadores. De 
acordo com Santos, para que crianças, adolescentes e adultos ca-
minhem de forma equilibrada para estarem sós, é preciso que, 
quando bebês, tenham tido a possibilidade de estarem a sós na 
presença da mãe, grande outro signi0 cativo, presença essa amo-
rosa (BRANCO, 2010).

Aprendizagem e Sociabilidades dos Adolescentes nos Dias Atu-

ais na Família e na Escola

A adolescência é um período caracterizado por grandes 
mudanças em diversas áreas (cognitiva, social e emocional), 
como também por aquisições. Por essa razão, traz também al-
gumas di0 culdades que merecem ser estudadas. Ao fazer uma 
escuta sobre a problemática afetiva e cognitiva dos jovens da atu-
alidade, encontramos indicações valiosas. Senão, vejamos a fala 
dos sujeitos entrevistados: 

É um período em que eles passam por transformações. E essas 
transformações vão desenhar um pouco do adulto que ele vai 
ser um dia. (Coordenadora – escola pública).
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Acho que a adolescência é a fase que a gente tá crescendo mes-
mo, porque eu acho que na infância a gente tem muito na ca-
beça que era só brincar...não tem muita responsabilidade na 
escola. Mas na adolescência vem mais responsabilidade, a gen-
te ter que se preparar para ser um adulto e saber curtir e ter que 
administrar tudo junto. Acho que na infância a gente descobre 
mais coisa, família, andar, falar, se vestir e na adolescência a 
gente já muda tudo isso da infância, porque algumas pessoas 
na adolescência mudam o conceito de família, muda forma de 
se vestir, valores. (Adolescente – escola pública, 2018).

Todo adolescente tem aquele momento de contestar o que a 
gente fala, não é? E eu já sabia que isso ia acontecer, até já 
expliquei isso para eles, que ia acontecer. Então tem essas coisas 
da adolescência de se rebelar e as besteira, tomar um banho, 
parar de jogar essas coisas, mas a coisa boa com relacionamen-
tos com os adolescentes é que você vai podendo conversar ou-
tras coisas, eles fazem perguntas interessantes, não é mais uma 
orientação de criança pequena, não é? É uma orientação de 
vida mesmo, isso é muito bacana essa parte do relacionamento 
com o adolescente. (Mãe de adolescente – escola particular).

Os adolescentes são vistos por esses diferentes sujeitos como 
portadores de muitos desa" os à família e à escola. Desa" os pro-
vocados por questões psicológicas, mas que também exercem 
considerável pressão social sobre pais, professores e jovens.

Como sabemos, a família moderna é uma instituição que 
passa por diversas transformações ao longo do tempo, sofrendo 
os impactos das modi" cações socioeconômicas e tecnológicas 
características do capitalismo. Na atualidade, a percepção da mu-
dança na estrutura e signi" cado da família é sentida largamen-
te. As entrevistas que " zemos junto a adolescentes, educadores 
e familiares no interior deste estudo indicam o impacto que essa 
mudança tem sobre as suas vidas.

O conceito de família, ele está se esfacelando, e passa por mui-
tas mudanças, e a família não necessariamente seria o pai, a 
mãe juntinho, mas alguém que responda por ele, alguém que 
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cuida daquela criança, aquele adolescente. (Coordenadora – 

escola pública).

Ressaltam os investigados, ao falar de suas famílias, que a 
sua composição é variável e envolve separação dos pais, adoção 
de netos por avós e divisão de responsabilidades:

Lá na minha casa, sou eu, minha mãe, minha avó e meu avô. Já 
tive muitos problemas com a minha mãe, com a minha avó, de 
discussão mesmo...com escola e com outras coisas, mas, de um 
tempo pra cá eu tô mais calmo, acabo não falando muito, chego 
em casa vou pro quarto, faço o que tem que fazer e vou dormir 
cedo, não converso muito. (Adolescente – escola pública).

Na verdade, minha mãe é separada do meu pai, desde peque-
na, e ela é junta de outra pessoa. Quando eu era mais nova, 
ainda criança, eu tinha um bom relacionamento com ele, mas 
na minha adolescência, eu vi que os princípios dele não ba-
tiam com os meus, a gente não se deu bem. (Adolescente – 
escola pública)

Aqui em casa sou eu, o pai, o irmão dela e ela, quem mais 
participa da educação sou eu mesmo, o pai trabalha bastante. 
(Mãe – adolescente escola privada).

No fundo, como a' rmam os educadores entrevistados, os 
pais parecem estar sem tempo para acompanhar seus ' lhos:

Hoje em dia o pai está trabalhando, sábado e domingo, eu tiro 

por mim também, a gente tem várias jornadas, a mãe tinha 

mais tempo em casa com a gente antigamente, hoje em dia não 

tem mais, a mãe trabalha fora de casa as vezes mais do que o 

homem, essa é a realidade que vemos aqui, então eles vão bus-

cando fora o senso de pertença. (Professora da escola pública).

Dessa forma, nessas entrevistas, percebemos que o lugar de 
referência dos pais para os ' lhos vem desaparecendo, até porque 
os pais não dispõem de tempo para seus ' lhos, como mostram as 
entrevistas. Sobre a con' guração da família dos adolescentes aqui 
investigados, nota-se a presença da família alargada e da família 
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nuclear (pai-mãe-" lho), para os adolescentes tanto da escola pú-
blica quanto da escola privada, além do aparecimento de outros 
modelos (pai e avó; mãe e " lho). Contudo, a mãe é " gura funda-
mental. Essa importância transparece na fala dos adolescentes: 

A pessoa mais importante para mim é minha mãe (Adolescen-
te – escola particular).

Quem mais participa da educação dela sou eu mesmo. (Mãe 
de adolescente – escola particular).

A minha mãe é a pessoa mais importante para mim, foi ela que 
fez tudo por mim, ela foi a quem se esforçou mais para eu estar 
aonde eu estou, então é ela. (Adolescente – escola particular).

É comum educadores se perceberem ultrapassados na 
capacidade de manter contatos afetivos, e de compreensão do 
seu universo, no desa" o diário de quem lida com a educação de 
adolescentes, apontando inclusive falhas na formação acadêmica 
para a realidade da escola. Isso reforça a nossa tese de que os 
professores necessitam de formação adequada, acreditando que a 
abordagem da pedagogia terapêutica de João dos Santos poderia 
dar um bom suporte à sua práxis. Fica claro que falta a formação 
especí" ca, para lidar com essa situação de fragilidade da família, 
que tanto afeta as atividades da escola, como podemos observar 
nas falas dos educadores abaixo:

Falta alguma coisa na nossa formação. Essas competências so-
cio-emocionais, como lidar com isso, porque nem todo mundo 
é preparado para lidar com isso. Um professor entra numa sala 
de aula com 45 alunos e aí ele vai lidar com um aluno que de 
repente tem uma di$ culdade... tem alunos que se cortam, tá as-
sistindo aqui a aula e começa se cortar, então o professor apon-
ta que formação eu tenho (Coordenadora – escola pública).

João dos Santos, ao apontar que a escola deve se preocupar 
com a formação integral desse sujeito, compreendendo a intrín-
seca relação entre cognição e afeto, de fato, mostra, justamente, 



136

HISTÓRIA E EDUCAÇÃO COMPARADA: DISCURSOS, INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS EDUCATIVAS

na realidade da escola, a existência de uma falha na formação 
acadêmica de pro$ ssionais do campo da educação, apontando 
para a necessidade de se pensar uma reforma curricular dessas 
formações, que responda às necessidades diárias de pro$ ssionais 
da educação.

Os problemas da aprendizagem que apareceram em nossa 
pesquisa foram di$ culdade na leitura, dislexia e TDAH, contudo, 
o que mais apareceu nos depoimentos colhidos e que realmente 
nos chamou a atenção foram as muitas di$ culdades ligadas aos 
Transtornos Emocionais e/ou Distúrbios da Saúde Mental, como 
a ansiedade e, especialmente, a depressão. O problema de apren-
dizagem mais recorrente apresentado pelos adolescentes pesqui-
sados foi a depressão. Os pro$ ssionais falam de suas preocupa-
ções, quanto ao que eles chamam de uma geração triste.

Aqui é muito choro, eles começam a chorar na sala de aula, 

o professor tira, traz para coordenação, o choro é muito cons-

tante no colégio, é muito comum aqui nas dependências do 

colégio. (Psicóloga – escola particular).

Os meninos são muito sombrios, buscam histórias muito 

macabras, os meninos se cortam, os meninos têm uma coisa 

voltada muito voltada na literatura, voltada naquela parte 

mesmo do romantismo, aquela pessoa, é muito sofrida, tudo é 

muito sofrido, tudo é muito depressivo. Tudo é muito intenso. 

Essa intensidade dessa coisa que eu acho que não é boa. Aí 

buscam as drogas, buscam as bebidas, então eu acho que isso 

tira eles muito do foco, o que muitas vezes né de repente, a 

gente teve gerações antigas e que também buscaram isso e que 

estão ai né?! Mas assim eu percebo que os nossos jovens eles 

são muito tristes. (Coordenadora – escola pública).

Os adolescentes pesquisados também falam sobre a tristeza 
e a depressão: 

Eu tive ansiedade e depressão, eu faltava muita aula, cheguei 

a passar dois meses sem ir à escola, era tão sério que eu não 

conseguia vir a escola, por ansiedade, depressão, # quei me-
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dicado o ano passado todo [..] a depressão não é uma gripe 
que você toma remédio e passa, é uma doença que é aos pou-
quinhos, foi muita conversa, diálogo, também querer vencer, 
muita coisa. (Aluno – escola pública).

Percebemos também a automutilação, como uma realidade 
com a qual professores, educadores, pro$ ssionais da educação, 
família e adolescentes cearenses precisam lidar nos dias atuais.

Tem alunos que se cortam, está assistindo aqui a aula e come-
ça se cortar...Então, como ! ca o professor? Que formação ele 
tem para lidar com isso? (Coordenação – escola pública)

É que hoje em dia que a gente vê muito adolescente agora com 
a história de depressão e automutilação, então é um negócio 
que eu vejo assim, parece um pó que botaram na comida de-
les... se automutilar (Professora – escola pública).

Como podemos ver, inúmeros são os desa$ os ao se traba-
lhar com os adolescentes no campo da saúde mental e educação. 
Isso mostra a necessidade de uma formação especí$ ca para pro-
fessores e educadores, na área de psicologia terapêutica. Como 
a prática do suicídio e mutilações costumam ocorrer no início 
da adolescência, a escola precisa estar atenta a esses novos de-
sa$ os, que pedem atenção e políticas bem claras por parte dos 
órgãos responsáveis pela educação, sobretudo pública, onde essas 
evidências parecem ter relação com outras di$ culdades ligadas à 
família e sociedade que os cercam; mas que não dispensam a cria-
tividade pedagógica por parte dos pro$ ssionais que atuam nas 
escolas como pro$ ssionais da área educacional.

João dos Santos (2017) mostra que a depressão e ansiedade 
falam de algo que não está bem para o sujeito. O trabalho suge-
rido por ele na Casa da Praia em Portugal – instituição criada 
por ele para dar suporte às crianças e familiares em di$ culdades 
na lida com aprendizagem e sociabilidade escolar e familiar – foi 
trazer alegria para dentro das instituições que trabalham com 
tal público; uma forma de fazê-lo, nesse caso, foi comemorando 
todas as festas tradicionais da cultura local, querendo ele, dessa 
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forma, favorecer um ambiente de alegria, pautado no senso de 
solidariedade e de pertença a uma comunidade.

Como falamos no início, estamos numa sociedade cada vez 
mais informatizada, interconectada, informacional. Vivemos co-
nectados na internet. Estando no centro de uma rede cuja exten-
são marca os atos da vida cotidiana e os modos de subjetivação. 
Sabemos que, nos tempos atuais, as tecnologias interferem nas 
relações juvenis, as tecnologias digitais são incorporadas pela 
juventude. In% uenciam na construção de suas identidades, nas 
sociabilidades, nos modos de aprendizagem. 

E u gosto de jogar, eu jogo muito, direto, é o que me diverte, jo-

gos no computador, versão on line para computador, jogo com 

pessoas de todas as partes, é o que eu faço com o meu tempo, 
$ co jogando. (Adolescente – escola particular).

É um desa' o contemporâneo para a escola lidar com essas 
questões ligadas às novas mídias e redes sociais. A escola sente 
a necessidade do trabalho junto à família, mas, pelo relato dos 
familiares e da escola, a família também ainda se encontra tatean-
do formas de lidar com esses novos meios de comunicação e de 
relações, sendo difícil, muitas vezes, para adolescentes, família e 
escola encontrar o ponto de equilíbrio.

Em relação às redes sociais, temos problemas vários, de pro-
blemas mais simples ao mais sérios, tem pai que vem aqui pe-
dir orientação e diz “eu levanto pela madrugada e meu $ lho 
está na internet, o que eu faço?”. Eu digo: – Tire o celular dele! 
Como ele vai acessar sem celular, sem computador? Parece que 
os pais não estão conseguindo ter essa autonomia frente aos 
$ lhos. (Psicóloga – escola particular).

Na verdade, falamos do adolescente em crise numa socieda-
de em crise, uma sociedade que se encontra em ritmo acelerado 
de profundas mudanças, que geram crises em todas as institui-
ções, na família, escola e tantas outras. O mundo atual está em 
ebulição. Estamos diante de mudanças de valores e estilos de vida 
que afetam o desenvolvimento das crianças e adolescentes, dos 
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adultos e idosos. Temos igualmente a interferência de fatores de 
natureza econômica e tecnológica, de alteração nas relações so-

ciais, em vários aspectos. Nesse ambiente, surgem novos mode-

los familiares que estão a pedir sociabilidades diversas, porque a 

sociedade e a educação, ambas globalizadas, encontram-se sob o 

impacto de tais mudanças, que atingem estruturas de relaciona-

mento entre gerações, instituições e mentalidades.

Considerações Finais 

Ao tratarmos o tema da adolescência e juventude, estamos 

diante de uma questão que mexe com muitos sujeitos, com an-

gústias e crises, gerando os mais diversos pensamentos e emo-

ções. Precisamos olhar a adolescência com outros olhos para, 

com a ajuda da interdisciplinaridade das ciências da educação, 

agir com afeto e sensibilidade.

O jovem da atualidade vive uma dimensão social globalizada, 

num mundo onde os valores de consumo clamam alto e novas for-

mas de alienação se impõem. Por isso, o papel do jovem e da edu-

cação precisam ser pensados nesse novo paradigma de sociedade.

A abordagem de João dos Santos traz como eixo estruturante 

de intervenção tratar a infância e a adolescência, como períodos 

essenciais para o desenvolvimento psíquico, devido à dimensão 

afetiva dos indivíduos, no campo da saúde mental e da educação. 

Enfatiza a necessidade de aproximação entre família, grupos e es-

cola para que a educação seja fortalecida. Ele traz uma re/ exão 

sobre a teoria psicanalítica, articulada com sua prática pro0 ssio-

nal, desmisti0 cando que o lugar da Psicanálise se restrinja apenas 

ao consultório dos psicanalistas, mas coloca a escola, inclusive a 

sala de aula, a serviço da educação e de uma maior compreensão 

do desenvolvimento humano.

Na realidade cotidiana das famílias e escolas brasileiras, ve-

ri0 camos a pouca participação das famílias na educação de seus 

0 lhos, sobretudo durante o Ensino Médio. Essa é a realidade 

que foi observada no meio social onde realizamos esta pesqui-
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sa, apoiada em vários depoimentos dos sujeitos entrevistados.  A 
família de fato é uma instituição muito atingida pela crise de va-
lores do mundo contemporâneo. É importante lembrarmo-nos  
que o adolescente foi uma criança e o adulto um adolescente. Não 
é demais reforçar que precisamos de políticas públicas de apoio às 
famílias, como recomenda João dos Santos (1981). 

Os benefícios de nossa pesquisa foram oferecer elevada 
possibilidade de gerar conhecimento para entender, prevenir 
ou aliviar um problema que afeta o bem-estar dos sujeitos da 
pesquisa e de outros indivíduos. Acreditamos que esse estudo 
mostrou o quanto ainda precisamos investir em pesquisar sobre 
o fenômeno psicossocial da adolescência e sua relação com a fa-
mília, a escola e a sociedade do nosso tempo! Acreditamos que, 
em função disso, ao fechar este trabalho, outras portas se abrem 
para novos estudos.
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3.1 Ensino Jurídico Luso-Brasileiro e Construção do 

Estado Nacional: as Contribuições da Academia 

de Direito de Olinda para a Invenção da Nação no 

Brasil no Período de 1827 a 1840

Francilda Alcantara Mendes 

Almir Leal de Oliveira

Introdução

A ideia de nação é profundamente marcada pela controvér-

sia de de$ nições que tentam delimitar seu sentido. Hobsbawm 

(2013) ao tratar do assunto informa, inclusive, que não se trata 

apenas de um conceito difícil de ser elaborado, posto que as pecu-

liaridades dos movimentos nacionalistas, especialmente a partir 

do século XIX, foram bastante díspares quando comparados, mas 

também, em virtude de tratar-se de um conceito bastante recen-

te, quando analisado no sentido comumente atribuído a ele, na 

contemporaneidade, qual seja: de representar a união de pessoas 

ligadas por laços culturais comuns que ocupam território com 

limites de$ nidos, dotado de autonomia política e cujos membros 

respeitam instituições (jurídica, política, econômica) próprias.

No caso do Brasil, as proporções continentais de seu ter-

ritório, bem como seu processo de independência anômalo do 

restante dos países da América Latina, visto que aconteceu pra-

ticamente sem participação de movimentos populares, di$ culta 

ainda mais a de$ nição de nação, sabendo-se, no entanto, que sua 

invenção foi capitaneada especialmente pela elite ilustrada do 

século XIX, representada especialmente pelos bacharéis em Di-

reito formados em Coimbra, no período das reformas iluminis-

tas ocorridas na faculdade e conduzidas pelo primeiro ministro 

português, o Marquês de Pombal, um dos principais responsáveis 

pela difusão do movimento iluminista no território luso.
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A importância conferida em Portugal à formação jurídica, 
como elemento indispensável ao treinamento da elite que ocupou 
as principais funções do Estado com o intuito de modernizá-lo 
e igualá-lo aos países mais prósperos da Europa naquele perío-
do foi sentida no Brasil, que, se utilizando do mesmo modelo, 
conferiu aos bacharéis em Direito o status de “donos do poder”, 
como a* rma Faoro (2008), para designar o papel de construtores 
da nação, atribuído aos bacharéis em Direito no Brasil.

Neste sentido, a inauguração dos cursos jurídicos em 1827 
em Olinda e São Paulo deu o impulso necessário para a consoli-
dação deste projeto em que os pro* ssionais da área jurídica de-
veriam conduzir a construção do aparato burocrático, jurídico e 
político a partir do qual o Brasil consolidaria seu papel de nação 
moderna e independente. Por esta razão, este trabalho se debruça 
sobre as contribuições da Academia de Direito de Olinda para a 
invenção da nação no Brasil, visto que a historiogra* a nacional 
especialmente prevista na literatura de Beviláqua (1927), Venân-
cio Filho (1979), Schwarcz (1993) e Wokmer (1998) atribui pouca 
importância ao curso olindense em seus primeiros anos de fun-
cionamento para o projeto de construção do Estado Nacional no 
Brasil, executado pelos bacharéis formados nas Academias jurí-
dicas criadas em 1827. 

A ausência de fontes em virtude da perda de documentos 
pedagógicos importantes, possivelmente em virtude da mudança 
do curso jurídico para Recife em 1854, bem como a modi* ca-
ção do eixo político e econômico do Norte para o Sul do Brasil 
(ou Brasis) após a chegada da Família Real em 1808, podem ter 
relegado o curso jurídico de Olinda a uma posição de menor im-
portância que o de São Paulo, quanto ao projeto de construção do 
Estado Nacional. Neste sentido, o trabalho espera contribuir com 
a atualização da historiogra* a acerca da importância da Acade-
mia de Direito de Olinda para a invenção da nação no Brasil.
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A Nação como Ideal da Modernidade

O conceito moderno de nação pode ser considerado histo-

ricamente recente, assim como a própria palavra já que, segundo 
informa Hobsbawm (2013), o sentido moderno da palavra não 
é mais velho que o século XVIII. O início da tentativa de uma 
delimitação para o termo foi marcado precipuamente pela ten-
tativa de estabelecimento de critérios objetivos a partir dos quais 
os agrupamentos humanos existentes, especialmente na Europa, 
pudessem ser classi' cados como nação. Por esta razão, este autor 
a' rma que

[...] As tentativas de se estabelecerem critérios objetivos so-
bre a existência da nacionalidade, ou de explicar por que 
certos grupos se tornaram “nações” e outros não, freqüen-
temente foram feitas com base em critérios simples como a 
língua ou a etnia ou em uma combinação de critérios como 
a língua, o território comum, a história comum, os traços 
culturais comuns e outros mais. (HOBSBAWM, 1990, p. 15).

Apesar disso, o próprio Hobsbawm (2013, p.17) reconhece a 
impossibilidade de simpli' car a conceituação de nação e por isso 
considera que “[…] não é possível reduzir nem mesmo a ‘nacio-
nalidade’ a uma dimensão única, seja política, cultural ou qual-
quer outra (a menos, é certo, que se seja obrigado a isso pela for-
ce majeure dos Estados).” É por esta razão que, apesar de seus 
muitos estudos, o mencionado autor prefere adotar uma concei-
tuação generalista a respeito da nação utilizando como hipótese 
inicial de seu trabalho a ideia de que a nação é apenas “[…] qual-
quer corpo de pessoas su' cientemente grande cujos membros 
consideram-se como membros de uma ‘nação.’” (HOBSBAWM, 
2013, p. 18).

Ainda de acordo com o mesmo autor, foi a era das revolu-
ções na Europa que propiciou o desenvolvimento dos movimen-
tos nacionalistas, especialmente a partir de 1830. O projeto de 
construção da nação deu-se, portanto, no contexto da tentativa do 
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estabelecimento de Estados fortes capazes de estabelecer relações 

de poder e dominação sobre a população por meio de um apare-

lhamento burocrático e legal capaz de institucionalizar as trans-

formações abruptas do cenário europeu no contexto de saída de 
uma sociedade agrícola para industrial, o que aproxima a nação 
ao processo de nascimento e consolidação do capitalismo. Nes-
te sentido, a ideia de nação contribui para a existência de novos 
mercados, fortalecimento da classe burguesa e estabelecimento de 
direitos de caráter individualista, tais como: liberdade e igualdade, 
indispensáveis para a economia liberalista que teve aparato ideo-
lógico assentado na ( loso( a iluminista que começava a ser propa-
gada na Europa, especialmente a partir do século XVIII.

Pelo exposto, aponta-se para o fato de que a invenção da 
nação na modernidade tem como contexto o projeto de consoli-
dação do capitalismo em sua fase liberalista para o favorecimento 
da consolidação dos direitos individuais, com o intuito de forta-
lecimento da classe burguesa em oposição aos poderes dos reis 
e da Igreja. Por esta razão, a construção da nação não se trata 
de um movimento neutro ou “natural”, mas sim profundamente 
imbuído de lutas de poderes e intencionalidades que não podem 
deixar de ser consideradas na interpretação do processo da 
invenção da nação no Brasil. 

As Academias de Direito e a Invenção da Nação no Brasil

A formação em Direito na Universidade de Coimbra, es-
pecialmente a partir do ano de 1772, ano da Reforma da Uni-
versidade empreendida pelo Marquês de Pombal, possibilitou o 
contato dos estudantes brasileiros com o Iluminismo pragmático 
português e fez desta geração a principal mentora do processo 
de independência do Brasil, isto porque, em virtude de sua for-
mação jurídica, ocuparam importantes cargos como magistra-
dos, políticos e funcionários públicos da coroa, na então colônia, 
atuando diretamente nas tomadas de decisões que conduziram à 
cisão do Brasil com a metrópole. Neste sentido, para Dias (2009), 
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a independência do Brasil foi marcadamente complexa e contra-

ditória, já que ao invés de construída sob a égide de um naciona-
lismo revolucionário, foi concebida a partir do prolongamento 
das estruturas da administração colonial portuguesa. Tal fato está 
diretamente relacionado à in) uência dos ilustrados, a maior par-
te deles bacharéis em Direito egressos da Faculdade de Direito de 
Coimbra, que * zeram do Iluminismo no Brasil a base para o que 
a autora chama de “elitismo burocrático”, ou seja, a formação de 
um Estado capaz de se sobrepor aos interesses localistas e formar 
uma consciência nacional elitista e utilitária, fruto da fusão dos 
interesses das elites do período colonial.

Após a independência em 1822, os bacharéis em Direito 
continuaram tendo papel de destaque para a formação do Esta-
do no Brasil, tanto que uma das preocupações mais urgentes da 
elite dirigente no período de 1823 a 1827 foi com a criação de 
cursos jurídicos no Brasil, por força do evidente propósito de for-
mar mentalidades capazes de colaborar para a implementação do 
Estado nacional recém-constituído. É por esta razão que Joaquim 
Falcão a* rmou que a criação de cursos de Direito no Brasil está 
diretamente ligada à formação do Estado nacional no Brasil, mais 
precisamente “do Estado nacional que a elite dirigente projetou e 
procurou forjar.” (FALCÃO, 1978, p. 67).

O s cursos jurídicos criados em 1827 representam, portanto, 
um ideal da elite e uma espécie de “nicho” de poder para todos os 
que tivessem condições de ingressar neles. Porta de entrada para 
a vida política do Brasil, os cursos de Direito eram estruturas sem 
as quais o novo país independente não poderia forjar sua própria 
concepção de Estado e nem as elites poderiam legitimar seu pa-
pel de “construtores da nação” ou de “pais” de um povo que não 
teria condições de pensar por si próprio, mas sim que necessitava 
das “luzes” que apenas as * guras ilustradas e conhecedoras do 
funcionamento jurídico e burocrático do Estado teriam condição 
de realizar a partir de sua formação nos cursos jurídicos. É por 
esta razão que Mota (2006, p. 249) a* rma que “com a criação das 
escolas de direito, os homens de que a administração do novo Es-
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tado necessitava passaram a ser formados aqui mesmo no Brasil”. 

E da mesma forma, Dias (2005, p. 128) compreende que 

[...] essa minoria de letrados, inspirada nos ideais do despo-

tismo ilustrado do século XVIII, reservava para si a missão 
paternalista de modernizar e reformar o arcabouço político 

e administrativo do país, sem comprometer a continuidade 

social e econômica da sociedade colonial.

Tal fato está evidente na leitura dos anais da Assembleia 

Constituinte de 1823 e da Assembleia Geral de 1826, espaços mar-

cantes para a construção da nação no Brasil, visto que a primei-

ra tinha a responsabilidade de elaborar a Carta constitucional do 

país, estabelecendo a base de todo o aparelho jurídico do Estado 

brasileiro, enquanto a segunda deveria elaborar todo o conjunto 

de leis a partir das quais o Brasil passaria a ser efetivamente in-

dependente de Portugal, visto que não teria mais necessidade de 

utilizar as leis lusas para sua organização. Embora a Assembleia de 

1823 tenha sido desfeita pelo imperador Pedro I e a Constituição 

que estavam elaborando jamais tenha sido promulgada em virtu-

de do desfazimento da Constituinte56 os discursos dos deputados 

deixaram em evidência a importância conferida aos cursos jurídi-

cos para a consolidação do Brasil como nação independente.

A análise das falas dos constituintes demonstra a profunda 

in+ uência da Ilustração portuguesa, seja em virtude de acredita-

rem na ciência como instrumento útil ao progresso da nação, seja 

pelo fato de rejeitarem veementemente as “doutrinas perniciosas” 

do Iluminismo francês de caráter muito mais radical e revolu-

cionário do que o português. Ainda na Assembleia Constituin-

te, restou evidente o 4 rme propósito dos constituintes de que os 

bacharéis em Direito ocupassem os principais cargos e funções 

56 Segundo Carlos Guilherme Mota a dissolução da Assembleia ocorreu em 
virtude do Imperador não ter concordado com o fato de matérias terem sido 
previstas na Constituição sem necessidade do veto imperial, o que poderia 
reduzir seu poder politicamente. O resultado foi o fechamento da Assem-
bleia e uma Constituição outorgada em 1824 (MOTA, 2006).
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públicas do país, razão pela qual a criação dos cursos jurídicos foi 

um assunto amplamente debatido e que ocupou os trabalhos dos 

deputados desde as sessões iniciais. Tanto a& nco na crença de que 

os pro& ssionais da área jurídica eram os mais preparados para 

dirigir o Brasil como nação independente resultou na aprovação 

de uma Lei visando à criação de dois cursos jurídicos no Brasil 

em Olinda e em São Paulo.

O desfazimento da Assembleia Constituinte adiou o proje-

to de criação dos cursos jurídicos, porém, a Assembleia Geral de 

1826 tão logo iniciou seus trabalhos, retomou a discussão da cons-

tituinte sobre a criação dos cursos jurídicos e a lei que previa sua 

criação. Em 1826 os deputados permaneceram con& antes no pro-

pósito de que os cursos jurídicos deveriam servir à consolidação 

da independência do Brasil e reforçaram a missão dos bacharéis 

como pro& ssionais melhor preparados para a operação do aparato 

político, administrativo e burocrático do Estado. Os locais em que 

os cursos jurídicos deveriam funcionar foi um dos assuntos mais 

discutidos pelos deputados, o que demonstrava a profunda frag-

mentação em que o Brasil ainda se encontrava, visto que os de-

putados se viam muito mais identi& cados com suas províncias de 

origem, do que como habitantes de um mesmo país, prevalecendo 

muitas vezes os interesses locais e regionais sobre o geral. Apesar 

disso, os cursos foram mantidos, conforme a lei criada ainda no 

cenário da Assembleia Constituinte, em Olinda e São Paulo e em 

1827 foram o& cialmente criados obedecendo a lógica da formação 

dos responsáveis pela consolidação da nação no Brasil.

A respeito dos cursos criados em 1827 Schwarcz (1993) e 

Wolkmer (2007) destacam que os mesmos realizaram um refor-

ço à cultura do bacharelismo, possível herança lusitana deixada 

para o país recém-independente, e a& rmam ainda que os pri-

meiros bacharéis em Direito formados no Brasil tiveram uma 

importante missão: garantir uma imagem de nação para o Brasil 

o apresentando ao mundo como país independente e livre da 

imagem de colônia portuguesa. A criação de novas leis e o esta-

belecimento de novas práticas jurídicas, adequadas à realidade 
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de um país independente foram as medidas urgentes e necessá-
rias que estavam sob a responsabilidade destes novos pro# ssio-

nais do Direito no Brasil.

Neste sentido, Shwarcz (1993, p. 185) defende ainda que “era 
necessário provar ‘para fora e para dentro’ que o Brasil imperial 

era de fato independente, faltando para tanto “não apenas novas 

leis, mas também uma nova consciência.” A criação dos cursos 

superiores em Direito foi, portanto, possivelmente uma provi-

dência tomada pelo governo imperial cinco anos após a indepen-

dência do Brasil no afã de que seus estudantes a# rmassem o país 

como nação independente separada de Portugal. Neste sentido, 

a análise dos anais da Assembleia Constituinte 1823 e da Assem-

bleia Geral de 1826 aponta para algumas compreensões que me-

recem destaque:

1.  O Iluminismo português foi referência constan-

te entre os deputados que participaram da criação 

acerca da criação dos cursos de Direito no Brasil;

2.  O fato da maior parte dos deputados serem egres-

sos do curso de Direito da Faculdade de Direito de 

Coimbra contribuiu para a criação de um curso com 

per# l conservador e utilitarista afastado das percep-

ções mais radicais do iluminismo francês;

3. A criação dos cursos de Direito no Brasil ocorreu 

com o forte intuito de que os bacharéis em Direito 

neles formados, assumissem as principais funções e 

cargos do Estado e a# rmassem o Brasil como nação 

independente para o resto do mundo;

4. A ideia de nação ainda era muito incipiente no perí-

odo das discussões da criação dos cursos de Direito 

no Brasil e os discursos dos deputados revelam que 

ainda havia muita desintegração entre as províncias 

na época de criação dos cursos jurídicos.



153

HISTÓRIA E EDUCAÇÃO COMPARADA: DISCURSOS, INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS EDUCATIVAS

A partir disso, se reconhece que a ideia de nação no Brasil 

pode ter estado apoiada sob uma visão elitista e segregadora, vis-

to que, os principais responsáveis pela consolidação do proces-

so de independência foram apenas os bacharéis em Direito, que 
representavam uma elite letrada mínima quando comparada ao 
restante da população do país constituída especialmente de escra-

vos e pobres analfabetos.

Outro ponto relevante a ser destacado é a in' uência coim-

brã no processo de criação dos cursos jurídicos no Brasil, isto 

porque ao mesmo tempo em que os bacharéis buscavam a( rmar 

o Brasil como nação independente, acabavam pautando-se em 

valores e modelos do estrangeiro, buscando reproduzir no Brasil, 

especialmente os pressupostos do iluminismo luso, conservador 

e utilitarista bastante viável ao interesse das elites locais do país 

recém-independente, visto que não desejavam abrir mão de seu 

status de donos do poder e visaram construir uma nação em que 

pudessem conciliar os valores do liberalismo à presença da es-

cravidão e da concentração de riquezas em suas mãos evitando 

ao máximo a participação popular no processo de invenção da 

nação no Brasil.

O Curso de Direito de Olinda e a Invenção da Nação 

Apesar da incipiência de fontes disponíveis no arquivo da 

biblioteca da Faculdade de Direito de Recife acerca do funcio-

namento das aulas na Academia de Direito de Olinda durante 

o período de 1827 a 1840, já que os documentos localizados são 

de cunho muito mais burocrático do que acadêmico (registros 

de matrículas dos estudantes, certidões de nascimento (batistério), 

comprovantes de aprovação da prova para ingresso no curso 

etc.), o per( l dos egressos que estudaram naquela instituição 

no período indicam que o curso teve grande importância para a 

construção da nação no Brasil. Isto, porque a maior parte deles, 

assim como os estudantes egressos da Academia de Direito de 

São Paulo, ocupou relevantes cargos na administração burocráti-
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ca e judicial do Brasil imperial de! nindo os rumos políticos que 
foram adotados pelo país recém-independente.

No período mencionado deve-se destacar a presença de al-
guns bacharéis como Eusébio de Queiroz, elaborador de uma das 
principais leis do Império, responsável pela “abolição” do trá! co 

de escravos no Brasil, José Tomás Nabuco de Araújo que, além de 

magistrado, foi um dos principais políticos do I Reinado e Teixei-

ra de Freitas que foi um dos maiores responsáveis pela elaboração 

das leis civis brasileiras. A relevância que estes bacharéis tiveram 

para as escolhas políticas que consolidaram a independência do 

Brasil indica que a formação jurídica conferida pela Academia de 

Olinda teve relevante papel para a construção do aparato jurídico 

normativo que contribuiu para a formação de um imaginário de 

nação, especialmente entre os membros das elites do país.

Considerações Finais

A ideia de nação é bastante controversa e não pode ser en-

tendida de maneira uníssona em todos os países que passaram 

pelo fenômeno dos movimentos nacionalistas. Sendo um fenô-

meno recente, a nação está bastante ligada ao interesse de con-

solidação dos valores do capitalismo liberalista e da passagem de 

uma sociedade agrária para industrial.

No caso do Brasil, o processo de invenção da nação passou 

fortemente pelas mãos dos bacharéis em Direito, considerados os 

únicos sujeitos aptos a operacionalizar a máquina do Estado para 

a constituição de um Estado forte, moderno e independente. A 

forte presença desta cultura bacharelesca ocorre em decorrência 

da universidade de Coimbra e do Iluminismo Português, propa-

gado especialmente pelo Marquês de Pombal a partir de meados 

dos setecentos em Portugal, isto porque, o processo de criação dos 

cursos de Direito no Brasil obedeceu à lógica portuguesa, já que 

foram os estudantes egressos do curso coimbrão reformado os 

principais responsáveis pela criação dos cursos jurídicos no Brasil.
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Pelo exposto, se reconhece que o conceito de nação não 

pode ser visto como um processo natural, mas sim histórico e 

repleto de intencionalidades que, no caso do Brasil, derivaram 

especialmente dos interesses das elites de manterem seu poder 

e afastarem o povo das principais questões do Estado. Por esta 
razão, se reconhece que os conceitos de cidadania, nação e inde-

pendência no Brasil podem carregar uma herança histórica de 
segregação e conservadorismo que pouco pode contribuir para 
uma real independência nacional.

Desta forma, compreender a relevância dos bacharéis em 
Direito e dos cursos jurídicos criados em 1827 para a invenção 
da nação no Brasil é de extrema importância não apenas para 
a melhor compreensão das bases sob as quais foi estabelecida a 
ideia de nação no Brasil, mas também pela importância que os 
cursos jurídicos tiveram neste processo, esperando-se assim que 
a pesquisa possa contribuir com a atualização da historiogra) a 
acerca da criação dos cursos jurídicos no Brasil, especialmente no 
que tange ao curso jurídico de Olinda, pouco destacado pela his-
toriogra) a como importante para a formação da nação no Brasil.
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3 .2 O Ensino Agrícola – Elite Rural, Ingerência Estran-
geira e Circulação de Ideias Pedagógicas para o 
Progresso do Ceará: o Caso do Colégio Agrícola de 
Lavras da Mangabeira – (1947 – 2008)

J osé Wagner de Almeida

Maria Juraci Maia Cavalcante

Introdução

Ao tratar do Ensino Agrícola no Ceará somos tomados por 

algumas questões que nos põem em relação estreita com a pro-
blemática da educação, que mereceu, por parte de nós pesquisa-
dores, uma atenção maior em razão do signi' cado social e histó-
rico que representam. 

Comecemos por alguns condicionantes de natureza autobio-
grá' ca que nos remetem ao nosso passado vivido como sujeitos 
imersos na história de uma pequena cidade, sabendo que o desa' o 
da pesquisa histórica está em alcançar o ponto de equilíbrio entre 
o indivíduo e a sociedade, a objetividade e a subjetividade contida 
na relação entre os investigadores e as realidades estudadas. 

Considerar os recortes da história e da memória é traçar um 
paralelo entre o dito e o escrito, bem como chegar ao pensado e ao 
sentido. Halbwachs (1990) diferencia história e memória, quando 
nos diz porque as duas não são a mesma coisa. Para Halbwachs, a 
memória liga-se as lembranças das vivências, e que estas somente 
existem quando laços afetivos criam o pertencimento ao grupo, 
e ainda as mantêm presentes (apud FELIX, 1998, p. 41-42). Nas 
memórias trazemos incrustradas emoções, afetos, lembranças e 
interpretações de tempos e cincunstâncias vividas.

Tomada por esse desejo, fomos buscar em nossa experiência 
de vida, passada entre a nossa infância, adolescência e vida adul-
ta, o sentido e o signi' cado, econômico e social do antigo Colé-
gio Agrícola de Lavras da Mangabeira – CE, vendo-o agora como 
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fenômeno histórico.  Pouco a pouco, fomos rastrear relatos dos 

mais antigos, fotogra# as, matérias de jornais, documentos o# -

ciais e privados, despertado em nós pela curiosidade acerca desta 

instituição de ensino agrícola no Ceará, a partir de indagações 

postas no Seminário de História da Educação do Ceará, condu-

zido pela professora Maria Juraci Maia Cavalcante, em 2008, na 

Faculdade de Educação (UFC), no período em que cursávamos o 

Mestrado em Educação. 

A literatura por nós visitada, de cunho nacional e regional, 

assim como saber das lacunas presentes na história social cearen-

se, levou-nos a um despertar para a importância de desenvolver-

mos estudos sobre o ensino agrícola no Ceará, já que temas como 

este e suas instituições eram pouco explorados, # cando pratica-

mente ausentes na maioria dos artigos, livros e revistas que já ha-

víamos lido no campo da educação brasileira. A bibliogra# a refe-

rente ao ensino agrícola no Ceará e suas instituições formadoras 

de nível fundamental e médio - as chamadas Escolas Agrícolas 

-  era insu# ciente para responder às nossas perguntas.

Ao nos dedicamos com mais atenção ao assunto, isso nos 

levou a uma busca bibliográ# ca mais abrangente. Nos arti-

gos sobre ensino agrícola no Brasil, poucos exploram o ensino 

rural no Ceará, até porque seus autores, em sua maioria, são 

do eixo sudeste.  Assim, encontramos com maior frequência 

trabalhos que tratam do ensino agrícola nos estados do Rio de 

Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco, Bahia, Goiás, São Paulo 

e outros estados do Norte, Nordeste e Sul do Brasil, # cando o 

Ceará fora da literatura nacional sobre ensino agrícola. Com esta 

constatação, entendemos ter sido certa a escolha de nos dedicar a 

uma pesquisa sobre o ensino agrícola no Ceará.

Pensar sobre a história do Colégio Agrícola de Lavras da 

Mangabeira nos afastava de uma visão local, por seus nexos mais 

amplos com modelos curriculares e políticas educacionais ex-

ternas. Percebíamos, pouco a pouco, diante dos achados da pes-

quisa, que havia muitas dimensões da política educacional que 

perpassavam a vida desta instituição de ensino. Nosso olhar se 
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volta, então, para as questões de âmbito nacional e internacional 

em educação rural, no que diz respeito ao ensino agrícola, bus-

cando identi& car que elementos foram balizadores, na tomada de 

decisão para o envio ao Ceará de uma proposta de criação desta 

instituição de ensino agrícola.

Nesse sentido, ao levantar questões referentes ao ensino 

agrícola nacional, o Ceará mereceu de nossa parte uma atenção 

maior, haja vista a necessidade de investigar as suas conexões 

com experiências e demandas internacionais para este setor da 

economia, sabendo ser o Brasil uma nação aberta à ingerência 

estrangeira, tendência ligada ao lugar que ocupou no processo 

colonial, que lhe acompanhará no século XX.

Para entender a razão da implantação do Colégio Agrícola 

de Lavras da Mangabeira, as relações estabelecidas entre o Bra-

sil e os Estados Unidos da América na estruturação do ensino 

agrícola no País assumiram, neste estudo, um lugar de crescente 

importância, sem deixar de lado outras dimensões políticas no 

âmbito nacional e local.

Os resultados que apresentamos, neste trabalho, são fruto 

de uma perseverante pesquisa desenvolvida junto a bibliotecas, 

acervos documentais, arquivos públicos, páginas da internet e 

em outros espaços de consulta, que, conjugados, ajudam a com-

preender o tema tratado. Ao lado de fontes historiográ& cas e 

documentais, à medida que avançávamos com a pesquisa sobre 

uma instituição educacional, fomos percebendo a importância 

das memórias dos que a viveram. Assim, recorremos a elas, inú-

meras vezes, para nos ajudar a explicar e contar a história de uma 

instituição de ensino agrícola situada no Ceará.

Das Hipóteses à Tese, do Problema de Pesquisa aos Objetivos

Conforme o percurso feito e apresentado no tópico anterior, 

formulamos como tese a ser defendida a seguinte problemática: 

que a educação rural ofertada no período e espaço enfocados, 

foi resultado das lutas travadas por segmentos da sociedade ci-
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vil organizada, representada pelos grandes produtores agrícolas 

do Brasil, visando adequar a produção agrícola brasileira aos pa-

drões de produção internacional, em razão de demandas advin-
das do contexto pós-Segunda Guerra Mundial, em que se dá o 
protagonismo e in' uência dos Estados Unidos da América, na 
discussão da economia e política brasileira.57 

 É quando as escolas agrícolas são novamente pensadas 
como solução - como foi o caso do colégio agrícola de Lavras – e 
se tornam espaço de disseminação desses interesses, materializa-
dos no currículo e na dinâmica da escola ali estruturada. A Escola 
Agrícola foi parte de um projeto político sustentado a partir da 
ideia de que o ensino pro/ ssional pensado para o Brasil foi fruto 
de um projeto de quali/ cação pro/ ssional para alunos que habi-
tavam regiões pauperizadas da periferia do capitalismo mundial, 
como um meio de inseri-los na esfera da produção e mercado de 
trabalho agrícola, con/ gurado a partir de políticas traçadas fora 
do Brasil.

Nosso objetivo geral é evidenciar a história do Colégio Agrí-
cola Prof. Gustavo Augusto Lima de Lavras da Mangabeira – CE, 
visando estabelecer o que há de diferente e semelhante, quando se 
pensa o ensino agrícola no Brasil visto por meio de conexões polí-

57 Dentro desse escopo inicial de relações nacionais e internacionais, formula-
mos as nossas perguntas da pesquisa: 1) Em que termos e com quais / nali-
dades estavam sendo / rmados convênios entre o Brasil e os Estados Unidos 
da América para o assessoramento técnico na área da agricultura e ensino 
agrícola?;  2) Até que ponto o ensino agrícola estivera sob determinação de 
uma ingerência internacional, em períodos anteriores à presença americana 
no pós-Segunda Guerra Mundial?; 3) O que levou o governo imperial, no 
período do Segundo Reinado, a implantar na Bahia, em 1859, a primeira 
Escola de Ensino Agrícola do Brasil, antecedendo assim, experiências sub-
sequentes que viriam a ser desenvolvidas com base em acordos bilaterais 
assinados entre o Brasil e outros países?;  4) De que modo o Brasil iria res-
ponder a essas políticas pensadas para o ensino agrícola?;  5) Como, no 
Ceará, se deu a implantação das políticas para o ensino agrícola?; 6) Que 
alterações curriculares estavam em discussão?; 7) O que favoreceu a Escola 
Agrícola de Lavras da Mangabeira a ter um ciclo de vida ativo e a fechar suas 
portas na segunda metade da primeira década do século XXI?
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ticas de uma ingerência estrangeira, observando as relações entre 

as dimensões de recorte local, nacional e internacional nesta ins-

tituição de ensino agrícola, no período de 1947 a 2008. 

 Intensi& camos, então, a busca por trabalhos sobre os 

colégios agrícolas e em especial atenção sobre estas instituições 

no Ceará junto a bibliotecas, sites da internet, bancos de teses e 

dissertações das principais universidades do País e do Ceará, em 

que encontramos alguns trabalhos, conforme lista a seguir: na 

biblioteca da Universidade Federal do Ceará – UFC, um livro 

alusivo à comemoração dos 60 anos da Fundação da Escola de 

Agronomia do Ceará, Centro de Ciências Agrárias da UFC, de 

Francisco Alves de Andrade, que traz uma análise da in* uência 

do ensino agronômico no Ceará e seus impactos no desenvol-

vimento das ciências agrárias no Nordeste (Ceará) entre 1918 

e 1978; uma dissertação de mestrado de Manoel Alberto Argu-

medo, que trata da relação educação e trabalho, tendo o caso 

dos técnicos agrícolas no Estado do Ceará como foco de análi-

se, e mostra o signi& cado da relação educação/trabalho para os 

egressos das escolas agrícolas do Ceará; no Instituto do Ceará, 

um texto de F. Alves de Andrade, intitulado Algumas origens do 

ensino e pesquisas das ciências agrárias no Ceará e que foi lido 

pelo autor na sessão solene do dia 5 de junho de 1978, em co-

memoração aos 60 anos da Fundação da Escola de Agronomia 

da Universidade Federal do Ceará – UFC, no Instituto do Ceará; 

por & m, uma Dissertação de Mestrado, na biblioteca da Univer-

sidade Estadual do Ceará – UECE, intitulada Lavouras, cultu-

ras e roçados na escola agrícola de Lavras da Mangabeira – CE, 

(1954-2000) de Antônio Kinsley Bezerra Viana, que analisa as 

transformações socioespaciais e in* uências produzidas na cidade 

de Lavras da Mangabeira - CE e região centro/sul, a partir da ins-

talação da Escola Agrícola Prof. Gustavo Augusto Lima, a qual, 

no entanto, não acrescentou novidade ao presente estudo, em 

face do tratamento dado às fontes pesquisadas.  

Em 1994, num estudo encomendado pela SEDUC-CE, con-

veniada com a UECE, através da sua Faculdade de Veterinária, 
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visando um diagnóstico situacional capaz de abranger todos os 
aspectos relevantes envolvidos, e a dar sugestões para melhorar 

as condições das escolas agrícolas do Ceará, apresentou-se a rede 
estadual de ensino agrícola do Estado, com apenas cinco colégios 
agrícolas: os colégios agrícolas de Lavras da Mangabeira, Granja, 
Mombaça, Pacatuba e Itapipoca. Nesse estudo, não são contabi-
lizadas as Escolas da Rede Federal, Colégios Agrícolas de Crato, 
Iguatu, hoje Institutos Tecnológicos. 

No Estado do Ceará tínhamos registradas até junho de 
1970, conforme dados existentes na Secção de Pesquisa do Servi-
ço da documentação - SD, do Ministério da Educação e Cultura 
– MEC, informações fornecidas pelas Inspetorias Seccionais de 
Ensino Médio à Secretaria-Geral do MEC, por ela remetidas ao 
Serviço de Documentação, junto à Diretoria do Ensino Agrícola 
– DEA, as seguintes instituições de ensino agrícola: 
Quadro – Relação dos Colégios e Ginásios Agrícolas do Ceará até 1970

ESTABELECIMENTO LOCALIDADE ATOS

Colégio Agrícola de Acopiara Acopiara - CE Dec. nº 22.470/47

Colégio Agrícola do Crato Crato - CE Dec. nº 22.470/47

Colégio Agrícola Gonçalves de 
Carvalho

Iguatu - CE Dec. Nª 22.470/47

Colégio Agrícola de Lavras da 
Mangabeira

Lavras da Mangabeira - CE Dec. Nº 22.470/47

Ginásio Agrícola Juvenal Galeno Pacatuba - CE Dec. Nº 22.470/47

Ginásio Agrícola de Granja Granja - CE Dec. Nº 22.470/47

Ginásio Agrícola de Guaraciaba 
do Norte

Guaraciaba do Norte - CE Dec. Nº 22.470/47

Ginásio Agrícola Capitão Plácido Santana do Cariri - CE Dec. Nª 56.419/65

Ginásio Agrícola de Tianguá Tianguá - CE -

Ginásio Agrícola Maria Julia 
Bon) m

Uruburetama - CE -

Fonte: Ministério da Educação e Cultura – MEC – Secretaria-Geral – Serviço 
de documentação -1970.
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Diante desta constatação, perguntávamos o porquê da au-

sência de estudos sobre a história destes colégios no Ceará; quais 
razões explicavam o esquecimento por parte dos pesquisadores, 
quando não deram a atenção devida a estas instituições, haja vista 
terem sido colégios que marcaram a história da educação agrícola 
do Ceará e do Brasil, formando uma rede de instituições de ensi-
no a considerarmos. 

Percurso Metodológico

Partimos para a pesquisa visando elementos que nos escla-
recessem sobre nossas perguntas. A metodologia utilizada por 
nós buscou viabilizar a investigação, tendo em vista que, por se 
tratar de uma instituição escolar, era necessário:

[...] compreender e explicar os processos e os “compromis-
sos” sociais como condição instituinte, de regulação e de 
manutenção normativa, analisando os comportamentos, 
representações e projetos de sujeitos na relação com a rea-
lidade material e sociocultural de contexto. (MAGALHÃES, 
1998, p. 58 apud Décio GATTI JÚNIOR, 2006).

A partir da especi3 cidade do objeto em causa e das pergun-
tas de partida da pesquisa, optamos por de3 nir estratégias que 
melhor respondessem à nossa necessidade como investigador. 
Diante de tal constatação, relatamos aqui os passos percorridos.

A pesquisa se deu em quatro momentos distintos, mas que 
se complementaram na abordagem, formulação e construção 3 -
nal dos resultados do trabalho. De um modo geral, a proposta 
da pesquisa é da modalidade estudo de caso, a partir da abor-
dagem qualitativa, assumindo caráter bibliográ3 co, documental, 
elementos mesclados ou complementados com fontes orais.

 Deste modo, no primeiro momento, o trabalho adotou 
uma perspectiva bibliográ3 ca e documental. Recorremos a livros, 
artigos, teses, dissertações, resenhas e outros meios de divulgação 
editorial que tratavam da História da Educação no Brasil, do en-
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sino e das instituições escolares ligadas às questões agrícolas no 

Brasil e no Ceará.58 

No segundo momento, continuamos com a abordagem 

bibliográ& ca. Desta vez, buscamos identi& car os autores que li-

dam com a área de Educação Agrícola no Brasil, no século XIX e 

XX. Foram consultados alguns estudos realizados em diferentes 

épocas, que tratam de aspectos relevantes da História da Educa-

ção do Ceará59. Nesse momento da pesquisa, buscamos dialogar 

com diversos historiadores, na tentativa de captar os argumentos 

apontados por estes com relação a possíveis lacunas presentes no 

campo da História da Educação no Ceará. 

Veio um terceiro momento, em que o trabalho assumiu um 

caráter mais documental. Foi quando nos dedicamos à consulta 

58 Foram consultadas obras encontradas, nas seguintes instituições: Biblio-
teca Pública Governador Menezes Pimentel, Biblioteca Pública de Lavras 
da Mangabeira, Biblioteca do Centro de Humanidades da UFC, Biblioteca 
do Conselho de Educação do Ceará, Biblioteca da Secretaria de Educação 
Básica - SEDUC, Biblioteca do Instituto Brasileiro de Geogra& a e Estatís-
tica - IBGE, Biblioteca da Pós-Graduação do curso de Agronomia – Uni-
versidade Federal do Ceará - UFC, Biblioteca da Secretaria de Agricultura 
do Estado do Ceará, Biblioteca da Embrapa  do Ceará/UFC, Biblioteca do 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, Biblioteca 
da Fundação Getúlio Vargas – Rio de Janeiro, Biblioteca da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, Biblioteca Nacional – RJ, Banco de Te-
ses e Dissertação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – CAPES, Bibliotecas virtuais do Instituto Nacional e Estudos e 
Pesquisas - INEP, do Congresso Nacional, da Biblioteca Nacional de Agri-
cultura - BINAGRI, onde se encontra a documentação referente ao Minis-
tério da Agricultura para o período posterior a 1966 e Biblioteca virtual do 
Itamaraty, onde constam os acordos & rmados entre o Brasil e os Estados 
Unidos da América e sites na internet com publicações referentes à Histó-
ria da Educação e do Ensino Agrícola no Brasil, que estão referendados no 
corpo deste trabalho. 

59 Nesse conjunto, destacamos José Ricardo Pires de Almeida, Tristão de 
Alencar Araripe, Plácido Aderaldo Castelo, Valnir Chagas, Simone Sousa, 
Lourenço Filho, André Haguette, Lauro de Oliveira Lima, Maria Juraci 
Cavalcante, Graça Loiola, Maria Goretti Lopes Ferreira e Silva, So& a Ler-
che e outros.
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em diversos acervos públicos.60 No quarto momento da pesquisa, 

foi a vez de buscarmos dados em relação a Lavras da Mangabei-

ra; quando nossa busca por documentos o$ ciais e particulares, 

mantidos em acervos públicos e privados, foi fundamental para a 

construção da escrita da tese sobre a história do Colégio Agrícola 
de Lavras da Mangabeira.61 Foram diversos os achados, embora 
esse acervo esteja bastante fragmentado e desgastado pelo tem-
po, o que revela falta de cuidado quanto à conservação e restauro 
dessa documentação.

 Por $ m, com fontes e evidências empíricas em mãos, pu-
demos esclarecer as questões iniciais apresentadas, podendo che-
gar a uma lista de resultados, sobretudo, em relação aos objetivos 
delineados no projeto inicial de investigação e o reconhecimento 

60 Visitamos os seguintes acervos públicos: Arquivo Público do Estado do Ce-
ará, Arquivo Geral da Secretaria de Educação do Ceará – SEDUC, Arquivo 
do Conselho de Educação do Ceará, Biblioteca do Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas - DNOCS, Biblioteca da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) – Rio de Janeiro, Biblioteca da Universidade Federal Fluminense – 
UFF, Biblioteca da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, Biblio-
teca Nacional – RJ, Arquivo Nacional no Rio de Janeiro, Centro de Pesquisa 
e Documentação de História Contemporânea do Brasil - CPDOC da Fun-
dação Getúlio Vargas, a Biblioteca da Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro (UFRRJ), em Seropédica, onde funcionou, desde $ ns da década 
de 1940, o Centro Nacional de Ensino e Pesquisa Agronômica (CNEPA) 
do Ministério da Agricultura; a Biblioteca do Museu Nacional do Rio de 
Janeiro, que guarda documentação tão variada, quanto signi$ cativa sobre a 
temática em seus múltiplos aspectos, culminando com buscas no Instituto 
Geográ$ co, Histórico e Antropológico do Ceará, Banco de dados do Jornal 
Diário do Nordeste, Tribuna do Ceará e acervo de revistas e jornais da Bi-
blioteca Pública Menezes Pimentel do Ceará.

61 Parte dos documentos estava depositada no Arquivo Geral da SEDUC-CE, 
onde tivemos acesso ao “livro de ponto” de professores, relatórios anuais de 
gestão, livros de matrículas e pastas individuais de alunos, pastas com cor-
respondências o$ ciais contendo leis, pareceres, decretos, regulamentos, atas 
de reunião, deliberações do MA e do MEC, jornais, folhetins, fotos, livros 
de ocorrências, registros do currículo da escola, planejamentos de aulas e 
atividades da escola, atas das festas de conclusão de curso, boletins de alu-
nos, diplomas e correspondência de pais de alunos endereçados ao diretor 
da escola.
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da dimensão ampliada de relações a que este estudo nos condu-
ziu, o que não esgota a temática nele contida. Por essa razão, en-
tendemos que os resultados alcançados abrem espaço para outras 
iniciativas de investigação e nos instigam a continuar investigan-
do o signi% cado histórico das instituições escolares agrícolas, por 
tratar-se de um tema pouco explorado no Ceará, e também por 

representar, no período aqui analisado, um signi% cativo momen-

to da história da instrução pública nesta unidade da federação 
brasileira e das suas políticas de educação.

Nossos Achados – Resultados da Pesquisa

Os estudos sobre o ensino agrícola no Brasil revelaram que 
a história da instrução pública para o campo traz uma variada 
combinação de aspectos políticos, econômicos e gestores que 
moldaram este ramo de ensino, visando dar ao País uma mentali-
dade reformista e modernizadora sobre a agricultura e o processo 
de produção agrícola brasileiro.

Logo que decidimos nos debruçar sobre o estudo em ques-
tão, fomos levados a pensar sobre as implicações que teríamos 
pela frente, sendo uma delas, identi% car por que as políticas do en-
sino agrícola foram marcadas pela ingêrencia internacional, haja 
vista que a produção acadêmica por nós visitada mostrava o ensi-
no agrícola e suas instituições sempre vinculadas, ora à iniciativa 
privada, como foi o caso dos presbiterianos em São Paulo e Minas 
Gerais, ora pelos portugueses, no caso da Escola Agrícola de São 
Bento das Lages da Bahia, primeira Escola Agrícola do País. 

As escolas no Ceará que lidaram que o ensino agrícola, eram 
resultado dessa ingerência? E o Colégio Agrícola de Lavras da 
Mangabeira? À medida em que nos questionávamos mais um de-
sa% o aparecia. Foi assim que descobrimos que nosso olhar tomaria 

rumos mais largos. Passamos, então, a centrar nossa preocupação 

em procurar responder à pergunta central: se o ensino agrícola 
representou uma possibilidade de resgatar o Brasil do atraso, por 
meio de uma política agrícola assentada na concepção de moder-
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nidade e/ou de “desenvolvimento”, como explicar a decadência 
desse ramo de ensino e o descaso para com as instituições que lhe 

deram feição? Essa, portanto, foi a perspectiva nodal que perse-

guimos durante a realização deste trabalho investigativo.
O questionamento partiu do nosso encontro com a total de-

sestruturação e decadência da Escola Agrícola de Lavras da Man-
gabeira que, por mais de quatro décadas, serviu como espaço de 
formação e promoção dos jovens da região. Esse abandono nos 
fez perguntar sobre as possíveis razões que levaram esta escola 
ao fechamento de suas portas. A partir disso, já não era somen-
te a Escola de Lavras, mas o ensino agrícola como um todo que 
nos interessava. A( nal, pensar sobre o ensino agrícola signi( cava 
pensar sobre as políticas de instrução pública e o papel desempe-
nhado pelo Estado brasileiro na sua execução. 

A di( culdade de acesso a registros o( ciais, em função do 
precário estado de conservação dos documentos da escola que 
se encontram no Arquivo Geral da SEDUC-CE, impediu que 
obtivéssemos algumas informações que trariam mais clareza às 
nossas perguntas, assim como a recusa de alguns atores consi-
derados por nós peças-chaves para esclarecimentos de assuntos 
pertinentes à Escola estudada, que, por razões não expostas, se 
furtaram a contribuir. 

Ao olharmos para o Colégio Agrícola de Lavras, descobri-
mos que o ensino agrícola no Ceará e no Brasil teve uma in0 uên-
cia estrangeira que marcou a compreensão que se tinha do ensino 
agrícola e das políticas públicas desenhadas para a agricultura e 
para a formação de sua força de trabalho. Portanto, o ensino agrí-
cola no Brasil foi fruto das lutas empreendidas pelos produtores 
rurais que buscavam apoio no Estado brasileiro para a execução 
de uma política de formação para o trabalho, em razão da neces-
sidade que tinham em alavancar sua produção que vinha dando 
sinais de decadência.

A formação de força de trabalho humano quali( cado para 
atender uma demanda do campo fez surgir, no contexto da po-
lítica nacional, as primeiras disputas entre setores organizados 
da “sociedade civil”, representados pelos produtores agrícolas 
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que lutavam por espaço de poder no Estado, aqui compreendido 
como “sociedade política”, ou seja, lugar de disputas entre grupos 
organizados que atuavam nos mais diferentes aparelhos estatais. 
Essa luta levou ao reconhecimento da necessidade de instruir a 
população, que sofria em razão da transição do trabalho escra-
vo para o trabablho livre. Temos o início das questões políticas 
envolvendo o campo, o trabalhador nacional e a questão interna-
cional do trabalho.

A escola foi tomada como espaço sociocultural portador de 

sentidos múltiplos. Ao Estado caberia fomentar e instrumentali-

zar a sociedade com esse bem considerado imprescindível para o 
desenvolvimento do país, a educação. Esse foi o ponto desenca-
deador do processo de aparelhamento e estruturação do Estado, 
visando atender aos interesses dos empresários do agronegócio e 
os considerados trabalhadores do campo. 

Não imune ao capital internacional, o Brasil propôs e esta-
beleceu parcerias com outros países, tendo sido emblemáticos os 
acordos ) rmados entre o governo brasileiro e o americano. Ao Mi-
nistério da Agricultura coube construir, distribuir e ) xar o traba-
lhador nacional, tendo utilizado inicialmente, para isso, os Apren-
dizados e Patronatos Agrícolas. Ambos marcados pelo caráter da 
correção social e do controle de con+ itos. Foram instituições que, 
durante as quatro primeiras décadas do século XX, funcionaram 
como um lugar de difusão do chamado “ensino agrícola”, e repre-
sentaram, enquanto instrumento de poder dos produtores rurais, 
seu caráter dominador sobre o homem do campo. 

Na primeira metade do século XX, a marca que foi cunhada 
nas escolas agrícolas era a de um lugar de “recuperação social” 
destinado aos pobres e aos desvalidos. O discurso da formação 
para trabalho não passava de um pretexto para esconder sua ) na-
lidade de fato, a pro) laxia social, já que os grandes centros urba-
nos, como a então capital da República, o Rio de Janeiro, estava 
passando por problemas com a violência e a vadiagem. 

Outra descoberta que consideramos importante foi enten-
der que a participação do Estado foi decisiva na estruturação do 
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ensino agrícola. A criação do Ministério da Agricultura repre-
senta o sentido dado às demandas da sociedade civil e demonstra 

que sua atuação foi referendada pelos discursos produzidos pelos 

“autorizados” a falar sobre a agricultura brasileira, os agrônomos, 

bacharéis e engenheiros. 
O caráter cientí( co foi um marco na atuação do Ministé-

rio, no sentido de que a “ciência como fundamento do progresso” 
nutria e autorizava os tidos “conhecedores dos princípios cientí-
( cos” a dizer o que seria mais adequado à questão agrária brasi-
leira. Esse argumento, fundado na ideia de que havia uma “crise 
na produção agrícola brasileira” tornou-se o pretexto para a elite 
produtora agrícola interferisse nas instâncias de poder com im-
pactos nas decisões que o Ministério adotava. 

Portanto, a trajetória do Ministério da Agricultura e sua vin-
culação a segmentos da sociedade civil organizada, responde par-
te do que intencionávamos descobrir. Ao nos perguntarmos sobre 
as relações do Brasil com outros países, em especial, com os Es-
tados Unidos, visando pôr em marcha uma política agrícola com 
repercussões na educação brasileira, ( cou claro que estas políticas 
do ensino agrícola assentaram-se no argumento que considerava 
o país incapacitado para resolver seus problemas em razão da fal-
ta de uma cultura letrada, sendo necessário estabecer relações de 
parcerias com países considerados mais desenvolvidos. 

Essa postura demonstra as razões da ingerência internacio-
nal sobre a pretendida autonomia da nação brasileira, do Império 
aos dias atuais, período por nós enfocado. Não se pode dizer que 
foram somente os aspectos de ordem econômica e política, mas 
também uma conjugação de fatos, entre eles a falta de uma cul-
tura letrada que fosse capaz de gerir os problemas do país. Isso 
explica o porquê da necessidade de escolas, visando dar conta de 
uma formação para a população que, fora do processo produtivo, 
por não possuir uma quali( cação, vai ser responsabilizada pelo 
atraso do Brasil. 

Ao dialogarmos com autores das áreas de Educação, Eco-
nomia, Sociologia, História, Antropologia e outras áreas, que se 
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a! nam com nossa temática, ! cou esclarecido que, para compre-
ender a educação brasileira e o ensino agrícola, não bastava ape-
nas olhar para as instituições escolares que se espalharam pelo 
país, seria necessário, também, compreender o processo produ-
tivo. Esse encontro interdisciplinar nos levou a veri! car que uma 
educação descolada de uma “racionalidade econômica” não fazia 
sentido, haja vista ser a escola um espaço para onde se dirigem as 
pessoas com intuito de aprender algo e que representa uma fer-
ramenta importante das políticas do Estado. Essa potencial mo-
tivação em aprender algo foi, no caso do ensino agrícola, a razão 
da criação de políticas de instrução voltadas para o campo e a 
consequente criação de uma rede de escolas que se encarregariam 
da formação desse trabalhador nacional. 

Nesse sentido, buscamos compreender e conhecer o proces-
so histórico de uma dessas escolas, o Colégio Agrícola de Lavras, 
entendendo-o como um complexo simbólico e analítico, permeada 
por vários aspectos como sua materialidade, organização, funcio-
namento, quadros imagéticos e projetivos, representações, tradi-
ção, memórias, práticas, envolvimento, apropriação, como nos ilu-
minou Justino de Magalhães (2004, p. 58). A impressão que este 
trabalho nos coloca foi a de que o ensino agrícola e suas instituições 
formadoras foram devedores do reconhecimento que mereciam. 
Então, o que de fato encontramos sobre esta insituição de ensino? 

Iniciamos colocando o desempenho dessa escola na forma-
ção de jovens que a ela se digiriram. O Colégio Agrícola de Lavras 
expressou para os alunos que lá estudaram, um lugar de aprendiza-
gem e transformação social. Quem à escola se chegava, sabia que ao 
deixá-la levaria uma bagagem de conhecimento, que o tornaria ca-
paz de enfrentar o mundo, não somente na pespectiva de trabalho, 
mas por sair preparado para a vida. Fato amplamente apontado nas 
falas dos ex-alunos e pro! ssionais da escola por nós entrevistados.  

Entretanto, quando adentramos na história dessa escola, a 
partir dos documentos e relatos por nós levantados, percebemos 
que não somente a formação dos jovens para o mercado de tra-
balho signi! cou seu existir. Outras questões pulverizam esta ins-
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tituição. A política local e as tramas internas por poder marcaram 

sua trajetória da fundação em 1947 a seu fechamento em 2005. 

O que tem de signi% cativo neste fato? Assim como ocorreu em 

âmbito nacional com as políticas de inserção do Estado por parte 
de segmentos organizados da sociedade civil, no colégio agrícola 
de Lavras se deu algo semelhante, porém, ressalvadas as devidas 
proporções. Detectamos que uma cultura permeada de con) i-
tos, envolvendo seus atores por poder, o que parece ter sido uma 
marca desta insituição. O colégio representava uma possibilidade 
política para os que passaram por ele. 

Nesse sentido, o olhar sobre a gestão da escola revelou que 
lidar com estas instituições representava um desa% o em razão de 
múltiplas e variadas situações. Do aporte % nanceiro destinado a 
essas escolas, passando pela disciplina dos alunos, a participação 
e engajamento de professores e funcionários, sua relação com a 
cidade e a região, o currículo, en% m, tudo passava por ressigni% -
cações constantes, em razão dos con) itos intramuros. Por outro 
lado, o colégio agrícola de Lavras, assim como os demais da rede 
estadual de escolas agrícolas, desempenhou um papel importante 
no desenvolvimento e desenho das políticas de formação para o 
enfrentamento dos problemas que impediam a construção do tão 
acalentado desenvolvimento socioeconômico do País. 

Foi uma instituição de ensino pro% ssionalizante que atuou 
sob o efeito de várias políticas públicas que surgiram ao longo dos 
anos de forma estratégica nas mais diversas áreas tecnológicas. 
Em seu percurso enquanto Escola formadora e Educadora, desde 
o início de sua história, teve um papel bem mais complexo do 
que somente quali% car mão de obra, porquanto, tinha a missão 
de transformar a realidade, tanto dos alunos, como da cidade e 
do Estado. Esse ideal de civilidade, margeado pela cultura da for-
mação para o desenvolvimento agrícola, foi trabalhado com per-
sistência pela escola, embora nem sempre atingindo plenamente 
seus objetivos como instituição formadora.

Em 1954, quando inicia seu efetivo exercício, passando por 
quatro décadas seguidas, a de Lavras da Mangabeira foi a única 
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escola do Ceará que passou pela experiência de ter dado feição a 
todas as políticas voltadas para o ensino agrícola no Brasil. Em 
razão dessa escola, assim como as demais, ter tido uma atuação 
de destaque no processo de desenvolvimento da região onde es-
tava inserida, pois desde sua implantação executara todas as de-
terminações impostas pelo Governo Federal, quando a esta esfera 
pertenceu até 1971, e, depois, pelo Governo do Ceará, a partir do 
processo que culminou com a sua estadualização.

No Ceará, as escolas agrícolas foram bastante participativas, 
sobretudo a de Lavras, por ter uma atuação de vanguarda, visto 
que, tanto na pesquisa quanto no ensino, logrou reconhecimento 
que ultrapassava os limites regionais, atraindo alunos tanto de es-
tados vizinhos, quanto de outras regiões do país. 

Não obstante os problemas, que foram muitos, no período 
de 1954 a 2002, em que se formou para o trabalho centenas de 
técnicos agrícolas, o Colégio Agrícola de Lavras contribuiu para 
a con( guração de um ideário de modernização regional, fomen-
tando a escolarização técnica agrícola como via de progresso no 
Estado do Ceará. Embora atravessado por entraves, di( culdades 
estruturais e ( nanceiras e por momentos de rupturas e perma-
nências, o colégio agrícola aqui tratado protagonizou um ambi-
cioso projeto de formação, até então, inédito no Ceará, enquanto 
instituição de ensino agrícola, com regras claras e rígidas de( ni-
das para disciplinar os corpos e os comportamentos. 

Aos alunos e alunas era exigido que honrassem aquele es-
paço educacional e valorizassem a “oportunidade” que lhes fora 
dada de estarem numa instituição que, para adentrar em seu inte-
rior, eram submetidos a um rigoroso e disputado exame. A escola 
para receber esses alunos, funcionou com o sistema de internato 
e semi-internato com alojamentos para alunos pobres de outras 
cidades da região e estados vizinhos do Nordeste e do Norte. 

A dinâmica pedagógica obedecia a um rigoroso processo 
que relacionava teoria e prática, era o aprender-fazendo, con-
cepção pedagógica amplamente desenvolvida no modelo escola-
-fazenda. Os professores, ao atuarem no Colégio Agrícola de La-
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vras, desenvolveram uma cultura escolar agrícola marcada por 

metodologias e técnicas, nas quais as aulas resultavam em opor-
tunidades de aprendizagem para alunos e mestres. Entre aulas 
teóricas e práticas, havia um momento para o descanso à noite, 
sob um rigoroso controle disciplinar que era posto em prática 
pela direção da escola aos alunos, assim como havia um horário 
certo para as refeições e para o estudo. Cabia, portanto, aos ins-
petores de alunos, o dever de acompanhá-los, “vigiando” quem 
de fato estaria usando a biblioteca como espaço para estudo. Aos 
indisciplinados eram impostas penas de suspensão e proibição de 
“descer para a cidade” nos dias em que era permitido aos alunos 
internos sair da escola.

Nos acervos visitados e na documentação da escola por nós 
acessada, a ausência de registros sobre o funcionamento mais de-
talhado do internato e das tarefas de manutenção exercida pe-
los alunos é algo que chama a atenção e indica a necessidade de 
novas e futuras pesquisas que possam dar visibilidade a outras 
descobertas, acerca dos con* itos, enfrentamentos, conformismos 
e resistências dos sujeitos envolvidos no processo formativo, uma 
vez que esta escola era um lugar de con* itos. No entanto, a esco-
la também era um lugar de camaradagem entre seus atores. Na 
“escola até podia existir brigas, mas fora dela todos eram irmãos”, 
expressou uma das professoras, que também fora aluna da escola, 
em entrevista a nós concedida.

A despeito das relações produtivas, a escola tinha a preocu-
pação de formar seus alunos para o mercado que os aguardava. 
Alguns professores, os mais comprometidos, pautaram sua práti-
ca em empenho didático, buscando dar aos alunos uma formação 
que lhes servisse para a vida prática, pois, a+ nal, muitos eram 
+ lhos de agricultores e retornariam para suas cidades, levando os 
conhecimentos necessários para aplicarem em seus sítios e fazen-
das. Neste sentido, podemos dizer que houve uma singularidade 
no seu jeito de ser escola agrícola. Sua cultura escolar foi além das 
normas e práticas de uma instituição que se ocupava essencial-
mente com o ensino técnico agrícola. 
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Os componentes curriculares eram organizados por núcleos. 

Havia o núcleo das disciplinas técnicas de agricultura, zootecnia, 
o# cinas rurais, indústrias rurais e outras. O interesse em desen-
volver técnicas modernas de manejo e produção; a necessidade 
de renovação da criação de animais, tanto em quantidade quanto 
em qualidade; a adoção de práticas modernas na mecanização e 
industrialização de alimentos; o foco no rendimento da produti-
vidade agrícola e pecuária; estes são alguns indicativos de que a 
cultura escolar tenha sido in( uenciada, em parte, pelas práticas, 
embora não funcionassem a contento em alguns segmentos apon-
tados devido aos escassos recursos que a escola dispunha. Situa-
ção agravada com a passagem da escola da esfera federal para a 
esfera estadual. O Colégio Agrícola não cumpria na íntegra a # na-
lidade para a qual foi instalado, apesar de possuir uma estrutura 
física e material direcionadas para o atendimento dos propósitos 
de formação e quali# cação para o trabalho agrícola.  

Com a implantação do Colégio Agrícola de Lavras buscava-
-se oferecer aos alunos uma formação especí# ca para o campo. 
Os núcleos possuíam em comum a possibilidade de propiciar aos 
alunos aprenderem a realizar os serviços relacionados à agrope-
cuária, através da prática, tanto em atividades referentes à par-
te animal quanto em atividades da lavoura. Em face das razões 
apontadas, parece ter sido de signi# cativa relevância o papel des-
se Colégio na modernização da agricultura no Estado do Ceará, 
tendo em vista o enorme contingente de alunos formados por essa 
instituição que vieram a atuar como agentes difusores das novas 
técnicas na utilização de equipamentos e insumos agrícolas, as-
sim como, assumindo postos de comando em agências públicas e 
privadas voltadas para o ramo da agricultura e da pecuária.

Por meio de evidências históricas e empíricas extraídas das 
diferentes fontes: documental, bibliográ# ca, jornalística, fotográ-
# ca e oral por nós acessada, foi possível evidenciar o papel que a 
instituição teve ao ofertar o ensino agrícola, a partir dos cursos de 
iniciação e mestria agrícola no nascedouro da escola e, posterior-
mente, como colegial e ensino técnico agrícola. Houve uma troca 
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de experiências culturais entre a instituição e a cidade de Lavras 
da Mangabeira, o que possibilitou o processo de ensino e de pre-
paração de pro$ ssionais que a comunidade almejava. 

O colégio agrícola, ao transmitir ensinamentos, não só con-
tribuiu para o desenvolvimento da agropecuária da região, mas 
também dos próprios alunos, uma vez que, ao concluírem os cur-
sos de Iniciação Agrícola, Mestria Agrícola e Técnico Agrícola, 
levavam consigo a marca da instituição: o orgulho de ter sido 
formado para trabalhar na agropecuária, sentimento expresso 
por discursos proferidos em festas e eventos dos quais a referida 
escola participou. Os ex-alunos e funcionários da escola de La-
vras, quando falam dela, expõem com entusiasmo o prazer de ter 
estudado ou trabalhado nela.

A realidade vivenciada pelo colégio agrícola enfocado re* e-
tia o que se desenhou para a política de ensino agrícola do Brasil. 
Um modelo de escola criada a partir da experiência estrangeira, 
particularmente a norte-americana, que no Pós-Segunda Guerra 
Mundial apresentou ao mundo seu projeto desenvolvimentista e 
colocou-se para os países tidos atrasados ou não desenvolvidos, 
disposto a “guiá-los” nos assuntos ligados à cultura agrícola.

Essa ingerência se deu de forma consentida e amparada em 
acordos e parcerias $ rmados entre o Brasil e Estados Unidos da 
América. Foram vários os acordos de cooperação técnica, ma-
terializados em ações que se deram de forma programada com 
o Serviço de Informação Agrícola - SIA, responsável pela edito-
ração e divulgação da propaganda do Ministério da Agricultura. 
Houve poucas transformações nas políticas de ensino agrícola, 
dando-se, por vezes, um aperfeiçoamento nesta área. Não parece 
ter havido uma mera cópia e/ou ruptura de modelos, mas sim 
uma adequação destes às novas demandas advindas do cenário 
internacional, com re* exos na política e na economia do Brasil. 

Como já enfocamos em passagens anteriores, o papel de-
sempenhado pelos agrônomos teve uma importância fundamen-
tal neste momento. É tanto que será a partir da in* uência deste 
pro$ ssional, que teremos uma política de reestruturação do MA, 
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que irá pôr sob nova tutela o ordenamento do ensino agrícola. 
Vejamos que, com a exigência do pro% ssional “agrônomo” como 
elemento capaz de desenvolver e administrar de forma mais e% -
ciente políticas voltadas para a agricultura, dá-se um caráter mais 
cientí% co à questão da agricultura no Brasil, tanto do ponto de 
vista técnico cientí% co, quanto do ponto de visto geopolítico.

Contudo, esse modelo vai se instituir e provocar resistên-
cia, situação agravada pela implantação do modelo “extensionista 
americano”, que em nada pode ser comparado a quando toma-
mos como parâmetro para análise as realidades do Brasil e a dos 
Estados Unidos da América. Esse choque trouxe graves conse-
quências, dentre as quais as lutas camponesas. O sistema exten-
sionista adotado no Brasil não atendeu ao pequeno e também não 
atendeu ao não proprietário de terras. Isso pôs em xeque a polí-
tica que se pretendia desenvolvimentista para o campo. A% nal, 
a que trabalhador intencionava-se alcançar? São questões como 
essa que nos instigam a procurar investigar sobre a presença ame-
ricana no campo da agricultura brasileira. Matéria para novas 
pesquisas, já que o estudo aqui desprendido não esgotou todas as 
variáveis acerca dessa parceria Brasil/EUA. Há ainda muito a se 
problematizar e esclarecer.

No entanto, a presença americana no Colégio de Lavras “não 
era sabida” pelos sujeitos que atuavam nesse equipamento educa-
tivo. Isso em razão da própria situação da cidade que, à época, 
não se pensava dentro de um contexto maior, sequer nacional, 
pois tudo era pensado a partir das questões locais e a partir da 
política local. Nas entrevistas que realizamos, em nenhum mo-
mento ouvimos dos entrevistados a% rmar conhecer essa matriz 
americana, e/ou nacional que envolvia a sua criação; apenas fa-
lam que o Colégio signi% cava uma oportunidade de crescimento 
pro% ssional e ascensão social. 

Assim foi pautada toda a história da Escola Agrícola de La-
vras da Mangabeira, que construiu, ainda, ao longo de meio sé-
culo de atividade, uma relação afetiva não só com o povo daquela 
localidade, mas com a população de toda a região do centro/sul 
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cearense, que, durante anos, foi sistematicamente atraída pelo seu 

modelo educacional e nível de ensino considerado de excepcio-

nal qualidade, superando a maioria das escolas agrícolas da rede 

estadual e federal durante muito tempo. 

Infelizmente, essa escola encerrou suas atividades no início 
de 2002 e foi entregue a saqueadores, ao abandono e ao sucate-
amento patrocinado pelo governo do Ceará, por não investir na 
rede de escolas agrícolas sob sua responsabilidade. As condições 
para manter esse equipamento em funcionamento haviam sido 
esgotadas. Faltavam recursos, faltavam alunos, já não tinham 
como se adaptar à nova realidade educacional exigida pelo atual 
espaço agrário. De tal modo, que foram paulatinamente substitu-
ídas por novos modelos de instituições educacionais mais condi-
zentes com a atual realidade estabelecida através do modelo pro-
dutivo adotado pelo estado e pelo agronegócio. 

Entretanto, não podemos sintetizar este desfecho da escola 
apenas como tendo sido resultado de gestões que passaram pela 
escola e nem da falta de aportes ) nanceiros. Outras questões de-
vem ser consideradas como desencadeadoras dessa derrocada. 
Não foi somente a escola de Lavras, todas as escolas agrícolas da 
rede estadual de educação do Ceará fecharam suas portas na dé-
cada de 1990, Lavras tendo sido a última a abandonar suas ativi-
dades. Em meio ao descaso, se ensaiou uma intervenção munici-
pal o que não teve prosseguimento em razão da falta de interesse 
da política local. 

Os motivos que ) zeram o Brasil a não avançar com esta mo-
dalidade de instrução pública, vindo somente na segunda década 
dos anos 2000 dar novo signi) cado, apontam que, com as polí-
ticas extensionistas para o campo iniciadas na década de 1950, 
houve um processo de desestabilização das escolas agrícolas, uma 
vez que o papel desempenhado pelas agências do Estado brasi-
leiro como a Embrapa, o Ministério da Agricultura e Secretarias 
Estaduais de Agricultura, junto ao homem do campo, levaram 
a redirecionamentos de recursos por parte do governo, vindo 
agravar a situação das escolas agrícolas, por terem seus recursos 
) nanceiros diminuídos. 
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A escassez de recursos somada a dois outros aspectos: a re-

dução do Estado, com fechamento de órgãos importantes que ab-
sorvia a mão de obra formada nos colégios agrícolas, que passou 
a adotar uma política de restrição de pessoal, fez a procura pela 
formação em Técnico Agrícola diminuir de forma signi& cativas e, 
consequentemente, não ser viável para o Estado insistir em man-
ter estas escolas, apesar de se tentar resigni& cá-las, fato ocorrido 
somente no & nal dos anos 1990, porém sem êxito. Somado a este 
aspecto, outro fator foi decisivo, a mecanização e so& sticação da 
produção agrícola no Brasil, que, em parte, veio a substituir a pre-
sença humana, caindo a oferta de vagas para técnicos agrícolas 
no Brasil. 

Neste estudo empreendido por nós, & cou claro que a forma 
como a Secretaria de Educação do Estado do Ceará considera-
va o ensino agrícola, fornece pistas para o que acima levantamos 
como hipótese provável para o fechamento destas escolas. O foco 
da SEDUC-CE, não foi nas escolas agrícolas, fato demonstrado 
pelo próprio organograma da instituição, quando reservou ape-
nas um Departamento para tratar do assunto “ensino agrícola” 
e “colégios agrícolas”, vindo inclusive a excluí-lo, tempos depois. 

É nesse cenário de ruína e abandono pelo poder público 
local, estadual e nacional que o Colégio Agrícola Prof. Gustavo 
Lima, uma das escolas mais procuradas por jovens do Ceará, 
Norte e Nordeste do Brasil e que fez do Ceará um dos estados 
brasileiros a colocar-se na “primeira linha do ensino agrícola do 
Brasil”, segundo reportagens do jornal Gazeta de Notícias (o ma-
tutino independente do Ceará), que dedicou uma página, no se-
gundo caderno, do ano XXXIII – numa sexta-feira, 10 de julho 
de 1958 – nº 9.307 para mostrar a importância da Escola Agrícola 
de Lavras da Mangabeira no cenário nacional, fecha suas portas.  

Falar do Colégio Agrícola de Lavras signi& ca recorrer à me-
mória dos que guardam em suas histórias de vidas, lembranças e 
marcas que se fundiram ao longo dos tempos. Hoje, esta história 
está mais presente nas mentes que em editorações. Nas conversas 
em calçadas, escolas, praças, feiras. En& m, onde se toca no as-
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sunto sobre o Colégio Agrícola de Lavras, não é difícil colhermos 
relatos emocionantes, saudosos e indignados, que trazem a marca 
de um tempo, de uma cultura, e a representação de signi% cados 
para o povo daquela cidade. Em todos esses anos, a escola fora 
palco de encontros e desencontros, de disputas e desmandos, de 
interesses e indiferenças, desejos e descasos. Entretanto, algo ain-
da perdura da imagem de um colégio que trouxe para Lavras da 
Mangabeira e para o Ceará, a ideia de progresso e desenvolvi-
mento para a sua agricultura e educação.
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 3.3 A Linguagem do Corpo Prescrita no Currículo In-

tegrado do Curso de Fisioterapia da UFC: Espaços 

de Aprendizagem sobre a Saúde e a Doença

Fabiane Elpídio de Sá Pinheiro 
Patrícia Helena Carvalho Holanda 

O currículo é uma instância permeada de valores, concep-
ções, crenças e (pré) conceitos, acerca do aluno, do ensino, da 
aprendizagem. Sendo adaptado ao processo, portanto, ele é dinâ-
mico e necessita estar em congruência com os diversos setores da 
sociedade. Pode-se dizer que o currículo é aquele que direciona 
o que deverá prioritariamente ser apreendido pelo pro* ssional. 

Neste sentido, entendemos o currículo como campo polí-
tico-pedagógico no qual as diversas relações - entre os su-
jeitos, conhecimento e realidade constroem novos saberes 
e reconstroem-se a partir dos saberes produzidos. Neste 
processo dinâmico e dialético, a realidade é o chão sobre 
o qual o educador e educando constroem seus processos 
de aprendizagens. A realidade não é um elemento externo 
à prática educativa, mas um elemento constituinte ao pro-
cesso pedagógico. São as condições objetivas e subjetivas de 
sobrevivência, convivência e transcendência que mediam, 
orientam e constituem-se em experiências e conhecimentos 
a serem desvendados, apreendidos, assimilados, ensinados e 
re-elaborados. (MENEZES; ARAÚJO, 2006, p. 2). 

Conforme Colombo e Berbel (2007), “a inserção do discente 
frente à observação da realidade e ao reconhecimento dos pontos 
críticos do problema vivenciado permitirão uma melhor re4 exão 
dessa realidade, mantendo conexão com o mundo real e a teoria”.

O ensino, particularmente na perspectiva da formação pro-
* ssional, requer que se estimulem os alunos a aprender e cons-
truir conhecimentos coerentes com sua própria prática:
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As contingências do mundo contemporâneo exigem traba-
lhadores capazes de enfrentar os desa# os de uma realidade 
altamente cambiante. Assim, o processo de se instrumenta-
lizar depende, em grande parte, dos próprios trabalhadores, 
que precisam identi# car quais competências desenvolver, de 
modo a participar de forma ativa no mercado de trabalho. 
(ARAÚJO, 2007, p. 10). 

O contexto mostra-se favorável às mudanças curriculares, 
mas é preciso agir de modo organizado para potencializar as pos-
sibilidades que se apresentam, neutralizar resistências e reorien-
tar o processo. 

Uma atitude crítica pode ajudar a olhar a situação de manei-
ra mais abrangente, e isso passa, também, pela sensibilização 
e mobilização de todos os que precisam se envolver na efeti-
vação da mudança. (TOASSI et al., 2012). 

Questões como saúde, cultura e sociedade estimulam uma 
nova concepção de práticas pedagógicas e educativas, amplian-
do a capacidade humana na análise e compreensão dos pro-
blemas. Aspectos subjetivos estão presentes nesse processo, e 
profundas transformações vão sendo observadas no processo 
de ensino e aprendizagem. 

A subjetividade permite desvelar as relações entre os conhe-
cimentos e ancorá-los em suas dimensões cognitivas, psico-
motoras, habilidades e atitudinais (tomada de decisão). Tais 
aspectos são relevantes quando se trabalha com um currícu-
lo baseado em competências. (SANTOS, 2011).

O século XX, particularmente em suas três últimas décadas, 
conforme Botomé e Rebelatto (1999) testemunhou o inegável 
avanço técnico-cientí# co da Fisioterapia, a qual se tornou capaz 
de oferecer técnicas so# sticadas para solucionar  até mesmo os 
mais complexos problemas de saúde funcional”. Em contraparti-
da, tal avanço não trouxe as melhorias esperadas, no sentido de 
diminuir os índices de doenças crônicas que levam à incapacidade 
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física dos indivíduos e, consequentemente, não conseguiu extrair 

ainda a hegemonia da formação com per$ l curativo e reabilitador. 
A formação do Fisioterapeuta partiu da necessidade em 

reabilitar a população vítima da 1ª e 2ª Guerras Mundiais e dos 
sequelados de poliomielite. Nesse processo, houve um grande de-
senvolvimento das áreas de neurologia, traumatologia e ortope-
dia como clínicas de especialidades da pro$ ssão. Portanto, con-
forme Divaina (2010), 

nas décadas de 60 e 70 até meados dos anos 80, do século 
passado, observou-se uma preocupação na formação curri-
cular técnica desses pro$ ssionais em prepará-los para a rea-
bilitação dos indivíduos incapacitados.

A integralidade do cuidado no processo de especialização 
das pro$ ssões da saúde sofria pela falta de formação generalista 
imposta aos currículos, no sentido de reorganização das linhas de 
cuidado centradas no indivíduo e no meio em que vive, dadas as 
questões subjetivas do processo de saúde e doença, individual e 
prioritário de cada pessoa. 

A pro$ ssão tem como objeto de estudo o movimento huma-
no tanto nas diferentes formas de abordagem biológicas, através 
das especialidades que envolvem as alterações cinéticofuncionais, 
como também as representações subjetivas do processo de adoeci-
mento. Portanto, o currículo pauta-se na atenção integrada do su-
jeito e da comunidade. Historicamente o conteúdo curricular dos 
cursos de Fisioterapia no Brasil, modelados pelos currículos ame-
ricanos e ingleses, apresentava-se em ciclos de matérias básicas, ou 
seja, de formação geral, pré-pro$ ssionalizante e pro$ ssionalizante. 

A representação do corpo nos currículos voltava-se forte-
mente para o conhecimento dos aparelhos e sistemas corporais, 
onde a doença, suas causas $ siopatológicas e consequências tran-
sitavam no ensino teórico prático do curso. Tais representações 
obtidas foram um tipo de legado dos modelos internacionais que 
implementaram inicialmente, as áreas de neurologia, traumato-
logia e ortopedia, na formação dos $ sioterapeutas no mundo e 
no Brasil. 
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O currículo da UFC apresenta, como justi" cativa, a inserção 
do curso de Fisioterapia em uma instituição pública e que forma 
pro" ssionais diferenciados, com uma visão técnica e de campo 
social, além de oferecer uma alternativa de formação acadêmica, 
com adequações curriculares, que permitam a formação de um 
pro" ssional que irá se opor ao modelo tradicional e * exineriano 
dos cursos da área da saúde, e em especial a Fisioterapia que teve, 
como formação anterior no Brasil, uma pro" ssão da área técnica, 
para somente em 1969, formar pro" ssionais " sioterapeutas com 
reconhecimento superior. 

No que concerne à sua ampla área de formação, o currículo 
do curso de Fisioterapia da UFC possibilita uma aprendizagem 
dos alunos, não somente através das metodologias tradicionais, 
mas também ativas e problematizadoras, desenvolvendo a pes-
quisa como princípio educativo. 

De acordo com o PPP (2009) do curso, “as metodologias 
empregadas serão garantidas pela inserção de forma precoce e 
hierárquica do estudante nos campos de atuação da " sioterapia 
logo nos primeiros semestres dos cursos”. A aprendizagem dinâ-
mica alia o conhecimento teórico prático do aluno, pois a vivên-
cia da realidade possibilita ao aluno apreender os conceitos sobre 
saúde e doença, na interação com o meio ambiente. 

A * exibilização curricular garantida pelo currículo inte-
grado não é visualizada no currículo do curso, mesmo com a 
apresentação de módulos temáticos que contemplam conteúdos 
que deverão interagir entre si e em outros semestres. Percebe-
-se uma organização curricular verticalizada com módulos ainda 
dispostos em caráter disciplinar e ainda fortemente agregados a 
pré-requisitos entre os módulos. Além disso, estes pro" ssionais 
deverão estar aptos para a tomada de decisão, através de um ge-
renciamento contínuo dos seus processos de trabalho, atuando 
com empreendedorismo e como líderes das equipes de saúde. 

A educação permanente dos pro" ssionais favorecerá o aper-
feiçoamento das condutas e procedimentos destinados à popula-
ção atendida. A atenção integral ao indivíduo deve ser pautada 
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em uma visão humanística, fornecendo cuidados contingentes e 
contínuos com resolutividade das ações em saúde. Para isto, o 
per& l esperado do pro& ssional de saúde compreende o compro-
misso com a universalidade, a equidade e a integralidade do cui-
dado. A ideia é que a formação deve permitir o entendimento da 
necessidade de garantia do cuidado que as pessoas demandam, 
em todas as suas dimensões, das atividades de promoção e pre-
venção até aquelas que envolvem serviços com maior densidade 
tecnológica. “En& m, o que se deseja é uma formação que garanta 
o equilíbrio entre a excelência técnica e a relevância social.” (AL-
BUQUERQUE, 2007, p. 297).

De acordo com Rodrigues e Reis (2002): 

[...] os inúmeros fatores, que contribuem para o descompas-
so entre a formação em saúde e as necessidades de saúde 
brasileiras, fazem parte: a falta de integração entre o ensino 
básico e o pro& ssionalizante, a formação de pro& ssionais, 
cada vez mais especializados e com di& culdades para um 
cuidado generalista, e a dicotomia do ensino em inúmeras 
disciplinas [...]. 

Os autores se referem a uma problemática, que tantas vezes 
induz precocemente à formação pro& ssional especializada.  

No Brasil, em uma perspectiva transformadora, imposta 
pelas necessidades da sociedade e, a partir da Constituição de 
1988, com a implementação do Sistema Único de Saúde, em suas 
diretrizes e princípios, as instituições começaram a se adequar, 
inovando seus currículos cujas trajetórias permitiram a inserção 
de conteúdos que tratavam de aspectos antropológicos, sociais, 
& losó& cos, psicológicos e teóricos para abranger as variáveis de-
terminantes do processo saúde/doença.  

Diante disso, nos perguntamos sobre como teriam se con& -
gurado nas formulações curriculares do Curso de Fisioterapia da 
UFC as noções de corpo e adoecimento. Outras indagações postas 
foram: Este currículo tem a intenção de incluir nos processos de 
aprendizagem do aluno a investigação aprofundada do corpo, en-
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quanto lugar da saúde e da doença? Como esse corpo que adoece 
é representado no currículo? Por que a Fisioterapia nesse processo 
de adoecimento do corpo precisa de uma dose de evolução?  

Tais questionamentos remetem à necessidade em pensar 
que o sujeito, com uma doença incapacitante, precisa de procedi-
mentos técnicos que estimulem e resgatem sua habilidade moto-
ra, como também o seu processo histórico, social e cultural. Para 
tanto, conhecer tais aspectos ajuda a avaliar os “porquês” do ado-
ecimento e suas signi) cações.  

Durante a formação do ) sioterapeuta, é importante tecer 
diálogos acerca do corpo do “paciente”, pois esse corpo incapa-
citado se encontra em constante transformação. Conforme Lie-
berman (2015), 

os campos cientí) cos como ) siologia e bioquímica nos aju-
dam efetivamente na compreensão dos mecanismos que 
estão subjacentes a uma doença e, mais interessante é que 
muitos dos sintomas que o sujeito apresenta são resultados 
de adaptações físicas, funcionais e psíquicas que o ajudam a 
lidar com o adoecimento. 

Destarte, a proposta do curso de Fisioterapia da UFC tem 
como princípios norteadores a orientação da formação pro) ssio-
nal, com “base nos preceitos do Sistema Único de Saúde (SUS)” 
(BRASIL, 1990), permitindo revelar a necessária visão sistêmica 
na compreensão de que a saúde deve ser reconhecida em todas as 
suas dimensões, que não se distanciam das dimensões de vida do 
ser humano. 

Tais aspectos foram inseridos no currículo de um curso, 
nascido sob a hegemonia do paradigma newtoniano e cartesiano, 
que se distanciavam das ideias que circulavam entre Inglaterra e 
Estados Unidos (EUA) e outros países, sob a sua área de in6 uên-
cia. Portanto, as dimensões (biológicas, psicossociais, históricas, 
antropológicas e ambientais), quando apreendidas pelas formas 
de cuidado dos ) sioterapeutas, produzem uma signi) cativa mu-
dança comportamental e psíquica nas relações dos ) sioterapeutas 
e pacientes. 
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Para tanto, o currículo deve apresentar a necessidade de 
enfrentamento de modelos sistemáticos e ilhados, o que propõe 
uma abordagem da saúde do ponto de vista multicultural e in-
terdisciplinar. Porém, essas questões se mostram pontuais em 
alguns modelos e programas de extensão do curso. Isso é veri' -
cado através dos módulos do Eixo da Formação Social, Humana 
e Pesquisa, e neste eixo estão envolvidas atividades de formação e 
aprendizagem, em uma permanente articulação da prática com a 
teoria, objetivando utilizar o instrumental das diferentes áreas do 
conhecimento das ciências humanas da saúde, também fazendo 
parte desse eixo, as atividades relacionadas à pesquisa. 

O eixo contempla as experiências e atividades de formação 
e aprendizagem, através de uma busca permanente da articulação 
da prática com a teoria, e do diálogo com os demais eixos: Forma-
ção Social, Humana e Pesquisa e de Formação Biológica - Indiví-
duo, Cultura e Sociedade, que tratam dos aspectos socioantropo-
lógicos e ' losó' cos relacionados ao corpo, saúde e doença, bem 
como os aspectos epidemiológicos e ambientais, relacionados à 
saúde e doença. Percebe-se, através das ementas e programas dos 
módulos de Indivíduo, Cultura e Sociedade (Eixo I) e Vivências 
em Fisioterapia I (Eixo III - Formação Pré-Pro' ssional Integrati-
vo), uma aproximação para o estudo do corpo, enquanto saudá-
vel, e no desenvolvimento de doenças dentro das questões que se 
remetem ao sentido simbólico desse corpo (tanto físico quanto 
psicológico), fornecendo uma moldura para o aluno interpretar 
as experiências físicas e psíquicas do processo de adoecimento. 

Durante essa experiência de aprendizagem, o aluno desen-
volve um processo de modelagem desse corpo. Essa “política cor-
poral”, associada aos conhecimentos prévios do estudante sobre 
os saberes do corpo, saúde e doença, exerce um controle podero-
so sobre todos os aspectos do corpo do indivíduo, percorrendo 
o contexto de sua vida através dos diferentes modos de poder, 
perpassando pelas formas de força e disciplina desse sujeito.  Esse 
poder inicial, atribuído por Foucault (1979) “reprime, mas pro-
duz efeitos de saber/verdade sobre esse corpo numa via dupla 
(paciente- aluno/docente)”. 
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A ! nalidade é tornar os corpos dóceis, que são corpos male-
áveis e moldáveis, o que signi! ca que, por um lado, que esse cor-
po disciplinado pelo saber técnico se sujeita à obediência política 
para se tornar saudável. Deve ser entendido como uma relação 
* utuante, não está numa instituição e nem em ninguém; já o sa-
ber se encontra numa relação de formas e conteúdo. Assim, para 
estabelecer o poder é preciso força, ao passo que para estabelecer 
o saber bastaria aprender ou ensinar. Assim, “do entrecruzamen-
to de um e de outro, poder e saber, é que se dá a constituição do 
sujeito.” (FERREIRINHA; RAITZ, 2010). 

Os conteúdos curriculares iniciais e suas ementas, presentes 
no Eixo I (Formação Social, Humana e Pesquisa) também abran-
gem a compreensão de corpo humano no aspecto microscópico, 
e como um organismo físico que oscila entre a saúde e a doença. 

As partes do corpo, bem como órgãos doentes, são visua-
lizados pelas lentes de microscópios.  É apresentada, nesse eixo, 
uma linguagem do corpo transitando entre a ! loso! a e socioan-
tropologia da saúde, nas diferentes culturas, ensinando o aluno 
a interpretar o corpo enquanto organismo que constrói uma 
realidade social, bem como saberes voltados às áreas técnicas e 
cientí! cas da Fisioterapia, tais como: Informática em Saúde, Ad-
ministração e Planejamento e os conteúdos de Pesquisa para a 
conclusão do trabalho ! nal, porém não há uma integralização 
na matriz curricular desses conteúdos e seus módulos. O eixo II, 
formação biológica, representado pelos módulos de Lógica Mole-
cular dos Seres Vivos I (Biologia Celular, Biofísica, Genética, Ci-
tologia, Histologia e Embriologia), Cinemática I (Cinesiologia e 
Biomecânica), Processos Patológicos e Mecanismos de Agressão 
(Patologia Humana, Parasitologia, Microbiologia e Imunologia), 
Biologia e Fisiologia do envelhecimento e Eletroterapia, Termote-
rapia e Fototerapia, apresenta conteúdos que deverão integrar-se, 
para que o aluno tenha uma noção de um todo e, não somente de 
partes do corpo. 

Os conteúdos programáticos, prescritos no eixo supracita-
do, transitam entre os primeiros semestres do curso, porém não 
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se articulam totalmente. Observa-se que eles são apresentados 
aos alunos como disciplinas “compartimentos”, que di" cultam o 
processo de integralização curricular. 

Na visão anatômica, Helman (2009) refere que “o corpo é 
visualizado e palpado para o reconhecimento de suas estruturas 
com o auxílio de dissecações anatômicas, desenhos de estruturas 
ósseas e órgãos ou imagens de raios x”, intensi" cando a ciência 
do corpo com ênfase em suas partes e nos desvios ou disfunções, 
di" cultando a forma como o discente representará as queixas fí-
sicas, funcionais e psíquicas do doente. Tal questão interfere nas 
crenças e saberes sobre como o corpo é construído e desconstru-
ído pelo discente e paciente, durante a terapia funcional. Geral-
mente a construção desses saberes baseia-se na cultura herdada, 
em teorias e nas experiências pessoais, in1 uenciando na relação 
com o paciente.  

No módulo, Saúde: processo e assistência e seus conteúdos 
de Epidemiologia e Políticas de saúde, contidos no eixo I (Forma-
ção Social, Humana e Pesquisa) e Primeiros Socorros, inseridos 
no eixo IV (Formação Pro" ssional Instrumental – Práticas Assis-
tidas nas especialidades da Fisioterapia), a saúde é entendida nes-
se eixo como processo sociocultural, econômico e político. Sendo 
assim, esse entendimento demonstra que as concepções sobre 
saúde e doença não são estáticas, pois podem variar de acordo 
com os estados físicos, psicológicos e ambientais.  

Nesses eixos não ocorrem articulações entre as questões re-
lacionadas à cultura, à saúde, doença e conhecimentos técnicos 
sobre o corpo e seus prováveis desvios. Ainda insere conheci-
mentos e práticas que aproximam o aluno da realidade, da aten-
ção " sioterapêutica, na busca pela saúde e intervenção da doença 
no âmbito preventivo e curativo. 

O Eixo III (Formação Pré-Pro" ssional Integrativo) apre-
senta as Vivências em Fisioterapia I, II, III e IV, conteúdos de 
Prática Fisioterapêutica I, II, III e IV e seus Projetos Integrados, 
inexistentes no currículo prático e oculto.  No eixo III, destinado 
à formação pré-pro" ssional integrativa, incorpora os chamados 
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“projetos integrados em módulos que permitem a busca perma-
nente da articulação da teoria com a prática.” (DUTRA; ROSSA-
TO; BARROS FILHO, 2011). Tais projetos permitem a interação 
da prática assistencial interdisciplinar, o que leva à integralização 
das práticas em saúde. 

Nesses projetos integrados podem ser inseridas temáticas 
transversais que pontuem, por exemplo, temas como trabalho, 
ciência, cultura e sua relação com a saúde, estes deverão ser ope-
rados, didática e pedagogicamente, a partir da relação do aluno 
com a realidade na construção de sua identidade pro* ssional. 

Portanto, corroborando Schneider (2007), 

a construção dos projetos integradores em currículos inte-
grados implica as experiências frente aos problemas cotidia-
nos dos estudantes, favorecendo a apreensão de um conhe-
cimento democrático e contextualizado. 

As Vivências em Fisioterapia constituem as áreas de atuação 
da pro* ssão e a articulação com seus conceitos históricos, saúde, 
doença e a abrangência da atenção * sioterapêutica nas diferentes 
redes de atenção em saúde e Introdução à pesquisa II, que trata 
das questões éticas, bioéticas e deontológicas do processo saúde e 
adoecimento do corpo.  

Quanto aos módulos dos Eixos IV (Formação Pro* ssional 
Instrumental) e V (Pro* ssional Avançado), observamos que eles 
contemplam o entendimento do funcionamento e da interação 
entre os diferentes sistemas do organismo, caracterizando, tam-
bém, suas bases celulares e moleculares; dessa forma, os pro* s-
sionais em formação poderão discutir, de forma abrangente e 
multidisciplinar, a relevância dos processos biológicos nas dife-
rentes patologias, as dimensões da formação do pro* ssional * sio-
terapeuta, compreendendo as múltiplas dimensões envolvidas no 
processo atenção-saúde-doença e a instrumentalização do aluno 
na prática, apresentando os temas biológicos de forma integrada 
e crescente em complexidade, além de oferecer oportunidades de 
perceber e analisar criticamente o processo saúde/doença, com-
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preendendo o desenvolvimento de uma clínica integrada e co-

mum aos diversos campos pro" ssionais envolvidos. 
Percebe-se, então, que os conteúdos técnicos sobre o cor-

po e a doença dos módulos no Eixo de Formação Pro" ssional 
Instrumental (Eixo IV) e Pro" ssional Avançado (Eixo V), esses 
conteúdos envolvem conceitos sobre a percepção e análise crí-
tica da doença e não do processo de adoecimento do corpo e as 
subjetivações, já que não articulam com os conteúdos do Eixo I, 
de formação social humana e de pesquisa. Eles dispõem, em seus 
módulos, a compreensão do desenvolvimento de clínicas (espe-
cialidades) que não estão integradas na matriz curricular prescri-
ta e oculta. 

Tais práticas são vivenciadas pelos alunos em diferentes áre-
as do saber " sioterapêutico, levando-se em conta as validades das 
informações, baseadas em evidências cientí" cas em saúde e do-
ença, na atenção " sioterapêutica, conceitos e de" nições técnicas 
sobre as disfunções corporais, na perspectiva da avaliação, plane-
jamento, prescrição e execução de tratamento " sioterápico, além 
de prognóstico de cura e incapacidade.  

Os módulos de práticas clínicas especializadas se reportam 
ao per" l clínico e funcional dos indivíduos acometidos por inca-
pacidades, e são apresentados aos alunos a partir dos conceitos 
de incapacidade, como categoria de construção social. Porém, 
mesmo utilizando a linguagem da Classi" cação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), ainda há o obscu-
recimento de domínios relacionados aos aspectos pessoais nesses 
módulos curriculares. 

Tal proposição se vincula à utilização da CIF (ORGANIZA-
ÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2008), pelos docentes do curso, 
“como ferramenta de mudança na abordagem do processo saúde 
e doença, considerando o ambiente como facilitador ou barreira 
para o desempenho de ações e tarefas dos sujeitos”.  

Destarte, a CIF tem sido apontada como uma ferramenta mul-
tidimensional que permite visualizar a saúde humana, sob várias 
vertentes, e realizar diversas atuações. Abordagens sobre o corpo 
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do doente psíquico e neurológico, assim como suas subjetivações, 
são incorporadas apenas ao módulo de Clínica Fisioterapêutica, 
em Neurologia e Psiquiatria, integralizando com os conhecimen-
tos sobre o corpo nos módulos de Indivíduo, Cultura e Sociedade, 
Vivências em Fisioterapia I e II e Saúde: processo e assistência. 

Portanto, o currículo do Curso de Fisioterapia da UFC apre-
senta-se apenas com alguns conteúdos integralizados, fazendo 
parte de uma concepção de organização da aprendizagem que 
tem, como ( nalidade, oferecer uma educação que contemple to-
das as formas de conhecimentos produzidos pela atividade hu-
mana, fruto da relação do corpo com o ambiente no qual o sujeito 
se contempla em todas as suas formas de expressão. 

A busca pela integralidade do cuidado tem sido um princí-
pio de( nido pelo Sistema Único de Saúde na busca de ampliar o 
escopo de assistência ao indivíduo; além dessa atenção destinada 
aos cuidados permanentes nas redes de atenção em saúde, com 
ênfase no campo primário de prevenção e promoção à saúde, 
procura-se pautar em construtos que se referem às atividades e 
participação do indivíduo, em sociedade, com enfoque aos fato-
res pessoais e sociais. 

Sendo assim, como constituir nos currículos do curso de 
Fisioterapia a integralidade como eixo norteador dos campos de 
atenção em saúde funcional? Que adequação os currículos dos 
cursos de Fisioterapia deverão sofrer diante das demandas da 
saúde da população e do SUS? Como reorientar as práticas pe-
dagógicas para a compreensão do processo saúde e adoecimento? 
Como constituir a percepção contextualizada de corpo, em situa-
ção de vulnerabilidade, pelos alunos do curso de Fisioterapia? 

Sabendo que o problema das estruturas e dos comporta-
mentos patológicos no homem é complexo, a pessoa portadora 
de uma incapacidade levanta inumeráveis problemas que reme-
tem, ao conjunto das pesquisas anatômicas, embriológicas, ( sio-
lógicas, psicológicas. 

De acordo com Canguilhem (2012), esse problema não pode 
ser dividido, pois, quando visto de maneira contextualizada, as 
chances de esclarecê-lo são maiores.  “Especular tal incapacidade 
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levantando questões que extrapolam os termos da racionalização 
médica, facilitará a compreensão da natureza da própria doença, 
pois, desde os tempos mais remotos, o homem tende a dominar 
a doença restabelecendo seu estado normal.  Saúde e doença não 
podem ser vistas como opostos quantitativos”.  Este autor discute 
justamente qual seria a fronteira entre o normal e o patológico, 
sobretudo quando relacionada a um ou mais indivíduos.

Na condição de adoecimento do corpo, instauram-se novas 
normas de vida pela redução do nível de atividade, em relação 
com um meio novo, mas agora limitado. Segundo Canguilhem 
(2012), é comum que o doente procure fugir da sua angústia em 
face dos riscos catastró+ cos que corre. A doença passa a ser uma 
nova dimensão da vida do indivíduo que tenta adaptar-se a esse 
novo corpo, habitado por essa condição que foge da normatiza-
ção das estruturas e funções. O corpo passa a ser plástico e tenta 
ser para além dele, renunciando a qualquer limitação vegetativa 
imposta pela doença ou absorve-se a atmosfera de anormalidade 
e ócio, entregando-se à situação de adoecimento. 

A saúde é um estado de sedução, de vitalidade de ser possui-
dor de normas vitais. Costuma ser a3 itivo ao observar a imagem 
de pessoas tão saudáveis, e a doença é vista como um crime mui-
tas vezes cometido pelo excesso ou omissão do doente. Muitas 
vezes o estudante ou pro+ ssional + sioterapeuta se depara com a 
hostilidade do paciente diante do estado con3 itivo da doença. Tal 
estado remete a sensações de culpa, onipotência, desenlace para 
com o próprio corpo, numa espécie de fuga, diante dos proble-
mas causados pelas alterações de seus hábitos. Portanto,

a doença é um comportamento de valor negativo para um 
ser vivo individual, concreto, em relação a atividade polari-
zada com seu meio. Nesse sentido, não é apenas para o ho-
mem, mas para qualquer ser vivo que só existe doença do 
todo orgânico, apesar de os termos patologia ou doença, por 
sua relação com pathos e com o mal, indicarem que essas 
noções se aplicam a todos os seres vivos apenas na regres-
são simpática a partir da experiência humana vivida. (CAN-
GUILHEM, 2012, p. 161). 
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 No enfrentamento dessas questões, observa-se que novas 
exigências são acrescentadas à formação dos alunos de Fisiote-
rapia, frente aos desa& os postos pelo processo de adoecimento 
do indivíduo. Tais indagações emergem do colapso das certezas, 
das inovações tecnológicas, reduzindo cada vez mais o corpo, da 
certeza de & nitude do homem e da sua necessidade de expansão. 

Segundo Pimenta e Lima (2011), “problematizando as práti-
cas do ensino, o docente irá perceber que, com a utilização de no-
vos conceitos oriundos de outros campos disciplinares, produz-se 
uma melhor compreensão e proposição do real”. Sabendo que todo 
corpo adoecido tem uma história e conta uma história, estamos 
diante de uma relação que envolve muitos elementos a considerar.

A história do corpo confunde-se com a história da & logê-
nese humana, isto é, com a história do desenvolvimento da 
espécie. E re3 ete, de certo modo, a história social da huma-
nidade. Neste sentido, repercutem também sobre o corpo as 
contribuições das representações sociais construídas a partir 
das crenças e ideias religiosas. Esta assertiva é absolutamente 
válida quanto às representações do corpo no Cristianismo, 
que foram edi& cadas a partir da teologia cristã. Já a história 
contada pelo corpo, na ontogênese, no desenvolvimento do 
indivíduo, reproduz de certo modo a história da & logênese e 
incorpora o repertório de representações coletivas oriundas 
de uma determinada cultura num determinado intervalo de 
tempo, isto é: o corpo é histórico. Ele carrega consigo, na 
história do corpo individual de um determinado indivíduo, 
a história do corpo da humanidade, do corpo da espécie. 
(GOMES, 2006, p. 2). 

Para os alunos, o corpo passa a ser um campo de conheci-
mento, atribuindo-lhe um status epistemológico que supere a sua 
tradicional redução a um instrumento ou maquinário, e busque a 
transformação de saberes sobre esse corpo que funciona em sis-
tema com a mente e entre o individual e o social. 

O aluno ao ser permitido olhar multidimensionalmente o 
doente, transformará seus conceitos exercendo sobre o corpo um 
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cuidado processual e transformador, levando o doente a perce-
ber-se no mundo em um processo de signi! cação que possibilite 
uma linguagem compartilhada sobre a doença. 

O doente passa a se perceber numa rede de cuidados para 
além da instrumentalização e da técnica. Ou seja, não será apenas 
instrumento de ensino para o aluno. Cada um tem perspectivas 
igualmente válidas, construídas a partir das experiências vividas, 
em que con( itos e diferenças farão parte desse processo de bus-
ca. O aluno em busca do saber fazer, o doente em busca do seu 
reestabelecimento e o docente como mediador desse processo. 
Daí a necessidade em conceber um currículo que descaracterize 
o aluno receptor de informações, promovendo o desenvolvimen-
to de um futuro pro! ssional transformador de suas práticas cor-
roborando o que Schon (1992) cita acerca da “profundidade da 
relação entre o saber escolar e a re( exão-em-ação de professores 
e alunos”. 

Esse Corpo que Adoece: a Construção de Signi� cados no Cur-
rículo Oculto 

Partimos aqui de uma noção do que seja saúde e currículo. 
Com relação à primeira, temos que: 

a saúde é um processo social dinâmico relacionado com 
outros processos sociais, no qual cada indivíduo constrói 
e entende sua saúde e sua doença através da representação 
sociocultural em consonância com a realidade em que vive. 
(SILVA JÚNIOR; GONÇALVES; DEMÉTRIO, 2014, p. 1). 

No caso da formação dos agentes e pro! ssionais de saúde, 
temos que considerar o que pode oferecer o currículo como ferra-
menta que induz a práticas discursivas e processos de subjetivação, 
sabendo, com o apoio de Ferraro (2009), que essas dimensões têm 
impacto real sobre a identidade dos sujeitos por elas atingidos.

Os fatores psíquicos, afetivos, históricos, culturais e ecológi-
cos do adoecer humano são subestimados pelo paradigma redu-
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cionista e fragmentado imposto pelos currículos que fortalecem 

as disciplinas e conteúdos biológicos que tencionam ao que Prista 
(2010) apresenta como “atitudes rígidas, formais, rigidez dos 
conceitos e, consequente absolutização da objetividade”. Muitos 
dos avanços tecnológicos e cientí& cos começaram de um questio-
namento, de uma ideia por mais incipiente que pareça; por isso, 
reconhecer o processo saúde/doença de maneira unidimensional 
descontextualizando os determinantes em saúde, di& culta a rela-
ção entre o cuidador e a pessoa que necessita de cuidados. 

A subjetivação da realidade impõe uma necessidade dinâ-
mica de formação dos estudantes, o que requer esforço duplo e 
responsável no tocante ao seu aprendizado. No momento em que 
a sociedade é marcada por profundas transformações políticas, 
sociais, religiosas, econômicas e culturais, os currículos optam 
pelos processos multidimensionais e necessidade em se compor 
novos diálogos entre as áreas do saber. 

Há  recursos verbais e não verbais suscitados na relação en-
tre o aluno e seu campo de conhecimento, sobretudo o corpo do 
paciente. Neste processo, o aluno aciona todas as possibilidades 
analíticas e sintéticas, verbais e não verbais, e, ao se construir, 
constrói relações diferenciadas com o outro. Ao agir, ao estar em 
movimento, envolve o seu aparato psiconeurológico, a disposição 
de suas escolhas, pois ele “deixa de ser expectador de sua histó-
ria e passa a ser autor e ator principal e, por mudança de atitude 
constrói relações de liberdade, solidariedade, de alegria e de hu-
manidade.” (PRISTA, 2010). Pode-se pensar que a sociedade pre-
cisa ser entendida em um modelo em que os conhecimentos se 
atravessam e compõem numa interação orquestrada e dinâmica. 

As práticas de ensino em Fisioterapia precisam focar seus 
determinantes plurais com enfoque à condição de saúde e não 
somente à doença e sua unicausalidade. Numa perspectiva crí-
tica, entendemos que, para além do currículo prescritivo, esses 
“aspectos e aprendizagens” são considerados como atitudes, com-
portamentos e valores que emergirão das relações sociais. A& nal, 
“os aspectos do ambiente educativo que contribuem de forma im-
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plícita para aprendizagens sociais constituem o currículo oculto.” 

(SILVA, 2010). Nesse sentido, o modelo biomédico proposto a 
partir das recomendações do relatório & exineriano, “que avaliou 
as escolas médicas americanas por encomenda do governo, in-
& uencia até hoje os currículos de Medicina e das outras áreas da 
saúde” têm, entre outras características:

a ênfase na formação de especialistas, o que tem signi3 cado a 
exclusão dos fatores sociais, psicológicos, emocionais, entre 
outros, na compreensão do processo de adoecimento. Esse 
modelo ao enfatizar a formação dos especialistas de forma 
dicotômica, na qual se separa o “bio” do “psi”, ou seja, o bio-
lógico da subjetividade di3 culta a compreensão integral do 
ser humano e de seu processo de adoecimento. (CIUFFO; 
RIBEIRO, 2008, p. 128). 

A educação superior em Fisioterapia, no Brasil, foi reco-
nhecida no 3 nal dos anos sessenta e início dos anos setenta do 
século XX, surgindo, assim, pela forte tendência das especializa-
ções, con3 gurando sua identidade voltada para o tecnicismo. As 
disciplinas que compartimentalizaram os saberes sobre o corpo 
foram hierarquicamente dispostas em semestres e continham ei-
xos básicos, com disciplinas voltadas para as áreas biológicas, ge-
nética, 3 siologia, semiologia e anatomia. Após a conclusão dessas 
“cadeiras”, surgiam os eixos de disciplinas aplicadas nas áreas de 
cardiologia, pneumologia, traumatologia, ortopedia, pediatria, 
reumatologia e neurologia e, 3 nalmente, o eixo de práticas super-
visionadas, estágios curriculares. Percebe-se que a con3 guração 
do currículo dos cursos de Fisioterapia ajustou-se às con3 gura-
ções do currículo tradicional, pautado nos construtos: ensino, 
aprendizagem, avaliação, metodologia, didática, organização, 
planejamento, e3 ciência e objetivos. Ou seja, o currículo revela-
do como processo de racionalização de resultados educacionais. 

No discurso curricular tecnicista, como subjetivar o cor-
po organizado e estruturado? E o que fazer com as percepções 
e experiências subjetivas dos alunos? Como ajustar seus conhe-
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cimentos para a apreensão do corpo no processo saúde e doença 
para além do currículo prescrito, ação e oculto? 

Os novos conceitos que tentam ampliar a percepção do cor-
po, em processo de adoecimento, surgem da antropologia, & lo-
so& a, sociologia e psicologia, porém com pouca integralização 
nas disciplinas e módulos técnicos do currículo e tampouco no 
cenário real de aprendizagem à luz das subjetivações ocultas nas 
relações sociais. 

Bourdieu (1999), na sua obra A reprodução, discute acerca 
do valor do universo simbólico como dispositivo de subjetiva-
ção do que chama capital cultural. O autor argumenta que no-
vos valores sobre o corpo seriam assim inseridos e considerados, 
muitas vezes, como um duplo mecanismo de dupla violência do 
processo de dominação cultural. 

Poderia a escola também contribuir para essas novas recon-
& gurações do corpo? O que a mídia tem a ver com isso também? 
Mas, no entanto, esse corpo tem sido dominado pelos dispositi-
vos que o regem e, ao mesmo tempo, o confundem? Ele tem sido 
produto da dominação cultural, social, política, econômica, tec-
nológica e, sobretudo das ciências da saúde. E, como fazer o alu-
no compreender essas questões relacionadas às diversas culturas? 
Entendendo que o multiculturalismo emergiu pela problemática 
das migrações e da globalização, constituindo um importante fa-
tor de mudança na atenção à saúde das populações. Esse aspecto 
também tem sido alvo de preocupações na formação de docentes, 
pois tais questões estão prescritas e ocultas no currículo.  

A escola, por sua vez, ignora estas diferenças sócio-cultu-
rais, selecionando e privilegiando em sua teoria e prática as 
manifestações e os valores culturais das classes dominantes. 
Com essa atitude, a escola favorece aquelas crianças e jovens 
que já dominam este aparato cultural. Desta forma a escola, 
para este sujeito, é considerada uma continuidade da família 
e da sua prática social, enquanto os & lhos das classes traba-
lhadoras precisam assimilar a concepção de mundo domi-
nante. (STIVAL; FORTUNATO, 2008, p. 2). 
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Para Santos (1993), o que chamamos de saber escolar res-
ponde em sua organização a interesses políticos postos na socie-

dade onde está inserido, razão pela qual devemos notar o con-

teúdo ideológico presente nos livros didáticos, no ordenamento 
curricular, dos discursos dos professores, se queremos entender 
como se dá o controle e a estrati' cação social e da chamada força 
de trabalho. 

Numa perspectiva mais ampla, aprende-se, através do cur-
rículo oculto, atitudes e valores próprios de outras esferas sociais. 
A principal fonte constituída no currículo oculto são as relações 
sociais da escola: as relações entre professores e alunos, entre a 
gestão e os alunos, entre alunos e alunos. Não se compreende o 
corpo doente em um espaço rigidamente constituído. 

No currículo oculto, o corpo é ritualizado, normatizado e 
disciplinado, mas a partir das experiências de vida pessoal e pro-
' ssional, onde saberes se misturam, categorizando-o explícita ou 
implicitamente. Essa consciência permitirá a transformação do 
conhecimento. O currículo oculto penetra o corpo pela invisibi-
lidade das relações sociais, este transita os espaços do currículo 
tradicional, como fato, fenômeno, e esse corpo, na visão tecnicis-
ta, foi instrumentalizado, modelado para ser útil ao sistema eco-
nômico, presente e hierarquizado numa sociedade capitalista no 
qual se determinam formas de consumo deste corpo. 

No entanto, esse corpo precisou ser retomado para uma 
imersão multicultural, onde a subjetivação se constitui na sua 
relação com o mundo. O campo da saúde para dar conta desse 
corpo, precisa ser multicultural por meio de sua dimensão prática 
de signi' cação.     

Os signi' cados sobre o corpo adoecido organizam-se em 
sistemas, em estruturas e relações, sendo organizados como mar-
cas simbólicas. Esse trabalho de signi' cação nunca é ' xo e, tam-
pouco, puro. 

Há uma constante transformação nos processos de ensino 
e aprendizagem dos alunos pelas experiências novas e através da 
percepção do professor, e estes precisam se perceber como pes-
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soas importantes no processo educacional e de formação pessoal. 

Portanto, o corpo é discursado no currículo oculto do curso de 
Fisioterapia, transitando pela história da pro& ssão, pela ótica da 
saúde e doença, pelas relações entre alunos e docentes, alunos e 
pacientes, alunos e alunos, alunos e serviços de saúde e, & nalmen-
te, pelos materiais culturais existentes. 

Trabalhar com essas diferenças, somente no âmbito da edu-
cação escolar, como refere Santos (1993), resulta em práticas que 
em nada alteram o seu signi& cado social. Por isso, com base em 
Foucault (2011), entende-se que o discurso sobre o corpo, no cur-
rículo oculto do Curso de Fisioterapia, não pode ser visto apenas 
como um conteúdo representado por um sistema de signos, mas 
tem que ser visto como discurso que é orientador de práticas que, 
sistematicamente,  contribuem para formar aquilo de que falam; 
ou seja, para o & lósofo, o corpo é elemento constitutivo da reali-
dade dos alunos, pacientes e professores, ambos se constituindo 
através de arranjos sociais, políticos e econômicos. Portanto, o 
que se constitui nos processos de ensino e aprendizagem sobre 
o corpo do doente é o que se chama “regime de verdade”, que 
é instituído na forma de um discurso cientí& co. Este controla o 
corpo, pois pelo poder disciplinar, se desenvolve um conheci-
mento sobre o comportamento das pessoas, de suas atitudes, do 
seu desenvolvimento. 

Tais constatações podem ser veri& cadas durante o processo 
de adoecimento. Desse modo, o discurso pedagógico sobre esse 
corpo não se de& ne apenas pelo que é dito, mas, sobretudo pelo 
que silencia. No desenrolar das relações de saber-poder, verdade 
e dominação sobre o corpo, o aluno e o professor constroem uma 
identidade para cada sujeito de que cuida, tendo como pano de 
fundo a in5 uência dos processos de subjetivação. Tais relações 
são muito fortes, principalmente, no currículo oculto, pois es-
ses processos não estão prescritos e tampouco legitimados como 
conceitos e teorias, pois o que se con& gura é um jogo de prescri-
ções que determinam exclusão e escolhas. 
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O currículo oculto também de# ne os saberes necessários 
sobre o doente para a formação do aluno; o que existe é um “con-
trole”, uma “seleção”, uma “organização” que acabam impondo 
uma condição de “dominação” para uma hegemonia desse cor-
po e percebe se que as evidências cientí# cas têm ainda um pa-
pel relevante na execução de um discurso técnico sobre o corpo. 
Cada módulo ou disciplina representa esse corpo e o doente, bem 
como suas formas de terapia sobre esse corpo adoecido. 

Nesse sentido, é importante observar que as ideias sobre 
o corpo, no currículo do curso analisado, se con# guram ainda 
em caráter racionalista, muito embora se clame pelas questões 
subjetivas frente à fugacidade das verdades cientí# cas, porque, de 
acordo com Ferraro (2009), é justamente o exercício da crítica 
que permite compreender a relatividade de tais verdades.

Considerações Finais

O corpo no ensino da Fisioterapia não é mais aquele do pas-
sado, ele vem se transformando no decorrer das relações sociais 
e esferas econômicas, políticas e culturais. A unidade não de# ne 
mais o corpo, não há uma só ciência para o corpo, mas várias ci-
ências. A necessidade em compreender o ser humano e seu corpo, 
em seus aspectos afetivos, culturais e sociais, reforça a inserção 
de outras áreas de atenção aos indivíduos. Daí a importância da 
interdisciplinaridade como eixo para a construção dos conheci-
mentos necessários para a organização dos cuidados necessários 
em saúde das populações.  Para tanto, a comunicação dos pro# s-
sionais # sioterapeutas deve ser de fácil compreensão aos sujeitos 
e a interação entre eles deverá ser pautada no respeito mútuo, na 
garantia de um atendimento multipro# ssional e interpro# ssional 
para o bem-estar da comunidade.
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3.4 Entre os Escritos, o Ouvido e o Vivido: Percepção 
dos Discentes, Docentes, e Preceptores dos Cursos 
de Medicina Sobre a Formação Médica e a Medici-
na Contemporânea

 Walney Ramos de Sousa

Patrícia Helena Carvalho Holanda

Introdução

Penso ser relevante, para melhor circunstanciar este artigo, 
apresentar o percurso autobiográ" co que me levou ao Doutorado 
em Educação na linha de História e Educação Comparada, na 
Universidade Federal do Ceará (UFC) e, ao estudo do tema. 

Graduei-me em medicina pela UFC, em 1980. Naquela oca-
sião, o acesso ao ensino superior se dava exclusivamente através 
de concurso vestibular, não para um curso de graduação especí" -

co, mas para duas grandes áreas: Ciências ou Humanas; Medicina 

estava em Ciências. Desse modo, já iniciava o Curso de Medicina 

sob o viés tecnológico. Durante o curso, a nós estudantes, era dito 

nas aulas e nas enfermarias que “médicos não podem se envolver 

com o sofrimento do doente”, “pacientes são inimigos do médico, 

não se iludam”, dentre tantas outras máximas do mesmo teor.

Teimei em acreditar que a Medicina é mais que uma ciência, 

entendendo-a como uma arte que conjuga o saber técnico com a 

capacidade de ouvir e ler nas entrelinhas o que o outro, por vezes 

tão diferente de nós, tem a dizer de seus medos, suas a+ ições, seus 

queixumes, adoecimentos e, que espera de nós enquanto médicos. 

Fiz Residência Médica em Clínica Médica, depois em Endocrino-

logia, seguiu-se o Mestrado em Medicina. O aspecto do que seja 

a pro" ssão médica, assim como o que fosse o processo de adoe-

cimento não permeava o curso de graduação, nem de pós-gra-

duação. Durante o exercício da minha vida pro" ssional, trabalhei 

como socorrista em um grande hospital público da cidade do Rio 
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de Janeiro, ocasião em que conheci o embrutecimento do médico 

e do estudante de medicina que lá, fazia estágio supervisionado.

Desde o $ nal da década de 1990, pari passu à atividade mé-

dica pro$ ssional, exerço a docência no Curso de Graduação em 

Medicina, o que me possibilita vivenciar as agruras desses jovens 

em conjugar biotecnologia e sofrimento humano. Desde 2012 

faço parte da coordenação colegiada do Curso de Graduação em 

Medicina da UNIFESO, Teresópolis-RJ, o que me aproximou das 

exigências normativas das políticas públicas de Saúde e Educa-

ção, assim como do distanciamento do prescrito e do possível de 

ser oferecido e experimentado, quer por estudantes, professores, 

e médicos, quer pela sociedade em geral.

Esse contexto me trouxe inquietação, necessitava compreen-

der os porquês e, a partir dessa compreensão, conclamar os atores 

envolvidos à discussão para uma possível reconstrução. Para tan-

to, precisava ampliar os meus saberes, alargar minha história de 

médica e professora de Medicina, o que me trouxe ao doutorado. 

Era tempo de quali$ car as minhas observações e explicações pri-

meiras, totalmente intuitivas, e assim também quali$ car a minha 

escuta junto aos estudantes, professores e preceptores dos cursos 

de Medicina.

A Formação Médica e a Prática Médica Contemporâneas – o 
Dilema da Biotecnologia e do Cuidado em Saúde

Atualmente, a Medicina é uma ciência, assim de$ nida como 

ciência da Saúde, mas que se voltou quase que inteiramente para 

a doença, desconsiderando o adoecimento, porque esse está re-

lacionado com a integralidade do sujeito e não somente com seu 

corpo físico.

Não pode ser negado que o avanço biotecnológico é deseja-

do, mas a biotecnologia desgarrada das humanidades não cum-

pre o papel primeiro do fazer médico que é o cuidado em Saúde, 

que tem como signi$ cado ouvir, respeitar, compreender e tratar 

as necessidades de Saúde do outro.
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A atitude de cuidar não pode ser apenas uma pequena e su-
bordinada tarefa parcelar das práticas de Saúde. Segundo Ayres 
(2000), é fundamental que se entenda o lugar privilegiado do cui-
dado nas práticas de Saúde: atitude e espaço de (re) construção de 
intersubjetividades, de exercício aberto de uma sabedoria prática 
para a Saúde, apoiada na tecnologia, mas sem deixar resumir-se a 
ela a intervenção em Saúde.

A Medicina tecnicista, biomédica, que orienta o médico e 
o estudante de Medicina a se apoiar em meios diagnósticos para 
evidenciar agravos e doenças, afastou-se do sujeito humano so-
fredor como uma totalidade viva, conduzindo à percepção que o 
diagnóstico substitui a atenção e o cuidado.

Esse processo é multicausal, envolvendo as mudanças his-
tórico-sociais que aconteceram e acontecem na dinâmica da his-
tória da Humanidade. Mas uma das formas para (re) construir a 
práxis médica passa por mudanças na formação médica.  

A Regulamentação da Formação Médica e os Desa� os para o 
seu Cumprimento

As escolas médicas são regulamentadas pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Medicina 
(DCN – Medicina), atualizadas pela Resolução nº 3, de 20 de ju-
nho de 2014, vigentes até o momento.

Essas Diretrizes estão organizadas em três eixos estruturan-
tes: Atenção à Saúde; Gestão em Saúde; Educação em Saúde e 
Educação Continuada, que, no plano teórico, atendem às neces-
sidades para a formação médica. 

Entretanto, a despeito da potência teórica dessas DCN, não 
se alcançou efetiva e amplamente os prepostos. Dentre tantas 
causas, decerto as questões tensionadas envolvidas na execução 
dessas políticas públicas no País com orientação neoliberal, des-
pontam como causa primeira.



210

HISTÓRIA E EDUCAÇÃO COMPARADA: DISCURSOS, INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS EDUCATIVAS

O Prescrito, o Ouvido e o Vivido

A formação médica se reverte de um longo e complexo pro-
cesso de construção de competências referentes aos domínios 
cognitivo (técnico especí& co), ético e relacional da pro& ssão. 
Nesse processo, vai rea& rmando valores históricos como o da in-
teração com o paciente e sua família/cuidador, que, na contem-
poraneidade, ganham contornos no discurso da humanização 
das práticas de Saúde. 

A formação médica humanística tem caráter transversal, 
ocorrendo ao longo da graduação, em diferentes momentos e ce-
nários de ensino e aprendizagem do currículo formal, informal 
e nas interações das pessoas no ambiente acadêmico – aspecto 
este que também responde por parte da resistência à formação 
humanística, uma vez que a cultura institucional na escola médi-
ca, em meio a muitas contradições, é ainda predominantemente 
tecnicista. Estas contradições se fazem notar na convivência de 
ideologias pro& ssionais divergentes, que & cam evidenciadas no 
âmbito da academia e dos serviços de saúde.

Mas o que Pensam os Estudantes e Professores de Medicina?

Para a escuta quali& cada a essa questão, considerando a 
abrangência que envolve a temática da formação médica, & zemos 
o estudo em ambiências que desvelassem a diversidade, ao mes-
mo tempo que guardassem uma aproximação com a represen-
tatividade das escolas médicas do Brasil contemporâneo. Como 
o tema suscitava o emprego de uma pesquisa qualitativa, adota-
mos a entrevista semiestruturada com observação participante 
na qual o pesquisador é também um partícipe, assim escolhemos 
escolas que guardassem proximidade com a formação e atuação 
da pesquisadora. Com esses pressupostos, selecionamos:

(I)  A Faculdade de Medicina da UFC (FAMED/UFC), 
fundada em 1948, reconhecida por sua excelência, e 
na qual a pesquisadora fez sua graduação e guarda 
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suas memórias afetivas. O Projeto Pedagógico do Cur-
so (PPC) adota um currículo centrado no estudante, 
com estrutura modular; abordagem pedagógica em-
pregando a Aprendizagem Baseada em Problemas 
(ABP) em alguns módulos; com proposta de inser-
ção nos serviços de Saúde desde o início do curso. 

Fizemos a visita à FAMED-UFC campus Fortaleza, 

no segundo semestre letivo de 2015, momento no 

qual ainda vigia o PPC de 2001.

(II) A Faculdade de Medicina da UNIFESO (FAMED/

UNIFESO), situada na Região Sudeste do Brasil, 

fundada em 1975, com uma história de protagonis-

mo nos movimentos de transformação na educação 

médica, e na qual a pesquisadora exerce atividade de 

docência e gestão. O PPC adota o currículo integra-

do, abordagem pedagógica empregando a ABP, do 

1º ao 4º ano; inserção dos estudantes nos serviços de 

Saúde desde o início do curso. As entrevistas foram 

realizadas no segundo período letivo de 2016, quan-

do vigia o PPC de 2014.

Os Estudantes

 Considerando a importância de reproduzir a diversidade de 

tipos de sujeitos existentes, escolhemos estudantes do 1º, 4º e 6º 

ano, pois esta diversidade localiza o começo, a fase intermediária 

e a terminalidade do curso. 

Nas entrevistas, evidenciamos que os estudantes do 1º e 4º 

anos se mostravam mais satisfeitos com o curso. Alguns demons-

travam preocupação com a desorganização dos serviços de Saúde, 

percebida a partir da inserção nesses serviços. Já os estudantes do 

6º ano mostravam-se mais contidos em suas falas: percebia-se in-

segurança com a terminalidade do curso e o receio de não estarem 

adequadamente preparados para o exercício pro8 ssional. Sobre a 
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pergunta “Como é ser estudante de medicina?”, responderam mais 
com base no modo como viam o coletivo sem nele se incluírem. 
Nenhum fez uma narrativa autobiográ$ ca. Compreendemos que 

a autoidentidade de cada um não se referenciava na imagem de 

grupo que coletivamente constituíam, corroborando um aspecto 
típico das subjetividades contemporâneas. 

Percebemos uma marcada diferença do ser estudante no iní-

cio do curso e ao longo da graduação:

Não sei se é uma característica do curso de Medicina, mas 
até o 4º ano você é um; depois que começa o internato, você é 
outro. No início, você é só um estudante; no internato você co-
meça a ser médico. É muita responsabilidade. Engraçado que 
mudamos até o jeito de vestir e ser – abandonamos o boné, a 
mochila, mantemos a barba feita, falamos mais baixo e pro-
curamos não usar gírias; estudamos não para as provas, mas 
para entender o que o nosso paciente tem e o que é melhor 
para ele. (estudante do 6º ano).

Das características descritas pelos estudantes sobre eles 

mesmos, mostraram-se como mais reveladoras: a competitivida-

de, a super$ cialidade e o individualismo.

Eu vejo que aqui é cada um por si. Às vezes, um colega se 
aproxima mais, só por interesse imediato, meio que “usa” as 
pessoas. Mas, a gente encontra pessoas legais e com essas trata 
de fazer amizade. (estudante do 4º ano).

Quando cheguei aqui, isso me assustou muito. Agora, no " nal 
do curso, vejo que só " z um amigo. As relações são instrumen-
tais. Aqui, no Diretório, eu acolho os meninos, mas " ca por 
aqui. Isso di" culta até para reivindicações coletivas. (estudan-
te 6º ano).

Estou rodando na Pediatria, me corta o coração ver criança 
sofrendo. Uma criança que era do “meu leito” morreu, eu me 
emocionei e um colega " cou zoando porque eu estava choran-
do. O professor me disse: vai aprendendo, isso vai acontecer 
outras vezes.... (estudante 6º ano).
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Os Professores

Os professores selecionados tinham mais de dez anos de 
graduação em Medicina, atuavam como professores, preceptores 

e médicos preceptores de serviço. Uma vez que os preceptores 

exercem o ofício de professor, doravante passaremos a nos referir 

a todos como professores. Entrevistamos doze professores com 

área de atuação em clínica médica, clínica cirúrgica, urgência e 
emergência. 

Todos os professores entrevistados disseram gostar da ativi-
dade de ensino, mas com diferentes visões e propósitos quanto a 
ser professor:

Eu gosto muito do contato com os alunos e com os médicos-

-residentes; gosto de acompanhar o crescimento deles, de saber 

notícias deles após alguns poucos anos. Além disso, eles nos 

trazem perguntas e a gente se sente obrigado a estudar, é uma 

relação de troca, de alguém que conhece um pouco mais, mas 

que também está aprendendo. (professor de clínica cirúrgica).

Eu gosto muito de dar aula! Sinto-me num palco. Coloco o 

microfone e me transformo. Preparo-me para as aulas, estudo 

muito, procuro trazer as últimas publicações sobre o tema e 

transmito aos estudantes. (professor de clínica médica).

Eu, particularmente, sempre gostei de ensinar. O grande 

problema é que isso demanda tempo para estudar e prepa-

rar uma boa aula. Mas, isso não traz projeção, a não ser pe-

rante aos estudantes. Outro aspecto é de ordem pragmática: 

em uma cirurgia privada, mesmo de pequeno porte, ganho o 

equivalente ao meu salário aqui na universidade. (professor 

de clínica cirúrgica).

Das características do coletivo sob o olhar dos professores, 
mostraram-se como mais contundentes: a competitividade, a 
descon* ança e a disputa de poder:
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Penso que, aqui no hospital, a maioria tem o mesmo per� l: 

trabalha muito, ganha pouco, mas gosta do que faz e sente-se 

feliz assim. Entretanto, quem aparece é uma minoria que quer 

poder, impor condutas, sobressair à custa do trabalho alheio. 

(professor de clínica médica).

Tem colegas que, saindo daqui, se transformam. Tiram o jaleco 

e colocam a gravata, pegam sua caneta Mont Blanc, colocam 

um sorriso, e vão brilhar na clínica privada. O que mais me 

incomoda é que tratam de forma diferente os pacientes do pú-

blico e do privado. (professor de clínica médica).

Essas características do coletivo, observadas tanto nas fa-

las dos estudantes como na dos professores, podem explicar a 

pouca disponibilidade das pessoas para a intersubjetividade, 

levando ao individualismo, isolamento e sentimento ou com-

portamento de solidão.

Dentre os diversos modelos de apreensão do “real/ narrado/ 

observado” e de técnicas de análises embasadas em diferentes linhas 

de pensamento que permitem o tratamento dos dados, escolhemos 

a produção de conhecimento em um processo hermenêutico, aqui 

compreendido como busca de compreensão e interpretação dos 

fenômenos (transformados em objetos de estudo sistematizados) 

por meio da comunicação humana (GADAMER, 1993).

A verdade é produzida no decorrer da experiência dialógica, 

na relação entre o intérprete e o que ele procura entender, na for-

ma de um juízo válido sobre um recorte de realidade. O estatuto 

da verdade dado ao conhecimento se dá pelo alcance a um senti-

do pertinente. E será a verdade possível, restrita à circunstância e 

condição do estudo e provisória, como qualquer verdade cientí2 -

ca, conforme evidenciam Rios & Schraiber (2012).

Para nos aproximarmos do encontro pedagógico, sob o 

viés técnico-metodológico, construímos núcleos temáticos que 

nos permitiram produzir e interpretar dados empíricos relativos 

a diversas situações e contextos das narrativas e da observação 

participante, dando concretude e particularidade aos temas abs-
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tratamente delineados. São eles: o constructo de si e do outro, o 
cuidado e a tecnologia.

Núcleo Temático – Constructo de Si e do Outro 

Giddens (2002) diz que vivemos um tempo no qual predo-
mina a cultura voltada para projetos re" exivos do eu, que resul-
tam em narrativas biográ$ cas em constante construção e recons-

trução. Um processo com interesse do indivíduo sobre si mesmo, 

sendo essa contínua produção da autoidentidade o principal 

modo de subjetivação da contemporaneidade. Para Augé (2005), 

nos tempos atuais da hipertro$ a e deformação do eu, tornou-se 

frequente colocar a singularidade como referência. A individuali-

zação das referências reivindica poder absoluto ao interesse parti-

cular e à consciência individual descolada do coletivo. 

Tais subjetividades se expressam no interior das escolas mé-

dicas imiscuídas aos aspectos mais particulares de sua tradição e 

prática. Mas, ainda assim, com assento nas principais caracterís-

ticas dos tempos atuais.

O eu-médico idealizado e o vivido

Na Clínica Médica, eram recorrentes entre os professores 

representações do “médico de verdade”, ou do “médico ideal”, 

como um sujeito inteligente, que acerta todos os diagnósticos, 

que salva, que cura. Um lutador, um quase herói. As histórias que 

povoam esse imaginário coletivo são as batalhas ganhas, como 

revelado no relato de uma professora ao contar um desses casos:

Eu estava na � la de uma agência bancária quando um ho-

mem caiu ao chão. Eu corri para socorrê-lo, já dizendo que 

era médica. Era uma insu� ciência respiratória aguda; me vali 

da tampa de uma caneta Bic e � z uma traqueostomia! Deu 

certo. Vejam, meninos, somos médicos o tempo todo! (profes-

sora de clínica médica).

  O que nos chamou a atenção nessa fala é que, tanto nas 

imagens que constroem a $ gura do bom e do mau médico, ele é 
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sempre uma pessoa que incide sobre uma realidade interferindo, 
mudando destinos. Não um sujeito que auxilia, alivia ou conso-
la. O cuidar, como agir compartilhado e interativo com o outro 
(AYRES, 2005, 2009), tem pouco apelo:

O que me preocupa é que o médico, atualmente, trata do 
doente mais para sua própria satisfação. Eu fiz o diagnós-
tico, eu tratei... O meu ego ficou cheio! Ele não se identifica 
como cuidador, tem até aversão a essa postura (professor 
de clínica médica).

O bom médico é um cara... É uma frase que está na introdu-
ção da14º edição do Harrison’s International Medicine desde a 
sua 1º edição “[...] Pacto, simpatia e compreensão são qualida-
des esperadas do médico, dado que o paciente não é uma mera 
coleção de sintomas, sinais, funções desarranjadas e emoções 
perturbadas. O paciente é um ser humano com medos e espe-
ranças, procurando alívio, ajuda e tranquilização [...]” e, veja, 
esse livro é o preconizado por todas as escolas médicas do Oci-
dente. Não é bonito? Isso é o médico... (professor de clínica).

Na visão desses professores, ser médico é atender pacientes 

no sentido mais amplo da relação médico-paciente, cerne da atu-
ação médica:

Então, uma das minhas grandes paixões é atender doente. 
Apesar de cansar, dá prazer. Médico é quem cuida e, para 
cuidar, você tem que olhar no olho do paciente e entender o 
que ele está sentindo, o que ele está passando, para você tentar 
ajudar. Hipócrates falava que você tinha que sentir a alma do 
doente. (professor de clínica médica).

Na Clínica Cirúrgica, o médico idealizado está bem mais 
próximo do vivido. É o médico bem-sucedido nos moldes do que 
se considera sucesso na sociedade contemporânea. 

Outro con/ ito entre a condição ideal de ser médico e a situ-
ação real está a pressão tecnológica como elemento axial da prá-
tica médica, deslocando os aspectos interativos da pro1 ssão para 
um lugar periférico:
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Veja bem, tem uma visão ideal de ser médico e tem a visão 
real. Eu acho que a visão ideal do médico, e de muitos que 
buscam a Medicina inicialmente, é aquela do médico como 
detentor de um conhecimento para ajudar, amparar momen-
tos difíceis, para resolver problemas quando uma pessoa está 

mal em vários aspectos do seu viver. Agora, tem o lado práti-

co, que atualmente vejo com muita preocupação. A Medicina 
tem se tornado um bem de consumo dentro de uma economia 
de mercado que leva ao enfraquecimento do lado humano da 
Medicina. Até para os nossos alunos que estamos formando 

médicos, eu me preocupo, porque cada vez mais a gente assiste 

à exposição de situações de trabalho que valorizam menos a 
relação médico-paciente e mais os aspectos tecnológicos. (pro-
fessor de clínica cirúrgica).

Na Urgência e Emergência, o médico idealizado está bem 
distante do vivido. O socorrista é o médico do primeiro contato 
em situações limites e, de sua conduta, do seu fazer, vai depender 
o prognóstico, muitas vezes a vida de uma pessoa. Outra caracte-
rística é a brevidade do encontro clínico, que muitas vezes não se 
con) gura como tal, posto que, muitas das vezes, o paciente não 
está em condições de estabelecer nenhum diálogo:

Eu gosto muito de trabalhar com urgência e emergência; é 
grati" cante receber uma pessoa em situação crítica de saúde e 
conseguir restabelecê-la. Na nossa atividade a relação médico-
-paciente não se estabelece como nas demais especialidades: se 
estabelece muito mais com os familiares. Não é raro que, passa-
do alguns meses, a pessoa que atendemos retorne para nos agra-
decer. Isso é muito bom (professor de urgência e emergência).

Para o socorrista, ser médico é uma experiência de confron-
to com a morte:

A morte é o maior desa" o que o socorrista tem. Nunca me 
acostumei com ela (em termos médicos, não em termos " losó-
" cos, como uma sequência natural da vida). Em termos médi-
cos, nunca aceitei a morte e também nunca criei cicatriz psico-
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lógica. Eu sofro com cada paciente que venha a falecer. Isso eu 

não aprendi a superar (professor de urgência e emergência).

Entre os estudantes, percebemos que as ideias sobre o que 
seria o bom médico oscilam entre o que constituiria o médico 
ideal em contraposição a um ideal de médico mais realista, me-

nos fantástico. O eu-médico idealizado seria aquele que salva, que 
seria ou faria grande diferença na sociedade e teria notoriedade 

por isso. Visão que vai se esvaindo ao longo da sua formação:

Eu tinha uma visão mais romântica de ser médico, essa coi-
sa de bombeiros: “Eu vou salvar vidas”. Mas, depois, acho que 
quando você entra na faculdade entende como uma pro# ssão. 
Tem época em que acho que quero trabalhar em horário co-
mercial e ter uma vida razoavelmente estável. Assim, eu não 
queria me comprometer muito com a pro# ssão. Porque acho 
que a Medicina te exige isso. Tem que tomar essa decisão do 
quanto você quer se comprometer com a pro# ssão e com as pes-
soas que você vai atender com seu conhecimento. E isso mudou 
muito durante a faculdade (estudante do 6º ano). 

Acerca do custo emocional da Medicina e suas consequên-

cias, os estudantes comentaram: 

Eu acho que, às vezes, como médico, você começa a # car meio 
cruel, na medida em que você # ca mais duro em algumas 
situações que você tem que ser mais frio, manter uma certa 
distância. Toda hora você está no limite da vida, no limite da 
dor, do sofrimento, das perguntas. Quantas vezes você é ques-
tionado sobre uma coisa que não sabe? Eu me lembro de um 
paciente que acompanhei com uma doença neurológica rara. 
Ele me perguntava: eu vou voltar a andar? Quem vai respon-
der isso, se não sabemos? Então, eu vim com uma ideia do 
que era Medicina que na verdade não correspondeu muito à 
realidade. (estudante do 6º ano).

Depressão e ansiedade! Isso mesmo. Meu amigo se identi# cou 
com uma situação que ele não conseguia lidar e precisou de 
um apoio para continuar. Tudo bem, isso acontece muito na 
faculdade de Medicina. (estudante do 6º ano).
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O outro ! ca na condição de coisa, quando na inter-relação 
apenas um dos envolvidos atua como sujeito, prevalecendo ape-
nas a sua subjetividade em desconsideração à do outro, ainda que 
com as melhores intenções.

        No modelo de ensino que nos retorna às telas do século 
XIX, o grupo de alunos e seu mestre em volta do leito discutem 
o caso de uma maneira que transforma o doente em objeto de 
estudo e intervenção.  

De onde vem? Da antiga cátedra. É uma cultura medieval. 
Quer dizer, o paciente é objeto do ensino e literalmente esta 
a� rmação: é o objeto do estudo, mas objeto, coisa, portanto. Aí, 
pouco importa o paciente, importa o que eu posso tirar do meu 
ensino com ele. Isso ainda hoje é real. (professor de clínica).

A linguagem também revela a redução da posição de sujeito 
dos pacientes. A expressão “dono” do paciente, por exemplo, é 
bastante utilizada no lugar da palavra “responsável”, que seria o 
termo da linguagem que melhor evidenciaria a relação médico-
-paciente, e não a “posse” do outro.

O estudante também é o outro coisi! cado, quando colocado 
no lugar de quem não sabe e deve fazer da forma que o professor 
mandar. Ainda que durante o internato o estudante tenha mais 
autonomia sobre o seu aprendizado, observamos que nas discus-
sões ele é passivo e acaba funcionando como aquele que permite 
ao professor espaço para exibir o seu saber. 

Para os alunos, a coisi! cação das pessoas é uma experiência 
constrangedora. 

Desde o início da faculdade, somando todos os cenários do 
curso, a ginecologia foi a pior experiência. Tem professor que 
não tem nenhum pudor, deixa a paciente constrangida, daí 
você � ca constrangido. A paciente está constrangida ali. Cin-
co “moleques” tocando uma paciente e discutindo na frente 
dela. Complicado, não é fácil, tenha certeza disso. (estudante 
do 6º ano).
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Núcleo Temático – Tecnologia

Nos diferentes cenários observados, pudemos perceber, na 
prática clínica, o exercício do modelo biomédico na atenção à 
saúde e circunstâncias em que revela suas “insu) ciências”, que, 
em realidade, se apresentam como limites da prática médica atu-
al, quais sejam, os limites das transformações que este saber pode 
operar, em razão do tipo de aproximação praticada relativamente 
ao adoecimento.

Algumas características do modelo biomédico presente no 
ato médico cotidiano destacam-se devido aos efeitos que deter-
minam nas tessituras da intersubjetividade: A visão centrada na 
doença – a prática clínica e o ensino médico aparecem fortemen-
te voltados à visão centrada na doença ou na sua investigação. A 
elaboração do raciocínio faz-se focada na conjugação dos dados 
biomédicos que vão compor um constructo de doença que se 
apresenta como uma “entidade” quase “independente do doente”. 
A fragmentação – o saber médico, construído através de recortes 
e aprofundamento conexo à especialização, tornou-se complexo 
e fragmentado. A linguagem – o discurso médico, mais do que 
uma forma especí) ca de linguagem que identi) ca e segrega um 
grupo especí) co, retira da comunicação termos que, na lingua-
gem, evocariam emoções, imagens, coloridos vivenciais, agindo 
como um escudo contra aproximações do viver e sentir comum. 
A alienação – a tecnologia fascina médicos e pacientes, partícipes 
de um mesmo mundo no qual a tecnologia de) ne estilos do vi-
ver. Associados à voracidade consumista e aos excessos que esse 
modo de funcionamento social determina, a prática médica se 
tornaria, ela mesma, um efeito colateral da Medicina tecnológica:

Hoje em dia, tem doente que chega e não aceita a ideia de que 
um diagnóstico pode ser feito sem lançar mão de exames.  O 

complexo médico-industrial-midiático faz a cabeça das pes-

soas no sentido de: consuma Medicina, Medicina é bom. A 

Medicina, hoje, está recheada das tecnologias e cada região 

do corpo pode ser invadida, devassada. Todos os problemas 

podem ser detectados precocemente e você vai poder se livrar 
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de todos eles. Isso é martelado, dia e noite, pelos meios de 

comunicação de massa. Pede-se um exame desnecessário, aí 
surge uma imagem suspeita. Como as relações de con� ança 
são frágeis, � nda-se por intervir cirurgicamente e alcançar a 
imagem, que, como esperado, não justi� cava o ato cirúrgico. 
(professor de clínica cirúrgica).

Núcleo Temático – Cuidado

Para Habermas (1985), na Modernidade, haveria o predo-
mínio da racionalidade instrumental – ruptura na dimensão ética 
das interações que, no extremo, produz a coisi& cação e midia-
tização dos indivíduos. Re' etidas na cultura médica, Schraiber 
(2008) e Ayres (2004) denotam essas características em concep-
ções terapêuticas que consideram apenas o tratamento orgânico, 
em relações médico-pacientes em que o encontro clínico parece-

ria mais um “desencontro” que uma interação:

Outro dia, atendi um rapaz que é trabalhador rural. O cara 

todo o dia vai trabalhar andando 5 quilômetros e volta an-

dando 5 quilômetros. Aí ele foi a um colega médico especialista 
que lhe disse: o senhor precisa fazer mais exercício, caminhar 
pelo menos 1 hora por dia. Quer dizer, desconhecer o outro 
que está do outro lado é não o escutar. (professor de Clínica).

Aqui, não temos falta de insumos, mas não temos leitos su� -
cientes; então, não conseguimos resolutividade. Os pacientes 
� cam aguardando vaga, o que acaba lotando o serviço. Os 
estudantes, no primeiro momento, se assustam, mas logo en-
tram na rotina. As relações aqui são curtas, não se estabelece 
vínculos e eu própria me defendo, não me envolvo muito (pro-
fessora de Urgência e Emergência).

Considerações Finais

A humanização, como valor, aponta para a dimensão em 

que o cuidar da saúde implica reiterados encontros entre subje-
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tividades socialmente conformadas, os quais vão, progressiva e 
simultaneamente, esclarecendo e (re) construindo não apenas as 

necessidades de saúde, mas aquilo mesmo que se entende ser a 
boa vida e o modo moralmente aceitável de buscá-la (AYRES, 
2004). Quanto mais formos capazes de identi$ car e trabalhar es-

ses aspectos, tanto mais seremos capazes de reconstruí-los. 

Então, talvez trabalhar com a Medicina Baseada em 
Narrativa possa ser um trilhar para a construção da humanização 

na formação médica.
A Narrative Based Medicine ou, como preferem ou autores 

britânicos, Narrative Medicine, ou, na tradução para o português, 
Medicina Baseada em Narrativa (MBN), foi concebida, entre ou-
tros, por Rita Charon no $ nal dos anos 90 do século passado. É 
uma metodologia que defende que a prática médica centrada no 
doente devendo incluir a competência de interpretar “stories of 
illness”, a $ m de melhor atender à experiência pessoal da doen-
ça. Sustentada nos trabalhos de Paul Ricoeur (1994 e 2012), que 
evidenciaram as raízes narrativas da construção da identidade, a 
MBN reconhece a natureza intersubjetiva da relação terapêutica e 
reclama a relevância do conhecimento narrativo para o diagnós-
tico, o processo terapêutico, a educação de doentes e pro$ ssionais 
de Saúde.

         No entanto, apesar da percepção da potência da MBN, 
resta ainda desvelar o modo como operar a integração entre a 
narrativa do adoecimento, a tecnociência e os contextos e mode-
los assistenciais.

       Concluímos, assim, que a formação médica está sendo 
questionada e revista, com vistas ao seu aprimoramento pedagó-
gico e pro$ ssional. No cerne desse questionamento, está a com-
preensão de que o ato do cuidar em Saúde é, pois, uma relação 
intersubjetiva que, além do saber pro$ ssional e das tecnologias 
necessárias, abre espaço para negociação e inclusão dos saberes, 
dos desejos e das necessidades do outro. 



223

HISTÓRIA E EDUCAÇÃO COMPARADA: DISCURSOS, INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS EDUCATIVAS

Referências Bibliográ� cas

AYRES, J.R.C.M. Cuidado: tecnologia ou sabedoria prática? In-

terface Comunicação. Saúde. Educ., v. 3, n. 2, 2000.

_________. O cuidado, os modos de ser (do) humano e as práti-

cas de saúde. Saúde e Sociedade, v. 13, n. 3, p. 16-29, 2004.

_________. Hermenêutica e humanização das práticas de saúde. 
Ciência & Saúde Coletiva, v.10, n.3, p. 549-560, 2005.

_________.Cuidado: trabalho e interação nas práticas de saúde. 
Rio de Janeiro: CEPESC – IMS/UERJ – ABRASCO, 2009.

AUGÉ, Marc. Não lugares: introdução a uma antropologia da su-
permodernidade. Campinas: Editora Papirus, 2005.

BRASIL. Conselho Nacional de Educação, Câmara de Educação 
Superior. Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Gra-

duação em Medicina. Resolução CNE/ CES Nº. 116/ 2014, Bra-
sília, 5 de junho de 2014.

CHARON R. Narrative and medicine. N. Engl. J. Med., v. 350, 
n. 9, 2004, p. 862-4.

GADAMER, Hans-Georg. O Mistério da Saúde: o cuidado da 
Saúde e Arte da Medicina. Fortaleza: Edições 70,1993.

GIDDENS, Anthony. Modernidade e identidade. Rio de Janeiro: 
Editor, 2002.

HABERMAS J. Ciência, técnica como ideologia. São Paulo: 
[s.n.], 1985. (Coleção Os pensadores.).

RICOUER, P. Tempo e narrativa (Tomo1). Tradução de Cons-
tança Marcondes César. Campinas, SP: Papirus, 1994.

_________. A memória, a história, o esquecimento. Tradução 
Alain François. Campinas, SP: Ed UNICAMP, 2012.



224

HISTÓRIA E EDUCAÇÃO COMPARADA: DISCURSOS, INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS EDUCATIVAS

RIOS, I. C; SCHRAIBER, L. B. Humanização e humanidades 
em medicina: a formação médica na cultura contemporânea. São 
Paulo: Editora UNESP, 2012.

SCHRAIBER, L. B. O médico e suas interações: a crise dos vín-
culos de con& ança. São Paulo: Editora HUCITEC, 2008.



CAPÍTULO 4
Formação Docente, Educação Feminina

 e Sexualidade em Discursos e Práticas





227

HISTÓRIA E EDUCAÇÃO COMPARADA: DISCURSOS, INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS EDUCATIVAS

 4.1 Formação de Professores no Cariri Cearense: Infl uên-
cias, Referências e Fontes de Pesquisa

 Tania Maria Rodrigues Lopes 

Introdução

Ao ler estas folhas, entramos no tempo. Um tempo que se 
reconstitui [...] Folhas da vida como episódios que, ao serem 
visitados, se desenrolam no dia-a-dia de cada um, trazendo 
à tona suas verdades, as verdades de um tempo que não esti-

vemos lá, apenas revisitamos pedindo licença para entrar na 

história lendo cada página. Nossas pegadas & caram deposi-

tadas nestas folhas, para contar, para outros, nossas histórias.

(ALVES, 1989)

Este estudo é resultante de pesquisa desenvolvida durante o 

Doutorado em Educação, que envolveu a questão do movimento 

de interiorização de instituições escolares destinadas à formação 

de professores no Cariri Cearense. Objetivou esclarecer os fun-

damentos políticos e pedagógicos que inspiraram as primeiras 

experiências naquela Região. No início do século XX, a forma-

ção de professores estava concentrada na Capital do Estado, For-

taleza, onde as “moças de famílias” com condições econômicas 

favoráveis se deslocavam, das distantes cidades do interior, para 

cursar aquela que era uma das mais “belas pro& ssões para mu-

lheres” para se tornarem as moças prestigiadas da sociedade das 

pequenas e médias cidades do Ceará. 

Assim, como acontecia em todo o País, havia um movimen-

to articulado envolvendo a Igreja e o Estado para assegurar a cria-

ção de instituições educativas destinadas a formar professores no 

contexto de amplas mudanças econômicas e sociais que fermen-

tavam a construção nacional. Esse período, primeiras décadas 

do século XX, revelou como uma de suas principais marcas na 
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organização da educação nacional a transplantação de modelos 

e referenciais educacionais de nações desenvolvidas. De acordo 

com  Saviani (2008, prefácio):

As escolas se con$ guram como locais especialmente prepa-

rados para viabilizar a adequada aprendizagem das novas ge-

rações, destinadas a prover a instrução de toda a população, 

[...] surge a necessidade de assegurar um preparo, também 

especí$ co e adequado, dos professores que irão se responsa-

bilizar pelo ensino no interior dos sistemas escolares. Daí, a 

iniciativa de se criar instituições escolares especi$ camente 

voltadas para a formação de professores. 

Essa constituição histórica registra ocorrência de lutas e 

disputas ideológicas, avanços e recuos, fracassos, bem como ar-

ticulações e in+ uências internacionais. Todavia, às ações planeja-

das estavam articuladas a estruturação de um Brasil moderno que 

buscava a inserção nas sendas do desenvolvimento, as quais não 

comportavam improvisações pedagógicas, nem manutenção e/ou 

ampliação dos indicadores de analfabetismo registrados nos cen-

sos educacionais, assim como a urgente quali$ cação dos mestres. 

A literatura explorada evidenciou a organização de insti-

tuições escolares para formar professores nos grandes centros 

urbanos, sobretudo nas capitais dos Estados. Diante desse fato, 

o interesse da pesquisa foi identi$ car e esclarecer o movimento 

que marcou a criação de escolas no Cariri cearense, observando 

as seguintes questões: qual a importância das instituições escola-

res para formar professores no Cariri cearense? Que referências 

e modelos foram aplicados às práticas desenvolvidas naquela re-

gião? Como os dados foram coletados?

A tese foi produzida com base em estudos e re+ exões de 

historiadores e pesquisadores da história da educação, estrangei-

ros e brasileiros, em âmbito nacional e regional, destacando-se 

 Magalhães (2005), Nóvoa (1995), Saviani (2008), dentre outros. 

Objetivando compreender a importância das escolas normais e a 

formação de professores, destacamos as contribuições de estudos 
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desenvolvidos por  Villela (2008), Manoel (2011), Nóvoa (1992, 

1995, 2008), Meyer (2000), Saviani (2008), Romanelli (1985), Al-

meida (2007), Nagle (2001), Monarcha (2009), Boto (1996), Ca-

valcante (2000, 2009, 2011), Miguel et al. (2011), Sousa (1955), 

Castelo (1970), dentre outros estudos.

Para facilitar a compreensão do leitor, o texto está organi-
zado com uma introdução, uma sessão que coloca em discussão 

referências e modelos incorporados e desenvolvidos pelas insti-

tuições criadas no Brasil; na sequência, breve contextualização 

sobre as instituições escolares no Cariri cearense: uma história 

reconstituída, continuando com uma discussão sobre pesquisa e 

fontes; por último, as considerações + nais.  

Referências e Modelos Aplicados à Formação de Professores 
no Brasil 

A história das Escolas Normais no Brasil envolve continui-

dades e rupturas, conforme registros de criação, fechamentos de 

portas e recriação, entre a segunda metade do século XIX, sob o 

Império, e o século XX republicano. Esse quadro re3 ete que até 

a sua consolidação enquanto política de Estado, tais instituições 

passaram por períodos de ajuste e espera, enquanto a própria so-

ciedade nacional ia sendo formada.

A normatização e regularização do ensino nas escolas nor-

mais como espaços de referência para o magistério foi, também, 

condição essencial para quali+ car o ensino público em todo o ter-

ritório nacional e contribuir tanto para a organização do ensino 

primário, quanto para a pro+ ssionalização docente. Na concep-

ção de Nóvoa (1992, p. 16): 

As escolas normais são instituições criadas pelo Estado para 

controlar um corpo pro+ ssional, que conquista uma impor-

tância acrescida no quadro dos projetos de escolarização de 

massas; mas é também um espaço de a+ rmação pro+ ssional, 

onde emerge um espírito de corpo solidário.
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Os formatos de organização compreendidos entre o século 

XIX e princípio do século XX evidenciaram que o Estado republi-
cano exerceu mais controle sobre as suas instituições educativas, 

adaptando-as ao planejamento e racionalidade técnica, em arti-

culação com os princípios de criação e organização dos sistemas 
nacionais de ensino em diferentes países ocidentais. Essa tendên-
cia, que alcançou também o Brasil, orientou as primeiras diretri-

zes, tomadas de empréstimo de modelos e práticas, que transita-

vam da Europa e dos Estados Unidos, como referências para os 

países em processo de organização política e administrativa, pois 
a “ambição republicana de ‘formar um homem novo’ concedeu 
aos professores um papel simbólico de grande relevo.” (NÓVOA, 
1992, p. 17). 

O marco regulatório e as primeiras orientações curriculares 

mostraram uma tentativa de substituição de um modelo “artesa-

nal” de formação de professores, baseado na tradição e imitação, 

características da cultura pragmática, pelo modelo “pro0 ssional” 
(NÓVOA, 1992). Na concepção deste autor, as tentativas de nor-
matização e institucionalização desta formação teriam, como pres-
suposto, a ampliação do domínio teórico e de métodos especí0 cos, 
assim como a aquisição de um ethos condizente com a pro0 ssão. 

De acordo com Villela (2008, p. 29): 

para a conquista do reconhecimento do ofício, foi funda-
mental o surgimento das escolas normais, responsáveis pelo 
estabelecimento de um saber especializado e um conjunto 
de normas que constituíram esse campo pro0 ssional.

Nóvoa (1992, p. 16) aponta que: 

As escolas normais legitimam um saber produzido no exte-
rior da pro0 ssão docente, que veicula uma concepção dos 
professores centrada na difusão e na transmissão de conhe-
cimentos; mas é também um lugar de re4 exão sobre as práti-
cas, o que permite vislumbrar uma perspectiva dos professo-
res como pro0 ssionais produtores de saber e de saber-fazer.
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Evidências teóricas indicaram que durante o primeiro e o 
segundo período da república, Estado e Igreja mantinham diálo-
gos centrados nos mesmos interesses, por perceberem na religião 
um instrumento e' caz para “edi' car regras e valores, ditar hábi-
tos e costumes, normatizar corpos e esculpir mentes.” (ALMEI-
DA, 2007, p. 15). 

A educação, segundo essa concepção, circunscrita tanto no 
ideário do Estado, como nas projeções da Igreja Católica, repre-
sentava uma ferramenta por meio da qual seriam transmitidos 
valores e disputas ideológicas de uma época, condição essencial 
para inculcação moral e normatização de comportamentos, bem 
do interesse destes segmentos. 

A história glamourosa das primeiras experiências assinala 
que várias escolas normais criadas estavam vinculadas a estru-
turas privadas de ensino, sobretudo as ordens e/ou congregações 
religiosas, sob a orientação preponderante do ideário católico. No 
entanto, já estavam presentes no território brasileiro as ordens 
protestantes, com suas respectivas estruturas educacionais. Nas 
escolas privadas, era o próprio professor que assumia o ônus da 
formação para assegurar seu espaço pro' ssional nos sistemas de 
instrução. Esse detalhe revela a ausência do Estado no sentido 
de promover a pro' ssionalização docente observando o marco 
regulatório existente.

A literatura revelou que, naquele período marcado por in-
certezas, havia inde' nição de orçamentos para garantir o funcio-
namento das escolas normais e a efetivação dos cursos destinados 
à formação de professores. A sociedade brasileira, em tais moldes, 
reorganizava-se transitando entre interesses e valores diversos. A 
di' culdade dos governos, quanto à de' nição de políticas públicas 
objetivando o desenvolvimento pro' ssional dos professores e a 
melhoria da qualidade das instituições escolares, repercutiu tanto 
no trabalho dos professores quanto nos resultados dos estudantes.

Era responsabilidade dos poderes públicos assumir a tarefa 
da instrução por meio da criação, ' nanciamento e monitoramen-
to de escolas, pois a instituição escolar passou a ser considerada, 
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na sociedade ocidental e, consequentemente, no Brasil, a forma 
legítima de educar as futuras gerações. Esse Brasil em construção 
reivindicava um novo professor, que deveria reunir as condições 
teóricas e metodológicas para assumir a nobre missão de prepa-
rar cidadãos para a convivência social e laboral, assim como para 
tomarem parte nas decisões políticas e econômicas em benefício 
da organização de um novo modelo social.

Instituições Escolares no Ceará e no Cariri Cearense: Breve 
História  

Na história da educação, do ponto de vista sociológico, 
Magalhães (2005, p. 14) a* rma que a instituição escolar aparece 
como “principal suporte”, pelo “conjunto organizado de práticas 
e ritos, exercitadas por sujeitos quali* cados em espaços e tempos 
determinados”, materializadas em “contratos societais ou indivi-
duais”, bem como produz uma “cultura pro* ssional docente nor-
malmente interligadas com espaço de difusão das tecnologias de 
formação/(in)formação”. 

Para este autor, a história da educação constituída como um 
discurso do passado revela que as instituições escolares traduzem 

toda a panóplia de meios, estruturas, agentes, recursos, mas 
também as marcas socioculturais e civilizacionais que os 
estados e outras organizações mantêm em funcionamento 
para * ns de permanência e mudança social. (MAGALHÃES, 
2005, p. 15).

O referido autor (2005, p. 98) ressalta que 

na vida das sociedades, as instituições e os profissionais 
que nela atuam, são parte integrante da tomada de deci-
sões e das reflexões sobre o presente ou o futuro, como 
fator de identidade. 

Segundo Nóvoa (1995, p. 15) “as instituições escolares ad-
quirem uma dimensão própria, enquanto espaço organizacional 



233

HISTÓRIA E EDUCAÇÃO COMPARADA: DISCURSOS, INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS EDUCATIVAS

onde também se tomam importantes decisões educativas, curri-
culares e pedagógicas”.

No cenário nacional um movimento organizado, orientado 

por reformas educacionais em vários estados de% niu estruturas 

pedagógicas para formar professores, objetivando quali% car a 

educação pública. Estudos desenvolvidos por pesquisadores que 

se debruçaram sobre fatos históricos do Cariri cearense, desta-

cando-se Araújo (2006) e Barros (2011); Nogueira (2008), Silva 

(2010) e Varela (2012), nos ajudaram a compreender o movimen-

to inicial de implantação das primeiras escolas nas cidades de 

Crato e Juazeiro do Norte, em sintonia com os acontecimentos 

em nível nacional. 

Esses estudos revelaram que havia uma trajetória de ideias 

e de projetos sobre um trabalho educativo, que disseminou uma 

tradição da cultura educacional europeia, quanto à formação de 

professores, por meio da incorporação de orientação pedagógica 

disseminada por duas importantes instituições escolares, respon-

sáveis pela formação do magistério cearense: o Colégio Imacula-

da Conceição (CIC) e o Colégio Nossa Senhora do Sagrado Co-

ração (CNSSC).

A estrutura educacional no Ceará, no começo do século XX, 

era considerada precária por estar resumida ao Liceu do Ceará 

(na capital); o Seminário da Prainha (em Fortaleza); o Seminá-

rio do Crato (a 600 quilômetros da capital); o Colégio Imaculada 

Conceição (para meninas, também na capital); a Escola Normal 

(na Capital); a Escola de Aprendizes Marinheiros (na capital); 

335 cadeiras de ensino primário, na capital e distribuídas de for-

ma irregular por todo o interior do Estado (SOUSA, 1955).

A lista de instituições apresentada, no entanto, mostra ini-

ciativas importantes de ordenamento escolar, considerando que 

o Liceu e a Escola Normal formavam professores, assim como 

aquelas ligadas à Igreja – caso do Seminário e do ensino militar. 

No ensino primário, indica a existência de escolas esparsas, mas 

que constituíram um embrião do que viria a ser, no século XX, a 

sua rede escolar, fortalecida nas décadas de 1920/1930.
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Objetivando a preparação de professores para as escolas 

primárias e elementares, matriz educacional praticada no Ceará, 

segundo dados o$ ciais, havia em Fortaleza, três instituições em 

funcionamento até 1923, ano da criação do Colégio Santa Teresa 

de Jesus (CSTJ) na cidade do Crato, a Escola Normal do Cea-

rá (ENC)62, o Colégio Imaculada Conceição (CIC) e o Colégio 

Nossa Senhora do Sagrado Coração (CNSSC). Sobre o assunto, 

encontramos dados de estudos indicando que estas instituições, 

guardavam algumas semelhanças e diferenças, em relação aos sa-

beres e práticas desenvolvidas, em outras unidades federativas. 

A pesquisa revelou a concentração dessas instituições forma-
doras na capital, Fortaleza e apontou que as práticas pedagógicas 
e orientações administrativas do CIC e do CNSSC in+ uenciaram 

as experiências no Cariri cearense. Nesse sentido, localizamos 

documentos relacionados às rotinas pedagógicas, os quais indi-

cam aproximação dos formatos pedagógicos que inspiraram e/
ou fundamentaram as experiências vivenciadas, possivelmente 

incorporadas e transplantadas em razão das práticas de forma-
ção vivenciadas por suas diretoras, Madre Ana Couto, CSTJ, e a 
professora Amália Xavier, ENRJN, como parte do aprendizado de 
suas vivências formativas no CNSSC.

62  Desde a sua fundação, a Escola Normal obteve, seguidamente, várias deno-
minações, entre estas: Escola Normal (1884-1823), Escola Normal de For-
taleza (1924-1925), Escola Normal Pedro II (1925-1938), Escola  Normal 
Justiniano de Serpa (1938-1947), Instituto de Educação do Ceará (1947-
1952), Instituto de Educação Justiniano de Serpa (1952-1960), Instituto de 
Educação Justiniano de Serpa – Centro Educacional (1960-1961), Centro 
Educacional do Ceará (1961-1966). Com a Lei nº 8.559, de 19 de agosto 
de 1966, a escola passou a ser chamada de Instituto de Educação do Ceará, 
denominação que perdura até os dias atuais (GUERREIRO, 2004). A Es-
cola Normal abrigava duas instituições anexas: a Escola Complementar e a 
Escola-Modelo. A Escola Complementar tinha a função de receber os alu-
nos das escolas reunidas ou dos grupos escolares12 que, interessados em 
ingressar no magistério primário, preparavam-se durante dois anos para 
prestar o exame de admissão, podendo ingressar assim na Escola Normal. 
A Escola-Modelo, por sua vez, era um grupo escolar que servia como escola 
de aplicação para os futuros professores (NOGUEIRA, 2001).



235

HISTÓRIA E EDUCAÇÃO COMPARADA: DISCURSOS, INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS EDUCATIVAS

 Além de uma abordagem ideológica centrada no dogmatis-
mo religioso, observada no currículo do CIC e do CNSSC, a Es-

cola Normal Pedro II, considerada a escola o$ cial do Governo do 

Ceará teve orientações curriculares baseadas em Escolas Normais 

francesas e dos EUA. Documentos evidenciaram que a exigên-

cia na execução do processo formativo e, consequentemente, no 

exercício pro$ ssional, era que os professores dominassem con-

teúdos que deveriam transmitir às crianças, secundarizando uma 

preparação quali$ cada quanto ao aspecto didático-pedagógico.

A interiorização da formação de professores, por meio das 

duas instituições criadas, respectivamente, em Crato e Juazeiro 

do Norte mostram que as duas cidades tiveram experiências bem 

diversas, no que se refere à educação escolar e formação femini-

na. No Crato, em 1923, D. Quintino criou o primeiro colégio fora 

da Capital, o Colégio Santa Teresa de Jesus (CSTJ), para instruir 

mulheres e formar professoras, observando o marco regulatório 

em vigor. Mais tarde, em 1934, lideranças políticas apoiadas pelo 

Padre Cícero fundavam, em Juazeiro do Norte, a Escola Normal 

Rural de Juazeiro do Norte – ENRJN, pioneira na formação de 

professores para escolas rurais no Brasil.

A instrução e formação da mulher representavam também, 

por parte do Estado e, nos limites estabelecidos pela Igreja, ações 

promotoras do desenvolvimento social das médias e pequenas ci-

dades. Com muitas limitações, cerceamentos e tentativas de con-

trole sobre “corpos e mentes”, o objetivo maior daquele modelo 

de educação era preparar as mulheres para o serviço doméstico, 

os cuidados com a família – marido e $ lhos, “como companhia 

agradável e educada para os salões da alta sociedade local.” (AL-

MEIDA, 2013, p. 30).

Reconstituindo a História das Instituições do Cariri Cearense: 

Pesquisa e Dados 

O recuo que se faz no tempo é para compreender as políticas 

direcionadas para atender às demandas e necessidades relativas à 
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oferta de educação para mulheres e homens, das zonas urbanas e 

rurais, ao longo da história educacional do País. Nesse recuo, nos 

deparamos com relatos diversos, registrados em livros, periódi-

cos, documentados em arquivos e/ou acervos o% ciais ou pessoais, 
na memória compartilhada entre gerações, permeadas por ideias 

e ideais, modelos, concepções e ritos, que atravessaram fronteiras 

de terras próximas e distantes. 

O estudo objetivou entender, especi% camente, os processos 

educacionais correspondentes ao período compreendido entre 

1920-1960, com atenção especial para os processos de formação 

de professoras no Cariri cearense, marco inicial da interiorização 

da pro% ssionalização do magistério no Ceará. Assim, buscou-se 

articular alguns aspectos da história da educação no Ceará as pri-

meiras experiências de formação de professoras, com centralida-

de para a Região do Cariri cearense.

Seja por abordagem qualitativa ou quantitativa, as pesquisas 

produzem algumas inquietações, dúvidas, evidências em forma 

de respostas, que o presente nem sempre consegue esclarecer, 

logo, remete fazer, por procedimentos especí% cos, um retorno ao 

passado. O recuo ao passado se deu pela utilização consorciada 

dos documentos, enquanto memórias impressas, que legitimam 

a ação institucional e as memórias narradas de dezesseis mulhe-

res, ex-alunas das duas instituições, como recurso de dar voz aos 

protagonistas, no sentido de preservar os signi% cados da história 

de um tempo e de suas instituições.

Assim, as ideias e práticas pedagógicas aplicadas aos pro-

cessos formativos de que participaram estas mulheres na condi-

ção de ex-alunas foram registradas em forma de narrativas orais, 

narrativas estas que representam uma fonte rica de revelação e 

re+ exão sobre as ações que permearam a pro% ssionalização do 

magistério caririense. Estas narrativas revelam ainda os sonhos, 

as relações e práticas, as repercussões da experiência sobre as re-

alidades sociais das duas cidades. 
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A pesquisa bibliográ" ca relacionada com a investigação 

qualitativa possibilitou identi" car estudos sobre algumas expe-

riências sociais e educacionais em solo caririense, contidos em 

dissertações e teses defendidas nos programas de pós-graduação 

da UFC, UECE e de outras instituições. 

Considerações Finais 

Para Le Go(  (2003, p. 13), “o interesse no passado está em 

esclarecer o presente; o passado é atingido a partir do presente”, 

entretanto, torna-se necessário observar a dinamicidade dessa 

relação, de forma a compreender os signi" cados e dimensões do 

que é passado e presente, na perspectiva de criar um diálogo en-

volvendo as fontes e sujeitos, na direção de fertilizar as concep-

ções em relação ao objeto de estudo.

Como lugares de formação, por excelência, as escolas re-

presentavam importantes referenciais no cenário de desenvolvi-

mento da Nação, como observa Monarcha (2009, p. 33): “a insti-

tuição escolar torna-se central no conjunto das sociedades, a ela 

delegando-se a uni" cação da cultura no quadro de formação das 

cidadanias nacionais”. Para Nóvoa (1995, p. 23) a modernização 

do sistema educativo passa pela sua descentralização e por um 

investimento das escolas como lugares de desenvolvimento hu-

mano e, consequentemente, da sociedade.

Embates e disputas à parte identi" cados durante toda tra-

jetória de pesquisa, o objetivo é caracterizar as instituições esco-

lares caririenses, referenciadas como pioneiras nos processos de 

formação de professores para a instrução primária pública, com 

o intuito de apontar evidências do signi" cado social de experiên-

cias tão singulares para a Região e o Estado, no momento crucial 

da organização dos sistemas municipais de instrução pública.

Com base nestas balizas, buscou-se, aliar estudo bibliográ" -

co, exploração de documentos (o" ciais, institucionais e pessoais), 
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bem como os relatos da história de vida e formação narradas por 
um grupo de professoras.

Nas narrativas de ex-professoras e ex-alunas buscamos reco-
nhecer as in$ uências recebidas de tradição pedagógica vivencia-
da pelas diretoras, Madre Couto e Amália Xavier, em instituições 
escolares de matriz europeia, respectivamente o Colégio Imacu-
lada Conceição e o Colégio Nossa Senhora do Sagrado Coração, 
sediadas em Fortaleza, por suas experiências formativas distintas, 
as práticas apreendidas daquela realidade e transplantadas para 
as instituições educativas criadas na região do Cariri. 

A pesquisa documental e bibliográ) ca indicou que a forma-
ção da mulher produziria uma ação quali) cada no seio familiar, 
exatamente nos moldes do ideário planejado pela Igreja romana 
para a sociedade. O acesso à escola, ou talvez a uma parte dos 
conhecimentos por ela divulgados, poderia garantir um rígido 
controle sobre os valores e o comportamento social da popula-
ção, sobretudo das mulheres. Esse cenário inspirou o desenvolvi-
mento de instituições voltadas para disseminar valores culturais, 
educacionais e religiosos vinculados aos interesses do ideário ca-
tólico e do Estado brasileiro. Esse estudo não se esgota aqui, pois 
abre outras possibilidades, provoca outros olhares e pode instau-
rar novas indagações.
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4.2 Precarização da Docência: com a Palavra, a Professora Tu-
tora da EaD

Ana Cláudia Uchôa Araújo
Patrícia Helena Carvalho Holanda

INTRODUÇÃO 

Neste artigo, abordamos a questão da precarização da do-

cência, com enfoque na Educação a Distância - EaD, partindo da 
perspectiva de doze professoras tutoras que atuaram nesta mo-
dalidade, como pro% ssionais de ensino superior na Universidade 
Federal do Ceará e no Instituto Federal do Ceará, com a contri-
buição de autores como Antunes (2009), Almeida (1998), Alves 
(2009), dentre outros.

É um trabalho que tem sua origem na pesquisa desenvolvida 
por mim no Doutorado em Educação Brasileira, na Linha de His-
tória e Educação Comparada, no Eixo de Família, Sexualidade e 
Educação, em que abordei o papel da mulher na docência, com 
uma perspectiva contextual e genealógica, envolvendo a década 
de 1920 e o período de 2007 a 2012. 

O texto, ora apresentado, tem a seguinte estrutura: após a in-
trodução, há uma discussão teórica com enfoque na precarização 
da docência, seguida da análise das professoras tutoras, encerran-
do com as considerações provisórias e as referências utilizadas 
para este estudo. 

Precarização da Docência: Elementos Iniciais para a sua Discussão

Entender a precarização da docência pede, antes de tudo, que 
discutamos brevemente a respeito da precarização do trabalho, 
entendida aqui, na contemporaneidade, como as novas formas de 
organização do trabalho, implementadas de modo a garantir que 
as empresas, indústrias e a% ns permaneçam competitivas no cená-
rio capitalista atual. Antunes (1999) traz importantes pistas para o 
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entendimento deste fenômeno, quando esclarece como as mudan-

ças em curso no mundo do trabalho devem ser vistas:

Um processo de organização do trabalho cuja $ nalidade es-

sencial, real, é a intensi$ cação das condições de exploração 
da força de trabalho, reduzindo muito ou eliminando tanto 
o trabalho improdutivo, que não cria valor, quanto suas for-
mas assemelhadas, especialmente nas atividades de manu-
tenção, acompanhamento, e inspeção de qualidade, funções 
que passaram a ser diretamente incorporadas ao trabalho 
produtivo. (ANTUNES, 1999, p. 53). 

 Assim, de modo a assegurar uma estrutura mais enxuta para 
as corporações, visando garantir a sua rentabilidade e lucro, foi 
preciso adotar novos paradigmas de exploração da força de tra-
balho, os quais ainda continuam em curso, assumindo variadas 
roupagens.  Porém, no tocante à docência, a precarização de sua 
mão de obra no Brasil não é um fenômeno recente. Tampouco, 
podemos inferir que as questões de gênero ou a predominância 
feminina ou o reconhecimento social desta pro$ ssão como sendo 
pro$ ssão de mulher, podem ser vistos, a priori, como as causas 
desse fenômeno. A esse respeito, Almeida (1998, p. 73) comenta:

Não há como sustentar a questão da desvalorização pro$ s-
sional de categoria docente apenas em razão de sua femi-
nização. Na realidade, a imprensa brasileira publicada nas 
primeiras décadas do século mostra que a categoria nunca 
foi valorizada ou bem remunerada em toda a sua história. 
Acredito que a razão é mais propriamente sociológica e eco-
nômica do que de diferenciação sexual. O baixo estatuto da 
carreira docente no ensino primário e na escola pública tem 
suas raízes mais na divisão classista da sociedade do que, 
propriamente, na sua feminização.

Nesse sentido, cabe-nos perguntar: o que seria a precari-
zação da docência? Como ela se manifesta ou se manifestaria? 
Quais seriam os seus traços, por assim dizer? 
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Para a entendermos, é certo que devemos vislumbrá-la num 

quadro mais amplo, o da desvalorização das pro% ssões como um 

todo. Também é necessário perceber as transformações por elas 

sofridas, sobretudo com o advento da mecanização, das novas 

tecnologias, das alterações no modo de produção, da mudança 

de valores sociais e econômicos, entre outros, e isso não tem co-

meçado hoje.

Assim, a mão de obra, não só a docente, viu-se, no século 

XX, num cenário de desmantelamento de conquistas trabalhistas, 

outrora duramente obtidas, que deve ser entendida num conjun-

to muito maior de ações que engloba a degradação ambiental, o 

aumento da violência social e, ao mesmo tempo, o fortalecimento 

do modo de produção capitalista, de forma a assegurar-lhe a so-

brevivência e a lucratividade. 

No caso da docência, mesmo que quase cem anos separem as 

professorinhas dos anos 1920 (as normalistas) das tutoras do sécu-

lo XXI e estas mulheres tenham formação e história de vida dife-

rentes, há questões recorrentes no campo pro% ssional que as irma-

nam como, por exemplo, a falta de reconhecimento pro% ssional, os 

baixos salários e as condições de trabalho de% citárias, entre outras, 

conforme pontua Alves (2009), a respeito de artigo publicado em 

revista de circulação em Fortaleza, na década de 1920:

A autora do artigo, Ambrosina d’Albuquerque Siqueira, des-

creveu a missão educacional como motivo de iluminação na 

vida da criança, valorizando a ideia salvacionista que justi% ca-

va a superação dos sacrifícios que a realização dessa tarefa iria 

requerer. As “provações das professoras” eram compreendi-

das na di% culdade de se locomoverem de um município para 

outro, no recebimento de salários baixos (e em alguns casos 

atrasados) e ainda, no trabalho sem material adequado [...] 

(ALVES, 2009, p. 37)

Especi% camente para olhar a docência, no contexto da 

precarização contemporânea, devemos observar as seguintes 

formas de manifestação, as quais não diferem do que vimos há 

quase um século:
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Muitos são os desa" os da pro" ssão professor o que faz com 
que se evidenciem a precarização do trabalho docente, no 
que diz respeito à estrutura das salas de aula, remuneração do 

pro" ssional, valorização da pro" ssão, recursos de trabalho, 

cargas horárias a serem cumpridas, entre outras inúmeras 

situações que acabam tornando essa pro" ssão desvalorizada 

pela comunidade universitária. (SANTOS et al., 2012, p. 4).

Se essa situação de precarização da docência no ensino pre-

sencial se anuncia e se presencia a olhos vistos, como então se 

materializa na EaD? 

Na seção seguinte, ouviremos as professoras tutoras acerca 

dessa temática.

Precarização da Docência na EaD pelo Prisma da Professora 
Tutora

Observar a precarização da docência na modalidade de 

EaD, pelo prisma das pro" ssionais de ensino, as professoras tu-

toras, é extremamente revelador, em virtude de elas estarem na 

ponta do processo, em relação à hierarquia de pro" ssionais que 

atuam na modalidade. Elas são o elo entre a instituição ofertante 

dos cursos e os alunos e, ao mesmo tempo, conhecem, embora 

parcialmente, o polo de apoio onde as aulas são ofertadas durante 

os encontros presenciais:

Mas, os pro! ssionais, os alunos, como eu falei, eles questionam 
nos cursos de formação e falam sobre a posição do tutor, den-
tro de toda a equipe, que é vista como inferior. E, na minha 
visão, não é. O tutor é tão importante quanto as outras fun-
ções dentro da EAD, é ele que mantém o ambiente ativo com 
os alunos (Professora tutora 1 – IF).

É a gente que vai para a linha de frente da coisa, que vai 
conhecer o aluno, ouvir todas as histórias, as desculpas, não 
é? É sempre a internet que não funciona, é sempre o cachorro 
que comeu o trabalho, meu ! lho está doente, minha mãe 
está morrendo. Eu já vi umas mães morrerem umas três ou 
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quatro vezes! Então, o que eu acho complicado desse trabalho 

é exatamente essa separação entre o tutor e o conteudista. Na 

minha opinião, o tutor, já que ele é quem vai para a linha 

de frente, quem vai conhecer os polos, as di� culdades, vai 

conviver com os [tutores] presenciais, lidar com os alunos, 

viajar, conhecer toda essa realidade, ao � nal do curso, ele de-

veria ser consultado [...] (Professora tutora 2 – IUFCV).

A compreensão das tutoras é reforçada pela constatação da 
desvalorização do tutor, que não é ouvido, e é possível perceber 
isso no seguinte depoimento:

Então, eu penso que esse trabalho docente na EaD, como tuto-

ra da EaD, é desvalorizado. Da forma como a EaD está con-

� gurada, o tutor parece ser um mero executor daquilo que foi 

pensado previamente, mas não que eu considere que ele seja 

isso...Ele é tão importante quanto um professor conteudista. 

[...] Esse trabalho docente, exatamente isso que você colocou, 

o tutor, para mim, é um executor daquilo que foi pensado pre-

viamente. Ele, portanto, não tem muita autonomia. Ele tem 

autonomia nesse fazer, de forma relativa, porque se a gente 

for perceber, ele tem autonomia nos fóruns, porque nos fóruns 

ele tem a liberdade de direcionar a discussão a partir das lei-

turas que ele tem, ele sugere outras leituras, ele problematiza 

a temática. Apesar dessa temática, ela ter sido previamente 

pensada por outra pessoa [...] (Professora tutora 5 – IUFCV).

Através dessa fala, percebemos que a separação entre o pro-
fessor que elabora o conteúdo (professor autor ou conteudista), 
o professor que coordena a disciplina (professor coordenador da 
disciplina ou formador) e o professor que, de fato, ministra a dis-
ciplina no ambiente virtual e nos encontros presenciais nos polos 
(professor tutor a distância), acaba por rea' rmar, muitas vezes, 
uma separação, que pode ser danosa, personi' cada em castas, 

partindo do professor que, teoricamente, tem domínio do conte-

údo, sabe mais, que pesquisa, elabora e/ou coordena a disciplina, 

para o professor que apenas ensina, que vai para a linha de frente, 

exercendo uma autonomia parcial. 
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A esse respeito, convém destacar: embora o professor que 

ministra a disciplina não tenha elaborado o conteúdo, é ele quem 

faz a transposição didática no ambiente virtual e interage com as 

turmas, por meio de ferramentas. Ele se ressente, muitas vezes, de 

não ser valorizado em relação a este saber que acumulou ou de 

sequer ter a oportunidade de conhecer quem elaborou o material 

utilizado nas aulas:

Você tem um professor conteudista, não é? E mesmo nos ins-

titutos particulares é mais ou menos isso. Você tem o profes-

sor conteudista que monta o curso. Aquele curso é lançado no 

AVEA, como eu já disse anteriormente. Esse material geral-

mente não tem muita atualização. Desde 2010, e já era traba-

lhado especi� camente no curso de didática, já era o material 

trabalhado antes e eu não sei quando é que ele foi lançado. 

Mas já era aquele material que estava sendo trabalhado, con-

tinua sendo trabalhado até hoje e nós estamos em 2014. Então 

já vai aí um bocado de anos e não há atualização do material. 

Então aí esse professor conteudista lança através dos progra-

madores esse material no AVEA. Os programadores é quem 

vão realmente dizer, assim, pôr o layout da coisa, implementar 

interatividade, os links, etc. E você tem na base dessa pirâmide 

os tutores que, em sua maioria, sequer conhecem o professor 

conteudista, não é? (Professora tutora 2 – IUFCV).

Como pondera esta entrevistada, o espaço de diálogo pode 

ocorrer, mas é uma prática não livre de contradições, uma vez 

que é limitada em seus desdobramentos, pois não retorna em 

mudanças na organização didática da disciplina:

[...] Eu me lembrei de uma discussão muito forte entre esse 

professor e esse tutor que não necessariamente é considerado o 

professor...  Porque, vou falar da realidade da UFC, o professor 

conteudista é o professor coordenador da disciplina, então é ele 

que elaborou o material, é ele que planejou as atividades, in-

clusive, os critérios das avaliações... Ele pede sugestão para os 

tutores, mas a elaboração da avaliação � nal é dele e os critérios 

de avaliação também são dele, então a gente tem aquele senti-
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mento às vezes... A gente recebe a prova pronta e nem sempre 
nossas questões são contempladas... Aquelas questões ali a gente 
não sabe como foi que elas surgiram. Elas estão lá tão postas. 
[...] (Professora tutora 5 – IUFCV).

A ausência do diálogo pleno entre os participantes do pro-
cesso de docência, neste fazer-se docente que se dá (ou deveria 
ser) compartilhado entre a equipe docente, pode ainda levar a 
uma forma de docência estranhada, fragmentada, em que o tutor 
é apenas executor de algo com o qual não concorda, mas que não 
se sente incluso, de fato, como explica esta tutora:

Bom, a instituição oferece o apoio pedagógico porque tudo já 
vem pronto. Os ambientes vêm prontos, o material didático 
vem pronto, os questionamentos vêm prontos, a avaliação. No 
meu entendimento, isso di$ culta a atuação do tutor por quê? 
Porque essa hierarquização de domínio não é boa para uma 
atuação, uma vez que o tutor já recebe um questionamento 
do fórum, que ele não concorda com aquele questionamento, 
mas ele tem que discutir com os alunos, porque já está posto 
lá. Tem outra, a avaliação já vem pronta, a avaliação que vai 
aplicar presencial. Então o tutor não toma parte dessa avalia-
ção, mas é ele que vai avaliar e é ele que vai atribuir [valor] à 
avaliação $ nal [...]. (Professora tutora 1 – IUFCV).

A compreensão dessa tutora acerca dos desdobramentos 
do estranhamento docente que se estabelece ainda é reforçada, 
quando comenta:

Ele vai avaliar uma coisa de que ele não participou da fei-
tura. Esse documento é o que vai dizer a respeito do que o 
aluno apreendeu, se é que pensam que avaliação é isso, que 
avaliar não é isso, né? Então, o tutor está no ambiente virtu-
al de aprendizagem, mediando a aprendizagem desse aluno, 
regulando, avaliando essa aprendizagem de uma maneira 
formativa ao longo da disciplina, promovendo novos conheci-
mentos, en$ m, colaborando ali com o aluno. O tutor também 
aprende com o aluno, fazendo aquele ajuste de saberes, aquela 
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troca de saberes, mas ele não tem a participação nesse proces-
so do fazimento [...]. (Professora tutora 1 – IUFCV).

As falas acima se completam com o que outra entrevistada 

nos explica, ao a! rmar a necessidade de uma gestão de EaD que 

se faça democrática e ouça o que o professor tutor tem a dizer:

Então, o primeiro ponto que já deveria ter sido mudado era 
esse, vamos fazer uma gestão democrática então da EAD, va-
mos fazer o que os manuais de didática e gestão estão falando, 
vamos ver o que esse povo tem para dizer. Eu tenho tanto para 
falar, inclusive, estava até propondo: “Gente vamos fazer um 
encontro de tutores para dizer: - Ei, [...] eu tenho conhecimen-
to, eu não sou reboque, eu não sou rebanho, eu não sou um 
jumento que vocês botam um negócio lá nas costas e eu saio 
andando [...]” (Professora tutora 2 – IUFCV).

Essas falas mostram uma estrutura de ensino ainda hierár-
quica e vertical, com uma separação nítida entre quem pensa e 
quem executa. Tudo isso se desenvolve num contexto mediado 
pelas tecnologias digitais de informação e comunicação, as quais, 
curiosamente, são veiculadas como possibilitadoras de expansão 
de opiniões. Nesse sentido, o espaço para que a educação se dê de 
forma mais ampli! cada para o tutor e o estudante pode esbarrar 
no distanciamento disto em relação àquilo para o qual Fétizon e 
Minto (2007, p. 100) alertam:

[...] a educação escolar não ocorre pelas simples circunstâncias 
sócio-culturais (sic) em ação na escola – logo, o desempenho 
do professor não pode ser aleatório, assim como seus resulta-
dos não podem ser fortuitos: ambos devem ser frutos de uma 
formação muito cuidadosa. E ensinar signi& ca, em essência, 
potenciar a arte de pensar (inata, no ser humano e, portanto, 
no estudante), de construir concepções claras que se aplicam 
a experiências de primeira mão, selecionar informações rele-
vantes, testar descobertas – logo, a formação do professor im-
plica a posse do método cientí& co e a capacidade de aumentar 
a chance de sua transferência para a experiência do educando.
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Porém, percebe-se que alguns professores tutores, por ini-

ciativa individual, conseguem romper com o planejamento hie-

rarquizado de disciplinas e fazer ouvir sua voz, mesmo que não 

seja de forma plena, como relata esta respondente:

Olha, eu peguei um material didático de uma disciplina X, 

certo? [...] Eu levei outro material, imprimi outro material e 

dei para os alunos e nós estudamos o material e avisei para 

a coordenadora que a prova deveria ser feita nos ditados da 

teoria da aprendizagem de Piaget, Vygotsky e Wallon, mas a 

hierarquização é tão grande que eles não me chamaram para 

o fazimento da prova. Exatamente, então, foi considerado isso, 

mas eu não tive participação na prova. Mas, eu também � quei 

na expectativa da prova porque se a prova não tivesse vindo à 

altura, com certeza, eu teria ido lá para refazer a prova, por-

que eu realmente sou assim: eu questiono, eu estou no estágio 

de questionamento, eu questiono. A gente estuda uma coisa e 

faz outra. (Professora tutora 1 – IUFCV).”

Esse contexto não atinge a todos de mesma forma, pois em-

bora haja quem procure as brechas para se fazer ouvir, há quem 

opte por outra forma de reação – o imobilismo:

Eu vejo que alguns pro� ssionais não estão atuando como real-

mente deveriam atuar. E que, ali, eu sou o tutor daquela tur-

ma, então eu tenho orientação pedagógica, tenho toda uma 

responsabilidade sobre aquele meu aluno, então tenho que 

acompanhá-lo na plataforma, tenho que ter contato com esse 

meu aluno via e-mail, via telefone, para realmente trazê-lo 
à responsabilidade do curso que ele está fazendo. (Professora 

tutora 2 – IF).

Além disso, pode provocar comparações acerca da atuação 
dos tutores, seja por parte dos alunos, seja por parte dos pares 
de pro& ssão:

Eu sou a chata, eu sou a Caxias, eu sou a cricri, porque aí tem 

a turma que reclama porque o professor que deveria estar sex-

ta à noite e sábado de manhã para dar aula. No sábado ele vai 



250

HISTÓRIA E EDUCAÇÃO COMPARADA: DISCURSOS, INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS EDUCATIVAS

embora, então ele já deu o conteúdo todo na sexta-feira. [...] 
Então outro problema que eu tenho percebido no relato dos 
alunos e na própria vivência com outros tutores é, por vezes, a 

falta de seriedade com o trabalho. Eu vou lá porque é um ex-

tra, porque eu vou agregar essa bolsa ao meu salário, mas não 
porque eu acredite ou porque eu queira. Eu vou por ir mesmo, 
como renda, e aí os alunos � cam reclamando dessas ausências 

e a gente se prejudica quando quer cumprir o horário. (Profes-
sora tutora 6 – IUFCV).

O trabalho docente pode não ser desenvolvido a contento, em 

virtude dos valores recebidos no regime de pagamento por bolsa:

E volto a dizer o que eu acabei de dizer: você vai sem nenhuma 

garantia trabalhista e por você não ir com nenhuma garantia 
trabalhista, isso gera um desconforto e, mais ainda, as pessoas 
também relaxam. Se eu não estou recebendo essas coisas todas, 
para que eu vou me matar? Eu dou nota, os alunos vêm. Eu 
já ouvi isso de gente que já é tutor: se eu vou ganhar a mesma 

coisa de qualquer jeito, para que eu vou me matar? Eu vou ga-

nhar uma mixaria, eu vou trabalhar uma mixaria, você está 

entendendo? Então, faz um trabalho de quinta porque não vai 
ganhar direito. (Professora tutora 2 – IUFCV).

 Além disso, a sobrecarga de trabalho a que estes pro# ssio-
nais estão expostos pode favorecer o indivíduo desempenhar a 

tutoria ou a sua atividade pro# ssional principal de forma super# -

cial, pois precisa se ocupar além do suportável para se manter e/
ou para satisfazer suas necessidades de consumo:

É, eu acho o seguinte: como a bolsa não tem um valor 
signi� cativo, o tutor acaba desempenhando outras atividades 
para, no � nal do mês, ter uma renda satisfatória. Com isso, 

acaba acumulando muitas atividades, e isso vai repercutir 

em algum lugar, e esse lugar pode ser a EAD... Mas também 

pode repercutir na minha principal atribuição, no lugar onde 
eu trabalho, porque eu posso me dedicar por um determinado 
momento à tutoria, deixando de fazer aquele trabalho que eu 

também preciso fazer. Então, eu acho que é a vontade do ser 
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humano ter uma renda cada vez melhor porque as demandas 

são muito grandes e, principalmente, quem tem � lhos... Mas 
você também pode querer ter uma casa, viajar, uma roupa 
melhor, uma vida melhor. (Professora tutora 5 – IUFCV).

Em que pesem as diferenças de atuação pro# ssional e suas 
repercussões para a categoria no contexto da precarização, outro 

fator merece destaque: as condições que a instituição promotora 

do curso oferece aos tutores para seu deslocamento, com a # na-

lidade de realizar os encontros presenciais e exercitar a docência, 

levando em consideração também a estrutura dos polos, cuja ma-

nutenção é de responsabilidade do município. Nesse sentido, há 

entrevistadas que pontuam di# culdades: 

En� m, mas a estrutura física das instituições que a gente teve, 
elas � caram muitas vezes a desejar. Eu já fui para a tutoria em 
Meruoca, que era uma salinha, assim, pequena. Era pratica-
mente uma passando por dentro da outra. Às vezes a internet 
não funcionava, às vezes, um datashow que não havia e você 
tinha que ter o plano B, o plano C. Você deve saber bem como 
é que é essa realidade. E às vezes, assim, o transporte, eu, por 
exemplo, fui pra São Gonçalo, não tem bolsa e aí eu tive que 
ir para o IFCE, para poder ir no transporte do IFCE, aí tem 
toda aquela espera. Eu acho que, assim, não sei se a palavra 
é di� cultar, porque eu sempre já levava o plano B, mas o tra-
balho poderia ser melhor se essas condições fossem melhores 
também. (Professora tutora 6 – IF).

A gente também tem a di� culdade do próprio polo, não é? E 
quando eu ia no começo, diziam assim, “olha, vocês levem 
tudo”, “hum, como assim? “Vocês levem datashow, vocês le-
vem computador, vocês levem tudo que vocês vão precisar 
usar”. “Mas o polo não tem que ter isso? Por que eu tenho 
que levar?” Aí, logo no começo, eu levava tudo. Aí você sai 
com medo, porque você está levando elementos que são caros 
[...]. Como a gente teve colega, que foi abordado, que tomaram 
data show, levaram computador... E aí, você se arrisca. Então, 
a gente comprava tudo, a gente levava tudo, né? E ainda que 
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você vai com peso, você vai viajando, você pode chegar, dani-

� car o material. A gente levava todo o material. Aí numa das 
discussões que eu tive com esse professor [formador], que era 
muito bom, muito organizado, eu disse: “Não, não vou mais 
levar nenhum material, porque se a instituição oferece educa-
ção a distância, diz que o polo tem todo esse material, ele tem 
que ter.” (Professora tutora 6 – IUFCV).

Esta tutora também pontua a ausência de estrutura adequa-
da para o exercício de tutoria na instituição ofertante, ponderan-
do a sua necessidade:

Ana, na verdade, minha atuação dentro da EAD é dentro da 
minha casa. No meu computador, dentro da minha casa. Por-
que a gente não tem aqui uma sala especí� ca. [...] Então eu 
acho que as pessoas precisam compreender que a educação a 
distância, para que alguém nela trabalhe, precisa também do 
espaço físico, não só do espaço virtual. Aí isso aqui eu acho 
que seria primordial ter aqui dentro. [...] Tem a sala do pesso-
al da Tecnologia, tem a sala da coordenação e só. Então nos-
sos espaços aqui são muito pequenos, muito restritos. Eu acho 
que espaço físico com computador, com a internet melhor, com 
essa formação metodológica, não só a formação de sistema, 
mas a metodológica, eu acho que isso deve ser pensado um 
pouco, uma formação mais extensa, de seis meses, com aulas 
a cada sábado. Eu acho que a gente tem que pensar uma saí-
da para essas questões que estão se fazendo necessárias agora. 
(Professora tutora 5 – IF).

Além do exposto, são apresentados por estas mulheres, ou-
tros elementos con& gurados como aspectos da precarização do 
trabalho:

É o aspecto da remuneração. Porque desde o início, desde que 
eu comecei a atuar como tutora, que é a mesma remuneração. 
Eu comecei a atuar mesmo em 2010. Então, desde esse período, 
que o valor da bolsa é o mesmo. E a gente não vê nenhuma 
sinalização de uma melhoria. Não digo só no aspecto 
� nanceiro, mas a questão mesmo da pro� ssionalização do 
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tutor. Tornar o tutor uma pro� ssão e não apenas ele ser visto 

como colaborador do curso (Professora tutora 1 – IF).

Em termos de � nanceiro, sim, porque eles pagam para a gente 

as diárias e as passagens, muito embora as diárias sejam meio 

mixurucas, mas vai, em termos � nanceiros de bolsa, não, 

porque R$765,00 para uma pessoa que já está terminando o 

doutorado é brincadeira, é palhaçada com a cara da pessoa.  

Só que a galera pensa que é uma bolsa, mas não é uma bolsa, 

porque ela é meia bolsa. Então vamos combinar que isso é um 

absurdo pagar R$765,00 para um doutor, R$765,00 para um 

mestre, R$765,00 para um especialista e R$765,00 para um 

graduado. Não interessa a tua graduação, não interessa a tua 

titulação. Tu vais ganhar a mesma coisa. Então está garantido 

aí (Professora tutora 2 – IUFCV).

A di! culdade de deslocamento ao polo, relacionada com a 

não emissão de diárias em tempo hábil, a marcação do horário 

das aulas e das viagens também são aspectos apresentados por 

estas entrevistadas:

Aconteceu que um dia, numa dessas disciplinas, para a minha 

estadia, a diária não foi depositada. Não tinha sido deposi-

tada ainda até eu sair. Quando eu cheguei lá, ainda não foi 

depositada, tá? Mas eu sempre vou com um preparozinho à 

parte. Então quando eu cheguei lá, eu fui ao banco e não ti-

nham sido depositadas as diárias. Aí o que que eu � z? Como 

eu tinha levado uma reservazinha, paguei a pensão e a minha 

alimentação e vim. Quando eu cheguei, é que tinha sido de-

positada. Então, são todos esses embaraços que acontecem. Eu 

penso que não é só com a mulher, mas também com o tutor 

que a EAD ainda precisa ainda se antenar para essas coisas. 

(Professora tutora 1 – IUFCV).

Teve polo que eu acabei não indo mais, porque não tinha con-

dição de uma mulher, às 22h, sair de um polo, porque não tem 

um carro para deixar, não tem uma pousada que está aberta, 

não tem um vigia no polo e aí a gente acaba, por ser mulher, ser 

considerada, no interior, principalmente, o sexo frágil, e os ho-
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mens não respeitam. Então, não, esse polo não é um polo para 
levar uma mulher. Esse polo não tem um professor para ir? Nas 
discussões de lotação, a gente escuta muito: “Não tem um pro-
fessor para ir pra esse polo? Esse polo é muito perigoso, não dá 
para ser uma professora.” (Professora tutora 6 – IUFCV).

A ausência de concurso público e a inexistência de vínculo 

empregatício aparecem nesta fala, como traços da precarização:

Não tenho nenhum vínculo. Um dia desses eu estava conver-
sando com a menina e estava dizendo: “Olha, se o tutor tivesse 
ao menos um concurso.” Eu já pensei sobre isso, em como me-
lhorar a situação do tutor. Na minha opinião, assim, a solução 
que eu encontrei era que, na verdade, a gente " zesse concurso, 

está entendendo? E a gente trabalhasse pelo menos um con-
curso como substituto, que você tem o prazo de dois anos. Você 

não tem o vínculo empregatício com a universidade, mas você 

tem algum vínculo com a universidade, você tem alguma coi-

sa. (Professora tutora 2 – IUFCV).

A situação acima relatada complementa-se com a constata-

ção da tutora de que não é viável atuar na modalidade diante das 

condições apresentadas:

Eu viajei e bateram no meu carro e o valor da bolsa não pagou 

o conserto do meu carro. Então são essas questões que a gente 

também precisa falar. Financeiramente, estar na UAB não é 

viável, não. E não é atrativo o " nanceiro, não é atrativo o da 

UAB. Eu digo que quem trabalha na UAB precisa ter outras 

condições, porque o " nanceiro não, não vai ser bom. (Profes-

sora tutora 6 – IUFCV).

Viajar para longe, enfrentar o desconhecido, entre outras di-

) culdades, parece não ser algo circunscrito à tarefa das professo-

ras tutoras, uma vez que as normalistas, no Ceará de 1920, já en-

frentavam tal realidade, conforme registro de Alves (2009, p. 69): 

O resultado do cadastro escolar apontava para o empenho dis-

pensado pelas professoras para aplicar as aulas, como nas cida-
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des do interior em que elas lecionavam em suas casas devido à 
falta de imóveis onde as aulas pudessem ocorrer. Para ensinar, 

as professoras eram levadas a viajar para outros municípios. 

Utilizavam do seu próprio material para instrumentalizar a 

escola, alugavam salas e eram responsáveis pelo recebimento 

do aluguel com o dinheiro enviado pelo governo.

O quadro acima nos revela a precarização nas escolas do 

Ceará, o que reforça em nós a compreensão de que tal situação 

se liga a um cenário bem mais amplo de nossa história, que diz 

respeito à pouca preocupação com a escolaridade do povo, sendo 
esta imposta mais por uma necessidade de mercado e pelas pres-
sões populares do que por obra desinteressada ou devotada do 
Estado e das elites governantes. 

No tocante a uma possível vinculação entre a precarização 

da docência na EaD e a feminização do magistério, uma entrevis-
tada vincula essa situação a uma questão política e não ao fato de 

haver mulheres exercendo essa atividade:

Eu acredito que [a precarização] é uma questão mesmo de po-
lítica, que a pro$ ssão ainda não é reconhecida, que ainda está 
no processo. O fato da precarização desta carreira pro$ ssional, 
na minha visão, não tem relação com o fato de a maioria dos 
tutores serem do sexo feminino. Eu não vejo dessa forma, eu 
percebo principalmente que a pro$ ssão do tutor não é reconhe-
cida como pro$ ssão. Mas, que não tem um retrato, na minha 
visão, não tem uma relação com a feminização da pro$ ssão 
docente na EAD. (Professora tutora 1 – IF).

Esta tutora complementa:

Eu acho que essa precarização da EAD é uma questão de ges-
tão. Não é uma questão de atuação feminina. A atuação femi-
nina na EAD se dá por conta de que a mão de obra feminina 
está em excesso e ela é mais barata do que a mão de obra 
masculina. Mas a precarização, eu acredito, que é questão 
de macrogestão, de política, de modalidade, é algo que passa 
mais pelo grande, pelo cume da pirâmide do que pela base. A 
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gente está na base. A gente não está no cume, infelizmente. 
(Professora tutora 5 – IF).

Para essa tutora, a precarização da docência na EaD está rela-

cionada à gestão da modalidade. A fala da tutora abaixo, no entan-

to, aponta para a relação entre a presença feminina no mundo do 

trabalho e a precarização, porém num patamar mais ampli' cado:

Não sei se tem a ver com essa coisa da gente, porque a gente 
ter mais mulheres na EaD, porque a gente acaba tendo mais 
mulheres no magistério. A gente tem uma situação precária 
em nível de pagamento, de valorização da carreira. Não sei o 
porquê, mas essa luta da mulher, ela é um fato. E realmente 
os espaços em que ela mais atua são os mais precarizados. As 
pesquisas estão aí e mostram. (Professora tutora 4 – IF).

Assim, pela fala da tutora, depreendemos a sua compreen-
são de que as ocupações predominantemente femininas tendem 
a ser precarizadas, o que guarda relação com as considerações de 
Lustosa (2009, p. 54): “Na conjuntura atual, observa-se é que as 

tendências mais recentes do mundo do trabalho acarretam para 
a mulher circunstâncias de exploração e precarização mais inten-

si' cadas [...]”.
Porém, em se tratando do magistério ou de outras pro' ssões 

que perderam prestígio social, merecem ser levadas em conside-

ração as palavras de Almeida (1998, p. 73), quando a' rma: “É fato 
notório no sistema urbano, industrial e capitalista que as pro' s-
sões ligadas à população de baixa renda têm sucumbido rapida-
mente à perda de seu poder aquisitivo, do prestígio e do poder 
político.” Isso se evidencia com a sua massi' cação pro' ssional 
junto às camadas mais pobres da população.

Considerações Finais

A precarização da docência não é um fenômeno novo. Esse 
processo perpassa, tanto a educação presencial, quanto a educa-
ção a distância, além de se estender a outras modalidades, ex-
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pondo as di! culdades de atuar em geral na condição de docente, 
sobretudo, no campo do ensino público.

Tal precarização não está circunscrita à dimensão de gênero; 
atinge homens e mulheres e evidencia, ainda, que o desprestígio 
da docência está ligado a questões, sobretudo, políticas e econô-
micas. Isso exige, dos pesquisadores, a compreensão da precari-
zação num sentido mais amplo que envolve sujeitos indistintos. 

Exige, além disso, um olhar mais apurado quanto aos proces-
sos de feminização das pro! ssões, em que seja enfocada especial-
mente a docência, procurando tecer relações entre seus condicio-
nantes e incluindo o modo de produção em que estamos inseridos.
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4.3 Ausentes, Bastardos e Cerceados: O ABC da Pro-
blemática Sexual na Escola e o Discurso Docente

Jarles Lopes de Medeiros

Gisafran Nazareno Mota Jucá

Introdução

Neste artigo, apresentamos os resultados da pesquisa de-

senvolvida para Dissertação de Mestrado, no Programa de Pós-

-Graduação em Educação Brasileira da Faculdade de Educação, 

da Universidade Federal do Ceará (PPGE/FACED/UFC)63. O 

nosso objetivo principal é analisar as concepções docentes e suas 
expressões, materializadas na prática pedagógica frente ao tema 
sexualidade e seus desdobramentos na família, nas relações de 
gênero, nas diversidades sexuais e nas questões biológicas. O que 
pensam os professores? Como agem?

Para tanto, foram realizadas entrevistas com nove professores 
de Educação Básica, vinculados à Secretaria Municipal de Educa-
ção de Fortaleza (SME). Nessa etapa do estudo, utilizamos como 
recurso metodológico a História Oral (JUCÁ, 2013 e 2014; AMA-
DO e FERREIRA, 2006). O procedimento nos permitiu conceber 
as falas dos sujeitos como fonte que se revela por meio do diálogo, 
não sendo menos importante do que os documentos e/ou teo-
rias abordadas. 

Uma das características da História Oral, segundo Amado e 
Ferreira (2006), é que não se trata de uma simples metodologia, 
pois considera, em sua construção, a subjetividade do pesquisa-
dor e do entrevistado, articulando método, teoria e prática. Nesse 
sentido, Jucá (2013 e 2014) destaca o traço multidisciplinar da 

63 Dissertação intitulada “A escola e os professores diante da problemática da 
sexualidade: uma perspectiva histórico-sociológica de análise dos discursos 
e das práticas educacionais”, sob a orientação do Professor Doutor Gisafran 
Nazareno Mota Jucá. O trabalho foi defendido no dia 17 de março de 2017. 
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abordagem, o que, dependendo dos objetivos do estudo, pode ser 

técnica e/ou fonte que fala e dialoga. 
O método nos permitiu compreender as concepções dos do-

centes, uma vez que tiveram a oportunidade de desenvolver di-
ferentes raciocínios, não apenas respondendo perguntas. O que 
marca essa abordagem é a subjetividade que permite que os sujei-
tos explanem sobre o assunto com maior liberdade. Os professo-
res apresentaram nuances diferentes sobre um mesmo fenômeno. 
Com a História Oral, os dados amadurecem, tendo no período 
das transcrições da fala um momento fértil de inspiração e análise.

Para a análise das entrevistas, utilizamos o procedimento 
metodológico da Análise do Discurso (BRANDÃO, 2012; FO-
CAULT, 2014), o que nos permitiu realizar conexões da lingua-
gem com o campo social mais amplo. A abordagem evidencia 
a necessidade de considerar elementos externos aos sujeitos, os 
quais in3 uenciam suas concepções. A partir das falas, que apre-
sentavam diferentes concepções acerca de temáticas comuns, rea-
lizadas as análises em busca de construir um discurso uni5 cado 
acerca das concepções docentes, o que só foi possível através das 
interfaces entre História Oral e a Análise do Discurso. 

As entrevistas foram realizadas numa escola de Ensino Fun-
damental II da SME. Para a escolha da instituição, consideramos 
dois critérios: o primeiro foi relacionado às políticas educacio-
nais, a partir das quais foram selecionadas algumas escolas do 
Município de Fortaleza com as menores notas do Índice de De-
senvolvimento da Educação Brasileira (IDEB)64 no Ensino Fun-
damental II; o segundo foi a questão socioeconômica, em que fo-
ram elencadas algumas regiões do município que indicavam alta 

64 Órgão responsável por apresentar junto, ao Governo Federal, os índices da 
qualidade da educação nacional. Para tanto, apresenta notas que represen-
tam a aprendizagem e o 3 uxo dos alunos, obtidos por meio de avaliações e 
estatísticas. A nota que representaria um sistema educacional de qualidade 
deveria ser 6,0. No Ensino Fundamental II atuam os professores investi-
gados nesta pesquisa, a média do Município de Fortaleza em 2013 foi de 
3,8 estando acima da meta projetada, que seria 3,5. Disponível em: <http://
portal.inep.gov.br/>. Acesso em: mar. 2016.  
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criminalidade, infraestrutura urbana precária, dentre outros. O 

intuito foi selecionar uma escola que apresentasse uma realidade 

socioeconômica precária e com uma nota no IDEB abaixo da mé-

dia do Estado do Ceará. 

A motivação para a escolha da instituição não deve ser 

concebida de forma simplista. Acreditamos que os números nos 

quais nos baseamos não dizem respeito apenas a uma nota de 

avaliação ou estatística. Estão carregados de simbolismos e re-

presentam a agonia de um sistema educativo em declínio. Não se 

trata apenas de um número, uma vez que o trabalho possui uma 

abordagem qualitativa, levando em consideração outros pontos 

que compõem a paisagem da instituição, tais como: situação eco-

nômica, criminalidade, falta de verbas educacionais, estrutura 

precária, crise na família etc. 

Não por acaso, a escola apresenta inúmeros problemas de 

ordem social e econômica, como foi observado durante a pesqui-

sa e relatado por alguns professores, dentre eles, o alto índice de 

adolescentes grávidas e jovens envolvidos com drogas e crimina-

lidade. Sem dúvidas, a instituição não está imune aos re) exos do 

meio social no qual está inserida. 

Optamos por não identi* car os nomes dos professores e da 

escola. Apesar do estudo ter como base uma pequena amostra 

(nove sujeitos e uma instituição), ele retrata uma realidade possí-

vel em diversas escolas públicas. Este artigo condensa os princi-

pais resultados em torno das categorias analisadas, divididas em 

tópicos de análise ao longo do texto: sexualidade, gênero, diversi-

dades sexuais, gravidez não planejada na adolescência e família. 

Família e Educação (Ausência)

Iniciamos a apresentação dos resultados sob a óptica familiar. 

De uma forma geral, os professores apontaram a instituição como 

fundamental para a efetivação do processo educativo. No entanto, 

reclamaram a sua ausência nos espaços escolares, o que acaba re-

percutindo em suas práticas docentes, uma vez que os pro* ssionais 
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acabam não tendo a quem recorrer em muitas situações, tais como 
a indisciplina dos alunos e o baixo rendimento escolar.

Esboçaram uma compreensão limitada em torno da con-
$ guração familiar, cristalizando como ideal o arranjo clássico 
urbano, formado por pai, mãe e $ lho, modelo esse que teve o 
seu auge em meados do século XX, conforme destaca Holanda 
(2012). No entanto, outras con$ gurações surgiram e se consoli-
daram nas últimas décadas. Os múltiplos arranjos familiares da 
atualidade $ zeram surgir o discurso de que há uma crise oriunda 
da desestruturação familiar. 

A psicóloga salienta que 

[...] a família tem passado, historicamente, de uma concep-
ção tradicional, em que é considerada a célula fundamental 
da sociedade, para uma circunstância de crise institucional e 
recon$ guração de valores e do seu signi$ cado social e edu-
cacional. (p. 444). 

De uma forma geral, os professores consideraram que a ins-
tituição familiar se encontra desestruturada, pois nem sempre 
as crianças e adolescentes possuem um adulto em quem possam 
con$ ar e acompanhar a sua educação, concepção essa relaciona-
da à ausência dos pais biológicos.

Atualmente, há uma diversidade nos arranjos familiares, em 
que o modelo clássico se torna cada vez mais raro. Inúmeros fato-
res estão relacionados a essa pluralidade, dentre eles a diminuição 
da fecundidade e o envelhecimento da população (VILLA, 2012). 
O vínculo biológico entre pais e $ lhos deixou de ser o fator deter-
minante nessas formações, em que a adoção de $ lhos por casais 
homossexuais e a produção independente recon$ guraram o mo-
delo clássico. Juntando-se a tais fatos, há as crianças que vivem 
com avós, tios e outros parentes.

Apesar do patriarcado ser uma característica marcante nas 
sociedades contemporâneas, onde historicamente a autoridade 
masculina, imposta institucionalmente em diversas esferas so-
ciais, norteou a economia, a política e as relações familiares, Cas-
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tells (2013) informa que essa ideologia se encontra em crise. A 

família, durante muito tempo, funcionou como um dispositivo 

ideológico de repasse e reforço dos preceitos patriarcais, com a 

autoridade masculina sobre as mulheres e os $ lhos, perpetuando 

a ideia de superioridade masculina nas mentalidades. 

A inserção da mulher no mercado de trabalho, bem como os 

métodos de fertilização assistida e independente, contribuiu para 
a consolidação da crise do patriarcado na instituição familiar. As 
famílias constituídas por casais homossexuais, com ou sem $ lhos, 
colocaram em xeque a família patriarcal, que tinha como exigên-
cia a heterossexualidade. Castells (2013) destaca que “[...] a famí-
lia patriarcal está se tornando um estilo de vida adotado por uma 
minoria.” (p. 189).

Assim, de acordo com o Censo Demográ$ co 2010 (IBGE, 
2012), existe uma drástica diminuição no tamanho da família 
contemporânea, além de haver uma diversidade em suas con$ -
gurações. Os arranjos familiares se apresentam de forma menos 
tradicionais, nos quais avós e netos representam um número sig-
ni$ cativo das famílias. Outro ponto observado é que as famílias 
reconstituídas, formadas por casais divorciados de relações ante-
riores, em que o $ lho pertence a apenas um dos cônjuges, apre-
senta um aumento. 

Há também um aumento nas famílias constituídas por ca-
sais sem $ lhos, passando de 14,9% no ano 2000, para 20,2% em 
2010. Em relação às famílias monoparentais, as mulheres sem 
cônjuge com $ lhos representam 12,2%, enquanto que os homens 
na mesma situação representam 1,8%. 37,3% tem a mulher como 
responsável principal, não só no âmbito econômico, mas também 
na tomada de decisões e no reconhecimento de sua autoridade 
pelos demais membros. Sayão (2011) faz um apanhado sobre es-
ses pontos que incidem nos arranjos familiares, destacando que, 
desde a década de 1960, novos agrupamentos familiares surgi-
ram, com ou sem $ lhos, independentemente da presença de côn-
juges, com recasamentos e uniões homossexuais. 
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Nesse sentido, os professores manifestaram resistência em 
reconhecer arranjos familiares diferentes do modelo clássico. 

Como principais resultados do discurso docente analisado acerca 

da instituição familiar, temos os seguintes: família é basilar no 
processo educativo, porém, está ausente da escola e os professo-
res acabam não tendo a quem recorrer; esta deve criar estratégias 
para atrair a família para os seus espaços; os arranjos familiares 
LGBTs são silenciados e 44% dos professores não os reconhecem 
como saudáveis ao desenvolvimento de uma criança; atualmente 
a família se encontra desestruturada.

Belardinelli (2007) destaca que atualmente vivemos uma 
crescente pluralização dos arranjos familiares, independentemente 
dos vínculos biológicos de paternidade e maternidade. Esse qua-
dro faz surgir ataques aos modelos que se distanciam do clássico 
pai, mãe e ! lho sob o mesmo teto.  É preciso que a escola articule 
estratégias que visem a inclusão dessa diversidade, uma vez que, 
queira-se ou não, esses modelos existem e fazem parte da comu-
nidade escolar. 

Sexualidade e Gravidez não Planejada na Adolescência 

(Cerceados)

A escola se encontra no olho do furacão da sexualidade, onde 
os sujeitos a vivenciam a cada instante. Professores e alunos estão 
diariamente na linha de frente. A incompreensão e o silêncio que 
rondam a temática acabam por re/ etir na prática docente, cau-
sando-lhe um sentimento de cansaço em diversos âmbitos, não 
só em relação à sexualidade, mas também no processo de ensino 
e aprendizagem, uma vez que as práticas sexuais podem causar 
contratempos, tais como gravidez, machismo e homofobia.

Os professores consideraram que os alunos apresentam 
manifestações de uma sexualidade dentro da escola. Relataram 
que muitos até têm uma vida sexual ativa. Re/ exo disso são os 
recorrentes casos de gravidez não planejada na instituição e que 
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existem diferenças signi" cativas no comportamento entre meni-

nos e meninas, em que essas são acusadas de apresentarem uma 

sexualidade mais a� orada e precoce. 
Apesar da consciência sobre a problemática, não se discu-

tem com os alunos tais questões. Egypto (2003) considera que 
seja “[...] mais fácil negar a sexualidade na escola, fazer de conta 
que ela não existe. Os adolescentes estão com os hormônios a mil, 
mas mesmo assim a gente " nge não vê.” (p. 9). Dentre os motivos 
desse silenciamento apresentado pelos professores, destacam-
-se os seguintes: falta de tempo para lidar com questões além do 
conteúdo e das disciplinas; formação insu" ciente para abordar o 
tema; ausência da família; necessárias instituições parceiras que 
ofereçam material e pro" ssionais quali" cados; incompreensão de 
alunos e da família, podendo gerar interpretações indevidas e/ou 
estímulo à prática sexual; in5 uência na constituição da identida-
de sexual dos alunos; os professores não possuem  apoio pedagó-
gico por parte da escola.

Foi possível perceber no discurso docente que, embora a se-
xualidade dos alunos seja negligenciada pela escola, a realidade 
vivenciada acaba exigindo tal discussão. Os corpos em movimen-
to, transbordando erotismo, as diversidades sexuais, o comporta-
mento de meninas e meninos e os casos de gravidez acabam por 
suscitar re5 exões nos professores. O cotidiano escolar exige o de-
bate, os professores têm consciência disso. Destacaram a impor-
tância de partir das demandas do próprio educando quando for 
abordar a sexualidade em sala de aula. No entanto, o debate não 
se efetiva devido aos pontos destacados no parágrafo anterior.

Embora a família tenha um papel fundamental no diálogo 
sobre a sexualidade, é necessário que o tema seja abordado, tam-
bém, de forma sistemática pela escola, levando em consideração 
as experiências dos sujeitos. Para Sayão (2011), os professores 
têm a possibilidade de apresentar inúmeras possibilidades sobre a 
temática aos alunos, ajudando-os a compreender suas sexualida-
des. Crianças e adolescentes se encontram “[...] aprisionados em 
um mercado que coisi" ca o corpo e o sexo, e não conseguem ter 
outra visão além dessa [...]” (p. 25). Jovens que não tiveram aces-
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so estendido ao conceito de sexualidade na escola exibem seus 
corpos, tornando-se presas fáceis aos apelos mercadológicos. Essa 
questão do corpo foi destacada pelos professores.

Em resumo, os resultados da pesquisa sobre sexualidade e 

gravidez não planejada na adolescência são: sexualidade resumi-

da ao ato sexual; não se aborda o tema na escola, devendo-se, 

para isso, criar uma disciplina especí% ca; a questão do prazer é 
silenciada; há casos de gravidez não planejada entre as alunas; 

gravidez desejada é concebida como um status social entre os alu-

nos; a responsabilidade recai sobre a menina.

Destarte, Egypto (2003) salienta que quando os professores 

apenas observam tais comportamentos, silenciando-os, estão di-

zendo aos alunos implicitamente que a sexualidade não faz parte 

do conhecimento humano, devendo ser aprendida na rua, in-

formalmente, sem uma orientação consistente. O conhecimento 

cientí% co das disciplinas acaba se sobrepondo à dimensão huma-
na, deixando em segundo plano as questões que envolvam afeti-

vidade e subjetividade.

Enquanto lócus privilegiado para a construção do conhe-

cimento e socialização dos sujeitos, a escola se con% gura como 
espaço ideal para se discutir a sexualidade em múltiplas dimen-

sões numa linguagem em que os alunos percebam que estão 

falando do que eles vivenciam. Porém, o que se observa é que 

o tema é abordado de forma assexuada, provocando um senti-

mento de alienação. 

Relações de Gênero e Diversidades Sexuais (Bastardos)

O desa% o que a escola enfrenta em lidar com a sexualidade 

dos seus alunos consiste em concebê-la como uma questão social 

e política que se (re)constrói durante a existência dos sujeitos. Vá-

rias instituições constituem um sistema de coeducação do sujeito 

sexual dotado de subjetividade. Nas palavras de Louro (2000), a 

sexualidade é apreendida ao longo da vida. A representação da 

masculinidade e da feminilidade pode apresentar diferentes sig-
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ni! cados em culturas distintas, assim como o matrimônio apre-

senta diferentes con! gurações. 
Frota (2004), a partir de uma discussão pautada no artigo 

de Scott intitulado Gênero como uma categoria útil de análise his-
tórica65, faz uma análise sobre o conceito de gênero. Inicia des-

tacando que a categoria gênero, como demarcação das relações 

sociais entre o masculino e o feminino, é algo recente. Tem sua 

origem nos estudos e movimentos feministas, sobretudo a partir 

da década de 1970. Essa concepção marca o ! m do determinis-

mo biológico que subjugava o feminino ao masculino. O termo 

era utilizado de forma genérica para diferenciar os aspectos de 

ordem biológica de homens e mulheres.

A partir da concepção social de gênero, os estudos não se 

restringiram mais apenas às mulheres. Tornou-se necessário, 

também, estudar o homem, dado o caráter social das relações 

entre ambos. No contexto da sociedade patriarcal, não seria pos-

sível discutir o feminino sem levar em consideração a relação do 

masculino com o machismo. Frota (2004) sinaliza que o intuito 

dos estudos sobre gênero tem como linha de horizonte explicar as 

desigualdades entre homens e mulheres, buscando uma rede de 

sentido e não a origem dessas diferenças. A abordagem de Scott 

se aproxima dos estudos focaultianos na medida em que concebe 

as relações entre os gêneros como socialmente desiguais, dentro 

de um campo de forças, permeadas de jogos de poder, historica-

mente situadas.

Nessa perspectiva, Butler (2010) aponta que o sexo biológi-

co está relacionado ao natural, enquanto que a ideia de gênero é 

socialmente construída. Aquele é algo que independe da vontade 

ou subjetividade dos sujeitos, sendo naturalmente adquirido. No 

caso do conceito de gênero, culturalmente construído, nem sem-

pre há consonância com o biológico. Exemplos dessa divergência 

são as variações do ser homem e do ser mulher que ultrapassam 

65 Disponível em: <https://edisciplinas.usp.br/plugin! le.php/185058/mod_re-
source/content/2/G%c3%aanero-Joan%20Scott.pdf>. Acesso em: Fev/2017. 
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em sua complexidade a demarcação genital imposta pela socieda-

de, como, por exemplo, as pessoas transexuais e travestis.

Boris (2002) apresenta uma discussão a respeito da subjeti-

vidade na constituição do masculino e aponta que, historicamen-

te, existe uma distinção entre homens e mulheres fundamentada 

na oposição e diferenças entre os dois sexos. Essa diferencia-

ção entre o homem e a mulher a partir de aspectos biológicos, 

não é su% ciente para explicar a complexidade dos sujeitos. A 
sexualidade e o conceito de gênero não podem ser explicados 
unicamente a partir das características físicas e reprodutivas do 
corpo humano.

O que torna um ser homem ou mulher vai além dos aspectos 
biológicos, sendo necessário considerar suas subjetividades a par-
tir das experiências histórico-culturais dos sujeitos no meio social. 
É preciso ter a consciência de que quando abordamos as questões 
relativas ao gênero 

[...] estamos lidando com práticas, símbolos, representações, 
normas e valores relativos à diferenciação sexual, dotados 
historicamente, presentes na cultura e compartilhados pelos 
indivíduos inseridos numa dada sociedade. (p. 19).

Exemplos dessa subjetividade que transborda as caracterís-
ticas biológicas são os travestis e transexuais, que embora possu-
am uma organização interna inicial masculina ou feminina, ao 
longo de suas vidas modi% cam o próprio corpo e manifestam um 
comportamento que vai de encontro às normas hegemônicas de 
gênero. Tais normas podem ser concebidas como um dispositivo 
de poder, em que, dependendo do gênero a que pertence, o su-
jeito será interdito e não poderá realizar determinadas atividades 
no meio pro% ssional e social. Cria-se, com isso, uma hierarquia 
entre os gêneros que, historicamente, foi assegurada ao homem 
uma maior liberdade de expressão de sua sexualidade e melhores 
oportunidades de trabalho. 

A concepção de gênero discutida aqui está relacionada aos 
aspectos históricos e sociais, portanto, apresenta variações de 
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acordo com os espaços sociais e tempos históricos. O intuito foi 
deixar de lado a diferenciação biológica como fundamento prin-
cipal do masculino e do feminino. Da mesma forma, o conceito 
de sexualidade é compreendido como um dispositivo histórico. 

As discussões de gênero incidem diretamente nas questões 
relacionadas às diversidades sexuais. As relações em torno das 
pessoas consideradas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e 
Transgêneros (LGBTs)66 acabam por serem pautadas em práticas 
múltiplas de violência oriundas dos estereótipos de gênero, uma 
vez que transbordam as fronteiras do masculino e do feminino 
socialmente aceitos. O machismo, materializado também na ho-
mofobia, é fruto de uma sociedade constituída sob o manto do pa-
triarcado, relegando à 0 gura feminina o estigma da inferioridade 
e submissão. Qualquer sujeito que se distancie do modelo ideal de 
sexualidade e identidade sexual sofrerá interdições e perseguições.

Assim, o discurso docente mostrou-se, de certa forma, con-
servador diante da diversidade do comportamento sexual dos 
alunos. Em relação à categoria gênero, os resultados apontam 
concepções impregnadas de machismo, a ver: sexualidade femi-
nina mais a1 orada do que a dos meninos, uma vez que elas têm 
práticas sexuais mais ativas; a mulher deve apresentar um com-
portamento mais contido; as meninas foram acusadas de seduzir 
os meninos, os quais foram considerados presas fáceis ao erotis-
mo feminino; o gênero é a característica principal que de0 ne o 
comportamento dos alunos, uma vez que os meninos são mais 
comportados e obedientes do que as meninas.

Sobre as diversidades sexuais e a forma como os alunos 
LGBTs são tratados na escola, foi preciso insistir para que os 
professores expusessem suas concepções, fazendo perguntas de 
aprofundamento, reformulando-as. As posições tidas como resis-
tentes não se apresentaram logo no início. Algumas expressões 
faciais e silêncios durante algumas respostas sinalizavam que era 
preciso ir além, buscando a crença daquele professor. 

66 Existem variações da sigla. No entanto, utilizamos neste trabalho, a com-
preensão básica que envolve os sujeitos citados, evitando, com isso, expli-
cações amiúde.
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Assim, evidenciou-se que: as diversidades sexuais são si-

lenciadas dentro da escola; os professores têm consciência do 

processo de exclusão e violência que permeia a vida escolar dos 

alunos LGBTs, porém não interferem nos con$ itos; essa situação 
é apresentada de forma dialética: ao mesmo tempo em que os 
professores a& rmam que os alunos LGBTs são aceitos por todos, 
citam exemplos de violência e exclusão vivenciados por tais pes-
soas; as diversidades sexuais são estigmatizadas.

Continuam: há um estereótipo pautado no masculino e no 
feminino: o homem que se aproximar dos comportamentos femi-
ninos poderá ser percebido como homossexual – a mesma ideia 
serve para as meninas; a mídia pode in$ uenciar na construção 
da orientação sexual dos alunos, principalmente as novelas, ao 
naturalizar a homossexualidade; para os que defendem esse posi-
cionamento, a orientação sexual seria uma construção direciona-
da; as orientações sexuais que se distanciam da heterossexual são 
concebidas de forma negativa (desvios) por 44% dos professores 
entrevistados; falar sobre homossexualidade na escola poderia 
in$ uenciar os alunos a serem homossexuais; justi& cativa de suas 
posturas conservadoras com princípios religiosos, onde Deus te-
ria feito o homem para a mulher; o discurso docente sobre as di-
versidades sexuais re$ etem diretamente na concepção de família.

A importância de promover o debate em torno das questões 
de gênero e LGBT nas escolas é fundamental para o desenvolvi-
mento crítico do aluno, evitando reproduzir práticas que condu-
zam ao atual quadro de violência pautado no machismo e na ho-
mofobia. Lidamos diariamente com identidades transitórias, daí 
a necessidade de uma abordagem transdisciplinar (DOSSE, 2003) 
na escola a & m de romper barreiras que outrora foram construí-
das e consideradas intransponíveis. Acreditamos que quem está 
mais habilitado a encabeçar esse movimento dentro da instituição 
são alunos e professores, uma vez que é no cotidiano que surgem 
os con$ itos e a reclamação para o debate. 

Muitas vezes, acreditamos que temos liberdade de pensa-
mento e, também, para escolhermos os caminhos e as posturas as 
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quais acreditamos. Concordamos com Bourdieu (2014) quando 

a! rma que essa liberdade é relativa, uma vez que, estando imer-

sos no sistema de violência e dominação simbólica, os pensamen-
tos individuais antes são in' uenciados por questões exteriores ao 
sujeito, do contexto social no qual está inserido.

No entanto, evitando cair em um determinismo social, no 
qual estaríamos imobilizados pela estrutura social mais ampla, 
permitindo que a violência e as desigualdades entre os gêneros 
se consolidassem eternamente, é preferível ir ao embate. Nesse 
sentido, Louro (2004) destaca a importância de re' etirmos sobre 
práticas que conduzam a esse quadro, evitando reproduzir dis-
cursos que reforçam e validam o machismo e a homofobia.

A instituição educativa não pode ser concebida unicamente 
como um local neutro e passivo, onde se reproduzem os fenômenos 
de uma sociedade mais ampla. Em seus espaços também se mode-
lam comportamentos, constroem-se normas e se cultuam valores 
sociais bem especí! cos. Bourdieu (2014) salienta que a escola não 
apenas reproduz o sistema de dominação social mais amplo, mas, 
também, o legitima, validando práticas opressoras.  Nesse sentido, 
a instituição não seria o caminho de redenção da sociedade.

Considerações Finais

Retomando os resultados da pesquisa de uma forma conjun-
ta, é possível criar um panorama geral sobre as concepções dos 
professores sobre a problemática da sexualidade e suas interfaces 
com a família e a escola. Delineou-se um esboço em torno de suas 
práticas pedagógicas relacionadas ao tema, as quais são orienta-
das por concepções pessoais sobre o assunto. Constatou-se que a 
prática docente não é neutra, sendo permeada por crenças múl-
tiplas, muitas dessas carregadas de preconceitos e/ou estigmas. 

O discurso dos professores apontou para a necessidade de 
um corpo educado sexualmente, em que os alunos deveriam apre-
sentar comportamentos sexuais assépticos e contidos, o que nos 
remete à Louro (2000), quando destaca que existe uma tecnologia 
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na escola destinada ao disciplinamento do corpo e da mente. Evi-

denciou-se uma prática docente guiada pelas concepções pesso-

ais, ao mesmo tempo em que não se discute o tema com os alunos. 

Quando o Projeto de Pesquisa foi criado, antes de dar iní-

cio ao estudo que resultou, dentre outros, no presente artigo, o 

foco da investigação seria a problemática em torno da sexuali-

dade, englobando as diversidades sexuais, relações de gênero, as-

pectos biológicos (gravidez e DSTs), corpo e família. A família 

se apresentava como uma categoria secundária, imersa no tema 

mais amplo da sexualidade. Porém, logo no início das entrevistas, 

essa categoria emergiu na fala dos professores, perpassando todo 

o discurso docente. 

Nesse ínterim, a Família emergiu e se solidi+ cou como uma 

categoria útil e polimorfa de análises futuras. Os resultados sina-

lizaram outros caminhos, novas possibilidades investigativas.  A 

sua ausência familiar no sistema educativo oferecido pela escola e 

a suposta desestrutura são os principais motivos destacados pelos 

entrevistados pela problemática levantada na pesquisa, envolven-

do não só as questões da sexualidade, mas também sérios entra-

ves educacionais.

Dessa forma, a família não deve ser compreendida apenas 

como instância afetiva, ingênua, que cuida dos + lhos durante certo 

período de tempo. O discurso docente, em parceria com a teoria 

apresentada, aponta a família como uma peça-chave para se reali-

zar o processo educativo na escola. A sua ausência aparece como o 

maior desa+ o educacional que a instituição deve enfrentar.

A escola compreende que as famílias não sabem cuidar de 

seus + lhos, porém os seus pro+ ssionais não possuem autoridade, 

tampouco formação, para dizer como os pais devem agir. Os pro-

fessores acabam + cando sobrecarregados de funções. A família é 

uma instituição educativa não podendo ser restrita à procriação. 

Reclama-se o seu resgate como célula base da sociedade, com 

a valorização das suas funções educativas, uma vez que, como 

destaca Holanda (2016), “[...] é no meio familiar que a criança 
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socialmente bem acolhida vai estabelecer os seus primeiros con-

tatos com o mundo externo e con! gurar valores, salvo quando 

esta sofre rejeição e abandono.” (p. 41).

Importante lembrar que, segundo o discurso docente, não 
são todas as famílias que estão autorizadas a educar seus ! lhos, 
tampouco a entrarem e permanecerem na escola. O modelo clássi-
co heterossexual ainda é o único acolhido pela instituição educati-
va. A concepção de família está muito ligada ao vínculo biológico.

Evidencia-se a necessidade de promover uma parceria pau-
tada no diálogo entre as duas instituições. Mas como promover 
tal diálogo? O desa! o consiste em criar estratégias para inserir a 
família dentro da escola. Sobre a problemática da sexualidade e 
da gravidez não planejada, os professores apontaram não ser pos-
sível realizar o debate com os alunos sem a o consentimento e/ou 
presença de suas famílias.

Dessa forma, levando em consideração a percepção docen-
te diante do cenário exposto ao longo da pesquisa, observa-se um 
duplo nó (CHAUI, 1984), expressão essa que acompanha a sexuali-
dade há séculos em nossa sociedade. O duplo nó se refere à contra-
dição entre a a! rmação e a negação, a proibição e o consentimento.

Tal ideia está presente no discurso docente analisado: ao mes-
mo tempo em que se reclama a presença da família, deixa-se claro 
que não é de qualquer arranjo familiar que se estão falando; a se-
xualidade dos alunos é percebida, porém silenciada; a gravidez não 
planejada é concebida como um fato social, naturalizada; a escola 
busca promover relações harmônicas, mas se estimula o machismo 
e a homofobia implicitamente. Essas e outras questões montam o 
duplo nó, em que a tríade sexualidade, família e educação é perme-
ada por uma relação dialética, unindo sexo, vida e morte.

De acordo com Chaui (1984), uma das maiores constatações 
de Freud foi a separação entre sexualidade e instinto.  É um sen-
timento que perpassa todo o desenvolvimento físico, psíquico e 
social do indivíduo, manifestando-se de múltiplas formas ao lon-
go da vida. Apesar das discussões em torno do tema contestando 
uma determinação biológica, a sexualidade ainda é restrita aos 
órgãos genitais. É preciso ampliar a sua compreensão “[...] porque 
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qualquer região do corpo é susceptível de prazer sexual, desde que 
tenha sido investida de erotismo na vida alguém, e porque a satis-
fação sexual pode ser alcançada sem a união genital (p. 15)”.

Consideramos que os resultados da pesquisa apresentados 
neste ensaio, apesar de serem uma consolidação, não estão % na-
lizados. Não há intenção de colocar um ponto-� nal na discussão 
em torno da sexualidade e família na escola, o tema continuará 
permeando a nossas práticas pedagógicas e acadêmicas. A pes-
quisa se encontra aberta à contestação e apresentação de ópticas 
de análise diferentes por outros estudiosos.
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4.4 Formação Feminina no Internato de Bor (1933 - 2011) 
na Guiné-Bissau: Refl exos na Educação da Sociedade 
Guineense Contemporânea 

Cristina Mandau Ocuni Cá

Maria Juraci Maia Cavalcante

Introdução

Este artigo traz uma síntese de uma pesquisa que trata da 

formação feminina oferecida no Internato de Bor, na Guiné-Bis-
sau, no período de 1933 a 2011, com vistas a entender os seus 

re% exos na sociedade guineense contemporânea. A história dessa 
instituição escolar foi tema da tese de doutorado, desenvolvida na 
Linha de Pesquisa História e Educação Comparada, do Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação Brasileira, da Universidade 
Federal do Ceará, cuja orientação metodológica levou a pesqui-
sadora a relacionar processos educacionais e culturais, no tempo 
e no espaço, sabendo que a expansão europeia na modernidade 
sobre a África, Ásia e América criou uma teia de signi* cado eco-
nômico e cultural em escala global, onde emergiram países do-
minantes e subordinados, do que resultou uma dinâmica, em que 
o princípio civilizatório dos europeus prevaleceu como valor e 
ideal de sociedade a ser atingido; no plano educacional, essa rela-
ção colonial determinou modelos de educação mais valorizados, 
que deveriam ser copiados e/ou reproduzidos nas áreas coloniais, 
em que suas tradições acabaram por ser suplantadas, por vezes 
destruídas, para acolher um modelo civilizacional padronizado e 
imposto pela nação colonizadora.

A periodização deste estudo está delimitada no intervalo de 
tempo que vai de 1933 a 2011, para analisar a constituição histó-
rica da Instituição, Asilo da Infância Desvalida de Bor, desde o 
período colonial, que ocorre dentro de um processo mais amplo, 
conhecido por Partilha da África. Este foi um resultado, segundo 
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H. L. Wessling (2008), da convenção de um bloco europeu, que 

ocorreu na segunda metade do século XIX, para ocupar e dividir 
o Continente Africano, em busca de matéria-prima e de mão de 

obra colonizada para o progresso comercial e industrial dos paí-

ses da Europa. 

Por meio desse processo, Portugal recebeu algumas áreas 

para colonização, escolhendo aquelas onde havia começado a fa-

zer o comércio de escravos, entre os séculos XV e XIX. Isso expli-
ca o colonialismo português em algumas regiões da África, e, em 
particular, na região e nação conhecida hoje como Guiné-Bissau. 

Sabe-se que, por meio desse processo colonial, o Internato aqui 

enfocado teve justi+ cada a sua criação em 1935. 

A Instituição estudada e denominada Asilo da Infância Des-

valida de Bor, conhecida popularmente como Internato de Bor, 

havia sido criada pelo governo da Colônia Portuguesa e mantida 

pelas verbas do Programa de Assistência ao Indígena. Quem di-
rigia a Instituição de Bor eram diretores e professores nomeados 

pelo regime colonial; os alunos que eram acolhidos e educados 

nesse estabelecimento - de acordo com fontes consultadas pela 

presente investigação - vinham de um processo seletivo, segundo 

critérios de acesso ao Internato, que tinha suas condições de fun-
cionamento, com base em regulamento de+ nido em diferentes 

momentos de sua história como instituição educativa.

Embora a pesquisa seja afeta no período que vai de 1935 a 

2011, foi necessário estendê-lo a outros períodos, a + m de explicar 

como surgiu uma atividade missionária na realidade guineense e 

como se deu o trabalho da missão católica aqui referida, em par-

ceria com o estado colonizador, durante a dominação portuguesa.

Percurso e Estratégia da Pesquisa

Este texto é resultado de uma busca de quatro anos sobre 

a história do Internato de Bor. Embora tenha sido difícil, des-

taca-se que ela se deu com vistas a melhor entender a história 

educacional e política da Guiné-Bissau. No meio do percurso, 
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foi encontrada uma obra sobre as missões católicas franciscanas, 

que forneceu uma visão mais ampla da instituição educacional 

estudada. Considerando os poucos estudos históricos existentes 

sobre essa dimensão da realidade colonial da Guiné-Bissau, tam-

bém foi preciso encontrar apoio em fontes sobre a organização de 

uma rede de escolas católicas, dentre as quais estava o Internato 

de Bor. Por essa razão, para mostrar a importância da ação cató-

lica franciscana na oferta de escolas de alfabetização e catequese 

para o universo feminino, foi citado muitas vezes, em especial, 

um mesmo autor, tanto por seu vigor investigativo, quanto pela 

falta de outras iniciativas similares para confronto.

Ainda para o desenvolvimento deste estudo foi preciso re-

correr a diferentes técnicas de pesquisa e coleta de fontes, como, 

por exemplo: pesquisa analítica, cujas fontes levantamento de do-

cumentos e dados estatísticos disponíveis; consultas bibliográ) -

cas sobre o internato; bem como, constituição de fontes orais. Fo-

ram realizadas entrevistas abertas com ex-alunas e pro) ssionais 

(professores e funcionários) do internato estudado, que ainda se 

encontram na Guiné-Bissau. Assim, com o auxílio desse conjun-

to de fontes diversi) cadas, foi possível construir, conjuntamen-

te, os percursos históricos e pessoais vivenciados na instituição 

em foco. Por essa razão, foi fundamental articular esta tese com a 

perspectiva da entrevista, para fazer uma imersão na história oral 

a ) m de reconstituir aspectos vivenciais da trajetória do Internato 

de Bor, entre o período da colonização portuguesa e a indepen-

dência da Guiné-Bissau. 

A análise de dados se deu na base da coleta qualitativa, pois 

levou-se em consideração a dimensão subjetiva dos relatos e a 

relevância do vivido por esses sujeitos como acréscimo indispen-

sável ao estudo histórico que pretende revelar mais do que docu-

mentos o) ciais possam oferecer. A experiência com o trabalho de 

campo permitiu entender que, realmente, o encontro mediado 

por gravador ou por um bloco de anotações, quando bem feito, 

pode orientar a investigação e favorecer a obtenção de uma in-

formação muito importante; para obtê-la, porém, o pesquisador 
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talvez deva ser humilde, e não arrogante, devendo saber ouvir e 

abrir-se a uma escuta atenta e respeitosa dos seus depoentes. 

Na re" exão alcançada por esta pesquisa compreende-se que, 

em princípio, o objetivo da instituição Reformatório de Menores 

do Sexo Feminino (Internato de Bor) era acabar com o “regime 

das mestras”, que explorava ignobilmente crianças do sexo femi-

nino na Guiné Portuguesa. Contudo, não se pode esquecer que, 

além dessa política, a Instituição de Bor passou a abrigar crianças 

indígenas abandonadas pelas famílias, com o intuito de formá-

-las em diversas pro* ssões. Assim, o estudo realizado evidencia o 

motivo principal da criação do internato e a formação oferecida 

aos internos.

Nessa perspectiva, torna-se claro a * nalidade pela qual o 

colonizador português se preocupava com a criação do interna-

to em parceria com a Igreja Católica: formar crianças dóceis e 

civilizadas segundo os códigos do colonizador; de acordo com 

os resultados encontrados, o Reformatório de Menores do Sexo 

Feminino e Asilo da Infância Desvalida de Bor (Internato de Bor) 

embora tenha sido criado pelo governo da Colônia Portuguesa e 

mantido pelas verbas do Programa de Assistência ao Indígena, 

a gestão da referida instituição, porém, estava aos cuidados das 

Missões Católicas.

Apoios Teóricos e Argumentos

A pesquisa contou com apoio teórico estabelecido no cam-

po da história da educação e da educação comparada, por meio 

dos estudos de António Nóvoa e Maria Juraci Maia Cavalcante 

(orientadora desta Tese), que chamam atenção para o fato de que 

instituições escolares são movidas por processos sociais maiores, 

que colocam em circulação ideias e modelos de educação, espe-

cialmente, em situações que envolvem relações coloniais e, por-

tanto, desiguais entre diferentes nações e tradições culturais.

Na discussão da pesquisa entende-se que a pesquisadora 

mostrou a importância de falar um pouco sobre a secção de Bor 
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(equivalente a distrito, no Brasil), onde ! ca situado o internato 

aqui tratado: Reformatório de Menores e Asilo da Infância Des-
valida da Colônia da Guiné. A localidade de Bor, segundo Fer-
reira (1986), situa-se a uma distância de seis a sete quilômetros 
da capital, Bissau; embora atualmente a cidade de Bissau tenha 
crescido muito em direção a Bor, a visita feita pela pesquisadora 
ao internato, em 2012, permitiu a veri! cação de que, ao redor 
do edifício do Internato, ainda existem moradores oriundos das 
aldeias dos grupos étnicos que povoaram o lugar, entre eles estão: 
papeis, mancanhas ou brames.

Nas indicações obtidas nos acervos do Asilo da Infância 
Desvalida de Bor, revelou-se que a Direção do Internato era 
composta por três elementos: o Vigário-Geral da Guiné; a Irmã 
Superiora, na qualidade da Diretora, e a Vice-Diretora era uma 
das irmãs do internato aqui tratado. Os membros da direção reu-
niam-se sempre que fosse necessário para discutir sobre o funcio-
namento do estabelecimento. Nesses encontros, o Vigário-Geral 
presidia a reunião e a Vice-Diretora cuidava da ata. 

Além das reuniões necessárias, o Vigário-Geral, ao ! nal de 
cada ano, prestava conta das verbas concedidas pelo Governo da 
Colônia ao Reformatório e Asilo de Bor, por meio de um relatório 
anual, justi! cando as atividades desenvolvidas na Instituição de 
Bor e os gastos durante o ano econômico. A cópia do relatório era 
encaminhada também ao Governador da Colônia, à Direção dos 
Serviços e Negócios Indígenas e à Direção dos Serviços de Admi-
nistração Civil. Desse modo, a organização do relatório contava 
com a ajuda das irmãs, uma vez que elas mantinham contato di-
reto com as internas. 

O trabalho aqui tratado de forma resumida, foi estruturado 
em sua versão mais completa em cinco capítulos. No primeiro, 
trata-se do contexto histórico do Cristianismo, na Guiné Portu-
guesa, desde o início do século XV, no período de 1434 a 1533; 
foi quando ali atuou a congregação franciscana, responsável pela 
educação de indígenas, e pelo Internato de Bor. Conforme as re-
velações feitas por alguns pesquisadores da história da educação 
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da Guiné Portuguesa, tudo indica que os missionários francisca-

nos tinham dupla função no território guineense: uma era evan-

gelizar os nativos, a outra era instruí-los.
De ponto de vista da pesquisadora, entende-se que, para tra-

tar da presença da missão católica na Guiné Portuguesa, é impor-
tante destacar a atividade missionária, que se deu entre os séculos 

XV e XVI. Para tanto, foi necessário analisar a obra de Henrique 

Pinto Rema, intitulada História das Missões Católicas da Guiné 
(1982), considerada pela pesquisadora como um grande achado, 

para entender a instituição que protagoniza este estudo, como par-

te de uma missão católica mais abrangente, razão pela qual toma 

essa fonte historiográ' ca como referência importante neste estudo. 
Percebe-se que desde o começo do século XV, quando se ini-

ciou a peregrinação de portugueses pela Costa da Guiné, efetiva-

mente nos anos de 1434 até 1533 – os pontos de apoio ou feitorias 
para comércio e evangelização, criados pelo homem branco da 

Europa, pelo homem pardo norte-africano e pelo homem preto 

do trópico, eram muito poucos. Ainda, sobre esse assunto, con-

forme destacam Cá e Cavalcante (2014), nos séculos seguintes, 
embora tivessem aumentado signi' cativamente, não consegui-
riam atingir as altas metas de penetração na terra, ao contrário 
do que havia acontecido no Brasil, onde o clima mais favorável e 
parte dos índios ofereceram melhores condições de ocupação ao 
imigrante europeu.

Nesta pesquisa também foi apontado que a presença do ho-
mem branco na Costa da Guiné era pouco expressiva.  Destarte, 
nem sempre eram escolhidos os “melhores homens da metrópo-
le” para exercer essa função de colonizadores, numa área conside-
rada tão difícil como a Guiné (Guiné Portuguesa). Tal argumento 
favorecia a ideia de a Guiné ter sido usada, tanto como “lugar de 
castigo” para os delinquentes da metrópole, quanto, de vez em 
quando, como lugar de promoção fácil, devido justamente à ale-
gada di' culdade enfrentada pelos colonos nesse local. Dessa for-
ma, nenhum funcionário escolhia a área em questão para traba-
lhar e viver permanentemente. Destacou ainda, a pesquisadora, 
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que a falta de agentes de colonização talvez inibisse a presença de 

missionários católicos na área.

Na segunda parte da pesquisa (Capítulo II), o foco incide 

não só na criação da Instituição Feminina na Guiné Portuguesa, 

mas também no signi' cado da ordem religiosa que abrigava as 

missionárias (Irmãs Franciscanas Hospitaleiras da Imaculada 

Conceição), responsáveis pela organização do Internato de Bor 

na Província da Guiné Portuguesa; porque vai além disso ao des-
crever a estrutura administrativa do internato em questão: dire-

ção, pro' ssionais e origem do ' nanciamento para manter o esta-

belecimento de Bor. 

Ainda na parte 2, foi esclarecido o modo como ocorria o pro-

cesso de seleção das internas (adolescentes) no Internato de Bor; e 

como era a rotina diária do estabelecimento. Por ' m, descreve-se o 

modelo de formação oferecido aos internos em Bor e explica-se 

o motivo pelo qual foi criada uma creche dentro do Internato.

Para a pesquisadora, os documentos relativos à história de 
internatos na Guiné Portuguesa, revelaram que o primeiro inter-
nato feminino instalado no território guineense foi criado pelos 
missionários franciscanos. Assim que eles foram convidados pelo 

Estado Português para evangelizar o povo local e “civilizá-lo”, a 
preocupação dos franciscanos foi pensar num plano de ação mis-

sionária e, dentro desse plano, teriam de criar escolas, com a ' na-

lidade de instruir e, ao mesmo tempo, catequizar os nativos que 

habitavam aquela região. 

Para que o apostolado fosse considerado e' caz, o plano de 

ação missionária seria calcado nos preceitos de organização da 

família cristã. Foi por meio desse plano missionário franciscano 
que surgiu o primeiro internato feminino no território da Guiné 

Portuguesa, situado em Bula. Para que a ideia fosse levada adian-

te, era necessário que algumas religiosas viessem apoiar a origem 

do Internato Asilo da Infância Desvalida de Bor, conhecido po-

pularmente como Internato de Bor. Assim, quando os missioná-

rios franciscanos passaram a cuidar da organização missionária 

da Guiné Portuguesa, as religiosas da Congregação Franciscana 
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Hospitaleira da Imaculada Conceição passaram a fazer parte 

também do plano de ação missionária mencionado anteriormen-

te, pelo bom serviço já então prestado.

No Capítulo III, buscou-se compreender o motivo pelo qual 

o Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde 

(PAIGC) e o colonizador português travaram um confronto ar-

mado, bem como se houve mudanças na condução do Internato 

Asilo da Infância Desvalida de Bor, em razão da luta pela liber-

tação nacional da Guiné e Cabo Verde. Nesse período, foi discu-

tida a origem do Internato de Bor - que passou a ser chamado 

de Frantz Fanon - e sua importância para a sociedade guineense; 

também nessa parte do trabalho foi tratado o novo contexto his-
tórico do Internato de Bor (Frantz Fanon) no governo do partido 

único (PAIGC), revelando a estrutura administrativa desse novo 

Internato e a origem do / nanciamento; aponta-se como ocorria o 

processo de seleção dos alunos internos de Bor e sua rotina diária. 
Por último, foram mostradas as mudanças e a transição do Inter-

nato Frantz Fanon para o terceiro internato: Casa de Bambaram.

No Capítulo IV, o estudo busca entender se houve mudan-

ças na condução do Internato Asilo da Infância Desvalida de Bor, 

durante a luta armada pela libertação nacional da Guiné e Cabo 

Verde, mostrando a origem do Internato de Bor (Frantz Fanon), 

a sua importância na sociedade guineense e o seu funcionamento 

no regime do Partido único. Em seguida, a discussão foi voltada 

para a estrutura administrativa: direção, pro/ ssionais e origem 

do / nanciamento. Além dessas informações, foi esclarecida a 
questão relativa ao processo de seleção dos alunos ao Internato 
de Bor Frantz Fanon e a rotina do estabelecimento.

Ainda no mesmo capítulo, tratou-se do modelo de educação 

usado pelos nativos guineenses, uma vez que as meninas educa-

das na Instituição de Bor (tanto as que pertenceram ao período 

colonial, quanto do período após a independência), eram oriun-
das de diversos grupos étnicos espalhados em várias aldeias da 

Guiné-Bissau. Desse modo, o foco deste capítulo aponta o signi/ -
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cado de certas práticas sociais que ocorriam – e ainda ocorrem – 

nas aldeias de grupos étnicos guineenses, no que se refere à edu-
cação dos & lhos; bem como as estratégias utilizadas em vivências 
cotidianas de uma relação pautada por certos costumes e valores 
tradicionais do país (Guiné-Bissau).

No Capítulo V, a discussão traz como base o choque cultu-
ral havido – na sociedade guineense, entre a cultura tradicional 
africana e a cultura ocidental trazida pelos colonizadores portu-
gueses. Essas culturas são totalmente opostas uma à outra, o que 
talvez tenha deixado, de certo modo, as autoridades do país per-
didas, sem saber como proceder diante desse desa& o. O presente 
capítulo ainda indica que há hipótese de um re/ exo desse choque 
cultural ter sido talvez o responsável pela di& culdade da nova ge-
ração guineense, na prática da língua portuguesa. Na sequência, o 
mesmo capítulo assinala a representação social de egressas do In-
ternato de Bor, no aparelho do Estado da Guiné-Bissau e suas res-
pectivas opiniões sobre a educação na sociedade guineense atual. 

Escrever este capítulo se torna necessário para analisar os 
fatos testemunhados por ex-alunos e professores de Internato de 
Bor, como também dialogar com alguns estudiosos da história 
oral (AMADO e FERREIRA, 2006) e da realidade guineense. 
Para Lozano (2006), o caso do crescente interesse que desperta 
atualmente a questão da oralidade pode ser medido por sua pre-
sença em vários eventos e trabalhos de ordem acadêmica, que 
se desenvolveram, recentemente, em torno de sua relação com 
a antropologia e a história. Tratar da questão da oralidade ou da 
história oral é ver-se defronte de um aspecto fundamental da 
vida dos seres humanos, que envolve várias dimensões sociais: 
o processo de comunicação, o desenvolvimento da linguagem, a 
criação de uma parte muito importante da cultura e do âmbito 
simbólico humano.  

O estudo da oralidade neste trabalho foi ensaiado com base 
em lições da antropologia, no que tange à pesquisa dos processos 
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de transmissão das tradições orais, nomeadamente aquelas que 
pertencem a sociedades rurais, onde os modos de transmissão e 
de conhecimento ainda transitam de maneira relevante, através 
da oralidade. A tradição oral foi, então, um objeto de conheci-

mento constitutivo do corpus teórico da antropologia e também 

um meio de aproximação e de interpretação das culturas aborda-

das (LOZANO, 2006, p. 15). 

Por meio desse recurso, os fatos testemunhados e relatados 

por ex-alunos e professores de Internato de Bor, somados aos 

argumentos de alguns estudiosos sobre a realidade guineense, 

parece ser possível entender como as duas culturas (africana e 
ocidental) têm in* uenciado na formação dos guineenses no In-
ternato de Bor, bem como o re* exo dessa in* uência na realidade 
guineense atual.

Na pesquisa realizada também consta que a cultura ociden-
tal só passou a fazer parte da sociedade guineense com a chega-

da do colonizador português no território guineense, enquanto 
a cultura tradicional africana é tida como a cultura do povo local 
(guineenses). Por ter sido o referido encontro um confronto en-
tre duas culturas totalmente diferentes uma da outra, isso talvez 
tenha gerado, um choque cultural em diferentes áreas de socia-
bilidade, como por exemplo, na área de educação, na língua, na 
união entre os cônjuges, na legislação guineense entre outras áre-
as que talvez não fosse citada aqui.

 Por outro lado, no mesmo capítulo, emerge a questão da 
representação social de ingressas do Internato de Bor no aparelho 
de Estado da Guiné-Bissau. Uma vez que o objetivo do Partido 
Africano para Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC) 
era criar internatos para abrigar e preparar órfãos de guerra, 3 -
lhos de combatentes de liberdade da pátria, junto com outras 
crianças de baixa renda, como integrantes dos futuros quadros 
técnicos, que poderiam vir a dar continuidade à ideologia política 
do referido partido.
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Considerações Finais

Nas considerações # nais, resta apresentar o resultado da 
pesquisa, que relaciona a inserção da instituição analisada, no 
interior de uma missão franciscana mais ampla, responsável, in-

clusive, pela criação de uma rede de escolas na capital e interiores 
da Guiné-Bissau. 

Perceber esse mapa da ação missionária e educativa pode 
ajudar a entender o que tais instituições representavam para o 
projeto colonial português. Este seria um dos resultados: o da 
identi# cação de uma aliança entre Estado e Igreja Católica na do-
minação da sociedade guineense, entre os séculos XIX e XX.

Outro aspecto revelado está ligado ao tipo de escolariza-
ção oferecida às meninas e moças, que, se por um lado, envolvia 
aprender as primeiras letras, não descuidava das lides domésti-
cas, nem da catequese. Numa sociedade com características for-
temente patriarcais, isto signi# ca dizer que o papel do gênero fe-
minino vinculava-se fortemente aos cuidados para com a família. 
Nesse caso, parecia haver um ponto em comum entre coloniza-
dores e colonizados: a aceitação da submissão da mulher ao ho-
mem, sob um tipo de regulação social patriarcal.

Para # nalizar, consideramos importante destacar outros 
impactos das diversas fases políticas da história da Guiné-Bissau 
sobre a ordenação do Internato de Bor. As mudanças operadas 
pela grande política, antes e depois da colonização portuguesa, na 
con# guração daquela instituição de educação, mostram o quanto 
ela foi sensível a decisões e delineamentos de# nidos pelas elites 
dirigentes, tanto na fase colonial, quanto após a libertação.
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